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Imagem, representação e o uso turístico do Patrimônio Mundial: uma análise de Ouro 
Preto (MG) e Salvador (BA) 
A patrimonialização das referências materiais e imateriais da cultura implica na 
atribuição de um valor diferencial, institucionalmente atribuído e socialmente compartilhado, 
a objetos, territórios e paisagens. A seleção redutora de um sistema de representações 
legitimadas pelos órgãos patrimoniais como o IPHAN e a UNESCO, e reforçadas e 
difundidas pelos agentes de mercado, vincula a imagem dos bens patrimonializados e dos 
territórios onde se situam a um ideário de autenticidade, singularidade e excepcionalidade. 
Desse modo, o status de Patrimônio Mundial atribuído pela UNESCO a Ouro Preto e ao 
centro histórico de Salvador reforça a imagem destes territórios como historicamente 
relevantes, culturalmente expressivos e potencialmente atrativos. A sua inserção no mercado 
dos bens culturais por meio do turismo reforça ainda mais a relevância da relação entre 
materialidade e representação, fazendo destes territórios alvos importantes de intervenções 
urbanas espacialmente seletivas e socialmente excludentes, no caso de Salvador, destinadas a 
elevar o teor de atração turística de seu patrimônio cultural nas áreas de maior concentração 
de monumentos e conjuntos arquitetônicos considerados signos icônicos da paisagem urbana 
por serem dotados de grande relevância estética e estilística. É nestas parcelas do território 
que a atividade turística se evidencia de forma mais expressiva, resultando na apropriação 
seletiva do território e na redução da diversidade de usos do patrimônio e da riqueza de 
significados que lhes são socialmente atribuídos. 
 






Image, representation and touristic use of the World Heritage: an analysis of Ouro 
Preto (MG) and Salvador (BA) 
The patrimonialization of the material and the immaterial culture references 
implies the granting of a differential value institutionally assigned and socially shared to 
objects, territories and landscapes. The reductionist selection of a system of representations 
legitimized by institutions such as IPHAN and UNESCO and reinforced and disseminated by 
the market players, links the image of patrimonializated goods and territories where they are 
to a ideal of authenticity, uniqueness and exceptionality. Thus, the World Heritage status 
awarded by UNESCO to Ouro Preto and the historic center of Salvador reinforces the image 
of these territories as historically relevant, culturally significant and potentially attractive. Its 
insertion in the market of cultural assets through tourism reinforces even more the importance 
of the relationship between materiality and representation, making these territories important 
targets of spatially selective and socially exclusive urban interventions, in the case of 
Salvador, designed to raise the touristic attraction of their cultural heritage in the areas of 
highest concentration of monuments and architectural complexes considered iconic signs of 
the urban landscape because they are endowed with highly aesthetic and stylistic relevance. It 
is in these parts of the territory that tourism is evidenced more significantly, resulting in the 
selective appropriation of the territory and reducing the diversity of uses and the socially-
assigned meanings of the Heritage. 
 







Imagen, representación y uso turístico del Patrimonio Mundial: Un análisis de Ouro 
Preto (MG) y Salvador (BA) 
La patrimonialización de las referencias materiales e inmateriales de la cultura 
implica la concesión de un valor diferencial asignado institucionalmente y compartido 
socialmente a los objetos, los territorios y paisajes. La selección reduccionista de un sistema 
de representaciones legitimado por instituciones como IPHAN y la UNESCO, y reforzado y 
difundido por los agentes del mercado vincula la imagen de los bienes patrimonializados y de 
los territorios donde estos se localizan a un ideal de autenticidad, singularidad y 
excepcionalidad. Por lo tanto, el status de Patrimonio Mundial otorgado por la UNESCO a 
Ouro Preto y al centro histórico de Salvador refuerza la imagen de estos territorios como 
históricamente relevantes, culturalmente significativos y potencialmente atractivos. Su 
inserción en el mercado de los bienes culturales a través del turismo refuerza aún más la 
importancia de la relación entre la materialidad y la representación , por lo que estos 
territorios se converten en objetos importantes de intervenciones urbanas espacialmente 
selectivas y socialmente excluyentes , en el caso de Salvador, diseñado para aumentar la 
atracción turística de su patrimonio cultural en las áreas de mayor concentración de 
monumentos y conjuntos arquitectónicos considerados signos icónicos del paisaje urbano , ya 
que están dotados de gran relevancia estética y estilística . Es en estas partes del territorio que 
el turismo se evidencia más significativamente, dando lugar a la apropiación selectiva de 
territorio y la reducción de la diversidad de usos del patrimonio y de la riqueza de significados 
que se les asignan socialmente. 
 
Palabras clave: patrimonio cultural, representación, turismo, imagen, 





Image, représentation et l'utilisation touristique du patrimoine mondial: Une analyse 
d'Ouro Preto (MG) et Salvador (BA) 
Le patrimonialisation des références matériels et immatériels de la culture 
implique l'octroi d'une valeur différentielle attribuée institutionnellement et socialement 
partagées aux objets, aux territoires et auxpaysages. La sélection réductionniste d'un système 
de représentations légitimés par des institutions comme l'IPHAN et l'UNESCO, et renforcé et 
diffusées par les acteurs du marché, relie l'image des biens patrimonialisés et des territoires où 
ils sont situés à un idéal d'authenticité, d'unicité et d'exceptionnalité. Ainsi, le statut de 
patrimoine mondial décerné par l'UNESCO à Ouro Preto et au centre historique de Salvador 
renforce l'image de ces territoires comme historiquement pertinents, culturellement 
significatifs et potentiellement attrayantes. Son insertion dans le marché des biens culturels à 
travers du tourisme renforce encore l'importance de la relation entre la matérialité et la 
représentation, ce qui rend ces territoires objectis importants d'interventions urbaines 
spatialement sélectives et socialement exclusives, dans le cas du Salvador, conçu pour 
augmenter l'attraction du patrimoine culturel dans les zones de plus forte concentration de 
monuments et complexes architecturaux considérés signes iconiques du paysage urbain, car 
ils sont dotés d'esthétique et stylistique très pertinent. Il est dans ces parties du territoire que le 
tourisme est mis en évidence de façon plus significative, résultant dans l'appropriation 
sélective du territoire et de la réduction de la diversité des usages du patrimoine et de la 
richesse des significations qui leur sont assignés socialement. 
 
Mots-clés: patrimoine culturel; représentation; tourisme; image; 
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Na segunda metade do século XX, a relevância cada vez mais significativa do 
mercado de bens culturais vem resultando em uma dinâmica de apropriação e valorização 
diferencial das cidades dotadas de referências materiais e imateriais da cultura comercializada 
em um mercado global cada vez mais competitivo. Entre tais referências culturais, aquelas 
que representam em sua materialidade a dimensão de tempos regressos, e que, por isso, se 
tornam elementos distintivos no tecido urbano, se transformam em objetos de valorização 
material e simbólica ao serem reconhecidas oficialmente como patrimônios.  
A patrimonialização de objetos, territórios, paisagens e de uma diversidade de 
expressões da cultura imaterial implica na criação e difusão de um sistema de valores e 
significados, em geral, institucionalmente atribuídos para serem socialmente compartilhados, 
tendo como finalidade a criação de códigos de identificação pautados em referenciais 
identitários, mnemônicos e culturais comuns a uma coletividade. A criação deste sistema 
simbólico (BOURDIEU, 2004), desenvolvido por um seleto grupo de artistas e intelectuais 
ligados aos órgãos patrimoniais, como o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional - IPHAN tem como intuito selecionar e valorizar material e simbolicamente um 
conjunto de referências culturais dignas de patrimonialização a partir da produção e difusão 
de um sistema de representações sobre estas, objetivando legitimar a sua relevância histórica, 
artística e cultural.  
Em âmbito internacional, cabe à UNESCO selecionar, reforçar e legitimar o valor 
histórico e cultural das referências materiais e imateriais da cultura a partir de sua inscrição na 
lista dos Patrimônios Mundiais, endossando a relevância de sua preservação e conferindo-lhes 
uma valorização diferencial frente a outras categorias de objetos, paisagens e territórios. Neste 
sentido, as narrativas discursivas desenvolvidas pelos agentes vinculados a ambas as 
instituições embasam o processo de valorização hierárquica dos bens patrimonializados e 
influenciam na difusão de um repertório de ideias produzidas de forma intencional a fim de 
legitimar um sistema de representações criadas acerca de tais bens que influencia na sua 
dinâmica de valorização, preservação e de utilização ao longo do tempo. 
Em se tratando do IPHAN, pode-se considerar que as ações, dotadas de uma 
finalidade explícita de elencar, sobretudo, na fase inicial do movimento preservacionista, das 
décadas de 1930 a 1970, as matrizes culturais, territoriais e as referências históricas de uma 
nação em fase de constituição, tiveram como preceito ideológico justificar e legitimar um 
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conjunto de valores e sistemas de significações atribuídos às referências materiais da cultura e 
aos seus territórios constitutivos como marcos representativos da identidade e da memória 
nacional, atendendo aos preceitos de exacerbação do nacionalismo, principalmente, durante a 
Era Vargas. 
Nas décadas posteriores, a correlação entre patrimônio e turismo ampliou a 
associação entre o reconhecimento patrimonial das referências culturais, territórios e 
paisagens e o seu potencial de valorização mercadológica, transformando-os em mercadorias 
diferenciais. Neste mesmo viés interpretativo, as narrativas discursivas produzidas pela 
UNESCO, a partir da década de 1970, também passaram a ser utilizadas para evidenciar e 
difundir uma série de preceitos ideológicos atrelados à ideia de excepcionalidade, 
autenticidade e valor universal dos bens culturais inscritos na Lista do Patrimônio Mundial. 
Este título passou a ser cada vez mais utilizado como uma estratégia relevante de marketing 
territorial destinada à atração de turistas e investimentos.          
Ao ser imbuída de finalidades dotadas de propósitos políticos, ideológicos e, 
atualmente, cada vez mais econômicos, a patrimonialização pressupõe a seleção redutora de 
períodos históricos e de parcelas do território em que se pretende valorizar enquanto entes 
representativos de uma totalidade espacial e temporal (VLÈS; BERDOULAY; 
CLARIMONT, 2005), implicando, consequentemente, na omissão de narrativas temporais, 
espaciais e dos agentes sociais  que conformam a heterogeneidade socioespacial e a 
diversidade cultural  característica de países como o Brasil, levando em consideração a sua 
trajetória histórica de desenvolvimento.  
Se esta seletividade se encontra presente nas ações de reconhecimento e de 
valorização patrimonial, na dinâmica territorial do turismo também se faz notar, já que a 
atividade pressupõe uma valorização de objetos, territórios e paisagens, levando em 
consideração a produção de um sistema de representações a seu respeito, produzidas, em 
geral, pelo poder público em consonância com os agentes de mercado, a fim de exaltar os 
atributos materiais e simbólicos que os destaquem frente a outras mercadorias 
comercializadas.  Portanto, as suas propriedades estéticas e estilísticas, bem como a sua 
capacidade de evocação de memórias seletivas, de tradições culturais pretensamente 
singulares e de identidades territoriais institucionalmente legitimadas ou mercadologicamente 
produzidas contribuem para a produção imaterial do turismo (SILVEIRA, 2001), associada à 
constituição de representações sociais (JODELET, 1985), acerca dos territórios 
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potencialmente atrativos para o turismo que resultem na elevação do seu teor de atração e 
influenciem na dinâmica territorial da atividade e na refuncionalização patrimonial.  
A correlação entre patrimônio e turismo, cada vez mais evidente, se torna 
compreensível a partir da análise da lógica de funcionamento do mercado dos bens simbólicos 
(BOURDIEU, 2004), em que o valor econômico deste tipo de mercadoria associa-se tanto à 
sua materialidade quanto ao seu conteúdo simbólico. Para tanto, é relevante ressaltar o papel e 
as formas de atuação dos agentes e instituições responsáveis pela produção das representações 
sociais acerca dos bens patrimoniais, bem como das suas formas de circulação e divulgação, 
que se destinam à ampliação do seu teor de atração para o consumo a um público mais amplo 
e diversificado. 
 Tais agentes, denominados por Bourdieu (2007) de novos intermediários 
culturais, possuem um papel importante nesta economia dos bens simbólicos ao serem 
responsáveis pela intermediação entre a produção e o consumo dos bens culturais, utilizando-
se da mídia, da publicidade e dos demais meios de comunicação para atingir tal finalidade. 
Neste processo de produção, comercialização e consumo cultural, o reducionismo simbólico 
se faz presente nas estratégias de seleção, valorização e divulgação de imagens, identidades 
territoriais ((HAESBAERT, 1999), e representações hegemônicas sobre objetos, paisagens e 
territórios patrimonializados, tendo, geralmente, o patrimônio material (monumentos e 
conjuntos arquitetônicos) e imaterial, como signos icônicos representativos de um “ideário de 
cidade historicamente relevante, culturalmente rica e potencialmente atrativa” (CIFELLI, 
2013, p. 1813).  
Por mais que a dimensão representacional dos bens patrimonializados, enquanto 
construção ideológica, se destine a exaltar as supostas singularidades dos bens culturais, a 
dimensão material do patrimônio também é alvo de intervenções urbanas efetuadas pelos 
órgãos patrimoniais em parceria com outros órgãos públicos, com o propósito de efetuar 
ações de “restauro” e medidas de proteção e valorização patrimonial, a fim de evidenciar os 
seus aspectos diferenciais, relacionados a formas, cores, estilos, grandiosidade, eloquência 
entre outros fatores que ampliam o seu teor de imaginabilidade (LYNCH, 1994). Portanto, 
deve-se considerar que tanto a materialidade quanto as suas formas de representação 
correlacionam-se para a formação de imagens idealizadas de tempos regressos que possuem o 
poder de evocação de supostos referenciais mnemônicos e identitários que, se outrora 
serviram para a constituição de uma memória e identidade nacional, atualmente, se prestam, 
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de forma cada vez mais significativa, a servirem como “iscas” para a atração de investimentos 
públicos e privados, destinados, em partes a fomentar o turismo.  
Portanto, o processo de produção e difusão das representações sociais sobre os 
bens patrimoniais e os territórios patrimonializados pelos órgãos públicos e pelos agentes de 
mercado responsáveis pela promoção turística dos lugares, influencia na formação de opiniões 
e impressões prévias sobre estes e atua na eleição dos critérios de escolha dos destinos 
turísticos ofertados.  
Além do conteúdo representacional que incide não só no processo de escolha dos 
destinos, como também dos atrativos que serão visitados, a própria forma de organização das 
viagens e as intervenções urbanas que visam adequar os territórios e o patrimônio cultural ao 
atendimento dos desígnios e propósitos do turismo, influenciam nas formas de apropriação do 
território para a prática do turismo e na dinâmica territorial da atividade. Esta tende a 
caracterizar-se como espacialmente seletiva e simbolicamente redutora ao ocorrer, de forma 
mais incisiva, em uma pequena parcela do território dotada de maior densidade de bens 
patrimoniais; e ao promover a refuncionalização turística do patrimônio cultural (PAES, 
2005; CIFELLI, 2005; PRADO SANTOS & PAES-LUCHIARI (2007), que implica na 
redução da diversidade de usos sociais do patrimônio e da riqueza de valores significações 
que o engendram.  
Diante do processo de intensificação da mercantilização patrimonial e do uso 
turístico dos territórios patrimonializados, esta pesquisa teve como objetivo principal 
compreender o processo de produção e difusão das representações sociais criadas pelo 
IPHAN, pela UNESCO e pelos intermediários culturais sobre a cidade de Ouro Preto e o 
centro histórico de Salvador, mais especificamente, o Pelourinho, atendo-se ao conteúdo 
ideológico e às intencionalidades que permeiam este processo. 
Pretendeu-se também averiguar de que modo representação e materialidade se 
entrecruzam para a conformação de imagens idealizadas do passado, ideologicamente 
produzidas para serem amplamente difundidas, e de que forma as intervenções urbanas sobre 
os territórios patrimonializados contribuem para reforçar este ideário e transformar estas 
cidades em polos de atração turística de grande relevância nacional e internacional. Analisou-
se também a influência das representações criadas acerca de Ouro Preto e do Pelourinho na 
dinâmica territorial do turismo e na refuncionalização do seu patrimônio, de forma a 
compreender as idiossincrasias deste processo.  
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A partir dos objetivos explicitados, a hipótese que norteou esta pesquisa consistiu 
em referendar que a influência do conteúdo representacional do patrimônio, 
institucionalmente produzido e comercialmente difundido, associado às intervenções urbanas 
destinadas a restaurar o patrimônio para promovê-lo para fins turísticos implica na 
valorização seletiva dos territórios patrimonializados e na refuncionalização turística do 
patrimônio cultural. 
Ouro Preto e Salvador, mais especificamente, o Pelourinho, figuraram como 
referenciais empíricos desta pesquisa, pois se destacam tanto pelo rico acervo patrimonial que 
dispõem quanto pelo expressivo fluxo turístico que possuem, fazendo de ambas, importantes 
destinos turísticos nacionais e internacionais. 
Ouro Preto, considerada como um marco de referência nas políticas de 
preservação patrimonial no Brasil passa a congregar em seu patrimônio edificado, os signos 
expressivos de uma identidade nacional ideologicamente construída, tendo o patrimônio 
material como referência simbólica de uma pretensa unidade nacional. Reconhecida, ainda 
hoje como referência nas políticas federais de preservação, Ouro Preto assume um papel de 
destaque por seu pioneirismo, ao ser a primeira cidade a ter o reconhecimento nacional do seu 
valor histórico e patrimonial, logo em 1933, quando é agraciada com o título de Monumento 
Nacional, em 1938, ao ser reconhecida como Patrimônio Nacional e, em 1980, tornando-se a 
primeira cidade brasileira a ter a chancela de Patrimônio Mundial. Tais titulações reforçam o 
seu valor cultural e, ao mesmo tempo, ampliam sua potencialidade turística, transformando-a 
em um polo turístico referencial no país pelo rico acervo patrimonial que dispõe. 
Salvador, mais especificamente, uma parte do centro antigo da cidade, 
denominada Pelourinho, também se constitui em uma referência importante no movimento 
preservacionista brasileiro, já que foi a primeira cidade de grande porte a ter parte do centro 
histórico tombado pelo IPHAN como Patrimônio Nacional, em 1959, a partir do 
reconhecimento do valor histórico e artístico dos seus monumentos e do conjunto urbano 
remanescente do período colonial e do período imperial. Em 1985 projeta-se para o mundo ao 
ser reconhecida como Patrimônio Mundial.  Nos anos noventa, as intervenções urbanas 
ocorridas no Pelourinho, com a intenção explícita de transformar esta parte do centro histórico 
em um shopping center a céu aberto, tendo o patrimônio como fachada, utilizado, 
principalmente, para dinamizar o turismo, se torna um exemplo emblemático e, ao mesmo 
tempo, paradigmático das políticas patrimoniais, ao priorizar o uso turístico do patrimônio em 




A metodologia utilizada para atingir os objetivos propostos por esta pesquisa se 
pautou, primeiramente, em uma pesquisa bibliográfica destinada a oferecer um embasamento 
teórico que norteou a reflexão sobre o papel do patrimônio material e imaterial brasileiro no 
mercado dos bens simbólicos. Para tanto, as análises de Jameson (1995; 1996) e Harvey 
(1992; 2005) sobre o processo de consolidação de um mercado cultural cada vez mais 
expressivo bem como sua lógica de funcionamento no período contemporâneo subsidiaram a 
compreensão do processo de produção, circulação e consumo dos produtos culturais, tendo o 
patrimônio cultural e os territórios patrimonializados como focos desta investigação.  
Na esfera da produção simbólica avaliou-se a dimensão ideológica do processo de 
patrimonialização e o papel do IPHAN na seleção de elementos da cultura material 
responsáveis pela conformação das matrizes identitárias do Brasil territorialmente situadas e 
dos referenciais mnemônicos temporalmente estabelecidos, resultando na valorização seletiva 
de objetos, territórios e paisagens.  
O aprofundamento desta análise se deu com a compreensão da divisão do trabalho 
simbólico, tratada por Bourdieu (2004), ao se referir aos aparelhos e agentes de produção 
simbólica e as representações associadas às expressões materiais e imateriais da cultura que 
são difundidas no mercado dos bens culturais. Neste contexto, coube avaliar o papel do 
IPHAN e de seus ideólogos na legitimação de um sistema de representações sociais 
associadas ao Patrimônio Cultural de Ouro Preto e Salvador a partir do levantamento e análise 
das narrativas discursivas presentes no acervo documental constituinte dos Processos de 
Tombamento do acervo patrimonial de ambas as cidades. Este referencial documental foi 
encontrado no Arquivo Central do IPHAN – Seção Rio de Janeiro. Considerado um centro de 
referência para as pesquisas bibliográficas e documentais relacionadas ao campo de estudos 
patrimoniais, o arquivo e sua biblioteca foram visitados por duas vezes, ao longo desta 
pesquisa. A primeira em abril de 2011, visando efetuar um levantamento sobre a 
disponibilidade e os tipos de documentos existentes em ambos os processos de tombamento,  
e a segunda, com o intuito de selecionar, de forma mais pormenorizada, os documentos 
passíveis de análise relacionados às justificativas que embasaram a valorização e a 
patrimonialização dos referidos bens culturais e de seus respectivos territórios e o modo como 
estas justificativas corroboram para a criação de um sistema de representações 
institucionalmente legitimadas e socialmente partilhadas sobre estes. 
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No caso de Ouro Preto, o inventário que embasou a legitimação do seu valor 
patrimonial também foi alvo de uma análise criteriosa tendo como fonte principal de pesquisa 
os artigos de jornais publicados entre os anos trinta e oitenta, cujas matérias, escritas por 
artistas, intelectuais e jornalistas serviram para referendar o valor histórico, artístico e cultural 
da cidade, bem como para divulgar a um público mais amplo seus aspectos distintivos e 
valorativos que justificaram a sua patrimonialização. 
O processo de tombamento contempla, em geral, informações sobre a descrição 
dos bens passíveis de tombamento, a sua localização e os motivos que justificam a sua 
patrimonialização. Cada processo é composto por uma variedade de fontes documentais, cujo 
conteúdo busca legitimar a proposição de seu tombamento.  
Na análise do processo de tombamento de ambas as cidades, a seleção das fontes 
passíveis de uma avaliação mais acurada pautou-se nos documentos que contemplavam 
referenciais discursivos destinados a justificar a relevância patrimonial do acervo em questão 
e o potencial que dispunham para a dinamização do turismo. Desse modo, pareceres, atas de 
reunião e artigos de jornais escritos por intelectuais e artistas foram alvos prioritários de 
investigação e avaliação.  
Também procurou-se averiguar os motivos que endossaram a pertinência de sua 
patrimonialização, por meio da análise de artigos científicos produzidos pelos intelectuais do 
IPHAN e seus colaboradores, alguns deles publicados nas próprias revistas da instituição. 
Tais referências permitiram captar o viés ideológico contido nos discursos que legitimam a 
sua relevância patrimonial a partir da análise relacional do contexto em que foram produzidos, 
da identificação dos agentes responsáveis por tal produção e das intencionalidades e 
finalidades do IPHAN em selecionar os objetos, territórios e paisagens consagrados como 
Patrimônios Culturais no período em que obtiveram o reconhecimento do seu valor 
patrimonial. 
As narrativas discursivas sobre tais bens patrimoniais, criadas e difundidas pelos 
agentes de produção simbólica, vinculados ao IPHAN, consolidam a correlação entre a 
relevância de sua dimensão material e do seu conteúdo representacional. Portanto, ambas as 
dimensões do patrimônio foram analisadas para compreender o seu papel na conformação de 
identidades territoriais (HAESBAERT, 1999), e no processo de gestão da memória (JEUDY, 
2005), corroborando para a seleção de um recorte temporal e espacial que levaram a um 
reducionismo simbólico das referências materiais representativas de um país dotado de 
identidades múltiplas e de uma diversidade socioterritorial significativa.  
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Diante desta perspectiva, procurou-se analisar a dimensão ideológica presente no 
processo de conformação de identidades territoriais e de referenciais mnemônicos seletivos, 
levando em consideração o patrimônio de Ouro Preto e Salvador como referenciais analíticos. 
Desse modo, o conceito de redução narrativa contribuiu para o aprofundamento da 
investigação sobre a seleção restritiva de períodos e fatos históricos e dos símbolos 
constitutivos de parcelas do território, exaltados como representações da totalidade espacial e 
temporal. Nesta mesma perspectiva também foi passível de análise o referencial discursivo 
produzido para justificar a atribuição da chancela de Patrimônio Mundial pela UNESCO ao 
patrimônio cultural de ambas as cidades, referendando a sua valorização mundial. 
Considerando esta instituição como instância de produção simbólica, coube também avaliar a 
relevância e o seu modo de atuação na produção de um sistema de representações sobre os 
territórios, monumentos e paisagens inscritos na lista do Patrimônio Mundial. 
No Brasil, a parceria entre o IPHAN e a UNESCO se consolidou nos anos 
sessenta e possibilitou a vinda de seus consultores ao país nas denominadas “Missões da 
UNESCO no Brasil”, ocorridas entre os anos sessenta e setenta. Desse modo, o relatório de 
Michel Parent, denominado “Proteção e valorização do patrimônio cultural brasileiro no 
âmbito do desenvolvimento turístico e econômico”; o de Graeme Shankland, denominado 
“Brésil: Conservation de quartier sanciens et developpement touristique à Salvador”; e o de 
Vianna de Lima, sobre Ouro Preto, intitulado “Brésil. Rénovation et mise em valeur d'Ouro 
Preto” foram analisados com o intuito de compreender as justificativas dos autores relativas à 
relevância histórica e cultural do patrimônio das cidades estudadas, bem como a possibilidade 
de correlação entre patrimônio e turismo. Esta foi retratada pelos três consultores como 
estratégia de valorização e proteção dos bens culturais e dos territórios patrimonializados, 
portanto, as justificativas de valorização cultural corroboram com as intencionalidades 
mercantis que se evidencia enquanto ação propositiva da UNESCO desde seus primeiros anos 
de atuação.  
A compreensão dos critérios relacionados à validação do reconhecimento do seu 
valor universal se deu a partir da análise do acervo documental que endossou a relevância 
histórica e cultural de ambos os sítios. No caso de Salvador, analisou-se a Proposta de 
inscrição na lista do Patrimônio Mundial referente ao Centro Histórico de Salvador, 
apresentada pelo Brasil. Também foi passível de averiguação o referencial discursivo contido 
nos pareceres do ICOMOS referentes à avaliação das propostas de inscrição de ambos os 
sítios na lista da UNESCO que, ao serem ratificadas, referendaram, simbolicamente, os seus 
27 
 
atributos distintivos, valorativos e potencialmente atrativos. Ainda no caso de Ouro Preto, o 
discurso do então Diretor geral da UNESCO, Amadou Mahtar M. Bow, em ocasião da 
cerimônia de inscrição de Ouro Preto na Lista do patrimônio mundial cultural e natural 
também foi passível de análise. 
A consagração do seu valor universal se deu a partir do enquadramento dos bens e 
territórios patrimonializados nos critérios de autenticidade e integridade. Portanto, fez-se 
necessário realizar uma análise mais acurada do referencial conceitual que envolve tais 
termos, bem como das suas formas de aplicação como quesitos que endossam o estatuto de 
patrimônio mundial destes bens culturais. Tais referências foram pesquisadas em documentos 
que referendam as proposições e ações da UNESCO no que concerne a ambos os critérios, 
tais como, a Carta de Nara, de 1994 e as Orientações Técnicas para Aplicação da Convenção 
do Património Mundial, produzido pela UNESCO (2011).  
Além do referencial discursivo produzido tanto pelo IPHAN quanto pela 
UNESCO em sua trajetória de reconhecimento do valor patrimonial em nível nacional e 
internacional das edificações isoladas e conjuntos urbanos de Ouro Preto e Salvador, as 
representações criadas e difundidas sobre tais cidades envolve também um acervo de imagens 
fotográficas difundidas pelos meios de comunicação impressos e eletrônicos, tendo, 
atualmente, como um dos principais objetivos, divulgar tais referências materiais da cultura 
como atrativos turísticos de primeira grandeza destes municípios. A seleção do repertório 
imagético utilizado no processo de produção e divulgação das representações sobre os 
territórios patrimonializados de Ouro Preto e Salvador se deu a partir da seleção de 
campanhas publicitárias produzidas e difundidas pelos órgãos públicos vinculados à 
promoção turística de tais municípios, em nível federal, estadual e municipal. Considerando o 
papel destas instâncias como veículos de intermediação cultural (FERREIRA, 2009), ao 
serem responsáveis pelo desenvolvimento e difusão de campanhas publicitárias como 
estratégias de marketing destinada à elevação do potencial de atração turística de tais destinos, 
procurou-se avaliar o material de divulgação turística produzido nos últimos 10 anos por tais 
instituições.  
Tal análise foi realizada a partir do material das campanhas publicitárias da 
EMBRATUR, em nível federal; da BAHIATURSA e da Secretaria de Turismo do Estado de 
Minas Gerais, em nível estadual; e das Secretarias municipais de turismo de ambos os 





 realizadas com os membros de tais órgãos públicos responsáveis pela 
produção e divulgação de tais campanhas. Estas entrevistas foram aplicadas durante o 
trabalho de campo efetuado em tais cidades
2
, que ocorreu de dezembro de 2013 a janeiro de 
2014.  
A transcrição destas entrevistas e o material das campanhas promocionais 
divulgadas nos sites institucionais e na folheteria turística produzidas por tais instituições 
possibilitou averiguar o viés ideológico presente em tais materiais de divulgação, por meio da 
análise do seu referencial discursivo e imagético, contribuindo, dessa forma, para a produção 
imaterial do turismo (SILVEIRA, 2001), e influenciando no processo de escolha das 
destinações visitadas e dos roteiros efetuados durante a visita a Ouro Preto e Salvador. A 
eleição das imagens vinculadas aos seus referenciais discursivos apresentados na forma de 
slogans ou de pequenos textos possibilitou averiguar as referências materiais mais retratadas 
de ambas as cidades e os significados que lhes são atribuídos de forma mais enfática visando 
elevar o seu poder de atratividade. 
Por meio das entrevistas, foi possível analisar quais são os critérios de seleção das 
imagens difundidas no mercado e de que forma os discursos que exaltam o seu valor 
patrimonial corroboram para o fortalecimento das representações sociais produzidas sobre 
estas visando atingir uma finalidade mercantil com a potencialização do turismo.  A análise 
do conteúdo imagético destas campanhas publicitárias e do material de divulgação turística 
difundido no mercado possibilitou compreender os objetos-signo que mais se evidenciam e a 
matriz de significações que lhes são atribuídas para reforçar o seu grau de atratividade.  
Também serviu como meio de referendar como os bens e territórios patrimonializados 
corroboram para a conformação de imagens-marca que exaltam as suas referências históricas 
e culturais como forma de reforçar sua identidade territorial e os seus aspectos distintivos e 
particulares em um mercado dos bens culturais cada vez mais competitivo. 
Com o intuito de associar, de forma mais evidente, as reflexões teóricas 
desenvolvidas ao longo da pesquisa, com o seu referencial empírico, analisou-se a relação 
entre os fundamentos ideológicos que justificam o ideário de valorização e preservação 
patrimonial e as propostas e ações intervencionistas destinadas valorizar os territórios 
patrimonializados de Ouro Preto e Salvador, por meio de intervenções físicas sobre o 
                                                          
1
 Ver anexo 1 
2
 Apenas representantes da EMBRATUR e da Secretaria de Turismo do Estado de Minas não foram entrevistados por falta de acesso a estas 
pessoas. Porém, o material das campanhas publicitárias efetuadas por ambos e difundidas nos sites de ambas as instituições forneceu 
subsídios importantes para a análise das representações criadas e difundidas por estes visando a dinamização do turismo. 
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patrimônio edificado e da concretização de estratégias de promoção turística do seu 
patrimônio cultural, seja ele material ou imaterial.  
Para avaliar as intencionalidades e os efeitos deste processo, analisou-se os 
propósitos e ações de três planos de intervenção ocorridos no centro histórico de Salvador que 
tiveram como parte dos seus princípios norteadores valorizar o patrimônio para dinamizar o 
turismo. Para atingir tal finalidade, os próprios documentos e relatórios que fundamentaram as 
proposições e ações de tais planos foram averiguados. No caso de Ouro Preto, três planos 
foram passíveis de análise: O “Plano de Renovação e Valorização de Ouro Preto”, elaborado 
por Viana de Lima, em 1968, o “Plano de Conservação e Valorização de Ouro Preto e 
Mariana”, produzido pela Fundação João Pinheiro entre os anos de 1973 e 1975, e o Programa 
Monumenta, de 1999 a 2010. Apesar de apenas o Programa Monumenta, ser efetivamente 
concretizado, julgou-se importante avaliar os propósitos dos planos anteriores por terem o 
papel norteador de ações pontuais, não integradas, efetuadas pelo poder público nos anos 
posteriores à sua proposição.  
Em se tratando de Salvador, os planos analisados foram: “Programa Integrado de 
Reconstrução das cidades Históricas”, de 1973; os “Planos de intervenção de Lina Bo Bardi 
para o Centro Histórico de Salvador”, efetuados nos anos 80, e o “Programa de Recuperação 
do Centro Histórico de Salvador”, iniciado em 1992. Tanto a análise dos planos de Ouro Preto 
como os de Salvador contribuíram para verificar de que forma a redução narrativa também se 
evidencia nas ações intervencionistas efetuadas de forma seletiva e restritiva ao eleger como 
alvos prioritários de intervenção parcelas do território e de objetos-signos que não 
representam, de forma equitativa as diversas temporalidades presentes no espaço urbano por 
meio de seus objetos, a diversidade tipológica das edificações de reconhecida relevância 
histórica e cultural e a representatividade cultural que possuem. Portanto, procurou-se 
compreender os propósitos de tais intervenções para averiguar de que forma os planos de 
valorização turística do patrimônio e dos territórios onde se encontram prezam pela criação e 
difusão de imagens idealizadas de cidades que exaltam a valorização estética dos símbolos 
eleitos pelas instâncias de produção simbólica como culturalmente e visualmente mais 
representativos e omitem os elementos que prejudiquem a valorização dos territórios 
patrimonializados para o turismo. 
Por fim, procurou-se analisar a relação entre a produção imaterial do turismo, 
pautada no sistema de representações institucionalmente produzidas sobre os bens 
patrimoniais e seus territórios constitutivos, e a dinâmica territorial da atividade. Para atingir 
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tal propósito, analisou-se a representatividade dos bens patrimoniais nas campanhas de 
promoção turística desenvolvidas pelo poder público, mais especificamente, pelas prefeituras 
municipais, pela Secretaria de Turismo do Estado de Minas Gerais, pela Bahiatursa e pela 
EMBRATUR. Averiguou-se também os tipos de representações sobre estes territórios 
patrimonializados difundidos pelos agentes de mercado nos meios de comunicação impressos 
e eletrônicos, principalmente, nos guias de viagem de relevância internacional, como o Lonely 
Planet, o TripAdvisor e o Frommers. 
A análise da correlação entre as representações sociais difundidas nestes materiais 
de divulgação turística e aquelas produzidas pelos órgãos patrimoniais, como o IPHAN e a 
UNESCO reforçam a relevância simbólica do estatuto patrimonial e de todo um sistema de 
valores e significados que lhes são institucionalmente atribuídos nas estratégias de marketing 
territorial. Portanto, tal estatuto, associado à valorização de seus atributos diferenciais, 
reforçam o seu teor de singularidade e de autenticidade, atributos estes que, mesmo utilizados 
enquanto discurso retórico nas campanhas de divulgação turística, são propositalmente 
utilizados como estratégias para a captação do fluxo turístico.  
A constatação desta hipótese se fez por meio do levantamento dos principais 
roteiros efetuados pelos turistas em visita a tais cidades e dos atrativos mais visitados. Esta 
etapa da pesquisa foi concretizada a partir do levantamento dos bens materiais e imateriais 
considerados pelo poder público de ambos os municípios como atrativos turísticos. Em 
seguida foi realizada uma pesquisa dos endereços de cada atrativo turístico, sendo 177 em 
Salvador e 35 em Ouro Preto para identificar a sua exata localização espacial. Os dados 
obtidos resultaram na produção de um mapa de densidade de atrativos turísticos de cada 
município por quilômetro quadrado que possibilitou averiguar se a maior parte destes se 
concentra ou não nos perímetros de tombamento de ambos os sítios urbanos. A análise de sua 
concentração espacial também possibilitou evidenciar a sua correlação com a dinâmica 
territorial da atividade, presumindo-se que a área de maior concentração de atrativos turísticos 
corresponde àquela mais densamente apropriada pelos turistas.  
O levantamento dos atrativos também possibilitou avaliar a representatividade dos 
bens patrimoniais como fator de atração turística de ambos os municípios, mas para atestar se 
estes bens figuram entre os mais visitados fez-se pertinente avaliar em torno de vinte roteiros 
de visitação turística ofertados por agências de viagem que englobam o Centro Histórico de 
Salvador e dezoito roteiros que abrangem o município de Ouro Preto. Estes dados 
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possibilitaram desvendar a relação dos atrativos mais visitados pelos turistas que costumam 
utilizar-se dos serviços agenciados para visitar tais cidades.  
Para compreender melhor a dinâmica territorial da atividade foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com três guias de turismo que atuam no centro histórico de 
ambos os municípios durante o trabalho de campo a ambos os municípios. Os relatos dos 
guias permitiram desvendar melhor os principais percursos realizados pelos turistas, os 
atrativos mais visitados, os critérios de seleção adotados pelos guias e pelos turistas que 
embasam a escolha do que será ou não visitado, a duração média das visitas e as demais 
atividades efetuadas pelos turistas durante a visitação. A análise destes relatos foi importante 
para constatar a influência das representações sociais difundidas pelos agentes de produção 
simbólica e pelos intermediários culturais nos critérios de seleção do que será visitado e os 
elementos motivacionais que levaram os turistas a escolher tanto o destino quanto os atrativos 
a serem visitados.  
O cruzamento dos dados obtidos sobre a localização espacial dos atrativos, a 
relação dos roteiros de agências de viagens que contemplam os atrativos visitados, os 
principais percursos efetuados durante as visitas guiadas e os próprios critérios de escolha do 
que será ou não visitado e do que será visualmente contemplado embasou a delimitação 
territorial dos  centros turísticos de Ouro Preto e de Salvador, que corresponde a uma parcela 
de ambos os centros históricos, localizados em uma parcela restrita do perímetro de 
tombamento de ambas as cidades, onde a apropriação do território pelos turistas e os usos do 
patrimônio voltados para o atendimento das demandas da atividade ocorrem de forma mais 
contundente.  
Com o intuito de avaliar o processo de refuncionalização turística do patrimônio 
cultural foram coletados dados in loco a partir do levantamento dos usos de cada um dos 357 
imóveis localizados no centro turístico de Ouro Preto e dos 177 imóveis localizados no centro 
turístico de Salvador. Desse modo, para cada imóvel visitado era pesquisado um ou mais usos 
correspondentes no período em que a pesquisa foi realizada, entre dezembro de 2013 e janeiro 
de 2014. Por conta da diversidade de usos encontrados em um repertório relativamente amplo 
de imóveis pesquisados, fez-se necessário estabelecer critérios de classificação dos usos 
elencados para viabilizar a compreensão da representatividade dos usos voltados para o 
turismo em tais territórios patrimonializados. Desse modo, optou-se por elencar os usos de 
cada um dos imóveis, tendo como base os critérios de classificação presentes no Inventário da 
Oferta Turística (2011), com o intuito de identificar as tipologias de usos que se enquadram 
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no que corresponde à infraestrutura de apoio ao turismo, aos serviços e equipamentos 
turísticos e quais podem ser consideradas atrativos turísticos. As atividades que não se 
enquadravam em nenhuma das categorias explicitadas foram classificadas em “usos não 
voltados para o turismo”.  
A sistematização destes dados se deu pela a partir da produção de tabelas 
contendo o nome da rua, a numeração dos imóveis, o tipo de estabelecimento e a classificação 
correspondente (natureza), como consta no exemplo explicitado no quadro 1: 
Quadro 1: Largo da Cruz - Pelourinho Salvador, 2013 
Número Tipo de estabelecimento Natureza 
1 
Restaurante/ Agência de turismo/ 
Associação cultural 
Serviços e equipamentos turísticos/ Atrativo 
turístico 
3 Loja de artesanato/souvenir Serviços e equipamentos turísticos 
5 
Loja de artesanato/souvenir/ 
restaurante/ agência de turismo Serviços e equipamentos turísticos 
7 Restaurante/ cafeteria Serviços e equipamentos turísticos 
9 Galeria de arte/ restaurante 
Atrativo turístico/ Serviços e equipamentos 
turísticos 
11 Instituição bancária Infraestrutura de apoio ao turismo 
13 Imóvel vazio Uso não voltado para o turismo 
Elaborado por Cifelli (2015) 
A classificação dos dados de todos os imóveis de ambos os centros turísticos 
resultou na produção dos mapas de uso turístico do Patrimônio Cultural de Ouro Preto e do 
Centro Histórico de Salvador, possibilitando compreender a influência do turismo na 
dinâmica de usos do patrimônio e dos territórios onde se localizam. Também se torna uma 
ferramenta analítica destinada à compreensão da intensidade do processo de refuncionalização 
turística do patrimônio cultural e os efeitos sociais decorrentes. No entanto, dada a 
diversidade de tipologias de estabelecimentos comerciais e de serviços existentes em ambas 
as localidades pesquisadas e da grande quantidade de estabelecimentos que não se voltam 
exclusivamente para o atendimento da demanda turística, mas também são utilizados por 
usuários e moradores de tais áreas, fez-se necessário estabelecer uma classificação tipológica 
mais detalhada para se compreender, de forma mais pormenorizada, a dinâmica de usos do 
patrimônio e a relação destes com o turismo. Dessa forma, foi criada uma nova classe de usos 
dos imóveis levando-se em consideração o perfil das atividades correlatas a determinadas 
classes de usos e o tipo de público a quem se destina, tais como moradores e usuários locais, 
turistas ou ambos. Diante destes critérios foram selecionadas treze classes de usos, como 
demonstrado no quadro 2: 
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Quadro 2:  Classes de usos do Centro Turístico de Ouro Preto e Salvador 
Residencial Comercial turístico Serviço turístico Institucional 
Comercial local Serviço local Cultural Lazer 
Comercial misto Serviço misto Cultural (religioso) Sem uso 
  Elaborado por Cifelli (2015) 
Esta classificação mais pormenorizada resultou na elaboração dos mapas de usos 
do patrimônio cultural do centro turístico de Salvador e de Ouro Preto, viabilizando a análise 
do processo de refuncionalização turística de ambos os territórios patrimonializados.  
O acervo fotográfico produzido durante os trabalhos de campo foi utilizado nesta 
pesquisa para ilustrar os signos icônicos da paisagem urbana de Ouro Preto e Salvador, bem 
como as representações que lhes são associadas. Também foram utilizados como ferramentas 
analíticas para ilustrar o processo de refuncionalização turística do patrimônio cultural. Desse 
modo, teoria e empiria se coadunam com o intuito de contribuir para a elucidação da 
influência da produção imaterial do turismo na dinâmica territorial da atividade. 
Esta pesquisa está estruturada em três partes. A primeira, denominada “Cultura e 
mercado nos territórios patrimonializados” se divide em três capítulos que procuram tecer 
uma reflexão sobre o processo de mercantilização da cultura e a lógica que permeia a a 
inserção das referências materiais e imateriais da cultura no mercado dos bens simbólicos, 
contextualizando, no tempo e no espaço, o processo de transformação do patrimônio cultural 
brasileiro em produto cultural. 
A segunda parte desta pesquisa, denominada “Produção, difusão e consagração do 
patrimônio cultural brasileiro como bens simbólicos: a valorização do passado e a invenção da 
tradição, está estruturada em dois capítulos que discorrem sobre a análise do conteúdo 
ideológico que permeia a produção e a difusão de um sistema de representações sociais 
referentes a Ouro Preto e ao centro histórico de Salvador, sob a ótica do IPHAN e da 
UNESCO, bem como a sua vinculação ao potencial de exploração turística do seu patrimônio 
tombado. 
A terceira parte desta pesquisa, intitulada “Intervenções urbanas, marketing 
territorial e refuncionalização patrimonial”, divide-se em dois capítulos, buscando associar, de 
forma mais enfática, o ideário de valorização e preservação patrimonial às propostas e ações 
intervencionistas sobre parte do patrimônio edificado, tendo como propósito promover a 
valorização das referências materiais da cultura para fins turísticos. Também envolve a análise 
do papel dos intermediários culturais na produção imaterial do turismo e a sua influência na 
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apropriação de ambos os territórios patrimonializados pela atividade turística, resultando na 













1. Os reflexos da mercantilização da cultura no processo de valorização do 
patrimônio e dos centros urbanos antigos no mundo contemporâneo 
A sobreposição de temporalidades diversas que caracterizam o espaço urbano em 
sua dimensão formal consiste em um dos aspectos distintivos e valorativos das cidades 
contemporâneas. Essa herança material, expressa enquanto forma na paisagem citadina, torna-
se um dos principais eixos de articulação entre tempo e espaço, categorias analíticas 
fundamentais para a compreensão da problemática do patrimônio cultural sob uma 
perspectiva geográfica. 
Apesar de a dimensão temporal adquirir materialidade e visibilidade a partir dos 
objetos e paisagens existentes tanto nas áreas urbanas quanto naturais, é geralmente nos 
centros urbanos que se sobressaem devido à sua maior densidade e representatividade 
enquanto elementos de mediação da memória de indivíduos, grupos ou até mesmo da nação, 
sendo essa última mais marcada pela ideologia, constituída, principalmente, pelo Estado e 
pelos grupos dominantes como suporte de criação da identidade nacional (NORA, 1993). 
Portanto, tais objetos detêm uma dimensão valorativa relevante que acaba por influenciar as 
funções que adquirem ao longo do tempo e a sua importância enquanto forma concreta de 
mediação entre temporalidades diversas. 
Definidos por Santos (2002, p. 72-73) como “(...) todo resultado da ação humana 
que se objetivou”, os objetos, considerados enquanto sistemas, possuem, além da sua 
dimensão formal, um “papel que pode ser apenas simbólico, mas, geralmente, é também 
funcional”. Com o passar do tempo, enquanto bens simbólicos, poderão ser exaltados como 
elementos representativos do passado, da memória e da tradição pelos agentes sociais 
responsáveis pela atribuição de valores distintivos a tais bens. Esse processo pode acarretar na 
permanência de sua dimensão formal, caso sejam considerados bens patrimoniais, e na 
mudança nas suas formas de utilização, onde há uma tendência de adequação de sua estrutura 
material a finalidades de uso presente, conjugando, dessa maneira, as velhas formas às novas 
práticas sociais (PAES LUCHIARI, 2005; CIFELLI 2010). Caso contrário, podem cair no 
esquecimento e sucumbir diante de um significativo e cada vez mais acelerado processo de 
reestruturação do espaço urbano. Esse é um reflexo de múltiplos interesses políticos e 
econômicos em voga na gestão das cidades, resultando em uma valorização econômica e 
cultural diferencial do ambiente construído e na mudança do perfil socioeconômico da 





corresponder tanto às áreas centrais de cidades de pequeno, médio e grande porte, quanto a 
outras parcelas do território, englobando tanto os elementos construídos quanto a paisagem 
circundante.  
Atrelada à esfera das decisões e das ações de cunho político e econômico, a 
patrimonialização dos bens culturais e as ações de cunho preservacionista que os envolvem 
passaram a se associar, de forma cada vez mais evidente nos séculos XX e XXI, ao 
planejamento e à gestão urbana. No Brasil, este processo se evidencia, de forma mais 
significativa nos anos noventa, período em que a valorização cultural do patrimônio edificado 
passou a se destinar à produção e à valorização de lugares dotados de elementos distintivos 
que atuam como chamarizes para novos investimentos de capital.  
Segundo Harvey (1992, p. 266), “é nesse contexto que podemos melhor situar o 
esforço das cidades para forjar uma imagem distintiva e criar uma atmosfera de lugar e de 
tradição que aja como atrativo tanto para o capital quanto para a pessoa ‘do tipo certo’ (isto é, 
abastadas e influentes)”. Nessa conjuntura de produção e gestão dos atributos diferenciais do 
espaço, enquadra-se o processo de valorização contemporânea das áreas centrais dotadas de 
edificações antigas de valor patrimonial e de inúmeros centros urbanos de relevância histórica 
e cultural inseridos num circuito cada vez mais competitivo de produção de lugares de 
consumo e de geração de riquezas (HARVEY, 1992; BORJA, 2005; SMITH, 2007; PAES, 
2012). 
Neste período em que a cultura, em suas múltiplas dimensões, adquire um papel 
relevante no processo de gestão e de reestruturação do espaço urbano, cabe analisar de que 
forma a produção cultural vem se inserindo no circuito do capital e como atrela a própria 
estruturação do espaço urbano aos imperativos do consumo. Dessa forma, faz-se importante 
compreender a inter-relação, cada vez mais significativa, entre cultura, economia e as 
estruturas de poder que influenciam nas formas de valorização e fomento de um mercado 
cultural em expansão. Nessa perspectiva, é importante compreender de que forma o 
patrimônio se insere nesse processo e qual é o seu papel nas formas de organização do 
território e na configuração de paisagens valorizadas para o consumo ao longo dos séculos 
XX e XXI. 
A compreensão das transformações ocorridas na esfera cultural a partir de sua 
vinculação à lógica mercantil implica a seleção de um recorte temporal, subdividido em 
períodos que procurem evidenciar a influência das variáveis de ordem social, econômica e 





24), “os períodos são pedaços de tempo definidos por características que interagem e 
asseguram o movimento do todo”. A sua delimitação temporal pressupõe a seleção de 
variáveis-chave, as quais se pretende analisar a partir de sua correlação com a estrutura social 
vigente em cada período. Assim, considerando a análise da esfera cultural como variável-
chave para a compreensão do processo de mercantilização patrimonial, procura-se evidenciar 
as especificidades dos períodos em que a produção cultural passou a estar atrelada ao circuito 
do mercado. 
O século XX, neste sentido, passa a ser considerado uma referência temporal 
fundamental nesse processo, pois, por mais que um significativo mercado de bens culturais já 
tenha se evidenciado nos dois séculos precedentes (HARVEY, 1992), é nesse século que 
ocorre uma expansão quantitativa e uma diversificação dos produtos culturais, associados ao 
aumento exponencial do número de consumidores. Pode-se, portanto, considerar que tais 
transformações da esfera cultural ocorreram com a modernidade, principalmente das 




 é considerada por Giddens (1991, p. 11) como um “estilo, 
costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII e 
que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência”. O mesmo autor 
considera a modernidade como um período de tempo. Este é marcado pela industrialização e 
pela urbanização, pelo fortalecimento do Estado capitalista, pelo progresso científico e pela 
ampliação do mercado consumidor massificado, sobretudo nas primeiras décadas do século 
XX. Tais transformações, dotadas de abrangência e intensidade, influenciaram de forma 
significativa o âmbito da produção e do consumo cultural, especialmente com o 
aperfeiçoamento das técnicas de produção e reprodução em massa dos bens culturais e com o 
papel cada vez mais significativo da publicidade e da mídia nesse processo. 
Segundo Featherstone (1995), a relação de complementaridade entre cultura e 
mercado se torna clara com a diversificação e difusão dos meios de comunicação de massa 
que possibilitam o aumento gradativo das técnicas e estratégias de transmissão de imagens e 
informações que atingem um público cada vez mais amplo e diversificado. Tais técnicas e 
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 As indefinições conceituais do que vem a ser considerado como modernidade dão margem para diversas interpretações e formas de 
periodização. Se para Giddens, a modernidade emerge a partir do século XVII, para Featherstone (1995, p. 20) “a modernidade surgiu com o 
Renascimento e foi definida em relação à Antiguidade (...)”. Harvey (1992), associa a modernidade ao projeto de utilização da arte e da 
ciência como meio para a emancipação humana. Portanto, o projeto de modernidade estava ligado aos ideais iluministas do século XVIII. A 
diversidade de interpretações e usos do termo não minimiza a sua relevância para a compreensão das condições sociais, políticas e 






estratégias passaram a ser utilizadas tanto pelo Estado quanto pelo mercado como meios de 
divulgação de ideias e criação de consensos, legitimando as estruturas de poder vigentes e 
estimulando a venda de mercadorias destinadas a um público de potenciais consumidores.  
O surgimento e a difusão de poderosos veículos de comunicação em massa como 
o cinema, o rádio, a TV e o disco viabilizaram a produção, a difusão e o consumo de uma 
modalidade de expressões culturais detentoras de uma linguagem mais atrelada ao perfil dos 
novos meios de comunicação e mais palatável para o consumo de segmentos sociais diversos. 
Tais especificidades, referentes à esfera de formação de um vasto mercado cultural, são 
marcos significativos de um período conturbado e contraditório da história mundial, marcado 
por duas guerras mundiais e por graves crises econômicas que atingiram os principais centros 
políticos e financeiros do capitalismo. Por outro lado, esse período é também caracterizado 
pela urbanização e pela expansão da produção industrial associada ao aumento exponencial 
do mercado consumidor nos países centrais durante as décadas de 1950 e 1960. Foi nesse 
contexto conturbado e, ao mesmo tempo, instigante, que os teóricos da Escola de Frankfurt 
desenvolveram inúmeras reflexões e análises críticas sobre a transformação das obras de arte 
em produtos culturais, envolvendo os mecanismos que as tornariam atrativas para o consumo. 
Para balizar tais reflexões, Adorno e Horkheimer cunharam o conceito de “indústria cultural”, 
divulgado em sua obra “A dialética do esclarecimento”, em 1947. Para os autores, a indústria 
cultural pode ser concebida como um sistema representado pelo rádio, pelo cinema, pelas 
revistas e, posteriormente, pela televisão, meios estes que configuram poderosas ferramentas 
de manipulação ideológica das massas e para a geração de lucros ao promoverem a 
intermediação entre a esfera da produção cultural e o mercado consumidor (ADORNO & 
HORKHEIMER, (2000[1947]). Na época em que viveram, os avanços científicos e 
tecnológicos serviam de base para a transformação dos bens considerados culturais em 
mercadorias que, ao invés de contribuírem para o esclarecimento e para a crítica social, 
serviam, e ainda servem, em grande medida, como instrumentos de manipulação que se 
prestam a fins ideológicos e econômicos.  
Para Adorno e Hokheimer (2000 [1947]), estratégias de simplificação da 
linguagem, oferta de uma gama cada vez maior de produtos culturais de baixa qualidade, a 
utilização dos avanços técnicos para fomentar a produção estandardizada de produtos 
culturais e a reprodução de objetos de valor artístico tornam tais mercadorias mais facilmente 





da Escola de Frankfurt se pautam na discussão sobre a perda do teor crítico e reflexivo da 
obra de arte na era da indústria cultural. 
A arte, desse modo, se presta mais ao anúncio publicitário do que à denúncia; ao 
invés de esclarecer e contribuir para o desvendamento da realidade social em seus aspectos 
contraditórios, a produção cultural comercializável se associa ao entretenimento banal e 
contribui para a manutenção da ordem vigente. 
Nesse período, os artefatos culturais adquirem mais visibilidade e a comunicação 
das mensagens que procuram transmitir se torna mais efetiva com o desenvolvimento dos 
veículos midiáticos. A produção arquitetônica enquanto expressão material que revela, em 
muitos casos, uma importância artística e cultural, passou a ser cada vez mais valorizada por 
sua relevância estética, transformando-se em uma das referências mais significativas da 
identidade cultural das cidades. Consideradas como poderosos meios de comunicação, essas 
expressões materiais da cultura no espaço são responsáveis pela transmissão de mensagens, de 
valores, de crenças e também das intencionalidades daqueles que a produziram. Segundo 
Ferrara (2008, p. 9), “o espaço representado a partir de sua construtibilidade4 (...) se assinala 
enquanto elemento que intervém na materialização da cultura e no modo como ela se 
comunica na História”. Logo, tanto as suas formas quanto o seu modo de produção 
constituem fortes meios de transmissão de mensagens a respeito do grupo social que as 
produziu e sobre o contexto em que foram edificadas e utilizadas. O modo de transmissão 
dessas mensagens se ampliou com o desenvolvimento de novos meios de comunicação, 
fazendo com que os elementos arquitetônicos esteticamente mais expressivos das cidades 
fossem retratados por meio de fotografias, da produção cinematográfica, da pintura e das 
demais artes plásticas, com o intuito de exaltar o esplendor cultural das cidades atrelado à sua 
relevância política e econômica no cenário internacional. Nesse contexto, em termos gerais, a 
relevância estética das obras de arte passava a ser mais valorativa que o conhecimento que as 
mesmas poderiam transmitir em relação ao contexto histórico que fomentou a sua produção e 
às características dos grupos sociais que as produziram. 
 A finalidade política e econômica da arquitetura e das demais expressões 
culturais se evidenciou de forma mais evidente ao longo do século XX.  A utilização da 
produção artística e dos meios de comunicação de massa para a expansão e o fortalecimento 
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 Segundo Ferrara (2008, p. 10-11), “a construtibilidade do espaço se refere não só à materialidade física que o constrói, mas também ao 
modo como é produzido e transformado para atender às necessidades básicas de subsistência, portanto, constitui-se num elemento 






de regimes políticos autoritários, como o nazi-fascismo, e a sua utilização como recurso 
propagandístico voltado para a venda de mercadorias atreladas ou não à esfera cultural 
consiste em características fundamentais para a compreensão do novo papel da arte e das 
demais expressões culturais na era moderna
5
.  
Tratando daquelas reconhecidas por instâncias oficiais de poder como patrimônio, 
cabe evidenciar que, nesse período, a sua valorização patrimonial esteve diretamente ligada à 
exaltação do poder político e do nacionalismo, por meio da valorização de bens materiais de 
grande relevância estética e artística que transmitem, por meio de suas formas, o ideal de 
grandeza, opulência e riqueza do Estado-nação
6
.  
No Brasil, este movimento de reconhecimento e valorização patrimonial ocorre a 
partir da década de 1930, na era Vargas, quando se dá a legitimação estatal do valor 
patrimonial das expressões artísticas e arquitetônicas representativas, principalmente do 
período colonial brasileiro, que serviram como referência para a exaltação do nacionalismo e 
para a construção da identidade cultural do país. Nesse contexto, a cidade de Ouro Preto, ao 
ser consagrada em 1933 como Monumento Nacional e em 1937 como Patrimônio Nacional, 
torna-se uma referência altamente relevante enquanto símbolo que legitima a ideia de uma 
identidade nacional. As obras arquitetônicas são comumente utilizadas para tais finalidades. 
Portanto, certas cidades que possuem uma densidade considerável de bens patrimonializados 
fomentam a produção de uma imagem-síntese do Estado e da nação para a exaltação de suas 
singularidades a partir do esplendor artístico que emana de suas formas mais salientes nas 
paisagens. 
A ampliação dos debates realizados em convenções internacionais sobre os 
pressupostos da preservação patrimonial resultou na elaboração de normas, tratados e cartas 
patrimoniais com o intuito de regulamentar a realização de ações de salvaguarda das 
manifestações artísticas e culturais. Como exemplo pode-se considerar as diretrizes da Carta 
de Atenas, de 1931, que estabelece princípios gerais a serem seguidos pelos Estados a fim de 
proteger, valorizar e evitar a deterioração física e a destruição de monumentos de relevância 
nacional e internacional. Em uma de suas prerrogativas fica clara a proposta de uma atuação 
conjunta entre os Estados em prol de sua proteção.  
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 Cabe ressaltar que, se por um lado a arte e a cultura produzida para o consumo têm o seu teor contestatório e o seu conteúdo reflexivo 
diminuído, por outro, parte da produção artística não diretamente atrelada ao mercado também se constituiu ao longo do século XX como 
uma forma de expressão da crítica social, servindo como meio de denúncia da exploração do trabalho, da sociedade do consumo e das 
precárias condições de vida dos trabalhadores (ADORNO E HOKHEIMER, 2000 [1944]). 
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A Conferência, convencida de que a conservação do patrimônio 
artístico e arqueológico da humanidade interessa à comunidade dos 
Estados, guardiã da civilização, deseja que os Estados, agindo no 
espírito do Pacto da Sociedade das Nações, colaborem entre si, cada 
vez mais concretamente, para favorecer os monumentos de arte e de 
história (CARTA de ATENAS, 1931).  
Mesmo diante do esforço conjunto destinado à preservação de monumentos e 
sítios, estas medidas não foram suficientes para impedir a destruição total ou parcial de 
inúmeros edifícios arquitetônicos e obras artísticas de valor histórico e cultural durante a 
Segunda Guerra Mundial
7
, levando muitos deles a serem reconstituídos nas décadas 
posteriores ao término da guerra, período em que o patrimônio assume uma expressividade 
econômica considerável com a intensificação do turismo, sobretudo nas capitais da Europa 
Ocidental. 
Os planos de reconstrução de edificações e de reconstituição de conjuntos 
arquitetônicos não se detinham apenas à recomposição do seu aspecto formal, mas também 
preconizavam o seu caráter simbólico como uma dimensão constitutiva das obras de arte, das 
demais expressões materiais da cultura e dos territórios onde se inserem.  Tais propostas 
pretendiam preencher lacunas representadas pelos vazios urbanos provocados pela destruição 
das cidades durante o conflito com o intuito de resgatar uma imagem da cidade de forma 
semelhante à que existia nos anos que precederam o conflito, visando à manutenção de certos 
vínculos, ainda que frágeis, da população com o passado, a identidade e a tradição, mesmo 
que estes sejam fruto de uma construção ideológica. A partir de tais projetos, procurou-se, em 
geral, resgatar lembranças dos tempos de paz e esquecer os marcos dos tempos de guerra 
expressos por ruínas, escombros e vazios urbanos.  
Estas estratégias foram utilizadas nos planos de reconstrução de cidades alemãs 
que, em sua maioria, prezaram pela produção de paisagens urbanas resultantes da mescla de 
elementos novos e antigos em sua constituição. Em uma pesquisa sobre os planos de 
reconstrução das cidades alemãs após a guerra, Souza (2009) ressalta que, em Munique, as 
regras de gabarito, proporções e materiais de tempos anteriores à guerra foram preservadas 
nas construções novas e o traçado medieval da cidade foi mantido, mediante adaptações 
condizentes com as exigências de circulação. De acordo com o autor, em Nuremberg, os 
monumentos totalmente destruídos não foram reconstruídos; porém, procurou-se preservar a 
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eclosão de um segundo conflito mundial levou à elaboração de documentos e projetos almejando a proteção de obras de arte, museus e 
edificações contra os danos e riscos eminentes de destruição ocorridos em caso de guerra. Neste sentido, foi firmado o Pacto de Washington 
ou Pacto Roerich, assinado por alguns estados americanos, em 1935, e o Anteprojeto de Convenção Internacional para a Proteção dos 
Monumentos e obras de arte em tempo de guerra, assinado em 1936, por alguns países europeus, mas que não chegou a ser finalizado e posto 





dimensão estética da tradição construtiva local. Em cidades como Berlim e Dresden
8
, projetos 
de reconstrução de edifícios-sede do poder político e religioso foram efetuados ao longo da 
segunda metade do século XX. Por mais que se trate de réplicas ou reconstruções semelhantes 
ao edifício original, o seu valor simbólico é eminente e as funções que adquirem as tornam 
parte integrante da dinâmica de uso do território em que se inserem. 
A validação dos critérios de valorização patrimonial e das ações preservacionistas 
passa a estar atrelada, cada vez mais, ao conhecimento científico em suas mais diversas áreas, 
legitimando argumentos e influenciando ações de cunho mais pragmático. No âmbito do 
patrimônio, a evolução do conhecimento científico relacionado ao campo da História, da 
Arquitetura e das Artes viabilizou inúmeras intervenções arquitetônicas voltadas para ações 
de restauro que propiciaram maiores condições de permanência das expressões arquitetônicas 
de outras épocas no espaço. Porém, a concretização destes projetos se deu de forma 
diferenciada em escalas e contextos variados.  
No Brasil, essa diferenciação se faz notar de forma significativa. Se para alguns 
intelectuais e artistas adeptos do movimento modernista a arquitetura do barroco colonial, 
encontrada, principalmente, em algumas cidades mineiras, como Ouro Preto, Sabará, 
Tiradentes e Diamantina, foi selecionada, segundo Baeta (2003, p. 36) “(...) para marcar a 
gênese da arquitetura nacional”, merecendo, portanto, a conservação de seus exemplares, 
alguns arquitetos modernos de grande notoriedade, como Lucio Costa, contestam parte de 
seus detalhes mais expressivos. Este faz críticas severas à ornamentação e ao excesso de 
elementos decorativos característicos deste estilo (BAETA, 2003). Tais considerações recaem 
sobre as obras de um dos seus principais artífices, Aleijadinho, considerado, desde aquele 
período como um dos principais artistas brasileiros. As opiniões de Lucio Costa, porém, não 
foram suficientes para desqualificar a arquitetura colonial, cujos exemplares de maior 
relevância estética e artística tornam-se desde fins da década de 1930, patrimônios nacionais 
que até hoje resplandecem nas paisagens das cidades mineiras. 
Apesar do reconhecimento do valor patrimonial de bens materiais representativos 
da arquitetura colonial, a imagem que o Brasil procurou fortalecer no cenário internacional ao 
longo do século XX condizia com a ideia de um país moderno, caracterizado pela 
expressividade econômica de suas grandes cidades, como São Paulo e Rio de Janeiro, dentre 
outras que buscavam expressar em suas formas arquitetônicas os traços característicos das 
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reconstruída na década de 1990 respeitando-se tanto o projeto quanto a sua substância construtiva original. As informações sobre os detalhes 





cidades modernas, atreladas a uma estética e a um modelo de planejamento urbano que 
prezassem mais pela funcionalidade dos espaços construídos no presente do que pela beleza 
de suas formas pretéritas. Este tipo de vertente se enquadra no que Choay (2007) denomina de 
urbanismo progressista, que influencia as ações de planejamento urbano das grandes cidades 
brasileiras ao longo do século XX, pautadas numa “(...) recusa de qualquer herança artística 
do passado em que arranjos novos, simples e racionais substituem as disposições e 
ordenamentos tradicionais” (CHOAY, 2007, p. 9, grifo da autora). As expressões 
arquitetônicas modernas das grandes cidades se prestaram, portanto, à exaltação de um ideário 
político que procurou evidenciar o progresso econômico do Brasil atrelado a uma política 
estatal condizente com o projeto de modernização do país. Tal política se deu de forma mais 
veemente na era Vargas, no Governo de Juscelino Kubitschek e durante o governo militar. 
Nas grandes cidades brasileiras, os exemplares da arquitetura colonial se 
reduziram, em grande parte, a alguns poucos edifícios públicos, religiosos e conjuntos 
arquitetônicos, muitos deles já bastante modificados, localizados, principalmente, nas áreas 
centrais. Em cidades, como São Paulo, Rio de Janeiro e Salvador, o crescimento urbano 
acelerado ocorrido durante a segunda metade do século XX, sobretudo, entre as décadas de 
1960 e 1970, acarretou em um processo concomitante de valorização imobiliária de novos 
bairros e de degradação das áreas centrais, mais densamente providas de edificações antigas, 
com exemplares do estilo colonial, art nouveau e do ecletismo, principalmente. 
O tombamento de algumas destas edificações não foi suficiente para impedir a 
degradação e a descaracterização de grande parte destes exemplares arquitetônicos, 
comprometendo a dinâmica dos seus usos no presente e o seu valor simbólico enquanto 
referencial mnemônico e expressão artística e cultural. Apesar da diversidade de estilos 
arquitetônicos presentes no tecido urbano de tais cidades, os que predominam na paisagem 
são os exemplares da arquitetura moderna, construídos ao longo do século XX. Entretanto, em 
cidades como Salvador e Recife, é o patrimônio arquitetônico restaurado do século XVIII e 
XIX, concentrado em sua área central, que adquire grande expressividade enquanto marco 
simbólico para seus habitantes, obtendo um grande destaque nas campanhas de promoção 
turística destes destinos. 
Atualmente, essas áreas centrais patrimonializadas dividem espaço com outros 
símbolos do poder que adquiriram grande expressividade na paisagem citadina, como os 





centers. É interessante notar que nessas e em outras cidades brasileiras, ambas as localidades 
são consideradas importantes centros de consumo, lazer e entretenimento do século XXI. 
O mercado dos bens culturais e o patrimônio convertido em produto adquirem 
relevância e expressividade significativa em cidades de portes variados. A elucidação das 
especificidades desse processo se dá mediante a análise do papel central que a cultura assume 
na dinâmica do capitalismo, principalmente após a década de 1960. 
1.1.A economia simbólica do patrimônio 
O termo pós-modernidade é geralmente utilizado para evidenciar uma série de 
transformações ocorridas no modo capitalista de produção na segunda metade do século XX, 
mais especificamente entre as décadas de 1960 e 1970. Featherstone (1995, p. 20), ao analisar 
as diversas formas de utilização do termo por inúmeros cientistas sociais, afirma que a pós-
modernidade é considerada uma “mudança de uma época para a outra ou a interrupção da 
modernidade, envolvendo a emergência de uma nova totalidade social, com seus princípios 
organizadores próprios e distintos”.  
David Harvey (1992) pondera a questão ao afirmar que, apesar das inúmeras 
transformações ocorridas no âmbito do capitalismo após a década de 1960, estas não 
chegaram a promover uma ruptura com o período precedente, embora constituam em uma 
espécie de nova versão da modernidade dotada de determinadas especificidades que 
decorrem, principalmente, dos avanços tecnológicos. Tais avanços influenciam a estruturação 
de novas relações de produção e de consumo, as quais corroboram para eclosão de um novo 
regime de acumulação de capital, denominado “acumulação flexível”.  
Tanto Harvey (1992) como Jameson (1985) focam suas análises nas importantes 
transformações na esfera das artes e da cultura vinculadas a toda uma economia simbólica que 
promove a expansão e a consolidação de um mercado cultural expressivo, resultando em 
novas formas de valorização cultural e econômica de parcelas do espaço e de fragmentos de 
tempo materializado em todo um sistema de objetos produzidos em períodos precedentes. 
Jameson (1985) especifica tal análise da esfera cultural no período denominado pelo autor de 
pós-modernismo, levando em consideração as especificidades das formas de produção, 
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Para Jameson (1996, p. 16), “(...) o pós-modernismo não é a dominante cultural de 
uma ordem social totalmente nova (...), mas é apenas reflexo e aspecto concomitante de mais 
uma modificação sistêmica do próprio capitalismo”. Portanto, 
Cabem aqui algumas palavras sobre o emprego apropriado deste 
conceito: ele não é apenas mais um termo para a descrição de 
determinado estilo. É também, pelo menos no emprego que faço dele, 
um conceito de periodização cuja principal função é correlacionar a 
emergência de novos traços formais na vida cultural com a 
emergência de um novo tipo de vida social e de uma nova ordem 
econômica — chamada, frequente e eufemisticamente, de 
modernização, sociedade pós-industrial ou sociedade de consumo, 
sociedade da mídia ou do espetáculo, ou capitalismo multinacional 
(JAMESON, 1985, p. 17). 
Tais denominações advêm da exacerbação crescente do papel adquirido pela 
mídia e pela publicidade nos modos de produção, circulação, distribuição e consumo de 
mercadorias que marcam essa fase do capitalismo, caracterizada pela simbiose entre capital, 
tecnologia e cultura. Essa relação influencia tanto na transformação do sistema produtivo 
quanto a transmissão e a recepção de mensagens publicitárias canalizadas para o estímulo ao 
consumo. Nesse sentido, tanto Jameson (1985; 1996) quanto Featherstone (1995) enfatizam o 
papel da cultura como eixo estruturador da análise da pós-modernidade. O próprio título de 
uma das principais obras de Jameson sobre o assunto – “Pós-modernismo: a lógica cultural do 
capitalismo tardio” – evidencia a imbricada relação entre cultura e economia na sociedade 
contemporânea. 
Ao estruturar sua explanação teórica nos dilemas relacionados à amplitude da 
produção cultural contemporânea, tais como a literatura, a arquitetura, o vídeo, o cinema, e a 
música, dentre outras manifestações, o autor busca encontrar os traços mais característicos da 
esfera cultural na sociedade atual, principalmente a partir de dois dos seus elementos 
constitutivos: a transformação da realidade em imagens e a fragmentação do tempo numa 
série de presentes perpétuos (JAMESON, 1996). Sobre o primeiro aspecto, o autor estabelece 
a relação da mídia e das novas tecnologias de comunicação com a produção de imagens 
associadas ao consumo de mercadorias. Nesse processo, a propaganda e a publicidade 
possibilitam a criação e a difusão de imagens presentes nas produções artísticas, nos anúncios 
publicitários, nos materiais audiovisuais, nas publicações impressas e em outros meios de 
comunicação, reforçando o consumo de imagens ligadas à mercadoria comercializada.  
                                                                                                                                                                                     
referência às características sociais, políticas, econômicas e culturais de um período distinto da história do capitalismo, mais especificamente 





Nesse contexto, não se consome apenas a mercadoria em si, mas a imagem que se 
tem dela e a publicidade é um importante vetor do seu processo de produção e divulgação. 
Para Jameson (1996, p. 161), “a cultura da imagem do pós-moderno é pós-perceptual e gira 
em torno do consumo imaginário mais do que em torno do consumo material”. Portanto, as 
imagens divulgam um ideário a respeito da mercadoria, criam pseudoconsensos, fomentam o 
imaginário, estimulam o desejo e induzem ao consumo. Quanto mais positiva é a imagem 
divulgada a respeito de determinada mercadoria maior é o seu poder de atração e sedução. 
Esse tipo de estratégia se consubstancia na comercialização de uma gama variada de 
mercadorias, dentre as quais a própria cidade. Na gestão urbana contemporânea, a disputa 
pela atração de investimentos e capital acarreta a busca incessante, por parte dos gestores 
urbanos e dos agentes de mercado, da criação e da divulgação de imagens positivas das 
cidades com o intuito de torná-las mais competitivas e atrativas para investidores e potenciais 
consumidores. 
Vainer (2009), ao discutir as estratégias de venda da cidade enquanto mercadoria, 
reforça a ênfase dos planejadores urbanos em selecionar e divulgar seus atributos diferenciais 
que atendam mais os interesses dos investidores do que de seus próprios habitantes. Dentre os 
atributos existentes em uma cidade que reforçam o teor de atração de pessoas e do capital, 
destacam-se a oferta de infraestrutura de transporte e comunicação, de equipamentos 
comerciais e de serviços diversificados e especializados (como restauração e hotelaria) e de 
equipamentos culturais e de lazer, além de amenidades que evidenciam as qualidades do 
lugar, como segurança, fluidez, ar puro entre outros. 
A divulgação de tais elementos reforça a positividade de sua imagem e aumenta o 
teor de convencimento da população quanto à importância da captação de investimentos 
destinados ao fomento de setores estratégicos da economia urbana, como o turismo. Nesse 
sentido, são canalizados investimentos públicos e privados para parcelas do território urbano 
em que essa atividade tenha melhores condições de se realizar. 
A valorização dos atributos estéticos do espaço urbano também é uma forma de 
elevar a captação de investimentos e de atração de turistas. Esse processo se dá a partir da 
realização de projetos paisagísticos e da criação, exibição e exaltação de marcos significativos 
na paisagem, como obras de arte, edificações esteticamente arrojadas, monumentos, parques 
públicos e equipamentos culturais, tais como museus, teatros, galerias de arte entre outros.  
A patrimonialização dos bens materiais de relevância histórica e cultural, a 





espetáculos culturais fortalece a relação entre cidade e cultura. Essa correlação é comumente 
utilizada para a criação de imagens sobre tais cidades colocando em evidência aspectos 
relativos aos domínios da arte, da história, da cultura e do lazer, elementos que propiciam 
melhores condições concorrenciais para a atração de investimentos e pessoas. 
Isabela Casales
10
, chefe do Departamento de marketing da Bahiatursa
11
, ressalta a 
importância da cultura para reforçar a imagem positiva da Bahia e, por conseguinte, de 
Salvador, para promover o Estado e a cidade como alguns dos principais destinos do turismo 
nacional e internacional do Brasil. 
Você não tem turismo se não tem cultura. As pessoas não se 
interessam simplesmente pelo espaço geográfico, elas querem vir aqui 
vivenciar a cultura baiana. (...) A gente não quer vender sol e praia 
apenas, mas também o patrimônio arquitetônico do pelourinho, a 
gastronomia, a cultura afro e as festas, principalmente, o carnaval.  
A manipulação simbólica de elementos da cultura material e imaterial viabiliza a 
divulgação de seus atributos singulares, constituindo-se em uma fórmula de sucesso do 
planejamento urbano no período contemporâneo. Segundo Arantes (2000, p. 33), 
o “ visual” de uma cidade bem como a maneira pela qual ela se deixa, 
por assim dizer, manusear, seu aspecto “ tátil”, podemos acrescentar, 
refletem decisões sobre o que, e quem pode estar visível ou não, 
decisões em suma sobre ordem e desordem, o que acarreta algo como 
uma estetização do poder, da qual o desenho arquitetônico é um dos 
instrumentos mais aparatosos. 
Enquanto obras de arte e referência cultural, os edifícios arquitetônicos são os que 
mais se sobressaem na paisagem em termos de visibilidade. Portanto, são importantes meios 
de expressão e representação do poder, da riqueza e da pujança do período em que foram 
produzidos. Como exemplo pode-se destacar o conjunto arquitetônico do Convento de São 
Francisco, em Olinda (figura 1), que representa, em meio à paisagem natural, a expressão do 
poder da Igreja Católica; e a Casa de Câmara e Cadeia, de Mariana (figura 2), representativa 
do poder político da coroa portuguesa no período colonial. Por isso, servem de referenciais 
materiais e simbólicos no processo de produção e promoção das campanhas de 
desenvolvimento turístico das cidades onde se localizam.  
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Figura 1: Conjunto do Convento de São Francisco - Olinda (PE). Este compreende 
ainda a igreja de Nossa Senhora das Neves e as capelas de Sant´Ana e de São Roque. 
 
Fonte: Christian Knepper (Embratur), disponível em:http://jzbrasil.com/wp-
content/uploads/2012/12/pe3.jpg 








Em Ouro Preto, o patrimônio arquitetônico composto pelo casario do século 
XVIII e pelas igrejas consiste na principal referência visual da paisagem da cidade, 
caracterizada por uma disposição harmoniosa do conjunto arquitetônico em meio ao relevo 
montanhoso. Segundo Jarbas Avelar
12
, Secretário do Turismo, Indústria e Comércio, no ano 
de 2013, o patrimônio cultural é o principal destaque nas campanhas de promoção turística de 
Ouro Preto. 
O carro chefe é o conjunto arquitetônico barroco e neste estão 
incluídos diversos detalhes. E temos as igrejas e capelas que compõe 
este cenário único que constitui o maior conjunto barroco do mundo 
do século XVIII. E fora isso nós temos até mesmo o próprio desenho 
das ruas de Ouro Preto associadas ao casario que constitui uma beleza 
ímpar. 
Nas análises sobre a indústria cultural na pós-modernidade, Jameson (1996) 
discorre sobre a ênfase na produção de mercadorias que incorporem traços de um passado 
recontextualizado e, muitas vezes, reinventado, em um sentido alegórico. Nesse aspecto, a 
produção cinematográfica, literária, teatral, musical e arquitetônica e a própria indústria do 
vestuário incorporam elementos figurativos, reais ou fictícios, que pretendem ser 
representativos de outros tempos, mas que, na verdade, oferecem uma imagem estereotipada 
de épocas anteriores, não apenas em termos materiais, mas também no nível das 
mentalidades.  
Segundo Jameson (1985, p. 21), nos vemos condenados a buscar o passado 
histórico através de nossas imagens pop e de nossos estereótipos a seu respeito, sendo que o 
próprio passado permanece, para sempre, fora de alcance. A própria sensação de perda dos 
vínculos com o passado e com a tradição diante da intensidade e a rapidez das transformações 
ocorridas no espaço e na própria vida social aguçam o sentimento de apego aos fragmentos 
materiais representativos de um passado imaginário que se faz presente por meio da 
mercadoria. “Precisamos de um passado visível, um continuum visível, um mito visível da 
origem, que nos tranquilize sobre os nossos fins. É que no fundo nunca acreditamos nisso” 
(BAUDRILLARD, 1991, p. 18). É nesse aspecto que a manipulação simbólica dos valores e 
significados atribuídos aos objetos pelo poder público, muitas vezes em consonância com os 
agentes de mercado, influencia a seleção de períodos, formas e estilos que ressurgem já 
transcodificados para conferir um teor de novidade e inovação às mercadorias.  
O passado, enquanto representação, é presentificado por meio dos seus 
fragmentos e incorporado, como aspecto distintivo, à produção artística e cultural 
                                                          





contemporânea e aos objetos criados pela indústria cultural. As narrativas históricas se 
apresentam, em geral, de forma banal ao público, por meio dos filmes de nostalgia, da moda 
retrô, da representação de fatos históricos por meio de estratégias de animação cultural e da 
própria arquitetura, que adota, com certa frequência, a imitação de formas e estilos pretéritos 
em edificações erguidas ou reformadas em épocas recentes. 
A perda do sentido de historicidade que resulta na criação de estereótipos e 
idealizações imaginárias sobre o passado desprovidas de uma conexão temporal caracteriza o 
pós-modernismo, sendo considerada uma importante ferramenta de análise da questão 
patrimonial no que se refere, principalmente, aos centros antigos patrimonializados e dotados 
de significativo fluxo turístico. Em tais lugares é comum identificar traços relevantes da 
experiência do espaço e do tempo na pós-modernidade que Jameson (1985) denomina de 
pastiche. Para o autor (1985, p. 18), o pastiche envolve a “imitação ou, melhor ainda, o 
mimetismo de outros estilos, particularmente dos maneirismos e tiques estilísticos de outros 
estilos”. Muito utilizado em vários ramos da produção artística, este tipo de prática se 
evidencia de forma mais contundente no século XX, com a melhoria das técnicas de 
reprodução. Porém, é principalmente nas décadas de 1980 e 1990 que o pastiche se torna um 
dos traços mais característicos da pós-modernidade. Vaskes (2011), ao analisar as 
especificidades que envolvem a utilização do termo na obra de Jameson, discute que o 
pastiche pode elencar a mescla de estilos presentes em uma obra e até mesmo a cópia e a 
imitação de estilos. 
No âmbito da arquitetura, a dificuldade em manter uma pureza formal e estilística 
das edificações e conjuntos arquitetônicos faz com que o pastiche seja comumente utilizado. 
A sobreposição de temporalidades diversas representadas em edificações construídas 
recentemente a partir da mescla de estilos passados e as réplicas de edifícios icônicos 
mundialmente conhecidos que se reproduzem em todo o mundo em parques temáticos, 
centros comerciais, hotéis e nos lugares turísticos, tendem a reforçar a dimensão imagética 
dos lugares, a partir da utilização de algum elemento visual que remeta, de alguma forma, o 
espectador às lembranças de outras épocas e lugares. 
Sobre o patrimônio arquitetônico, cabe ressaltar que, apesar de ser ostentado 
como representativo de determinado período histórico, em muitos casos, pouco resta de suas 
características originais. Com as sucessivas transformações na sua dimensão estrutural e nas 
suas formas de uso, torna-se cada vez mais difícil manter os padrões construtivos, as técnicas 





sua dimensão formal que se remete ao período histórico em que foram edificadas. Neste caso, 
procura-se preservar as características próximas das originais em sua dimensão estética e 
fachadista. Contudo, a manutenção da pureza estilística torna-se mais complicada, 
principalmente, quando se trata de cidades e centros antigos patrimonializados, diante das 
transformações ocorridas em seu tecido urbano. 
Ao analisar as intervenções urbanas relacionadas à preservação patrimonial, 
constata-se que o pastiche vem sendo utilizado com certa frequência nos processos de 
construção de novas edificações em áreas patrimonializadas, reconstruções e nas obras de 
restauro, como se observa nas diversas intervenções ocorridas em Ouro Preto ao longo do 
século XX. Apesar da pureza estilística ser evidenciada como um dos elementos singulares de 
cidades como Ouro Preto, representada pelo conjunto arquitetônico barroco setecentista, 
Salgueiro (1996), atesta que parte considerável da arquitetura doméstica do núcleo tombado 
sofreu acréscimos ao longo do século XIX e até no século XX, com traços estilísticos diversos 
em suas fachadas. “A cidade hoje mostra poucos traços da arquitetura doméstica 
extremamente simples, da época da corrida do ouro. São os períodos posteriores que 
permitiram o ‘acabamento’ ou o ‘refinamento rústico’ da sua arquitetura ‘barroca colonial’” 
(SALGUEIRO, 1996, p. 127).    
As ações preservacionistas realizadas na cidade ao longo do século XX 
demonstram que o pastiche foi utilizado em muitas edificações para manter uma certa 
harmonia do conjunto arquitetônico. Motta (1987), retrata o dilema dos arquitetos em 
permitirem ou não intervenções nas edificações pré-existentes que levassem à imitação do 
estilo colonial. Entre as décadas de 1940 e 1950, como eram poucos os projetos de 
intervenção, “muitas vezes, o respeito à vizinhança levava à imitação da arquitetura 
tradicional” (MOTTA, 1987, p. 112). Outro debate travado na época entre os arquitetos 
referia-se ao estilo das novas construções edificadas no perímetro de tombamento a partir dos 
anos 1950, com o crescimento populacional.  
De acordo com a autora, visando evitar a descaracterização do conjunto 
arquitetônico colonial, as novas construções deveriam seguir um certo padrão estético nas 
fachadas que os moradores da cidade convencionaram denominar de “estilo patrimônio”, 
padrão este que compreende a inserção de detalhes coloniais nas fachadas em prol da 
manutenção das características estéticas e estilísticas do período colonial.  
O “estilo-patrimônio” é uma forma de pastiche que foi recentemente adotado na 





“coração” da cidade. A sua aprovação se deu a partiu dos pressupostos da Carta de Burra, de 
1980, a qual afirma que “a reconstrução deve ser efetivada quando possibilite restabelecer ao 
conjunto de um bem uma significância cultural perdida”. A recomposição do edifício (figura 
3), com materiais e técnicas recentes, mas com características de estilo semelhantes à 
arquitetura colonial, teve como objetivo evitar a descaracterização estética e a unidade 
estilística do conjunto e manter a relevância simbólica deste bem para a população. A obra 
deixa visível o que restou do edifício original e o que foi recentemente edificado, conforme 
recomendado pelas normas recentes de restauro, evitando, dessa forma, que seus observadores 
sejam enganados. 
Figura 3: Edifício do antigo Hotel Pilão reconstruído – Ouro Preto (2013) 
 
Fonte:  portal do Turismo de Ouro Preto. 
http://www.ouropreto.mg.gov.br/uploads/portal_turismo_op_2014/prefeitura/distritos/atrativo
s/tn/375_375_proporcional_df56dc554545902f20ab369b15c0e32e0f931b37.jpg 
A encenação do passado, por meio das intervenções urbanas de caráter fachadista 
que procuram resgatar e evidenciar nas edificações os traços de outros tempos, busca enfatizar 
suas singularidades exploradas nas estratégias de marketing urbano sem se ater à 
complexidade de relações sociais e culturais que contribuíram para a própria produção e 
organização do território citadino. Para Castriota (2010, s/n), o caráter estetizante de tais 
intervenções, que abrangem desde a fachada das edificações até réplicas do mobiliário urbano 





levando a “(...) uma redução de sua diversidade, a uma ‘domesticação’ da complexidade e ao 
afastamento de qualquer ‘negatividade’, com a finalidade de moldar melhor os cenários a um 
consumo global por parte dos cidadãos-turistas”. 
Harvey (1992, p. 64) atesta que este processo de comercialização da história por 
meio de seus objetos e paisagens teve início no começo dos anos setenta com a profusão de 
uma verdadeira “indústria da herança”, destinada a uma suposta afirmação das diferenças 
monetariamente captalizadas em contraposição à suposta homogeneização de mercadorias e 
dos lugares em sua conexão com o mundo. A proliferação de museus e paisagens urbanas 
reabilitadas que assegurem uma identidade distintiva para as cidades são consideradas por 
Harvey (1992) e por Jeudy (2005) como marcas desse processo. 
Para Jeudy (2005, p. 71), “a fascinação pelo que ‘serve de signo’ dispensa-se de 
agora em diante de qualquer reverência obsequiosa em relação à autenticidade original do 
objeto”. Muitas vezes, o primor da reprodução, devido aos avanços no ramo das técnicas de 
restauro e dos materiais construtivos, dificulta a própria identificação entre o objeto autêntico 
e sua cópia, facilitando a produção de réplicas de castelos, palácios, cidades medievais, 
centros antigos e outras edificações construídas recentemente com a função de signos 
representativos do passado, porém, com escassa conexão a este mesmo passado que se 
pretende simular por meio dessas referências materiais.   
A China está investindo, atualmente, na criação de réplicas de cidades europeias 
de valor histórico e cultural como lócus de moradia, lazer, turismo e consumo. Um dos 
principais exemplos deste processo ocorre na cidade de Boluo, que desde 2012 possui uma 
réplica da cidade austríaca de Hallstatt, considerada pela UNESCO como Patrimônio da 
Humanidade. Nos últimos anos, o país vem investindo na construção de réplicas de inúmeros 




Arantes (2011), em sua obra Chi-Na, desenvolve reflexões acerca do processo de 
urbanização do país e das estratégias utilizadas pelo Estado para projetar as cidades chinesas 
para o mundo como centros de consumo economicamente pujantes, esteticamente arrojados e 
culturalmente ricos. Na análise da autora, o país vive na “era do excesso”, não se referindo 
apenas à população e às cidades em pleno crescimento, mas relacionando estes fatores à 
construção de grandes obras de engenharia, de uma arquitetura monumental que simboliza o 
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poder e a riqueza de suas grandes cidades, como Pequim e Xangai, e da atração de grandes 
eventos que contribuem para divulgar uma imagem positiva do país para o mundo. 
 A criação de réplicas de cidades europeias de relevância histórica e cultural 
(figura 4), e de monumentos arquitetônicos mundialmente conhecidos em inúmeros centros 
urbanos do país
14
 está relacionada ao gosto da nova elite econômica em identificar-se com 
hábitos, costumes e referências culturais europeias.  É nesse contexto que surgem os “cenários 
urbanos” que imitam cidades europeias não apenas em seu conteúdo estético, por meio de 
réplicas de elementos arquitetônicos icônicos, mas também por se remeterem a estilos de vida, 
padrões de comportamento e de consumo semelhantes aos encontrados nos países europeus. 
Com isso, tendem a negar suas próprias referências culturais e de identidade em prol da 
valorização de símbolos culturais exógenos ao local, que, ao serem replicados, perdem sua 
essência em prol de sua aparência.  
Figura 4: Vila Alpina de Hallstatt, na Áustria e sua réplica em escala real na cidade de 
Boluo, na China. Réplica chinesa de cidade medieval austríaca 
 
Fonte: http://img.gawkerassets.com/img/17ovvdfq5nt9zjpg/xlarge.jpg 
As referências ao passado, materializadas por meio da reprodução de elementos 
arquitetônicos, servem como atributos diferenciais que agregam valor econômico ao 
patrimônio transformado em produto cultural. Se na modernidade esse processo já era latente 
e passível de contestação, no período atual adquire um papel central nas estratégias de 
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acumulação do capital e influencia as formas de organização do território. Para Jameson 
(1996, p. 14), “a cultura se tornou um produto exatamente igual a qualquer um dos itens que o 
constituem”. Para compreender a lógica de funcionamento do mercado de bens culturais 
torna-se relevante analisar a economia dos bens simbólicos, a partir dos mecanismos de 
produção, circulação e consumo dos bens culturais, detalhados nas obras de Bourdieu (2004; 
2009), Baudrillard (1981) e Featherstone (1995). 
O crescimento e a diversificação da produção cultural, dos locais de compra e do 
consumo de tais bens por classes sociais diversificadas e as atividades relacionadas a tais 
domínios, como as artes, o lazer, o entretenimento, o turismo e a própria valorização do 
patrimônio material como local de moradia, de lazer, de cultura e de consumo demonstra o 
quanto os bens culturais e as atividades relacionadas à sua exploração econômica estão 
presentes na vida cotidiana das pessoas, na estruturação de novos nichos de mercado e na 
criação de novos centros de consumo cultural nesta fase do capitalismo. 
 Para compreender a lógica de produção de tais bens e os mecanismos de 
transmissão e recepção do público, Bourdieu (2007) discute o papel e a atuação dos chamados 
especialistas em produção simbólica que correspondem ao grupo de artistas, intelectuais e 
acadêmicos responsáveis por legislar, consagrar e legitimar um código comum de 
significações a todo um conjunto de objetos, assegurando-lhe uma legitimidade cultural que 
implique na atribuição de uma série de valores, dentre eles o valor econômico. 
No âmbito da questão patrimonial, os produtores de bens simbólicos ou os 
ideólogos da nacionalidade (Gonçalves, 1988), correspondem ao conjunto dos especialistas 
vinculados aos órgãos estatais de preservação responsáveis pela seleção e pelo 
reconhecimento dos bens patrimonializáveis e pela definição dos critérios de intervenção e 
gestão patrimonial. Em geral, esse grupo é formado por arquitetos, historiadores e intelectuais 
de diversas áreas do saber, responsáveis pela produção do conhecimento que embasa as 
diretrizes que legitimam a valorização e a preservação dos bens patrimoniais, além de atuarem 
no seu processo de normatização e gestão.  
No contexto patrimonial, a relação entre a esfera da produção e do consumo é 
cada vez mais significativa, e os meios de divulgação, ligados tanto à esfera pública quanto à 
iniciativa privada, são responsáveis pela produção e promoção de imagens que realçam a 
relevância do patrimônio edificado para o conjunto da cidade, de forma a fomentar o turismo 
e outras atividades econômicas acessórias. O aumento do teor de visibilidade e atratividade 





consumo cultural, os quais tendem a se concentrar em localidades dotadas de certo capital 
cultural, como referenciado por Bourdieu (2004; 2009).  
O autor utiliza esse conceito aplicado ao campo da educação para compreender a 
divisão hierárquica entre grupos baseada nos graus de saberes e conhecimentos acumulados 
pelos indivíduos ao longo do tempo, conformando uma estrutura de poder desigual dentro de 
determinado grupo social. Esse tipo de argumento pode servir como referência, nas suas 
devidas proporções, para explicar a hierarquia entre as cidades no período contemporâneo, 
pautadas no capital cultural de que dispõem. Nesse caso, o capital cultural refere-se ao 
conjunto de saberes e conhecimentos incorporados ao processo de produção e reconhecimento 
do valor cultural de objetos e de localidades detentoras de referências culturais significativas, 
como os centros e sítios históricos preservados. Quanto maior é o capital cultural acumulado 
nas referências materiais da cultura e oficialmente reconhecido por instâncias de legitimação 
de valores e de criação de significados, como os órgãos patrimoniais, maior é o seu poder de 
atração e distinção frente a outras cidades.  
O termo capital simbólico também é alvo de reflexões teóricas de Bourdieu 
(2004; 2007) que o utiliza como referência ao prestígio adquirido por certo grupo de 
indivíduos pelo capital cultural que possuem frente aos demais. Quanto maior é o seu capital 
cultural, mais expressivo é o seu prestígio frente a outros indivíduos. 
O capital simbólico conceituado por Bourdieu para explicar as hierarquias de 
poder entre indivíduos e grupos a partir do conhecimento adquirido e acumulado também 
pode estar relacionado a lugares, de acordo com Harvey (2005). O referido autor toma como 
exemplo o capital simbólico vinculado a lugares como Paris, Atenas, Nova York, Berlim e 
Roma, que confere a tais localidades certas vantagens econômicas em relação a cidades que 
não dispõem de um capital simbólico significativo, como Liverpool, Baltimore e Glasgow 
(HARVEY, 2005, p. 233). As cidades reconhecidas pela UNESCO como Patrimônios 
Mundiais também detêm um capital cultural e simbólico expressivo que pode resultar na 
atração de investimentos maciços destinados à sua dinamização econômica. Tais cidades, 
como Ouro Preto e Salvador, acumularam capital cultural ao longo do tempo pela 
concentração de exemplares preservados da cultura material encontrados nas edificações, nos 
monumentos, nos museus e nos centros de difusão cultural.  
Atualmente, as manifestações da cultura imaterial também reforçam o capital 





reconhecimento de algumas dessas manifestações como patrimônio imaterial
15
 se torna 
configura um meio de propagação da tradição e dos hábitos culturais de um povo e faz com 
que os lugares onde tais expressões são mais latentes adquiram mais projeção nacional, ou até 
mesmo internacional. 
Portanto, quanto maior é a relevância do seu estatuto patrimonial, melhor é a sua 
posição hierárquica frente às demais cidades e centros antigos e maiores são as chances de se 
tornarem lócus de investimentos públicos e privados destinados ao fomento de eventos, e, 
principalmente, do turismo. Concordando com Featherstone (1995, p. 24), tal processo 
tem o mérito de focalizar processos de produção e consumo ao mesmo 
tempo, bem como a dimensão espacial das práticas culturais 
específicas que a eles estão associadas ( a revitalização de áreas 
centrais e da orla marítima, o desenvolvimento de polos artísticos e 
culturais, a expansão do setor de serviços, a reocupação, restauração e 
revalorização de áreas urbanas deterioradas (...).  
As reflexões sobre a dinâmica cultural e econômica das cidades têm ocupado um 
papel relevante para desvendar o papel da cultura na reestruturação do espaço urbano. Diante 
de um cenário de competição intercidades ostensivo, as estratégias de gestão urbana buscam 
criar “lugares nodais de qualidade”, dotados de uma ampla gama de ofertas culturais, 
comerciais, de lazer e serviços que sirvam também como locais de ócio para seus habitantes 
(BORJA, 2005, p. 21). Por outro lado, cabe questionar se tais ofertas são suficientes para 
assegurar melhorias qualitativas no território onde se localizam em termos de acessibilidade e 
usufruto de tais benfeitorias a todos os seus habitantes e frequentadores, já que, em muitos 
casos, esses planos e ações viabilizam a valorização econômica de imóveis, terrenos e 
atividades e dificultam a realização de ações de inclusão social que atuem no sentido de 
garantir o uso democrático do território e uma participação mais significativa da população 
nas práticas sociais, culturais e econômicas que lhe são intrínsecas.  
Tais considerações vão de encontro às críticas de Vainer (2009, p. 98) em relação 
às ações de planejamento urbano que, ao sujeitarem a cidade aos imperativos da 
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 “A Constituição Federal de 1988, nos artigos 215 e 216, estabeleceu que o patrimônio cultural brasileiro é composto de bens de natureza 
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grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural’” (IPHAN, 2015). Disponível em:  






competitividade e da concorrência, como ocorre em uma empresa, levam “à destruição da 
cidade como espaço da política, como lugar de construção da cidadania”. 
 
 
1.2. A influência do mercado dos bens simbólicos na refuncionalização patrimonial 
O fomento à cultura atua como uma espécie de força motriz nas estratégias de 
desenvolvimento das cidades, já que suas referências materiais e imateriais se destinam à 
produção de diferenças distintivas no espaço urbano, acarretando em uma dinâmica 
diferencial de uso e valorização econômica do território. Utilizadas pelo mercado, tais 
diferenças acentuam a valorização imobiliária de imóveis e terrenos e aumentam a tendência 
de captação de investimentos e desenvolvimento de atividades altamente rentáveis, atreladas 
não apenas ao setor cultural, mas também a um conjunto de atividades acessórias, vinculadas 
à atividade comercial e de serviços que resultem na atração de moradores, usuários e turistas 
de maior poder aquisitivo.  Desse modo, a oferta cultural de uma cidade possui torna-se um 
importante critério de escolha dos lócus de centralização de investimentos e de concentração 
de um seleto grupo de consumidores culturais. 
A tendência do planejamento urbano contemporâneo é encarar a cidade a partir de 
seus múltiplos fragmentos. Uma das estratégias de diferenciação e de valorização seletiva do 
território consiste na dinamização dos investimentos na criação de centros de consumo 
cultural que também se transformam em centros de consumo em geral. Porém, cabe enfatizar 
que tanto a base material da cultura quanto a sua dimensão simbólica, expressa pelos signos, 
representações e valores relativos aos objetos e paisagens, são selecionados e utilizados como 
“iscas” para a atração de capital e para a valorização econômica diferencial do espaço urbano.  
Tais referências materiais e imateriais da cultura são geralmente consideradas 
como elementos relevantes para a constituição de imagens-marca das mercadorias que se 
pretende consumir. 
O conceito de imagem-marca, ou imagem de marca, remete ao campo da 
publicidade e propaganda, sendo utilizado para evidenciar a importância da marca como 
critério de decisão para a compra de um produto (RUÃO &FARHANGMER, 2000, p. 2). Em 
muitos casos, o produto é consumido não apenas por suas qualidades intrínsecas, mas pela 
marca que possui. Por isso, no âmbito das campanhas publicitárias, a imagem do produto 





extensões do produto, que permitem não só identificá-lo, mas que incorporam um conjunto de 
valores e atributos intangíveis relevantes para o consumidor e que contribuem para motivar a 
compra” (LEVIT, 1980 apud RUÃO &FARHANGMER, 2000, p. 5). Correlacionado o 
conceito de imagem-marca para a discussão sobre o processo de mercantilização do 
patrimônio, pode-se considerar que as próprias instituições de preservação e de legitimação do 
valor patrimonial, como o IPHAN, em nível nacional, e a UNESCO, em nível internacional, 
são consideradas marcas que agregam uma imagem positiva ao patrimônio enquanto produto 
cultural. Consequentemente, também contribuem para agregar um status cultural aos lugares 
onde tais bens se situam.  
Nesta fase de articulação entre capital e cultura na reestruturação do espaço 
urbano, observa-se um aumento exponencial, em nível mundial, de investimentos em 
equipamentos culturais, em eventos culturais de portes variados, no reconhecimento e 
restauração do patrimônio edificado e na transformação das áreas centrais patrimonializadas 
em polos de consumo cultural. Tal processo acarreta em uma espécie de refuncionalização 
cultural de edificações e territórios. 
O conceito de refuncionalização está diretamente relacionado às alterações na 
dimensão funcional de objetos, territórios e paisagens. Esses três elementos possuem uma 
dimensão formal, ligada à sua materialidade, mas não podem ser compreendidos sem a função 
que exercem em cada período. Considerada por Santos (1985, p. 51), como a “atividade 
elementar de que a forma se reveste”, a função é responsável pelas formas de uso, valorização 
e significação dos objetos e territórios.  
Ao serem intercambiáveis ao longo do tempo, de acordo com vicissitudes de 
ordem política, econômica e sociocultural, as funções acabam por representar as finalidades e 
intencionalidades do presente e influenciam na permanência ou na mudança das formas 
preexistentes no espaço. Esta variabilidade temporal de funções resulta na refuncionalização 
(EVASO, 1999) das formas pretéritas e em novos atributos valorativos dos territórios onde se 
inserem. “Esses novos valores, ao refletirem a sociedade contemporânea, imprimem nas 
formas uma renovação das ideologias e dos universos simbólicos” (PAES, 2005, p. 97). 
A refuncionalização cultural se refere, portanto, à destinação de um uso cultural às 
edificações e a parcelas do território que possuem ou não uma relevância histórica e cultural, 
a fim de reforçar a sua valorização perante a sociedade e o mercado. Esses usos podem estar 
relacionados à realização de inúmeras atividades culturais que precisam de um espaço 





museus, entre outros. Podem também englobar o uso de espaços públicos, como praças, ruas e 
áreas centrais para a exibição de eventos e manifestações culturais diversas, ou até mesmo 
envolver estabelecimentos comerciais destinados à exibição e comercialização de produtos 
culturais, como livrarias, antiquários, lojas de artesanatos entre outros. Em geral, os usos 
culturais de objetos e territórios agregam valor econômico a estes e alteram o perfil de seus 
usuários. 
Em alguns casos, a refuncionalização cultural está atrelada às ações de 
planejamento urbano, tendo em vista a incorporação de determinadas porções dos territórios 
patrimonializados ao circuito do capital por meio da indução às mudanças nas formas de uso 
do patrimônio, do perfil das atividades econômicas predominantes e da população residente e 
usuária de tais localidades, pautando-se na gestão dos usos do patrimônio associados ao 
consumo e às práticas culturais, como ocorreu na intervenção do Pelourinho, em Salvador, 
quando o Estado passou a determinar o perfil de estabelecimentos comerciais e de serviços 
que deveriam ser alocados no bairro, a fim de reforçar sua identidade cultural e agregar valor 
econômico às edificações. Portanto, em concordância com Paes (2009, p. 167-168), parte-se 
do pressuposto que 
a atual valorização do patrimônio histórico e arquitetônico legitima a 
mercantilização da cultura como um bem distintivo de classe, e toma 
como referência a valorização contemporânea de inúmeras áreas 
centrais, com sítios históricos urbanos preservados — cenários de 
identidades culturais variadas. 
Os elementos que conferem identidade a tais localidades não se referem apenas 
aos seus atributos materiais, como o patrimônio arquitetônico, mas também a um conjunto de 
práticas culturais necessárias para realçar o seu dinamismo artístico e cultural, suprimindo as 
imagens negativas relacionadas aos problemas sociais que frequentemente caracterizam as 
áreas urbanas centrais. Tanto as formas quanto os seus usos atuam em conjunto como 
elementos propulsores da valorização econômica e das práticas turísticas dos territórios 
patrimonializados. 
Segundo Zukin (2000a), como o consumo visual do espaço se configura como 
uma importante estratégia de seleção de localidades dotadas de características singulares, a 
paisagem se revela enquanto categoria analítica que subsidia a compreensão das formas de 
representação e valorização contemporânea do patrimônio edificado. Dotada de materialidade 
e representação, a paisagem transmite no percurso do tempo os traços materiais de um 





A dimensão morfológica da paisagem é o principal atributo que lhe confere 
visibilidade. Para Paes (2009, p. 166), “a paisagem (...) é uma forma pela qual a sociedade vê 
o mundo. Ela reclama um sujeito que a signifique e que lhe confira valor”. Decifrar os 
mecanismos que implicam na permanência e na valorização de um sistema de objetos que 
permanecem na paisagem ao longo do tempo torna-se um dos principais desafios para a 
análise geográfica do patrimônio, pois resulta da compreensão das estruturas de poder, dos 
sistemas de valores e de um sistema de significações socialmente atribuídos a seus elementos.  
As lutas desiguais de poder entre grupos sociais, corporações e instituições 
influenciam a constituição material das paisagens e os diversos significados que adquirem ao 
longo do tempo. Portanto, a materialidade é um dos componentes da paisagem. Contudo, não 
é a sua única fonte de interpretação, já que seus elementos constitutivos e a sua permanência 
enquanto forma relaciona-se a um sistema de significações e a um aparato de poder que é 
dinâmico e que potencializa a transformação da paisagem em seu aspecto visual e em sua 
estrutura simbólica. Descrever a paisagem apenas não basta; é preciso interpretá-la, encarando 
a própria materialidade como um discurso que tem por finalidade transmitir uma mensagem 
ao receptor. 
“A paisagem é sempre uma herança material e simbólica, patrimônio coletivo, 
continente de signos e significados historicamente localizados” (PAES, 2009, p. 166).  
Igrejas, edifícios públicos monumentais, palacetes e casarões imponentes, conjuntos urbanos, 
edifícios industriais e outras tantas edificações, ao serem elementos de permanência em um 
contexto de aceleradas transformações socioespaciais, tornam-se, segundo Zukin (2000b), 
paisagens de poder, já que as relações de poder, invisíveis muitas vezes em sua constituição, 
se expressam no território por meio da materialidade em determinado contexto histórico e 
cultural. Nesse mesmo sentido, Cosgrove (2004, p. 111) utiliza o termo “paisagens da cultura 
dominante” ao se referir às expressões materiais do poder da cultura dominante explícita tanto 
nos planos das cidades quanto nas características da forma urbana. Para exemplificar a 
questão, o autor se refere à constituição da malha urbana da cidade de Washington. 
A Casa Branca e o Capitólio, os dois poderes equilibrados do 
executivo e do legislativo sob a Constituição Americana, ficam no fim 
de um grande L, em cujo canto surge o monumento a Washington, 
comemorando o herói-fundador da Revolução, localizado às margens 
do rio Potomac, onde se encontram a natureza e a cultura. A casa 
Branca e o Capitólio são unidos diretamente pela Avenida 
Pennsylvania, assim chamada devido ao ‘estado-chave’. A paisagem 





cultura política americana escrita no espaço16 (COSGROVE, 2004, p. 
114-115). 
Nas cidades coloniais brasileiras, é comum observar a proeminência dos edifícios 
religiosos na paisagem, evidenciando o poder da Igreja católica no período colonial. Apenas 
na cidade de Ouro Preto, treze igrejas se destacam na paisagem urbana, tanto pela beleza de 
suas formas quanto pela sua localização privilegiada que, em geral, facilita a visualização de 
tais edifícios em pontos diferentes da cidade e demonstra a influência da Igreja católica na 
conformação do espaço urbano e na vida dos seus habitantes naquele período. Em Salvador, 
principalmente, em seu centro histórico, também pode-se observar a representatividade dos 
templos católicos na paisagem em meio do conjunto arquitetônico tombado.  
Por sua proeminência visual e pelo valor cultural que adquirem, tais formas 
simbólicas destacam-se na paisagem e atuam como um sistema de comunicação. Isto é, no 
tecido urbano de uma cidade, os objetos de maior relevância estética, cultural e simbólica que 
expressam por meio de suas formas um conjunto de valores históricos e culturais de 
determinada sociedade em certa época, são importantes marcos constitutivos da identidade 
das cidades.  
Ao se constituírem enquanto elementos icônicos na paisagem, as formas urbanas 
patrimonializadas, valorizadas enquanto marcos distintivos de determinada cidade ou até 
mesmo de uma área central, põem em relevo temporalidades, espacialidades e identidades 
que, de certo modo, omitem a complexidade e a diversidade do real. Esse processo ocorre em 
muitas cidades cujos centros antigos tornam-se os principais focos de atração de visitantes e 
turistas que, muitas vezes, visitam e frequentam apenas essa porção do território, em geral, 
mais densamente provida de atrativos, serviços e equipamentos culturais. Em tais localidades, 
os ângulos esteticamente mais aprazíveis da paisagem são divulgados em anúncios 
publicitários, nos cartões postais e nos demais materiais de divulgação turística, tendo em 
vista a exposição do que se quer revelar e a omissão do que se pretende esconder, tais como 
edificações deterioradas e elementos arquitetônicos que destoam estética e estilisticamente do 
conjunto. 
Ao realizar uma análise conjuntural das transformações socioespaciais e culturais 
ocorridas nos territórios urbanos, Zukin (2000a) tece considerações sobre as características 
das cidades tendo como enfoque a análise das paisagens urbanas pós-modernas. Tais 
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paisagens são comumente representadas por torres de escritórios envidraçadas, edifícios 
arquitetônicos arrojados e grandes superfícies comerciais destinadas ao consumo e ao lazer 
que caracterizam o tecido urbano das grandes cidades. No entanto, para a autora (2000a), as 
áreas centrais preservadas, enobrecidas e revestidas de um poder cultural também são 
representativas da “paisagem urbana pós-moderna”.  
Incorporadas à dinâmica do presente ao serem refuncionalizadas e ressignificadas 
com a patrimonialização de seus elementos mais representativos, o valor histórico e cultural 
de tais paisagens que exprimem os traços materiais de outros tempos influencia a valorização 
econômica dos centros antigos.  
Para alavancar esse processo, cabe à esfera estatal, por meio das estratégias de 
planejamento e de suas ações intervencionistas no território citadino, gerenciar a distribuição 
de recursos, os mecanismos de valorização da propriedade imobiliária e do solo urbano e as 
formas de uso e apropriação territorial, aproveitando-se dos diferenciais estéticos das 
paisagens como forma de agregar ainda mais valor econômico ao objeto da intervenção. 
Sua escala de ação varia do domínio do edificado a partir dos projetos de 
reconhecimento do valor patrimonial de um bem, do restauro e das suas formas de uso, até os 
projetos urbanísticos de grande envergadura que incluem a criação e melhorias de 
infraestrutura, espaços públicos, equipamentos culturais e de lazer, organização de atividades 
econômicas, ações de zoneamento territorial, entre outros. Mas, independentemente da escala, 
a lógica e a intencionalidade que permeia tais planos e ações está relacionada à produção e a 
distribuição territorial do capital. Conforme atesta Lefebvre (1999, p. 43) “a cidade (...) serve 
mais que nunca à formação do capital, isto é, à formação, à realização, à distribuição da mais-
valia”. Tal distribuição revela-se desigual, propiciando a valorização diferencial do território a 
partir da exploração das suas particularidades.  
Compreender o funcionamento desse mecanismo implica em desvendar as 
intencionalidades implícitas nas estratégias de planejamento territorial que subsidiam os 
planos de intervenção urbana na contemporaneidade. Consiste, portanto, em encarar o 
urbanismo enquanto ideologia, que dissimula estratégias políticas, e enquanto prática 
(LEFEBVRE, 1999).  
Analisar os fundamentos dessas estratégias consiste em tornar visível o que 
muitas vezes se encontra omisso na paisagem e no território, isto é, as intencionalidades que 
definem os traços de sua estrutura material e simbólica. Implica também em desvendar o 





aceitação de intervenções urbanas que tenham por finalidade assegurar os mecanismos de 
reprodução do capital no espaço urbano, utilizando-se da cultura como um corolário para a 
captação de investimentos públicos e privados. 
Esse foco de análise visa compreender de que forma a seleção e valorização do 
patrimônio edificado e de sua paisagem constitutiva influencia, de forma cada vez mais 
significativa, a dinâmica de uso e valorização econômica do território a partir das 
características e das intencionalidades implícitas nas intervenções urbanas ocorridas em 
localidades dotadas de uma densidade patrimonial relevante, como o Programa de 
Recuperação do Centro Histórico de Salvador e o Programa Monumenta, em Ouro Preto. 
Primeiramente, faz-se importante ressaltar que a maioria desses planos, sejam eles 
executados nas metrópoles, ou nas cidades de pequeno e médio porte, são fruto de uma 
coalizão de forças entre o poder público e a iniciativa privada, visando dotar as cidades de 
uma postura empreendedora que lhes assegure fontes de financiamento público e privado, 
investimentos e empregos para as cidades diante de um cenário altamente competitivo 
(HARVEY, 2005). O autor denomina este tipo de conduta que mescla poderes estatais, 
formas organizacionais da sociedade civil e interesses privados, com o intuito de 
consubstanciar coalizões destinadas a fomentar e administrar o desenvolvimento 
urbano/regional, de empreendedorismo urbano (HARVEY, 2005, p. 230). Tais ações 
empreendedoras têm como uma de suas marcas a efetivação de intervenções no campo da 
cultura, do patrimônio e da estetização do espaço urbano a partir da concentração de 
investimentos em localidades que possuem certo capital cultural. Nesta perspectiva, as áreas 
centrais degradadas adquirem grande visibilidade e se tornam alvo de inúmeras intervenções. 
Parte dessas áreas caracteriza-se pela concentração de edificações dotadas de propriedades 
formais estética e estilisticamente valorizadas pelos órgãos patrimoniais, fato que já lhes 
garante um atributo diferencial no ambiente construído, principalmente se a dimensão 
fachadista se encontra em bom estado de conservação, o que geralmente não ocorre nas áreas 
centrais que passaram ou passam por um estágio acentuado de degradação física de suas 
edificações e que são lócus de concentração de graves problemas sociais.  
Tal situação decorre de uma dinâmica desigual nas formas de uso e apropriação 
do território, resultante da priorização de investimentos públicos e privados nos bairros novos 
em detrimento dos bairros mais antigos, como as áreas centrais, que, ao longo das últimas 









 Para além da forma, a dimensão valorativa de um edifício, de um conjunto de 
edificações ou até mesmo do território em que se inserem perpassa pela sua funcionalidade, 
visando atender interesses e finalidades de usos que se adequam, prioritariamente, aos 
interesses de mercado, com ênfase para o setor imobiliário, a indústria cultural e o trade 
turístico. Portanto, os usos do patrimônio edificado e do território devem ser compatíveis com 
as estratégias de reinserção das áreas centrais como polos convergentes dos fluxos de 
investimentos públicos e privados, pessoas e de atividades econômicas e culturais 
diversificadas destinadas ao atendimento da demanda de grupos seletos de consumidores. 
Entretanto, o aumento do potencial de atratividade de tais localidades perpassa por estratégias 
de manipulação ideológica dos seus significados, por meio da hipervalorização de sua riqueza 
simbólica, presente não apenas nas edificações de relevância histórica e artística, divulgadas 
como obras autênticas e singulares, mas também nos espaços públicos, nos locais de encontro, 
de produção artística e de difusão cultural.  
Tais qualidades são representativas de um pretenso reforço da sociabilidade, do 
sentimento comunal, dos vínculos de pertencimento e do resgate da tradição em meio a um 
espaço culturalmente rico e esteticamente aprazível. Essa recriação, enquanto ideia, de uma 
cidade imaginada que procura resgatar amenidades citadinas perdidas ou nunca antes 
conquistadas, confere positividade à sua imagem e reforça os seus atributos diferenciais. 
Segundo Harvey (2005), quanto mais únicos e particulares são os lugares e as mercadorias, 
maior é o seu valor monetário. A relação entre o valor econômico e o valor cultural é 
evidenciada pelo autor através do conceito de renda monopolista, que consiste no “controle 
exclusivo sobre algum item, direta ou indiretamente comercializável, que é, em alguns 
aspectos, crucial, único e irreplicável” (HARVEY, 2005, p. 222). 
A renda monopolista está relacionada ao processo de mercantilização da cultura e 
oferece subsídios para calcular o valor monetário dos bens culturais comercializáveis. Nesse 
sentido, quanto maior é o teor de singularidade, autenticidade, particularidade e especialidade 
de um artefato cultural, de uma prática cultural, de uma localidade culturalmente relevante e 
mesmo de características ambientais especiais, maior é a renda monopolista que pode ser 
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obtida a partir da sua comercialização enquanto objetos e lugares únicos e irreplicáveis 
(HARVEY, 2005).  
Em muitos casos, o próprio reconhecimento do valor patrimonial efetuado por 
instâncias nacionais e internacionais de preservação já assegura a certos objetos culturais e 
sítios urbanos um teor de autenticidade e singularidade, mesmo que tais atributos sejam mais 
articulados enquanto discurso do que como realidade concreta. 
Além da capacidade de extração de renda monopolista a partir das características 
dos próprios bens culturais ou dos sítios históricos, os critérios locacionais, como a 
acessibilidade, a disponibilidade dos meios de transportes e comunicações e mesmo a 
proximidade de certas atividades comerciais, se constituem, para Harvey (2005, p. 222), em 
casos indiretos de renda monopolista, pois tais aspectos diferenciais asseguram um acréscimo 
no valor econômico das edificações, dos terrenos e dos bens culturais mercantilizáveis.  
Nas áreas centrais e sítios históricos das cidades brasileiras, a atuação do poder 
público em parceria com a iniciativa privada prioriza a realização de intervenções urbanas 
para embelezar estrategicamente as cidades históricas (PAES, 2009, p. 169), priorizando a 
realização de intervenções nas edificações e conjuntos arquitetônicos de maior destaque na 
paisagem. Essa mudança estratégica transforma tais localidades em possíveis “vitrines” do 
desenvolvimento urbano. Em termos gerais, tais intervenções estão relacionadas às mudanças 
das formas de uso das edificações e à criação de equipamentos culturais, de lazer e 
entretenimento que agreguem valor econômico às porções do território que são alvos desse 
tipo de operação. Como as formas estão atreladas às funções que adquirem ao longo do 
tempo, as adequações formais das edificações são comumente efetuadas com a sua 
refuncionalização. No entanto, como ressalta Evaso (1999, p. 39), “a funcionalidade (...) é um 
fator de seletividade dos objetos, pois depende totalmente da plasticidade, ou seja, das 
limitações da forma”. Estas são mais significativas nas edificações e conjuntos arquitetônicos 
patrimonializados sujeitos a um aparato legal que limita as alterações de ordem formal e 
estrutural para evitar sua descaracterização, mas não possui uma restrição normativa em 
relação às suas formas de uso. Portanto, a refuncionalização pode levar, em muitos casos, à 
própria degradação das edificações de valor patrimonial.  
É nesse contexto que se situa o embate sobre as intervenções do Pelourinho e 
áreas adjacentes, onde os usos do patrimônio, voltados para a dinamização do turismo, 
conflitam com a proposta de criação de habitações para a população de baixa renda em tal 





Patrimônio Artístico Cultural da Bahia – IPAC, efetuou a gestão dos usos das edificações 
tombadas, delimitando aqueles que eram mais condizentes com a proposta da intervenção de 
transformar parte do centro histórico da cidade em um polo turístico de grande 
expressividade. Naquele território ocorreu, portanto, um processo de refuncionalização 
seletiva, induzida pelo próprio órgão preservacionista estatal, sem a participação direta do 
IPHAN, que resultou na exclusão do uso do patrimônio destinado à habitação das classes 
sociais menos abastadas. 
No Brasil, a refuncionalização patrimonial destinada ao fomento de atividades 
econômicas altamente rentáveis é uma das principais estratégias adotadas pelo poder público 
e pelos agentes de mercado para evitar a deterioração e a degradação do patrimônio edificado, 
que não necessariamente ocorrem.  
Para Evaso (1999), degradação e deterioração possuem significados diferentes. “O 
mecanismo da degradação refere-se à perda relativa do valor de um objeto frente ao conjunto 
sistêmico de objetos a que se encontra articulado” (EVASO, 1999, p. 47). No contexto 
nacional e internacional, o processo de degradação de muitos centros urbanos antigos 
decorreu da perda do seu dinamismo econômico frente a outros bairros mais novos, fato que 
acarretou na aceleração da deterioração dos seus bens materiais. A deterioração se refere a 
uma perda ou a um dano físico sofrido pela forma. “Na deterioração, há uma perda de valor 
próprio, individual (...). Trata-se de um mecanismo que regula a propriedade física do objeto, 
influindo diretamente na sua forma, no seu valor absoluto, e não necessariamente no valor 
relativo e relacional do objeto (...)” (EVASO, 1999, p. 47). 
No caso dos centros antigos brasileiros, a correlação entre o processo de 
deterioração e degradação do patrimônio é evidente, acarretando, em muitos casos, no 
processo de descaracterização das edificações de valor patrimonial. Diante desse contexto, a 
ênfase na refuncionalização patrimonial das áreas centrais degradadas e dos sítios urbanos 
patrimonializados tem como intuito fomentar a tríade cultura, turismo e patrimônio como 
vetor de desenvolvimento local, com o objetivo de resgatar e fomentar a sua relevância 
cultural e econômica frente a outros bairros e cidades. 
As intervenções urbanas que fomentam a refuncionalização patrimonial têm como 
pressuposto o resgate e a exaltação do valor simbólico dos centros urbanos antigos, um valor 
que lhes confira a recuperação da sua condição de lócus aglutinador de pessoas, de atividades 
econômicas lucrativas, de infraestrutura e do consumo com o intuito de torná-las atraentes 





plausível das intervenções patrimoniais torna-se um recurso retórico que mascara as 
intencionalidades econômicas de tais planos. 
A proliferação de discursos de preservação patrimonial que balizam ações 
destinadas à necessidade de criação e de reforço da identidade de um grupo, de uma nação, de 
uma cidade ou de um território mais amplo acompanha o movimento preservacionista 
mundial desde sua origem. No entanto, as características das múltiplas e sucessivas 
intervenções efetuadas nos centros antigos e nos sítios urbanos historicamente relevantes 
colocam em xeque esse e outros discursos que legitimam as decisões do que será preservado e 
a partir de que meios concretos esta medida se sustentará. Assim, torna-se relevante discutir o 
sentido ideológico referente à relação entre patrimônio, identidade e autenticidade, já que tais 
critérios, apesar de serem evocados como justificativas plausíveis para a seleção e preservação 
dos bens patrimoniais, não se sustentam. Analisar os reflexos de tais ações na criação de 
pretensas “identidades distintivas” das cidades e avaliar de que forma tais recursos 
ideológicos influenciam na organização territorial do turismo faz-se relevante diante do 






2. Identidades territoriais e ideologias espaciais: o processo de 
patrimonialização em evidência 
É na cadência dos objetos, expressos na paisagem tanto pela concretude de suas 
formas quanto pelo dinamismo dos seus usos, que se torna possível conceber a materialidade 
como vetor de mediação simbólica entre os grupos sociais e o seu território de referência. 
Certas categorias de objetos exprimem mais claramente em sua estrutura física os traços 
representativos de temporalidades diversas e de referências culturais que exaltam a sua 
relação com determinados grupos sociais. Servem também como suporte mnemônico que 
consubstancia a ligação entre tempo e espaço, entre território e cultura e entre identidade e 
poder.  
Os objetos, para além de sua dimensão material, são compreendidos como 
elementos-suporte de um sistema de significações que lhes dão sentido e influenciam sua 
funcionalidade e finalidade ao longo do tempo.  O reforço da dimensão simbólica dos objetos 
é enfatizado por Baudrillard (2000), que ressalta não apenas a análise do objeto na sua 
dimensão funcional, mas também os “processos pelos quais as pessoas entram em relação 
com eles e da sistemática das condutas e das relações humanas que disso resulta” 
(BAUDRILLARD, 2002, p. 11). Dessa forma, cabe ressaltar que os objetos resultam da 
indissociabilidade entre forma e conteúdo, isto é, entre a materialidade e as relações sociais 
que lhe dão suporte (SANTOS, 2001). Essa materialidade é, então, representativa de um 
sistema de relações sociais vinculadas a uma estrutura política, econômica e cultural, 
intercambiável ao longo do processo histórico que influencia em seu próprio tempo de 
permanência no território, desde que corresponda aos interesses e aos propósitos do presente. 
Quanto maior é a sua longevidade, mais significativa é a sua associação com a 
representação que temos do passado. É o suporte material das lembranças de tempos 
pretéritos que se recontextualizam no presente. Nessa perspectiva, é passível enquadrar as 
categorias de objetos denominadas por Baudrillard (2002, p. 82) de objeto antigo, mais pobre 
em funcionalidade e mais rico em significação, pois traz consigo os “indícios culturais do 
tempo”. Porém, é importante relativizar a subvalorização da funcionalidade do objeto antigo. 
Tratando de certos tipos de objetos, como o objeto artesanal, os velhos móveis, joias e obras 
de arte, exemplificados pelo autor, tal constatação pode legitimar-se, mas, quando se tratam 
de edifícios e conjuntos arquitetônicos remanescentes de outros tempos, a sua funcionalidade 





Ao evidenciar a sua relevância espacial, Santos (2002) se refere a estes legados 
materiais como rugosidades, fruto de heranças socioterritoriais pretéritas, que se destacam por 
estarem associadas a um ideal passadista, fato que lhes atribui certa singularidade simbólica e 
que pode culminar no seu reconhecimento como patrimônio. Este explicita a atribuição de 
uma valorização qualitativa aos seus atributos estéticos e artísticos e à sua relevância histórica 
e identitária, atributos valorizados, em alguns casos, individualmente e, em outros, em 
conjunto, em geral, amparados por diretrizes políticas e ideológicas.  
Para além da relevância do seu sistema de significações, certas categorias de 
objetos antigos, como as edificações e conjuntos arquitetônicos representativos das paisagens 
rurais e, principalmente, urbanas, têm sua dimensão funcional exaltada, estando vinculadas a 
toda uma lógica de valorização que perpassa os objetos e abrange os territórios e paisagens 
onde se inserem. Nesse tipo de abordagem, o território é compreendido como um híbrido, que 
abrange “de forma indissociável, uma dimensão simbólica, ou cultural em sentido estrito, e 
uma dimensão material, de natureza predominantemente econômico-política” (HAESBAERT, 
2004, p. 74), a fim de entender de que forma os símbolos culturais e seus códigos de 
significação emanam de uma multiplicidade de relações de poder e se coadunam a finalidades 
de cunho político e econômico. 
Claval (1999), ao analisar a evolução do conceito de território, enfatiza a sua 
dimensão simbólica, relacionada às raízes identitárias e aos laços afetivos e de pertencimento 
que os grupos sociais criam e desenvolvem com as referências materiais constitutivas de 
determinada porção do espaço social. Essas relações são o suporte para a atribuição de valores 
e significações aos objetos e aos seus territórios correspondentes, fazendo com que sejam 
únicos, já que são fruto da relação simbólica entre a materialidade e a sociedade. Mesmo que 
certos territórios sejam semelhantes entre si em sua dimensão aparente, ou até mesmo que 
alguns dos seus objetos sejam replicados em outros territórios, como a cópia chinesa da Torre 
Eiffel, diferem entre si pelos valores e significados que lhes são atribuídos. Esta relação 
simbólica os torna únicos. 
Di Méo & Buléon (2007, p. 79) também reforçam a ideia da 
multidimensionalidade do território que combina “as dimensões concretas, materiais, dos 
objetos e dos espaços, das práticas e das experiências sociais do cotidiano, com a dimensão 
ideal das representações (ideias, imagens, símbolos e lembranças) e de poder
18”. Portanto, o 
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território é dotado de materialidade e imaterialidade, exprime diversas temporalidades em seu 
escopo material e possui um conteúdo representacional, além de exprimir em suas formas de 
organização a dinâmica social e cultural da sociedade e as relações hierárquicas de poder.  
A despeito das relações de poder gestadas pelas instituições políticas e 
econômicas e daquelas que emanam das relações sociais cotidianas, pode-se afirmar que estas 
relações influenciam de forma significativa a esfera da produção de significados e as 
atividades sociais, culturais e econômicas desenvolvidas no território. Tais relações de poder, 
que não são apenas materiais, mas também simbólicas (RAFFESTIN, 1980 apud 
HAESBAERT, 2004, p. 85). Nos territórios patrimonializados, o poder se exprime por meio 
das formas, das normas e dos vínculos identitários existentes entre o patrimônio e os grupos 
sociais. 
Enquanto referência identitária o patrimônio é tratado, no âmbito desta pesquisa, 
como parte de um sistema simbólico (BOURDIEU, 2009, p. 11), de modo a associar a esfera 
da produção simbólica às instâncias de poder. Segundo o autor, os sistemas simbólicos são 
compreendidos como “instrumentos estruturados e estruturantes de comunicação e de 
conhecimento (...)”, que pressupõem a criação de pseudoconsensos sobre o sentido do mundo 
social. Por isso, são considerados também “instrumentos de imposição ou legitimação da 
dominação”, ao servirem para assegurar a manutenção de interesses particulares (de agentes 
ou instituições) que tendem a se mostrar como universais. Entre os principais sistemas 
simbólicos pesquisados por Bourdieu (2009), são destacados os campos das artes, da religião, 
da língua, da política, da educação, da ciência, entre outros, cada qual possuindo seus meios 
de criação, legitimação e difusão de símbolos que se prestam a consolidar estruturas de poder 
de ordem política e econômica. 
O patrimônio cultural, institucionalmente legitimado enquanto tal, constitui-se um 
símbolo que passou a atuar como meio de comunicação e conhecimento e a ser legitimador de 
identidades, memórias e tradições, em muitos casos, inventadas com o propósito de 
consolidar um ideal de nação, tendo o conhecimento histórico e a cultura como seus principais 
fundamentos. Esse ideal se refere, principalmente, à constituição e à legitimação dos 
patrimônios nacionais de um Estado, fazendo com que certas referências materiais da cultura, 
tenham o papel de se transformar, no interior de cada sistema simbólico, em símbolos 
nacionais de grande expressividade.  Desse modo, um vasto repertório de objetos e expressões 






Como exemplo, podemos citar os edifícios sede de governo, como parlamentos, 
fóruns, castelos, casas de câmara e cadeia, paços municipais e palácios; e os edifícios 
religiosos, como igrejas, conventos, mosteiros, capelas e uma grande diversidade de templos e 
objetos sacros destinados à manutenção da fé e da devoção religiosa. Também fazem parte 
desse conjunto as edificações imponentes que representam o poder econômico de determinado 
grupo social ou da própria localidade em que se inserem, tais como palacetes, casarões, sedes 
de instituições bancárias de grande expressão e até conjuntos urbanos inteiros
19
 que, em geral, 
consistem em marcos representativos do período de pujança econômica de determinada 
localidade. 
Quanto maior é a relevância política e econômica de determinada localidade em 
certo período histórico, mais significativos e expressivos são os objetos materiais que 
destacam tal relevância e, por isso, estão suscetíveis à patrimonialização.  
Em termos gerais, nas capitais de Estado é possível observar inúmeros edifícios 
públicos patrimonializados que representam, por meio de suas formas imponentes, a 
relevância política de tais cidades. Considera-se como exemplo o edifício do Parlamento de 
Londres e o Big Ben (figura 5), representativos da expressão do poder político da capital 
britânica. Em muitas cidades antigas, não apenas o poder do Estado, mas também o da Igreja 
era bastante expressivo a ponto das igrejas serem construídas muito próximas umas das 
outras, como a de São Francisco de Assis e a de Nossa Senhora do Carmo (figura 6), na 
cidade de Mariana, antiga sede do primeiro bispado de Minas Gerais. 
O patrimônio, portanto, torna-se, metaforicamente, um espelho que reflete a 
condição política e econômica do território onde se localiza em cada período histórico, 
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 Por mais que as diretrizes normativas a respeito da defesa e conservação de conjuntos urbanos tenha se explicitado na Carta de Veneza, de 
1964, que considera como monumento não apenas as edificações isoladas, mas também os sítios urbanos, passando também a considerar a 
ambiência do monumento como lócus de preservação, no Brasil, antes mesmo destas deliberações, inúmeros conjuntos urbanos e até cidades 
inteiras já haviam sido objeto de patrimonialização, como algumas cidades coloniais mineiras. A Carta de Veneza, de 1964, que dispõe sobre 






Figura 5: Os símbolos do poder na paisagem urbana – Parlamento de Londres e Big Ben 
 
Fonte: http://europetravel.net/wp-content/uploads/2012/10/Big-Ben-London.jpg 
Figura 6: Os símbolos do poder na paisagem urbana – Igreja de Nossa Senhora do 







Di Méo & Buléon (2005) e Haesbaert (1999) analisam o processo de constituição 
da identidade do grupo a partir de sua dimensão espacial. Nesse sentido, o território, ou até 
mesmo a paisagem, a região e o lugar, servem como referentes concretos para a construção da 
identidade de um grupo social. A base territorial oferece, portanto, uma visibilidade maior à 
identidade do grupo a partir dos seus referentes materiais. 
Segundo Di Méo & Buléon (2005, p. 43), na acepção geográfica do termo, a 
identidade é concebida como uma mediação, pois remete os indivíduos e grupo aos espaços, 
lugares, territórios e paisagens de referência. A sua base espacial, marcada por referências 
materiais concretas, se pauta na seleção de símbolos representativos de códigos comuns de 
identificação de determinado grupo social.  Nesta mesma perspectiva, Haesbaert (1999), 
afirma que a “identidade social é também uma identidade territorial quando o referente 
simbólico central para a construção dessa identidade parte do ou transpassa o território” 
(HAESBAERT, 1999, p. 178). 
Os referentes simbólicos são dotados de materialidade e representação por 
exprimirem ideias e possibilitarem a criação de vínculos afetivos que reforçam a identidade 
territorial de determinados agrupamentos sociais. Estas relações identitárias também possuem 
um componente ideológico que influencia as formas de valorização dos territórios para tais 
grupos. Em muitas cidades consideradas territórios sagrados por diferentes religiões, esse 
componente ideológico é bastante significativo, pois a sua sacralidade está envolta em 
narrativas míticas que reforçam a relevância desses territórios como lócus de manifestações 
de fé e de expressão da religiosidade para seus fiéis, e caso sejam altamente representativos, 
tornam-se locais de peregrinação.   
Em geral, muitos destes lugares possuem templos ou outros referentes que 
exprimem, de forma opulenta na paisagem, o poder das instituições religiosas que os 
representa. Toma-se como exemplo o Vaticano, representado pela Basílica de São Pedro, 
como fonte de referência identitária para os católicos; a Caaba, em Meca, para os 
muçulmanos; o Muro das Lamentações, em Jerusalém, para os judeus, entre outros. Nesses 
casos, a identidade territorial se pauta na religião enquanto matriz de significação e 
valorização, mas também pode se referir à etnicidade ou a outros fatores de ordem cultural 
responsáveis pelo fortalecimento da ideia de comunidade e dos vínculos de pertencimento 
entre os membros do grupo e destes com o território.  
Em Salvador, os afrodescendentes possuem uma significativa identidade 





terreiros de umbanda e candomblé existentes na cidade, apesar destes não se referirem apenas 
às matrizes da cultura afro, atualmente utilizada pelo poder público e pelo mercado para 
fomentar o que se convencionou denominar de turismo étnico.  
Segundo Haesbaert (1999, p. 180), uma das principais características da 
identidade territorial, “(...) é que ela recorre a uma dimensão histórica, do imaginário social, 
de modo que o espaço que serve de referência “condense” a memória do grupo, tal como 
ocorre deliberadamente nos chamados monumentos históricos nacionais”. É por meio dos 
vestígios materiais de outros tempos que se ativam as lembranças e que se reavivam ou se 
reinventam as tradições, contrapondo-se às metamorfoses que o tempo imprime aos 
territórios. 
Ao discutir a relevância da análise da dimensão simbólica do espaço, Corrêa 
(2007, 2012), aborda o papel dos significados atribuídos às chamadas formas simbólicas, que 
podem abranger tanto elementos naturais, como rios e montanhas, até construções humanas 
de tipologias variadas. Entre esses elementos, o autor enfatiza a relevância dos monumentos 
como um constructo que envolve a relação entre identidade e poder. Portanto, são 
considerados formas simbólicas que possuem, em geral, uma conotação política, ao serem 
meios de legitimação do poder e de transmissão de valores, além de servirem como 
referenciais mnemônicos e identitários de primeira grandeza. Os monumentos são 
formas simbólicas grandiosas como estátuas, obeliscos, colunas, 
memoriais e templos, (...)  são representações materiais de eventos 
passados. Integram o meio ambiente construído, compondo de modo 
marcante a paisagem de determinados espaços públicos da cidade 
(CORRÊA, 2007, p. 9). 
Este papel de representatividade simbólica adquirido pelos monumentos faz com 
que sejam comumente utilizados não apenas como elementos de identificação e distinção de 
um grupo perante o outro, mas também como atributos relevantes na distinção de territórios e 
paisagens. Em muitos casos, o seu alto teor de representatividade é tão marcante que passam a 
figurar como os principais símbolos das cidades. A Estátua da Liberdade em Nova York, o 
Cristo Redentor no Rio de Janeiro e o Coliseu em Roma são alguns exemplos de monumentos 
representativos da identidade das cidades. Identidade, memória e monumento são termos 
indissociáveis e, em termos gerais, estão relacionados a obras arquitetônicas e escultóricas 
imponentes e eloquentes. Etimologicamente, o termo monumento 
deriva do substantivo latino monumentum, que deriva do verbo 
monere: advertir, lembrar à memória. Chamar-se-á, então, monumento 





concebidos e realizados por uma comunidade humana (...) no sentido 
de fazer lembrar à memória viva, orgânica e afectiva dos seus 
membros, pessoas, acontecimentos, crenças, ritos ou regras sociais 
constitutivos da sua identidade. O monumento caracteriza-se, assim, 
pela sua função identificadora (CHOAY, 2011, p. 16). 
Existentes em praticamente todas as culturas (CHOAY, 2011), os monumentos 
foram, ao longo da história, erguidos intencionalmente com o intuito de manter vivas as 
lembranças e as crenças e para glorificar o passado de algum lugar ou personagem ilustre a 
partir desses referentes materiais que, geralmente, possuem elementos estéticos que buscam 
exaltar tais significados.  
Ao analisar a relação entre monumento e espacialidade, Corrêa (2007) atesta para 
a relevância de sua localização e para o sentido político desta. “Simbolismo, visibilidade e 
acessibilidade compõem, juntos os fins e os meios que giram em torno do monumento” 
(CORRÊA, 2007, p. 12). A conjugação desses três elementos amplia a relevância dos 
monumentos como elementos icônicos na paisagem, constituindo um meio de legitimação do 
poder de indivíduos, grupos e instituições. Para exemplificar a questão, em muitas cidades 
coloniais brasileiras de reconhecido valor patrimonial, as igrejas costumam se localizar em 
terrenos de altitudes mais elevadas para acentuar sua visibilidade e ressaltar o poder da Igreja 
Católica na conformação do espaço urbano de tais localidades. Em uma das vistas 
panorâmicas da cidade de Ouro Preto (MG) (figura 7), é possível visualizar quatro das treze 
igrejas existentes na cidade, demonstrando o destaque e a localização privilegiada desses 
templos religiosos na paisagem urbana da cidade. 







É também comum observar edifícios públicos, estátuas e obeliscos localizados 
diante de espaços dotados de uma baixa densidade construtiva, principalmente, em praças ou 
em outros espaços públicos, geralmente, de grande circulação de pessoas, para exaltar a sua 
grandiosidade e imponência na paisagem urbana. Portanto, cabe ressaltar que “a paisagem (...) 
edificada em torno de instituições sociais dominantes” revela, por meio de suas formas, uma 
assimetria de poder em termos visuais (ZUKIN, 2000a, p. 84-85).  
No mesmo contexto em que se situa o monumento como um referente material 
destinado aos ideais de rememoração e glorificação de eventos e pessoas, outra categoria de 
bens materiais destinados a finalidades semelhantes adquire grande expressividade ao longo 
do século XX. Trata-se do monumento histórico que, segundo Choay (2001, p. 25-26), 
citando Alois Riegl, difere do monumento por não ser concebido, originalmente, para fins 
memoriais.  
O seu reconhecimento enquanto tal é fruto de uma escolha criteriosa, pautada em 
seus atributos estéticos, estilísticos e pelo seu papel memorial atribuído num período posterior 
à sua criação. A origem e a utilização do termo remontam aos primórdios do século XIX e se 
estende até o ano de 1960 (CHOAY, 2001), uma época marcada pela legitimação de um 
conjunto de saberes e práticas relacionadas à evolução do conhecimento das artes, da história 
e da arquitetura como ramos do conhecimento científico. Tais saberes propiciaram um 
aprimoramento dos estudos voltados para a legitimação do valor histórico, artístico, 
arquitetônico e cognitivo de obras produzidas em períodos anteriores como critérios para o 
seu reconhecimento institucional enquanto objetos dignos de preservação, principalmente, no 
que diz respeito aos seus aspectos formais.  
É nesse contexto que o monumento histórico, valorizado em um primeiro 
momento, por sua dimensão material, adquire novas funções, por se tornar um elemento 
representativo de um corpus de conhecimentos, valores, significados e práticas que legitimam 
o seu papel diferencial frente aos demais objetos. O seu reconhecimento enquanto vestígio 
material de outros tempos dignos de preservação ocorreu em um contexto de intensas 
transformações do ambiente citadino, que, ao longo do século XIX, na Europa Ocidental, 
principalmente, na França e na Inglaterra, decorriam da intensificação da concentração 
populacional nas cidades e da reestruturação do espaço urbano para atender a novas 
finalidades de uso, agregando atividades industriais, comerciais, financeiras e de serviços.   
As transformações na estrutura urbana de muitas cidades europeias em fase de 





necessidades de circulação e de criação de uma infraestrutura urbana mais adequada aos 
imperativos daquele período. Tais mudanças aumentavam o risco imanente de destruição de 
edificações antigas em detrimento de uma configuração da malha urbana esteticamente e 
estruturalmente mais condizente com os ditames da modernidade, com o propósito de tornar 
as cidades e seus elementos construtivos mais funcionais.  
Diante da perspectiva de destruição dos vestígios materiais de outros tempos, os 
adeptos do romantismo, como Victor Hugo, e outros artistas e escritores passaram a ressaltar 
os seus valores estéticos, os laços afetivos a eles atrelados e a sua relevância para as artes 
(CHOAY, 2001, p. 132-134). Porém, apesar da importância de tais aspectos, o ideário 
preservacionista se pautou, principalmente, na associação entre tais bens e no projeto de 
construção da nação a partir da sua legitimação enquanto referência identitária. Essa 
associação entre arte e cultura, política e ideologia foi fundamental para a criação de 
referenciais materiais que propiciariam a formação de vínculos de pertencimento de grande 
relevância para a constituição da identidade nacional. É nesse contexto que a noção de 
monumento histórico se torna correlata à de patrimônio histórico, sendo esta última a que 
mais se difundiu pelo mundo.  “O termo patrimônio, acompanhado do adjetivo ‘cultural’, é 
lançado em França em 1959 por André Mauraux (...)” (CHOAY, 2011, p. 36), ao tornar-se 
ministro de Estado da cultura daquele país. Tal terminologia é, atualmente, amplamente 
empregada como referência tanto ao patrimônio material quanto ao imaterial, que na última 
década passou a adquirir grande relevância no movimento preservacionista mundial. 
Se o século XIX marcou a consolidação do movimento preservacionista na 
Europa, foi no século XX que a difusão geográfica dos órgãos preservacionistas representou, 
de forma mais evidente, a utilização da cultura como aparelho ideológico do Estado, visando 
concretizar o projeto de construção da identidade nacional. Esse ideário se concretizou com a 
instituição dos processos de patrimonialização “através dos quais certos bens, práticas ou 
objectos adquirem um estatuto formal de protecção e de exibição” (PEIXOTO, 2004, p. 183). 
Esse processo se consubstancia em várias etapas. Envolve, em um primeiro momento, a 
legitimação dos órgãos preservacionistas como instâncias oficialmente reconhecidas pelo 
Estado, seja na esfera municipal, estadual ou federal, para selecionar, valorizar e preservar as 
expressões materiais e imateriais da cultura representativas da memória, da tradição, das 
mitologias de origem e das identidades de um grupo social ou de uma nação. Portanto, o 





determinada gestão de representações comuns de uma sociedade ou de uma cultura” (JEUDY, 
2005, p. 10).  
O valor patrimonial de um objeto, de um sistema de objetos, de paisagens e 
territórios decorre, portanto, de uma construção simbólica que ultrapassa a esfera do indivíduo 
para abranger uma coletividade. Ao ser considerado como a “representação de algo” (LAMY, 
1996) para alguém, o componente material dos bens patrimonializados associado à sua 
estrutura simbólica, pressupõe a criação de mecanismos de identificação que expressam 
finalidades e propósitos políticos claramente estruturados como estratégia de ratificação de 
ideias e de pseudoconsensos. Sua legitimação pressupõe a constituição de um estatuto 
normativo e a criação e difusão de um referencial conceitual fomentadores das estratégias que 
“(...) engendram intervenções, decisões e escolhas balizadas por um projeto político que a 
estrutura social de cada tempo constrói” (PAES LUCHIARI, 2005, p. 96), visando à 
valorização, defesa e preservação de objetos, paisagens e práticas culturais. 
Tais estratégias e ações de patrimonialização se pautaram, ao longo do tempo, na 
ideia de construção da identidade nacional a partir da criação de referenciais históricos e 
culturais comuns, com o intuito de amalgamar as diferenças entre povos e lugares em torno de 
códigos comuns de identificação. Tais narrativas, ficcionais em suas origens e políticas em 
seus propósitos, visam legitimar estruturas de poder que omitem os conflitos e as contradições 
inerentes ao processo de formação territorial de um Estado e de constituição do ideário de 
nação. Tanto o conceito de identidade como o de nação engendram, portanto, um conteúdo 
ideológico que alicerça o processo de patrimonialização.  
Ao tecerem referências às reflexões de Benedict Anderson (1989), na sua clássica 
obra, “Comunidades imaginadas”, Gonçalves (2002) e Canclini (2003), reforçam as ideias do 
autor que se refere à nação como fruto de uma ficção historicamente constituída que 
amalgama um conjunto de referências culturais, como a língua, a religiosidade, as 
festividades, a culinária, os objetos artísticos, edificações, vilas e cidades entre outros 
aspectos como elementos constitutivos de uma “pretensa” identidade nacional constituída e 
legitimada pelo Estado.  
Além dos aspectos materiais e imateriais da cultura, a História é propositalmente 
resgatada em seus fragmentos para fins instrumentais. Esse processo se dá a partir da 
exaltação e valorização de fatos e eventos de grande relevância política, dos mitos de origem 
e de personagens ilustres celebrados em festividades cívicas, relembrados em datas 





estrategicamente edificados e localizados para serem exaltados enquanto símbolos nacionais. 
Portanto, esse processo de construção de um sentido de nação, pautado em referências 
históricas, não se alimenta apenas de um discurso institucionalmente construído e 
coletivamente apropriado, mas também de uma prática relativa à patrimonialização de 
referentes materiais, da escala do objeto à dos territórios, como os chamados centros antigos, 
comumente designados de “centros históricos”, atrelados a um sistema de significações que 
dão concretude a essa ideia. 
Diante de tal contexto, é importante ressaltar que, “o tempo e o espaço são as 
coordenadas básicas de todos os sistemas de representação” (HALL, 2006, p. 70). Tal 
processo está no cerne de uma estratégia estatal de criação de formas de identificação por 
diferenciação, isto é, busca-se uma identidade nacional pautada na valorização de elementos 
históricos e culturais comuns a uma coletividade fazendo com que tais atributos sirvam como 
meio de diferenciação do território nacional e de seus habitantes. Para atingir tal finalidade, os 
órgãos patrimoniais trabalham com uma espécie de “gestão da memória” (JEUDY, 2005, p. 
15), que opera na tentativa de resgatar um passado representado, de forma idílica e idealizada, 
por meio de suas formas materiais que servem como garantia da estabilidade e da 
permanência diante da mutabilidade e da transitoriedade do espaço e do tempo.  
A patrimonialização (JEUDY, 2005), de objetos, territórios e paisagens implica, 
portanto, em assegurar uma representação do passado e não em apresentar o passado como 
era, já que a própria ideia de passado é uma abstração, pois, embasado pelo jogo das 
memórias individuais e coletivas, este nunca poderá ser fidedignamente reconstituído. Por 
isso, concorda-se com Peixoto (2006, p. 6) quando afirma que “o passado é um recurso que 
pode e tem vindo a ser (re)inventado a cada instante de múltiplas formas”. O autor defende 
essa teoria ao analisar os processos de patrimonialização e de requalificação de alguns centros 
históricos de cidades portuguesas em que imperam as estratégias de encenação e idealização 
do passado e, portanto, do próprio espaço que os representa. Em tais projetos, em geral, tanto 
a memória quanto a própria história são ideologicamente manipuladas para embasar a 
construção ideológica de referenciais identitários comuns. A compreensão desse processo 
perpassa pela própria definição de tais conceitos, muitas vezes utilizados como sinônimos. 
Para Nora (1993, p. 9),  
A memória é vida, sempre carregada por grupos vivos e, nesse 
sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da 





sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, susceptível de 
longas latências e de repentinas revitalizações.  
Esse excerto evidencia que a memória é mutável e não estática; está relacionada, 
dialeticamente, ao ato de esquecer e, ao ser recontextualizada para novas finalidades, pode ser 
manipulável para se prestar a finalidades do presente, sejam elas, políticas, econômicas ou 
ambas. Nessa perspectiva, cabe ressaltar que o processo de patrimonialização envolve a 
materialização da memória que “(...) semiotiza o espaço, enquanto o espaço estabiliza a 
memória” (PAES, 2009, p. 165). Isso significa que o reconhecimento patrimonial de um bem 
material ou de um território faz com que estes sejam vetores de uma memória seletiva, 
temporalmente situada, que exalta traços representativos de um passado que se pretende 
valorizar e omite os que se almeja esquecer.  
Se a memória é fruto de uma seleção simbólica, espacial e temporal, ela não 
representa a coletividade como um todo, já que é múltipla, heterogênea e mutável ao longo do 
tempo, fato que, segundo Meneses (1992, p. 11), “torna o seu resgate uma ilusão”. Se o 
patrimônio representa um suporte material das lembranças e o território atua como um dos 
principais vetores desse processo, as áreas patrimonializadas exprimem um repertório seletivo 
de referências mnemônicas representadas pelo patrimônio edificado, fato que pouco reflete a 
diversidade de memórias das coletividades e as suas transformações ao longo do tempo. Tais 
territórios, constituídos para representar lugares de memória, podem chegar a não representar 
a própria memória de seus habitantes construída em períodos mais recentes. Tal processo 
pode ser identificado em muitas cidades e áreas centrais patrimonializadas brasileiras 
reconhecidas pelo IPHAN como Patrimônios Nacionais. Ao priorizar o tombamento
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edificações isoladas e conjuntos urbanos remanescentes do período colonial, edificações de 
períodos mais recentes, também dotadas de uma relevância estética, histórica e cultural, são 
representativas do próprio processo de evolução e transformação de tais cidades. Porém, em 
muitos casos, dificilmente adquirem o título de patrimônio
21
. 
A expressão “lugares de memória”, criada por Pierre Nora (1993), ressalta tanto o 
referencial concreto quanto o simbólico presente em certos objetos e espaços que cristalizam a 
memória. Estes 
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 “O tombamento é o mais tradicional dos instrumentos de reconhecimento e proteção do patrimônio nacional e foi instituído pelo Decreto-
Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937. (...) A palavra tombo, significando registro, começou a ser empregada pelo Arquivo Nacional 
Português, fundado por D. Fernando, em1375” (IPHAN, 2015). Disponível em: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126, acessado em: 
15 de setembro de 2014. 
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 Cabe ressaltar que os órgãos estaduais e municipais de preservação brasileiros estão revertendo, em partes, essa realidade, ao 
reconhecerem como patrimônio exemplares arquitetônicos do século XX dotados de estilos arquitetônicos diversos por serem marcos 
representativos da memória e da identidade dos habitantes das localidades onde se inserem. No entanto, tais prerrogativas pouco se aplicam a 





são lugares, com efeito nos três sentidos da palavra, material, 
simbólico e funcional, simultaneamente, somente em graus diversos. 
Mesmo um lugar de aparência puramente material, como um depósito 
de arquivos, só é lugar de memória se a imaginação o investe de uma 
aura simbólica (NORA, 1993, p. 21). 
A ocorrência de um lugar de memória se dá em escalas variáveis, envolvendo 
desde arquivos, cemitérios, museus, até monumentos, edificações, conjuntos arquitetônicos, 
centros urbanos e cidades inteiras, cujo pressuposto consiste na materialização da memória 
como forma de assegurar o seu enraizamento e evitar a perda do sentido de continuidade 
histórica. O processo de patrimonialização dos lugares de memória implica no tombamento de 
objetos, territórios e paisagens, atribuindo aos bens tombados um status valorativo e um 
estatuto jurídico diferencial. Em termos legais, as normas instituídas com o tombamento 
incidem em restrições de alteração na dimensão formal e estrutural do patrimônio edificado, e 
não nos usos que possam vir a ter. Dessa forma, em muitos casos, a refuncionalização dos 
lugares de memória pode implicar na própria ocultação da memória dos lugares, 
principalmente, quando a forma adquire um destaque mais significativo do que o seu próprio 
valor cultural. 
Não é só a memória, mas também a “tradição inventada” e a História se coadunam 
para servirem como suportes identitários dos grupos sociais para com o território e seus 
atributos materiais e simbólicos. Segundo Hobsbawm e Ranger (1997, p. 9), 
por ‘tradição inventada’ entende-se um conjunto de práticas, 
normalmente reguladas por regras tácita ou abertamente aceitas; tais 
práticas, de natureza ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores 
e normas de comportamento através da repetição, o que implica, 
automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. Aliás, 
sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com um 
passado histórico apropriado. 
A estratégia de “invenção da tradição” articula-se com o processo de 
patrimonialização na busca de evitar a perda de continuidade histórica, uma ameaça que se 
concretizava com a aceleração das transformações sociais, culturais e espaciais ocorridas na 
modernidade, principalmente, ao longo do século XIX e do século XX. A tradição inventada, 
portanto, se insere na tentativa de valorização de um passado histórico e de vínculos de 
identificação social comum como uma forma de estabelecer um sentido de coesão social. 
Se, no início do movimento preservacionista, a invenção da tradição era um 
recurso comumente adotado pelo Estado para fortalecer a identidade nacional, no Brasil, a 
partir dos anos setenta a busca pelo reconhecimento de identidades de múltiplos grupos 





(FONSECA, 2009), como a produção artesanal, as festividades, os rituais sagrados de 
inúmeras religiões entre outras práticas culturais dos povos ancestrais. Valorizadas por um 
mercado ávido por novidades, essas tradições culturais se reinventam no tempo, se tornam 
espetáculo, e, em muitos casos, perdem suas próprias raízes identitárias. 
Segundo Hobsbawm e Ranger (1997, p. 21), “toda a tradição inventada, na 
medida do possível, utiliza a história como legitimadora das ações e como cimento da coesão 
grupal”. A História tem como um dos seus principais fundamentos a seleção, a investigação, a 
divulgação e a popularização de um repertório de conhecimentos destinados à criação e 
difusão de imagens representativas do passado. Como uma forma de conhecimento voltada 
para uma reinterpretação ininterrupta do passado, “a história deve esclarecer a memória e 
ajudá-la a retificar os seus erros” (LE GOFF, 2003, p. 29). 
A inter-relação da história com o projeto político de constituição do Estado-Nação 
se deu, de forma mais significativa, no período de sua consolidação como forma de 
conhecimento, do século XIX até meados do século XX, período correspondente ao 
fortalecimento e à expansão do movimento preservacionista mundial. O conhecimento 
histórico produzido passa a justificar a seleção de períodos históricos, fatos, personagens e 
acontecimentos que estruturam a ideia de passado nacional e ratificam seus principais 
referentes materiais de identificação (HALL, 2006). Por mais que seja uma forma de 
conhecimento em constante atualização, os vestígios materiais, documentais e, mais 
atualmente, os relatos orais atuam como referenciais importantes, com o sentido de legitimar a 
construção de uma narrativa do passado, passível de múltiplas interpretações e apropriações. 
(GONÇALVES, 2002). Portanto, constata-se que a história, atrelada à memória e à tradição, 
forma uma estrutura coesa que baliza o projeto de construção da identidade nacional, que tem, 
no patrimônio cultural, enquanto lugar de memória, uma de suas principais formas de 
expressão. 
Em um primeiro sentido, cabe evidenciar que o patrimônio, agrega, supostamente, 
uma associação direta com a tradição, a memória e a identidade de um grupo. Parte-se do 
pressuposto de que o movimento preservacionista europeu, num primeiro momento, e 
mundial, a partir da segunda metade do século XX, preconiza como ação prioritária a 
patrimonialização de um sistema de objetos que, em tese, exprimia uma identidade nacional, 
com o intuito de selecionar referenciais concretos de identificação amplamente aceitos e 





A criação desse sistema de identificação possui uma base espacial concreta, isto é, 
abarca determinadas porções do território que condensam um conjunto de referências 
materiais que representam simbolicamente um território mais amplo, como o próprio Estado-
Nação. Os monumentos nacionais, os “centros históricos” e as “cidades históricas”, ao serem 
reconhecidos em nível federal como patrimônios históricos, passam a representar certos traços 
importantes da história e da cultura da nação. A identidade social, a partir do momento em 
que passa a se utilizar de elementos materiais para se legitimar, torna-se uma identidade 
territorial, pois o território e seus elementos constituintes, enquanto formas simbólicas 
passíveis de manipulação de sentidos, simboliza o ideário de nação e promove vínculos de 
identificação duradouros. 
Como reforça Haesbaert (1999, p. 178), “uma das bases que pode dar mais 
consistência e eficácia ao poder simbólico da identidade são os referenciais concretos aos 
quais ela faz referência para ser construída. (...) o símbolo necessita sempre de algum 
referente concreto para se realizar”.  Por outro lado, cabe ressaltar que o processo de 
patrimonialização tem como pressuposto a seleção de um recorte temporal e espacial, onde 
territórios e paisagens exprimem o poder material daqueles que o produziram e, por meio de 
seus conteúdos, o poder simbólico daqueles que os legitimaram como expressão autêntica da 
identidade de uma nação. Esse poder de seleção de símbolos e de manipulação de significados 
atribuídos aos órgãos patrimoniais tem como intuito a elaboração de um modelo idealizado de 
nação (CANCLINI, 1994), a construção de uma narrativa ficcional do passado 
(GONÇALVES, 2002) e de uma identidade unificada (HALL, 2006), tendo o patrimônio 
como veículo de expressão destas referências. Porém, ao se prestarem a tais finalidades de 
cunho ideológico, os bens patrimonizados deixam, muitas vezes, de representar a 
multiplicidade de temporalidades, identidades e de expressões materiais e imateriais da 
cultura, principalmente, no ramo das artes plásticas e da arquitetura, que ainda hoje se 
constitui nos bens patrimoniais de maior expressividade em meio ao universo dos objetos 
patrimonializados. 
Na modernidade, a sustentação do sentido de unidade e coesão nacional era um 
dos principais fundamentos do Estado. A eleição de referenciais identitários concretos, 
tangíveis, espacializados, facilitou o processo de identificação social a tais referentes 
vinculados tanto ao espaço quanto ao tempo.  
Ao presumirmos que a identidade é múltipla, e não uma, e que os vínculos de 





agentes sociais, seja a população local, o Estado e os próprios agentes de mercado, como 
ocorre atualmente de forma mais evidente, cabe elucidar que as identidades nacionais, ainda 
hoje, permanecem fortes (HALL, 2006), mas, como ressalta o próprio autor, tendem a 
concorrer com as identidades locais, regionais e até mesmo globais, promovendo um 
repertório mais amplo de objetos, territórios e eventos que podem vir a servir de vínculos de 
identificação social de grupos variados. 
Por mais que o processo de criação e legitimação da identidade nacional tenha 
uma grande relevância como projeto de fortalecimento do poder do Estado, utilizando-se do 
território como base de sustentação material e ideológica deste intento, cabe ressaltar que, ao 
omitir o caráter plural e mutável das identidades frente ao transcurso do tempo e às 
transformações do próprio território que as representa, o processo de patrimonialização, em 
grande parte, tende a legitimar uma falsa representação que emana de relações verticais de 
poder e que obscurece o caráter conflitual das identidades e do processo de produção dos 
territórios que supostamente as representam.  
Os territórios patrimonializados, enquanto lugares de memória institucionalmente 
legitimados, refletem, portanto, a estrutura de poder político que engendra a partir do 
reconhecimento de símbolos e da manipulação de significados que, em uma relação 
hierárquica, priorizou o reforço da identidade nacional como fruto de uma construção 
ideológica em detrimento de outras identidades sociais. 
Se o patrimônio cultural é considerado um dos pilares do processo de constituição 
identitária, e o território é a sua expressão material mais evidente, a análise geográfica do 
patrimônio pressupõe o aprofundamento de um “estudo geográfico da ideologia” 
(BERDOULAY, 1985; DI MÉO& BULEÓN, 2005). Para analisar a relação entre ideologia e 
território, convém aprofundar a análise sobre a própria evolução deste conceito. 
2.1.Ideologia espacial e patrimonialização 
A concepção de ideologia reside, em termos gerais, na elaboração e na difusão de 
um aparato discursivo argumentativo destinado a ratificar um sistema de ideias, 
representações, crenças, e teorias a respeito da realidade social, concebidas por agentes 
ligados aos aparatos de poder.  
Difundida e popularizada pela teoria marxista, a ideologia, segundo este viés, tem 
por finalidade difundir as ideias das classes dominantes como se fossem as de todas as classes 





constata-se que o discurso ideológico não é neutro, pois se presta a responder aos interesses e 
às intencionalidades de determinado grupo social com o sentido de legitimar as estruturas de 
poder vigentes em determinado período histórico. Sua dimensão política torna-se nítida ao 
influenciar a formação das concepções de mundo e as práticas sociais dos sujeitos, 
relacionadas aos propósitos daqueles que a conceberam. 
De acordo com tal concepção, é possível analisar a ideologia não apenas como um 
simples sistema de ideias e representações, mas também a partir de sua existência material, 
que se dá por meio das “práticas, rituais e instituições ideológicas” (ZIZEK, 2007, p. 18) que 
lhe dão substância.  
Tais instituições são responsáveis, no tempo e no espaço, por um conjunto de 
normas, intervenções urbanas e práticas culturais que influenciam o processo de produção e 
de valorização do território, tanto em termos econômicos como culturais. A produção de todo 
um sistema de objetos, como edificações públicas e privadas, monumentos, um sistema de 
infraestrutura, atrelado ou não às ações de planejamento urbano, e a sua própria localização e 
disposição no território refletem direta ou indiretamente, a ideologia e os propósitos dos seus 
criadores e executores.   
O reforço desse conteúdo ideológico pode ser percebido também no processo de 
representação do espaço e do tempo, e de valorização simbólica de determinados objetos 
materiais e das expressões imateriais da cultura, como os bens patrimonializados, a partir das 
estratégias de manipulação simbólica dos valores e significados a eles atribuídos. Nesse 
sentido, é válido afirmar que a ideologia, tanto no seu sentido material quanto 
representacional, encontra-se de forma implícita e explícita no território, pois influencia no 
seu processo de produção, valorização e apropriação.  
O aprofundamento da análise geográfica da ideologia explicitado por Moraes 
(2005), Berdoulay (1985), Di Méo e Buléon (2005) e Paes (2009) subsidiam a compreensão 
do processo de valorização cultural e econômica dos territórios e paisagens a partir da sua 
materialidade e da sua dimensão simbólica, fornecendo subsídios para o aprofundamento da 
análise geográfica das formas de uso e apropriação dos territórios patrimonializados.  
Moraes (2005) refere-se ao termo ideologia geográfica para analisar a influência 
do saber geográfico à prática política, vinculada, principalmente, “(...) às representações 
coletivas acerca dos lugares, que impulsionam sua transformação ou o acomodamento nele. 
Exprimem, enfim, localizações e identidades, matérias-primas da ação política”. (MORAES, 





pelo Estado para selecionar, valorizar e diferenciar certas porções do território para 
finalidades políticas e, atualmente, cada vez mais econômicas. Os territórios 
patrimonializados associam-se a esses dois interesses, pois, em termos políticos, têm o papel 
de representarem a expressão concreta da história e da identidade nacional e, em termos 
econômicos, se prestam à geração de renda proveniente do uso do patrimônio para fins 
mercadológicos.  
No Brasil, o processo de formação da identidade nacional pautou-se na exaltação 
e na valorização das referências históricas e culturais do período colonial, atendo-se, 
principalmente, aos grandes feitos e obras dos colonizadores e às expressões artísticas e 
culturais da elite branca e católica.  
Até a década de 1970, não havia praticamente referências à valorização estatal das 
expressões artísticas e culturais dos negros e índios. Segundo Fonseca (2009), desse período 
em diante, as políticas preservacionistas passaram a valorizar as múltiplas identidades do 
povo brasileiro em busca do reconhecimento das referências culturais das minorias étnicas e 
das classes populares, deixando, portanto, de ter um caráter essencialmente elitista. Também 
passaram a considerar os bens imateriais como objetos de patrimonialização. Essa mudança 
de orientação política e ideológica dos órgãos de preservação culminou na ampliação do 
conceito de patrimônio que, a partir da Constituição de 1988, passou da denominação de 
Patrimônio Histórico e Artístico para a de Patrimônio Cultural. O artigo 216 da 
Constituição conceitua Patrimônio Cultural como os bens “de natureza material e imaterial, 
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira
22”.  
Apesar dos avanços ocorridos no campo da preservação e do aumento das 
categorias de bens culturais dignos de reconhecimento patrimonial, atualmente, o número de 
bens intangíveis ainda é pouco expressivo diante da diversidade de expressões imateriais da 
cultura existentes no território brasileiro.  
Também ainda há poucos bens tombados que exprimem as referências culturais 
dos afrodescendentes e das comunidades indígenas, bem como dos imigrantes nos centros 
históricos reconhecidos como patrimônios culturais, já que essa parcela da população 
brasileira contribuiu de forma significativa para o enriquecimento da diversidade cultural 
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 A definição de Patrimônio cultural encontra-se no site do IPHAN. Em relação aos bens de natureza material e imaterial que podem ser 
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brasileira, diversidade essa que, atualmente, é mundialmente reconhecida. Portanto, pode-se 
considerar que as cidades e centros antigos patrimonializados são lugares de uma memória 
seletiva impregnada de um conteúdo ideológico voltado para legitimar uma narrativa histórica 
que procura ocultar, em grande parte, o processo conflitivo e contraditório de formação do 
território brasileiro, pautado na exploração colonial, na escravidão e na dizimação dos povos 
autóctones (MORAES, 2005). 
Legitima-se, dessa forma, como referencial concreto da história, das artes e da 
cultura brasileira, um conjunto de edificações, objetos e monumentos que omitem a própria 
história e o reconhecimento daqueles que contribuíram para a sua construção e valorização. 
Para exemplificar esta questão, basta citar que grande parte do acervo artístico e arquitetônico 
das cidades históricas mineiras e do centro antigo de Salvador, Recife, Olinda e outros, foi 
edificada com o auxílio da mão de obra escravizada, fato que nos remete à célebre reflexão de 
Walter Benjamin, que “todo documento de cultura é também, de alguma forma, um 
documento de barbárie”23. 
A partir dos exemplos de como as narrativas históricas e certas características 
geográficas do território podem ser utilizadas como elementos constitutivos da identidade 
nacional, observa-se como o Estado e seus aparelhos ideológicos contribuem para a 
“fabricação de identidades (...) influenciadas por determinações ideológicas e políticas que 
emanam dos centros de controle (...)” (DI MÉO& BULÉON, 2005, p. 44-45).   
Na análise da ideologia enquanto fenômeno geográfico, Berdoulay (1985) reforça 
que o discurso ideológico, ao ser responsável pela produção de representações e de criação de 
sentidos, influencia as ações sobre os territórios e a legitimação de certas práticas sociais para 
atingir determinados fins. Portanto, a ideologia adquire uma dimensão concreta ao influenciar 
o processo de patrimonialização dos territórios e a refuncionalização das formas herdadas. O 
autor ressalta, porém, que a ideologia opera em um campo conflitual, já que pode ser criada e 
manipulada por agentes sociais com interesses diversos. Em sua interpretação, as ideologias, 
portanto não emanam apenas dos grupos dominantes. Dessa forma, para além da produção e 
difusão de discursos ideológicos efetuados pelo Estado, a ideologia pode emanar de atores 
sociais diversos, como dos agentes de mercado, responsáveis pela criação de discursos 
voltados à produção de um sentido coletivo destinado a estimular o consumo.  
A utilização da mídia e dos meios publicitários para a circulação de discursos 
ideológicos promovidos pelos agentes de mercado em consonância, muitas, vezes, com o 
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próprio poder público, amplia o universo de representações acerca dos territórios, tornando-os 
mais atraentes para o consumo de seus objetos e paisagens. Cabe, portanto, aos gestores 
urbanos, “ordenar as representações eleitas como hegemônicas (...) visando tomar as 
identidades territoriais como uma marca na venda das cidades (...)” (PAES, 2009, p. 173 – 
grifo da autora). O patrimônio cultural preservado assume cada vez mais este papel na 
contemporaneidade. 
A dimensão ideológica da cultura e do consumo produz uma indissociabilidade 
entre a esfera da produção material e simbólica, subsidiando os trâmites que levam ao 
processo de reconhecimento e legitimação do valor histórico e cultural dos bens materiais e 
imateriais patrimonializados e a sua mercantilização. Em ambos os processos, os quesitos de 
identidade, memória, autenticidade e excepcionalidade são amplamente utilizados pelos 
órgãos preservacionistas nacionais e mesmo pela UNESCO, responsável pela atribuição da 
chancela de Patrimônio Mundial, para legitimar escolhas, definir critérios de valorização e 
preservação e criar pseudoconsensos sobre a relevância destes lugares de memória para a 
sociedade.  
Ao tecer reflexões sobre a economia política dos signos, Baudrillard (1981), 
referindo-se aos objetos-signo, atesta que não é o seu valor de uso que atrai o consumidor a 
adquiri-lo, mas é o que ele representa e o que o distingue dos demais objetos que estimula a 
sua aquisição. Ao transpor essa análise para a escala dos territórios, pode-se considerar que o 
poder de atração exercido pelo lugar tem muita relação com a representação que se tem a seu 
respeito, pautada, principalmente nos atributos que o diferenciem dos demais, atribuindo-lhes 
status e prestígio. Aplicando essa teoria aos territórios patrimonializados, constata-se que, ao 
terem o intuito de representar o resgate da memória na era do esquecimento e da autenticidade 
na era da reprodução em massa, tendem a gerar um poder de atração e sedução significativo 
entre muitos de seus habitantes e frequentadores.  
A dimensão ideológica que envolve o domínio das representações atua na 
produção de simulações a respeito dos objetos e lugares. Segundo Baudrillard (1991, p. 9), 
“simular é fingir ter o que não se tem”. Portanto, de acordo com o próprio autor, a simulação 
pode ser considerada como uma falsa representação.  
No âmbito dos objetos e territórios patrimonializados, cabe ressaltar que em parte 
dos casos as referências à sua autenticidade, à memória e à identidade nacional não passam de 
uma simulação na tentativa de recriar uma ideia de passado e de identidade nacional que 





critério da autenticidade que possui grande relevância nos debates sobre a questão patrimonial 
e nas diretrizes das políticas oficiais de preservação desde os seus primórdios até os dias 
atuais, em âmbito nacional e internacional.  
2.2. A problemática da autenticidade do patrimônio na contemporaneidade 
Nas políticas de proteção patrimonial, o critério de autenticidade é de grande valia 
para o reconhecimento do valor cultural de um bem material. No entanto, é válido ressaltar 
que, apesar da sua importância concreta no âmbito das políticas e das práticas de preservação, 
a sua imprecisão conceitual dificulta a criação de consensos sobre o significado do termo, 
dificultando a própria legitimação e classificação de um bem patrimonializado enquanto 
objeto autêntico.  
A dificuldade de validação da autenticidade de um bem possibilita o 
reconhecimento do valor patrimonial de objetos e paisagens que sofreram diversas alterações 
no transcurso do tempo e até legitima, em alguns casos, o reconhecimento de réplicas ou 
reconstruções como patrimônios, reforçando o seu sentido enquanto um objeto-signo que se 
presta à simulação de um passado imaginário. Dada a relevância do tema para a elucidação da 
valorização econômica e simbólica dos territórios patrimonializados convém explicitar melhor 
os argumentos sobre a questão da autenticidade em seus pormenores. As primeiras referências 
ao termo autenticidade remetem 
(...) à autoridade dos textos normativos e instauradores no duplo 
campo do direito e da religião. Ele designa a autoridade de um texto 
sem preconceito quanto à sua significação. (...) A autenticidade 
implica conformidade não fragmentada a um original textual, dito de 
outra forma, a qualidade intangível e permanente de um fundamento: 
suporte de um dogma, de um direito, de um rito, ou na perspectiva 
laica, de um discurso, de um testemunho (CHOAY, 1995, p. 1-2). 
O movimento preservacionista mundial, desde os seus primórdios, passa a utilizar 
o termo para a classificação dos objetos materiais dignos de preservação, englobando obras de 
arte e edifícios arquitetônicos. Desde então, tal critério passa a ser alvo de debates e reflexões 
a respeito da sua utilização e aplicação dada a dificuldade de estabelecer parâmetros que 
validam uma obra como original e autêntica ao sofrer a influência das ações indeléveis do 
tempo em sua estrutura material. 
Lemaire (1994) e Choay (1995) ressaltam a dificuldade de assegurar que uma 
obra se mantenha fidedigna, tanto em seus aspectos formais quanto estruturais, à obra original 





supressões e alterações na sua estrutura formal para adaptá-las a novos usos e às inovações 
estéticas e estilísticas que a compõem, quanto pelas intempéries sofridas pelos materiais 
construtivos, exigindo a substituição ou até mesmo a supressão de muitos deles para assegurar 
a manutenção e a durabilidade da edificação por um período de tempo maior. Tais fatores 
dificultam a permanência da dimensão formal original da edificação, a qual está associada à 
sua valorização enquanto obra de arte autêntica. Ao considerar que a dimensão material de 
uma edificação está diretamente atrelada às funções e aos sistemas de valores e significados 
sociais que adquire, cabe verificar que, muito frequentemente, tanto a obra em si quanto o seu 
sentido original se modificam com o tempo.  
Por isso, são efetuadas ações de restauro visando assegurar a continuidade da obra 
através do tempo, mantendo as características que levaram à sua consagração enquanto objeto 
de valor artístico, histórico ou ambos. Segundo Brandi (2004, p.28), “o restauro é 
compreendido como o momento metodológico do reconhecimento da obra de arte na sua 
consistência física e na dupla polaridade estético-histórica tendo em vista a sua transmissão 
para o futuro”. Para o autor, é importante que tais ações assegurem a relevância estética da 
obra, pois, em geral, esta é a responsável pela atribuição do valor artístico a determinado bem 
cultural. Por outro lado, o restauro busca preservar a dimensão histórica da obra, defendendo 
as adições, que têm por finalidade conservar a obra em si resvalando-se do seu caráter 
histórico, em que os acréscimos se justificam como parte de sua própria historicidade. 
(BRANDI, 2004). A intervenção de restauro e os acréscimos efetuados relaciona-se à própria 
trajetória histórica da obra em que se pretende preservar para as futuras gerações. Por isso, se 
justificam, desde que não a deturpe. 
Ao se considerar também o patrimônio como fonte documental, é possível atribuir 
uma autenticidade histórica a tais bens, a partir da própria avaliação das transformações 
ocorridas em sua dimensão material que testemunham as mudanças da estrutura social no 
decorrer do tempo. Segundo Lemaire (1994, p. 7), “a autenticidade é compreendida, nessa 
perspectiva, no sentido de credibilidade da fonte histórica, não negociada e cujos elementos 
em sua totalidade e todas as transformações pertencem às épocas que aos monumentos é 
imputado documentar ou ilustrar”. Tal definição leva em consideração o aspecto mutável das 
obras de arte sem afetar sua condição de autenticidade. Mesmo nas intervenções de restauro, 
as ações efetuadas sobre as obras devem, em tese, se pautar em uma profunda análise 





nestas ao longo de sua existência de modo a evitar intervenções de caráter pessoal. Essas 
ideias são defendidas por Lucas Beltrami e Gustavo Giovanonni (ELIAS, 2007). 
Dada a dificuldade de estabelecer parâmetros válidos de avaliação da 
autenticidade de uma obra de arte e das diversas formas de autenticidade existentes, observa-
se comumente no âmbito da arquitetura, principalmente, que reconstruções reproduções e 
obras alteradas em sua dimensão formal e estrutural mantêm o status de bem 
patrimonializados, mesmo tendo a autenticidade como critério balizador das políticas de 
reconhecimento e preservação patrimonial. A legitimação desse processo, comumente 
observado em muitos centros e cidades históricas, traz para o centro do debate sobre a questão 
da autenticidade as reflexões de Benjamin (2000) sobre a obra de arte na era da sua 
reprodutibilidade técnica, pautando sua análise nas condições que levam à perda da 
autenticidade das obras de arte ao serem reproduzidas. Para o autor,  
o que faz com que uma coisa seja autêntica é tudo que ela contém de 
originalmente transmissível, desde sua duração material até seu poder 
de testemunho histórico. (...) no caso da reprodução, em que o 
primeiro elemento escapa aos homens, o segundo – o testemunho 
histórico da coisa – encontra-se igualmente abalado (Benjamin, 2000, 
p. 225). 
Com o passar do tempo, as alterações formais dos objetos, reproduções e 
acréscimos resultam na perda do seu conteúdo original, relacionado tanto à sua dimensão 
material quanto ao que Benjamin (2000) denomina de “função ritual”, que constituiu no 
suporte do seu valor de uso no momento em que foi concebida. A partir de tais proposições, 
considera-se que certas edificações patrimonializadas que perderam os próprios traços de sua 
forma original, ao se refuncionalizarem sucessivas vezes, possuem sua autenticidade 
contestada, apesar de muitos deles serem mundialmente reconhecidos como patrimônios 
nacionais e mundiais, como determinados edifícios religiosos (igrejas, mosteiros, conventos e 
templos) convertidos em atrações turísticas de grande relevância.   
Dentre a diversidade de exemplos passíveis de consideração, pode-se considerar o 
Partenon
24
, (figura 8) que ao longo dos séculos perdeu sua função cultual e também os seus 
elementos formais originais, transformando-se, atualmente, numa das principais atrações 
turísticas do mundo. Igrejas convertidas em museus, como a de São Francisco de Assis, na 
cidade do Porto, em Portugal (figura 9), e uma multiplicidade de conventos e mosteiros 
transformados em hotéis e pousadas, cujos exemplares se espalham por diversas cidades e 
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 O Partenon, localizado em Atenas, foi originalmente concebido como templo dedicado à deusa Atena. Portanto, teve durante muito tempo 























Isso se dá também entre as diversas réplicas de monumentos e obras 
arquitetônicas de relevância estética, histórica e artística, como Colonial Williamsburg, nos 
Estados Unidos, considerada como um exemplo emblemático do movimento preservacionista 
mundial, apresentado por Gonçalves (1988), por se tratar da recriação de objetos, edifícios e 
conjuntos arquitetônicos representativos da cidade erigida no século XVIII. 
Na segunda década do século XX ela veio a ser redescoberta e, sob o 
patrocínio de John D. Rockefeller, foi totalmente reconstruída. Esse 
trabalho de reconstrução tinha como objetivo refazer a cidade tal qual 
ela suposta mente teria sido, urbanística e arquitetonicamente, no 
século XVIII, às vésperas da Revolução (GONÇALVES, 1988, p. 
269) 
O autor discute que o objetivo de reconstrução da cidade, de forma mais fidedigna 
possível tal como era no século XVIII, teve como intuito torná-la representativa da identidade 
nacional e do passado da nação. O seu valor patrimonial advém, portanto, dessa associação. 
Em relação à legitimação da sua autenticidade, Gonçalves (1988, p. 272), considera que a 
cidade é um exemplo de “autenticidade não aurática”, pois possibilita a reprodução técnica do 
passado por meio da reconstrução de suas formas, que, de certo modo, viabiliza a manutenção 
de certos vínculos com a identidade e com a história da nação, por mais ficcional que estes 
sejam. A utilização do termo “aurático” advém do sentido de “aura”, definida por Walter 





autor, a aura pode ser considerada como ”a única aparição de uma realidade longínqua, por 
mais próxima que ela possa estar (...)” (Benjamin, 2000, p. 229). O autor associa a aura ao 
caráter único do objeto artístico, ligado ao tempo e ao espaço em que foi produzido. 
Ao tecer uma análise comparativa entre Colonial Williamsburg (figura 11), e a 
cidade brasileira de Ouro Preto (figura 10) considerada como o marco da identidade nacional 
desde o início do movimento preservacionista no Brasil, o autor reforça que o patrimônio da 
cidade também constitui um exemplo não aurático de autenticidade. Contudo, seus aspectos 














Figura 10: Autenticidade não aurática – Ouro Preto, Minas Gerais 
 
Fonte: da autora (2012) 








Este exemplo emblemático ratifica a ideia da aceitação e da valorização de 
simulacros como exemplares materiais de tempos pretéritos. Concordando com Harvey, que 
por simulacro designa “o estado de réplica tão próxima da perfeição que a diferença entre o 
original e a cópia é quase impossível de ser percebida”. (HARVEY, 1992, p. 261), pode-se 
considerar esse tipo de intervenção urbana como um efeito resultante dos avanços das técnicas 
modernas de reprodução, que incidem de forma cada vez mais significativa nos planos de 
intervenção urbana das localidades que procuram resgatar o seu poder de atração devido à 
relevância histórica e cultural, a qual, por razões diversas, se perdeu no transcurso do tempo. 
Guardadas as devidas proporções, no Brasil e no restante do mundo, casos de 
reconstruções e réplicas de edifícios e conjuntos urbanos de reconhecido valor patrimonial são 
comumente observados em localidades onde ocorreram catástrofes naturais de grandes 
proporções, como terremotos e enchentes devastadoras. As cidades de Goiás Velho e São 
Luiz do Paraitinga são os casos mais contundentes desse processo no Brasil. Parte 
considerável das edificações de valor histórico e arquitetônico sucumbiu ou sofreu sérios 
danos estruturais devido a enchentes devastadoras que atingiram ambas as cidades em anos 
distintos. Mesmo assim, no mesmo ano da enchente que provocou a destruição e deterioração 
de parte dos edifícios de São Luiz do Paraitinga,
25
 o centro antigo da cidade foi reconhecido 
como Patrimônio Nacional pelo IPHAN. No Caso de Goiás Velho, a enchente se deu dias 
após a cidade ser reconhecida pela UNESCO como Patrimônio da Humanidade, título que a 
cidade manteve mesmo após a catástrofe
26
 (figura 12). Reconstruções, reformas e restauros 
foram efetuados em ambas as cidades, como demonstrado na figura 13, procurando preservar, 
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 A enchente em São Luiz do Paraitinga ocorreu janeiro de 2010 e o reconhecimento do centro histórico da cidade como Patrimônio 
Nacional, pelo IPHAN se deu em dezembro do mesmo ano. 
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 A enchente que assolou Goiás Velho ocorreu na virada do ano de 2001 para 2002, menos de um mês após a cidade ter sido reconhecida 





Figura 12: Patrimônio e catástrofe – Enchente em Goiás Velho no Reveillón de 2002 
 
Fonte: http://www.redefonte.com/wpcontent/uploads/2011/09/enchentes.jpg 
Figura 13: Centro histórico de Goiás Velho recuperado 
 
Fonte: Cristina Masson (2009). Disponível em: 
http://farm4.staticflickr.com/3625/3365394370_d2ea204f07_z.jpg 
O sentido de tais intervenções residia, portanto, na recuperação das formas para 
que o seu conteúdo, isto é, seus valores e significados, possibilitassem a manutenção dos 
vínculos de pertencimento entre a população local, o território e o patrimônio reedificado e 
recontextualizado.  Ao discorrer sobre as prerrogativas que levaram ao tombamento federal do 
centro histórico de São Luiz do Paraitinga, Paes (2012, p. 29), ressalta os valores explicitados 
pelo IPHAN que deveriam ser evidenciados com tal reconhecimento, ao reforçar que 
(...) o que está em jogo não é a preservação material do patrimônio 
arquitetônico original, mas a sua permanência como valor histórico, 
social e político, seja na escala local ou nacional. Por isso mesmo, este 
pode ser reproduzido em sua estética, ainda que com materiais, 





As práticas de reconstituição patrimonial já são comumente aceitas e efetuadas 
desde a segunda metade do século XX, período em que diversos centros históricos e 
edificações antigas de valor histórico foram reconstruídos após sua destruição durante a 
Segunda Guerra Mundial. Como exemplo é válido citar a reconstrução do centro antigo de 
Varsóvia, na Polônia, e de Dresden, na Alemanha.  
Cabe evidenciar que ambos os centros antigos foram declarados pela UNESCO 
como Patrimônios Mundiais. Porém, esse título foi retirado de Dresden, em 2009
27
 (figura 14) 
com o consentimento da população que defendia a necessidade de construção de uma nova 
ponte sobre o rio Elba (figura 15), que afetaria a dimensão visual de sua paisagem cultural, 
formada pelo rio e o conjunto arquitetônico barroco do centro antigo localizado em suas 
margens. Tanto nesse como nos demais exemplos evidenciados, a dimensão estética da 
paisagem de tais localidades figura como um dos critérios de grande relevância nos projetos 
de reconstrução, restaurações e reproduções de edificações deterioradas ou destruídas por 
fatores diversos.  
Figura 14: Vista do centro histórico de Dresden 
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Figura 15: Ponte sobre o rio Elba – Dresden 
 
Fonte: http://news.bbcimg.co.uk/media/images/69467000/jpg/_69467170_82ffjncx.jpg 
A busca pela manutenção de uma unidade estética da paisagem e de uma beleza 
cênica produzida por edificações isoladas e conjuntos arquitetônicos constitui um dos 
principais quesitos que levam à recomposição do conjunto urbano. Em Ouro Preto as 
intervenções sobre o patrimônio arquitetônico levaram em consideração essas premissas, 
principalmente, entre os anos de 1930 e 1960, quando a cidade era considerada pelo IPHAN 
como obra de arte acabada. 
A reconstituição de paisagens cujos elementos formais remontam a determinado 
período histórico que se pretende valorizar visa ressaltar uma dimensão imagética que lhe 
assegure um estatuto diferencial frente às demais, adquirindo uma grande relevância em 
termos turísticos.  
Com o passar do tempo, torna-se cada vez mais difícil identificar as edificações 
originais e aquelas reproduzidas em outros períodos. Como adquirem relevância turística, é 
comum nos centros históricos a omissão de informações ou indicações nas próprias 
edificações de que se trata de réplicas ou que foram alvo de ações de restauro, práticas que 
contrariam os próprios preceitos de consagrados restauradores que defendem a inserção de 
informações ou indicações na própria obra a fim de diferenciar o que restou de original no 
objeto ou edificação restaurado. Para isso, faz-se importante informar o público a respeito da 
época, dos materiais e técnicas utilizados e da autoria das intervenções mais recentes para não 
levar os seus observadores ao engano. Ocorre, no entanto, que tais indicações podem acarretar 
na perda do teor de atratividade de muitos destes bens, já que parte do público alimenta a 
sensação de estar diante de objetos autênticos que remontam a um passado idealizado.  
Observa-se, contudo, que as experiências de autenticidade, quando 
calcadas apenas na “sensação” de ser autêntico não são 
suficientemente credíveis, visto que as ´sensações´ são manipuláveis, 





objeto), quer pelo próprio objeto como elemento passível de 
falseamento (ZANCHETI et. al., 2008, p. 11). 
Portanto, imitações de edificações de períodos pretéritos e as obras de restauro 
efetuadas sem a distinção do que se configura como intervenção recente em relação ao que é 
original, são cada vez mais comuns nos territórios patrimonializados, cujo teor de 
autenticidade das edificações, há tempos já se perdeu (se é que em algum dia houve), sem 
levar à perda do seu estatuto patrimonial.  
Utilizado como discurso retórico nas políticas patrimoniais e nas estratégias de 
divulgação publicitária de tais localidades, a noção de autenticidade reforça a dimensão 
ideológica das teorias e das práticas patrimoniais, ao se prestar à legitimação de valores e 
ações destinadas ao reforço de singularidades perdidas, com o intuito de exaltar o seu 
potencial mercadológico. No período contemporâneo, proliferam-se as estratégias destinadas 
a trazer ao presente os traços de um passado idealizado por meio da criação de mercadorias 
que reproduzem formas e estilos pretéritos. Esses são os traços de um patrimônio que se 
evidencia na pós-modernidade, dotado de “formas cada vez menos puras” ou até mesmo 
reproduções que “(...) escancaram a natureza do patrimônio cultural como uma construção 
ficcional que exagera na cenarização e artificializa a memória por meio do espetáculo” (PAES 
LUCHIARI, 2005, p. 98-99). 
Ao considerar que a análise da dimensão territorial do patrimônio cultural não se 
dá apenas pela análise de suas formas, mas sustenta-se também por todo um aparato 
ideológico dotado de um referencial imagético e discursivo responsável pela produção de um 
sistema de representações ao seu respeito, cabe tecer uma explanação de como tais recursos se 
coadunam para a exaltação do valor histórico e cultural dos territórios patrimonializados e 






3. A relevância das imagens e discursos na mercantilização do passado e na 
comercialização da tradição nas cidades-patrimônio 
A relevância cada vez mais significativa da publicidade e da mídia na dinâmica do 
capitalismo na pós-modernidade acirra a competição mercadológica para a produção e 
divulgação das imagens mais convincentes e dos discursos mais consistentes destinados a 
estimular o consumo de mercadorias de gêneros diversos. A publicidade consiste, portanto, 
em uma forma eficaz de comunicação que tem como objetivo influenciar o processo de 
escolha do objeto a ser consumido a partir da própria manipulação dos signos que o 
representam. Cabe evidenciar, portanto, que tanto a dimensão material quanto a dimensão 
imaterial da mercadoria, representada por seus signos, estão presentes no processo de seleção 
dos produtos e nas práticas do consumo estimuladas pela publicidade e difundidas pela mídia. 
Baseado nos preceitos teóricos de Jean Baudrillard, Featherstone (1995, p. 122) reforça a 
ideia de que “o consumo não deve ser compreendido, portanto, como consumo dos valores de 
uso, de utilidades materiais, mas primordialmente como consumo de signos”.  
Como os signos estão atrelados a um sistema de representação a respeito dos 
objetos, o seu papel é cada vez mais significativo na dinâmica de crescimento do capitalismo. 
Tal fato resulta em um reforço dos seus mecanismos de produção e das suas estratégias de 
divulgação, destinadas à criação de ideias, à estimulação de desejos e à fixação de valores que 
atestem para a qualidade e para o diferencial das mercadorias consumidas, dentre as quais 
destacam-se, no âmbito dessa pesquisa, as referências materiais e imateriais da cultura e os 
territórios em que se inserem. Neste contexto, é cada vez mais significativo o papel assumido 
pelas imagens na constituição e difusão de um sistema de representações destinadas a 
estimular o consumo.  
Segundo Joly (2005, p. 53), a imagem “é um instrumento de comunicação, signo, 
entre tantos outros que exprime ideias por um processo dinâmico de indução e interpretação”. 
A imagem é, portanto, uma forma de representação da realidade, principalmente a partir do 
seu aspecto visual, que, atualmente, adquire grande expressividade devido à proliferação 
maciça dos registros fotográficos e de sua utilização para fins publicitários. Tanto o aparato 
visual quanto discursivo contido nas imagens propicia a divulgação de mensagens, 
informações e ideias a respeito de determinada mercadoria, de forma a ampliar o seu poder de 





Em relação ao processo de mercantilização dos territórios patrimonializados cabe 
evidenciar o papel fundamental que as imagens representam para a sua valorização 
mercadológica. Produzidas e utilizadas tanto para fins políticos, para reforçar as 
representações hegemônicas sobre determinado território ou bem patrimonial, como para fins 
econômicos ao estarem associadas às estratégias de marketing urbano, as imagens são 
consideradas como veículos ideológicos de grande relevância no período contemporâneo 
(JAMESON, 1996). Portanto, a sua análise pressupõe o deciframento dos seus signos e das 
intencionalidades daqueles que a produziram com o sentido de desvendar as representações 
que lhe estão associadas e seus mecanismos de interpretação que fomentam as práticas de 
consumo.  
Segundo Joly (2005), muitos autores defendem que, no mundo contemporâneo, as 
imagens adquiriram tamanha relevância que acabaram por suplantar a linguagem verbal ou 
escrita como meio de comunicação. A autora contesta tal afirmação ressaltando a relevância 
da interação de ambas as formas de linguagem para a compreensão da mensagem que se 
pretende transmitir, por isso, aborda que, 
em suma, seja oral ou escrita, a linguagem verbal acompanha 
frequentemente a imagem, interage com ela para produzir uma 
mensagem global e isto de forma tão constante que uma mensagem 
visual sem comentário verbal necessita muitas vezes de se explicitar: 
“sem legenda”, “sem título”, ou ainda “sem palavras”, o que não deixa 
de ser paradoxal (JOLY, 2005, p. 30). 
A associação entre a linguagem escrita e visual reforça os meios de recepção e 
interpretação de ideias e informações sobre o que se pretende representar. Por isso, esse 
formato de veiculação de mensagens acaba sendo muito utilizado pelas mais diversas mídias e 
nos principais meios de transmissão de informações. Seja na mídia impressa, como jornais, 
revistas, folders e panfletos publicitários e de divulgação turística, como na mídia televisiva, 
no cinema e também na mídia eletrônica, ou ainda como na internet, a utilização de um 
repertório de imagens fotográficas ou filmográficas está atrelada a um aparato discursivo que 
facilita a transmissão e recepção da mensagem que aqueles que a produziram pretendem 
divulgar. 
A imagem consiste em um veículo de mediação de mensagens entre o seu 
produtor e o seu receptor. Portanto, a forma com que estas são decodificadas e interpretadas 
também abarca o domínio de sua análise. Segundo Santaella e Nöth (2005, p. 15), 
o mundo das imagens se divide em dois domínios. O primeiro é o 





gravuras, fotografias e as imagens cinematográficas, televisivas, holo 
e infográficas pertencem a esse domínio. Imagens, nesse sentido, são 
objetos materiais, signos que representam o nosso meio ambiente 
visual. O segundo é o domínio imaterial das imagens na nossa mente. 
Neste domínio, imagens aparecem como visões, fantasias, 
imaginações, esquemas, modelos ou, em geral, como representações 
mentais. Ambos os domínios das imagens não existem separados, pois 
estão inextricavelmente ligados já na sua gênese. 
A imbricação entre o domínio material e imaterial da imagem se dá a partir da 
representação acerca do objeto, paisagem ou território retratado que envolve, em geral, tanto 
os traços da sua dimensão material quanto simbólica. O processo de interpretação das 
imagens pressupõe, portanto, a análise do domínio da representação envolvendo, de maneira 
geral, seu caráter manipulativo. Dessa forma, tal referencial teórico-metodológico abarca 
tanto o domínio da semiótica quanto da dimensão política e ideológica da comunicação. 
Neste sentido, tendo como base a semiótica peirceana, que pode ser caracterizada, 
segundo Santaella e Nöth (2005, p. 16), como “teoria geral das representações”, faz-se 
relevante abordar o referencial teórico-metodológico centrado na análise dos processos de 
representação que possibilitam decifrar como se dá a mediação entre o objeto, as suas formas 
de representação e os indivíduos que o interpretam. Para tanto, cabe elucidar alguns conceitos 
importantes constituintes desta área do conhecimento. 
Segundo Peirce (1977, p. 61), representar significa “estar em lugar de, isto é, 
estar numa tal relação com um outro que, para certos propósitos, é considerado por alguma 
mente como se fosse esse outro”.  Nesse aspecto toma-se como exemplo as imagens 
fotográficas de praias desertas com águas azuis cristalinas e areias brancas e finas. Utilizada 
como meio de divulgação publicitária que exerce um alto poder de sedução naqueles que a 
visualizam atualmente, tal imagem fotográfica pode representar para muitos turistas em 
potencial uma ideia de paraíso perdido.  
Para exemplificar a questão, ao inserir a palavra paraíso no Google Imagens
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(figura 16), considerado uma das principais ferramentas de busca da internet, é possível 
vislumbrar, logo na primeira página, uma série de imagens fotográficas que retratam inúmeras 
belezas naturais, com predomínio das paisagens formadas por praias de águas claras e areias 
brancas. Da mesma forma, os meios de divulgação publicitária que ressaltam uma diversidade 
de edificações de interesse histórico e artístico concentradas em determinada porção do 
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território influenciam o observador a considerar o lugar representado como historicamente 
relevante e culturalmente rico. 





1.2.0....0...1ac.1.27.img..6.1.418.MknJ2g9t7f0. Elaborado por: CIFELLI, 2013. 
 Segundo Debarbieux (2005, p. 200, tradução da autora), “a representação não 
se refere necessariamente ao real, mas também ao possível, ao desejável, a uma concepção 
ideal ou abstrata do real, a recomposições irrealistas de elementos do real
29”. Portanto, 
consiste em uma forma de mediação entre os sujeitos e os objetos, envolvendo uma realidade 
material e uma ideia a seu respeito. Esta pode servir para influenciar decisões, formar 
opiniões e orientar condutas pessoais e coletivas que influenciam nas formas de apreciação, 
valorização e utilização dos territórios. 
Por mais que as representações que os indivíduos possuem de determinado objeto 
ou território estejam relacionadas a aspectos subjetivos, que envolvem o grau de instrução, as 
crenças, as tradições e os seus códigos culturais, não se pode negar que certas representações 
são objetos de manipulação ideológica ao serem dotadas de intencionalidades específicas que 
visam atingir os interesses dos agentes responsáveis pela sua produção e divulgação. Essas 
são as denominadas representações sociais, definidas como 
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modalidades de conhecimento prático orientadas para a comunicação 
e para a compreensão do contexto social, material e ideativo em que 
vivemos. São, consequentemente, formas de conhecimento que se 
manifestam como elementos cognitivos — imagens, conceitos, 
categorias, teorias —, mas que não se reduzem jamais aos 
componentes cognitivos. Sendo socialmente elaboradas e 
compartilhadas, contribuem para a construção de uma realidade 
comum, que possibilita a comunicação. (...) as representações são, 
essencialmente, fenômenos sociais que, (...) têm de ser entendidos a 
partir do seu contexto de produção. Ou seja, a partir das funções 
simbólicas e ideológicas a que servem e das formas de comunicação 
onde circulam. (JODELET, 1985 apud ALEXANDRE, 2004, p. 131) 
Muitas das representações sociais são criadas e manipuladas para legitimar 
valores e consolidar símbolos comuns de identificação de uma coletividade. Estes aparelhos 
institucionais e a própria mídia constituem-se em veículos ideológicos eficazes detentores de 
prestígio e autoridade para conferir uma acentuada legitimidade para a consolidação das 
representações sociais (DI MEO & BULLEON, 2005, p. 109). Portanto, a criação e a difusão 
de representações sociais são constitutivas tanto dos processos de patrimonialização quanto da 
mercantilização do patrimônio para fins turísticos.  
Atualmente, são infindáveis os elementos materiais que podem servir como meios 
de divulgação de representações sociais acerca dos territórios, paisagens e objetos de 
relevância turística. Convém ressaltar a importância das imagens fotográficas, documentos 
institucionais, folders, guias turísticos, revistas especializadas em viagens, panfletos de 
divulgação turística e os sites da internet destinados à difusão de imagens positivas acerca dos 
destinos retratados nesse processo.  
A comunicação decorrente da relação entre o aspecto perceptível da realidade e 
suas diversas formas de representações sociais abarca a relação entre o que é representado e o 
seu observador, uma relação que envolve a transmissão e a ratificação de valores e 
significados atribuídos a tais objetos, paisagens e territórios. Para compreender como ocorre 
tal processo cabe analisar a relação triádica que Peirce (1977) estabelece entre o signo, o 
objeto e o interpretante. Para o autor, “um signo ou representamem é aquilo que, sob certo 
aspecto ou modo, representa algo para alguém” (PEIRCE, 1977, p. 46). Dessa forma, o 
conceito de signo e representação são praticamente sinônimos, de acordo com o autor. Em 
relação ao conceito de objeto, pode-se defini-lo como “(...) ‘uma coisa material do mundo’, do 
qual temos ‘um conhecimento perceptivo’ (CP, 2.230), mas também pode ser uma entidade 
meramente mental ou imaginária ‘da natureza de um signo ou pensamento’” (CP, 1538) 





categoria de objeto pode ser passível de representação. Para que esta ocorra, cabe evidenciar o 
papel do interpretante nesta relação triádica que fornece os fundamentos do processo de 
significação. 
Segundo Peirce, “(...) o interpretante é a significação do signo (...) podendo 
também ser ‘algo criado na mente do intérprete’” (PEIRCE apud NÖTH, 2003, p. 71). 
Portanto, o interpretante corresponde ao significado produzido pelo intérprete acerca do 
objeto representado. Tal processo de significação pode ser criado pelo intérprete levando-se 
em consideração as suas referências culturais, o seu modo de vida, a sua trajetória histórica e 
outros traços de sua subjetividade (NÖTH, 2003). Porém, os significados atribuídos a um 
determinado objeto ou a um sistema de objetos podem ser passíveis de manipulação para o 
atendimento de interesses políticos e econômicos específicos.   
Esse tipo de prática é cada vez mais significativo nas estratégias de gestão urbana, 
no planejamento territorial e na publicidade turística, em que a dimensão arquitetônica do 
espaço atua como um dos seus principais elementos de comunicação, cultura e representação, 
procurando transmitir uma ideia positiva a respeito das cidades retratadas, ocultando, em 
muitos casos, os seus problemas socioespaciais. A exibição de imagens do conjunto 
arquitetônico colorido e aparentemente preservado do Pelourinho nas campanhas de 
marketing urbano e de promoção turística de Salvador demonstra os resultados de uma 
intervenção urbana efetuada pelo Estado, com o sentido de projetar simbolicamente esta 
parcela do centro histórico como o “coração” da cidade esteticamente aprazível, 
historicamente relevante e culturalmente importante. Esse exemplo demonstra que a criação 
de representações sociais referentes aos tipos de intervenções urbanas efetuadas nas cidades 
contribui para reforçar a sua relevância e para facilitar a sua aceitação perante a sociedade. 
Zukin (2000a) e Harvey (1992) reforçam a dimensão política e ideológica do 
processo de manipulação das técnicas de representação social e do poder da imagem no 
mundo contemporâneo, atestando a relevância deste tipo de estratégia enquanto forma de 
instituição hierárquica de valores e visões consensuais acerca dos objetos representados que 
resultam em um mecanismo de controle social. Segundo Harvey (1992, p. 213),  
(...) quem comanda as técnicas de representação obterá um 
considerável poder. Se uma imagem ou mapa vale mil palavras, o 
poder nos reinos da representação pode terminar tendo tanta 
relevância quanto o poder sobre a materialidade da própria 





A revolução da tecnologia da informação, o consequente aumento da capacidade 
de difusão de informações e a relevância cada vez mais significativa da publicidade no 
processo de comercialização de mercadorias ampliou a capacidade de produção e propagação 
de signos e imagens atrelados às estratégias de mercado. O poder de persuasão destas imagens 
e das representações sociais é tão incisivo que autores como Baudrillard (1991) e Jameson 
(1996) defendem que o pós-modernismo é marcado pela supressão da distinção entre 
realidade e imagem, fato que, no âmbito do processo de mercantilização do patrimônio 
acarreta na constituição de imagens simulacionais e estereotipadas do passado e das tradições 
culturais convertidas em objetos de consumo. 
Apesar da saturação substancial de imagens que adentram nosso cotidiano e 
influenciam nossas ações, comportamentos e práticas sociais, dentre elas, o consumo, 
defende-se a hipótese de que, ao invés da supressão, o que ocorre é a interrelação, cada vez 
mais significativa, entre a realidade e suas formas de representação.  
Adentrando na análise espacial, observa-se que as representações acerca de 
determinados territórios são, atualmente, consideradas como um dos pressupostos da gestão 
urbana, pois influenciam, de forma expressiva, os fluxos de investimentos econômicos e as 
formas de uso e apropriação dos territórios. Apesar da infindável produção de imagens a 
respeito de determinada cidade, convém ressaltar que algumas delas têm um poder de 
persuasão e convencimento mais significativo que as demais, principalmente aquelas 
manipuladas pelos agentes políticos e econômicos, destinadas a ressaltar as singularidades 
específicas que aguçam seu poder de atração. 
Nas cidades potencialmente atrativas para o turismo, o processo de criação de 
imagens e representações sociais está relacionado, principalmente, à atração de turistas e 
visitantes. Portanto, as campanhas publicitárias e as demais estratégias de marketing de tais 
localidades prezam pela criação de imagens-marca associadas ao reforço de uma identidade 
citadina voltada para a valorização de alguns de seus aspectos distintivos. 
A arquitetura, enquanto modo de expressão da técnica, da arte e da cultura, a 
partir dos seus atributos físicos, consiste em um dos principais aspectos de distinção das 
cidades e aguça o teor de representação do ambiente construído, elevando o seu teor de 
imaginabilidade, definida por Lynch (1999, p. 11), como 
(...) característica, num objeto físico, que lhe confere uma alta 
probabilidade de evocar uma imagem forte em qualquer observador 





imagens mentais claramente identificadas, poderosamente estruturadas 
e extremamente úteis do ambiente.  
Os atributos arquitetônicos servem como poderosos meios de representação do 
espaço e de definição de uma imagem da cidade atraente e atrativa para o desenvolvimento do 
turismo. Parte dos elementos arquitetônicos, sobretudo os bens patrimonializados, reforçam a 
beleza cênica da paisagem e a relevância histórica, artística e cultural das cidades que 
evocam. Além dos elementos arquitetônicos, os serviços ofertados, a infraestrutura disponível 
e as próprias características de seus residentes, geralmente, atreladas a certos aspectos 
qualitativos relativos aos traços de sua personalidade, como simpatia, amistosidade, 
acolhimento, alegria entre outros, constituem-se em elementos que simbolizam a imagem das 
cidades potencialmente atrativas para o turismo (PEIXOTO, 2000b, p. 116-117).  
Figura 17: Peça publicitária da campanha “Brasil Sensacional” sobre a Bahia 









A imagem retratada na figura 17 é uma peça promocional sobre a Bahia, 
divulgada pelo Instituto Brasileiro do Turismo – EMBRATUR30, vinculada à campanha 
“Brasil Sensacional” que se destina à divulgação do país no mercado turístico internacional. 
Nessa imagem, observa-se um alto teor de imaginabilidade a partir da conjunção dos seus 
diversos elementos constitutivos. No primeiro plano da imagem, observa-se uma turista com o 
mapa do Pelourinho em mãos sendo auxiliada por uma moça que lhe aponta para algo. Essa 
cena pode ser representativa da hospitalidade, da simpatia e da amistosidade da população 
local para com os turistas.  
No segundo plano, observa-se parte do conjunto arquitetônico do Pelourinho, com 
destaque para a coloração das fachadas e para as torres de uma igreja ao fundo. Esses 
elementos denotam os aspectos singulares do seu casario em termos estéticos e estilísticos, 
tornando-se uma referência simbólica de alto teor de atratividade não apenas de Salvador, mas 
também, da Bahia. No canto superior, observa-se imagens das fitinhas do Bonfim, 
demonstrando a tradição religiosa local, ao lado de outras categorias de objetos 
representativos da sua tradição artesanal. No canto inferior, uma concha representa o mar. O 
slogan da campanha “A experiência Bahia é muito mais”, retrata que a Bahia não deve ser 
conhecida apenas como um destino sol e praia, mas também, pela riqueza de sua história e 
pela diversidade cultural que lhe é característica. 
A seleção e a promoção de imagens que retratam o patrimônio tangível e 
intangível na constituição da identidade visual da cidade se enquadra  em um rol de ações que 
fazem parte do que Peixoto (2000b) denomina de gestão estratégica das imagens das cidades, 
um processo que, segundo o autor, vem se acentuando, principalmente, a partir dos anos 
noventa e que se pauta na fabricação e divulgação de imagens sólidas dos lugares como forma 
de atração de consumidores, investidores e de reforço dos seus aspectos qualitativos entre os 
próprios habitantes locais.  
Considerando a cidade, analisada tanto do prisma territorial quanto de sua 
configuração paisagística, torna-se difícil estabelecer um conjunto de imagens que 
                                                          
30 Criada pelo decreto-lei n. 55, em 1966, a EMBRATUR tinha por finalidade desenvolver uma Política Nacional de turismo e, ao mesmo 
tempo, de criar um aparato propagandístico do Brasil no exterior destinada à captação do fluxo turístico internacional.  Segundo Santos Filho 
(2004), em meio ao regime militar, enquadrava-se entre as principais finalidades da EMBRATUR, desenvolver campanhas promocionais do 
Brasil no exterior que exaltassem suas belezas naturais e a sua diversidade cultural, tendo como propósito ocultar as mazelas promovidas 
pela ditadura. Desse modo, coube a EMBRATUR produzir e difundir a propaganda oficial do Estado baseada na exaltação das maravilhas do 
país, como o “o mar, o sol, as mulheres douradas da praia de Ipanema, com seu biquíni padrão de exportação”. (SANTOS FILHO, 2004, 
s/n). Nos anos noventa, este órgão passou a atuar de forma integrada com a Secretaria Nacional de Turismo e Serviços, criada em 1993, e, 
posteriormente, com o Ministério do Esporte e Turismo, mantendo como propósito divulgar o Brasil no exterior e atuar, de forma coordenada 
com o Ministério, no planejamento turístico brasileiro (SOTRATTI, 2010). Segundo o autor, é a partir do início dos anos 2000, que a 
EMBRATUR passa a se dedicar, de forma mais incisiva, à elaboração e difusão de planos de marketing turístico destinados à 






representem a unidade frente à multiplicidade de aspectos que podem ser passíveis de lhe 
conferir identidade. Gomes (2008), ao ressaltar a dificuldade referente à geração de uma 
identidade unívoca para as cidades atreladas a imagens que a sintetizam, aborda o caráter 
limitante e simplificador das significações vinculadas a tais localidades neste processo. Tais 
limitações e simplificações resultam na adoção de recursos metonímicos na divulgação 
publicitária dos lugares turísticos (FERRARA, 2002a, p. 22). Isso significa que uma parte da 
cidade passa a ser representativa do seu todo, pois atua como um importante referencial 
identitário de tal localidade, reforçado, muitas vezes pelo próprio poder público e endossado 
pelos agentes de mercado a partir da divulgação de informações e imagens fotográficas que a 
retratem e a divulguem de forma intensiva pela mídia e demais meios de comunicação. As 
áreas centrais patrimonializadas de Ouro Preto e Salvador assumem este papel. 
Esse processo pode ser compreendido a partir do conceito de redução narrativa, 
discutido por Vles (2011), Vlés; Berdoulay; Clarimónt (2005) e Berdoulay (2009), e analisado 
por Sotratti (2010) e Paes (2009), no processo de valorização turística dos centros históricos 
patrimonializados. A redução narrativa consiste na omissão de narrativas temporais e de 
recortes espaciais em prol da seleção de períodos, fatos históricos, de parcelas do território e 
de seus símbolos constitutivos que se pretendem reforçar enquanto imagem e representação 
da sua totalidade temporal e espacial.  
Segundo Berdoulay & Paes (2008) e Berdoulay (2009), esse processo ocorre com 
a patrimonialização dos lugares da memória como fruto de políticas nacionalistas que tendem 
a promover formas de interpretação do passado favorecendo determinado grupo dominante. 
(BERDOULAY, 2009). Também pode ocorrer por meio do processo de projeção de imagens 
que ressaltam determinados atributos do território associados ao ideário de beleza, riqueza e 
opulência que levam à omissão da diversidade de símbolos e signos culturais existentes nas 
cidades (PAES, 2009, p. 166-167).Tal estratégia ocorre tanto de um ponto de vista 
representacional como material, a partir de intervenções urbanas em espaços públicos, 
efetuadas, principalmente, nas áreas centrais patrimonializadas, com o enfoque nas 
edificações e conjuntos arquitetônicos esteticamente e artisticamente mais relevantes. 
No Brasil, o processo de redução narrativa se evidencia nas políticas de 
preservação patrimonial em âmbito federal. Rubino (1996), em seu artigo “O mapa do Brasil 
passado”, retrata a distribuição geográfica, tipológica e temporal desigual dos bens tombados 





anos em que esteve à frente da instituição, desde sua fundação, em 1937. Nesse período, 
comumente designado “fase heróica”,  
o conjunto eleito revela o desejo por um país passado, com quatro 
séculos de história, extremamente católico, guardado por canhões, 
patriarcal, latifundiário, ordenado por intendências, por casas de 
câmara e cadeia, e habitado por personagens ilustres que caminham 
por entre pontes e chafarizes (RUBINO, 1996, p. 98) 
A partir da constatação da autora, cabe evidenciar a seleção redutora de elementos 
materiais constitutivos de uma identidade pretensamente nacional expressa em uma hierarquia 
diferencial dos bens passíveis de tombamento, já que as ações de patrimonialização se 
pautaram na priorização de uma arquitetura urbana representativa da elite branca e católica. 
Em relação aos episódios mais ilustrativos e relevantes da trajetória histórica da nação, 
destacam-se a “Inconfidência Mineira, a ocupação jesuíta nas missões gaúchas, a expulsão 
dos holandeses em Pernambuco e a presença do período imperial no Rio de Janeiro” 
(RUBINO, 1996, p. 98).Em relação ao período mais retratado nas ações de patrimonialização, 
o século XVIII figura ainda hoje como um período dotado de grande expressividade simbólica 
ao ser considerado como uma fase da história brasileira caracterizada pela produção de ricas 
expressões artísticas, arquitetônicas e culturais, congregadas, principalmente, em algumas 
cidades do Estado de Minas Gerais que floresceram durante a exploração do ouro e do 
diamante no período colonial, como Ouro Preto, por exemplo. 
O Estado da Bahia, sobretudo a cidade de Salvador, também congrega uma grande 
expressividade de bens materiais patrimonializados, produzidos durante o período colonial, 
principalmente, no período em que a cidade exercia o papel de sede do governo geral da 
colônia portuguesa, durante os anos de 1549 a 1763. Além de centro político, Salvador 
detinha uma grande relevância econômica como um importante centro comercial da colônia, 
devido à atividade portuária e à sua proximidade com as áreas economicamente dinâmicas no 
período em questão, principalmente aquelas destinadas à produção canavieira. Dos dezessete 
conjuntos urbanos considerados pelo IPHAN como patrimônios nacionais, sete se localizam 
na cidade de Salvador, em sua maioria, no denominado “Centro Antigo de Salvador31” 
No mapa a seguir é possível observar a atual distribuição espacial dos conjuntos 
urbanos reconhecidos pelo IPHAN como Patrimônios Nacionais por unidades da federação. 
Estão agrupadas nesta tabela tipologias diversas de bens tombados, denominadas pelo referido 
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 A denominação de Centro Antigo da cidade de Salvador é adotada pelo poder público municipal e pelo governo do Estado da Bahia, 
“englobando o Centro Histórico (CHS) e Entorno do Centro Histórico (ECH) e abrange onze bairros, Centro Histórico, Centro, Barris, 
Tororó, Nazaré, Saúde, Barbalho, Macaúbas, parte do espigão da Liberdade, Comércio, e Santo Antônio” (SECULT/ESCRITÓRIO DE 





órgão de “conjunto arquitetônico e paisagístico”, “conjunto arquitetônico, urbanístico e 
paisagístico”, “conjunto histórico e urbanístico” e “conjunto arquitetônico e urbanístico”, 
“centro histórico” e “sítio histórico”. Para fins metodológicos, resolveu-se congregar estas 




Figura 18: Conjuntos urbanos tombados pelo IPHAN por unidade da federação (2013) 
 
Fonte: IPHAN (2013). Lista dos Bens Culturais Inscritos nos Livros do Tombo (1938-2012). 
Rio de Janeiro. Mapa elaborado por: Cifelli & Teramatsu (2013) 
A relevância econômica de Minas Gerais e da Bahia durante o período colonial, 
atrelada às expressões artísticas e arquitetônicas produzidas, principalmente, no século XVIII, 
fez com que tais Estados congregassem um número significativo de conjuntos arquitetônicos 
reconhecidos pelo IPHAN como Patrimônios Nacionais. O Rio de Janeiro também se 
enquadra entre os Estados de expressividade relevante no número de conjuntos urbanos 
tombados. Tal relevância decorre da importância do Estado, e principalmente da cidade do 
Rio de Janeiro no período colonial, como lócus de escoamento do ouro proveniente da região 





político nacional de 1763 a 1960. Dessa forma, a cidade congrega, principalmente na área 
central, edificações expressivas e conjuntos urbanos remanescentes desses três períodos. 
Apesar da relevância econômica de outras regiões em períodos distintos da 
história do Brasil, associada à formação de conjuntos urbanos de expressiva relevância 
histórica, artística e cultural, congregadas em cidades de grande e médio porte, observa-se que 
as políticas federais de preservação patrimonial ainda centram esforços em reconhecer como 
expressões identitárias da nação os remanescentes materiais do período colonial. Desse modo, 
é dada pouca relevância à riqueza das expressões materiais dos Estados do Sul do Brasil, e sua 
estreita ligação com o movimento migratório europeu para a região ao longo da segunda 
metade do século XIX e a primeira metade do século XX. O mesmo ocorre com a produção 
arquitetônica e artística resultante da dinamização da economia cafeeira no interior do Estado 
de São Paulo (RUBINO, 1996), no Vale do Paraíba e nas parcelas do território fluminense. Os 
conjuntos arquitetônicos decorrentes do advento da industrialização, como as vilas operárias 
que se espalham por inúmeras cidades brasileiras, principalmente, às localizadas nos Estados 
da região Sudeste ainda são muito pouco significativos enquanto objetos de tombamento. 
Observa-se, também, uma baixa expressividade dos conjuntos urbanos tombados 
dos Estados da região Norte e Centro-Oeste. A trajetória de desenvolvimento urbano recente 
de tais Estados, em que a data de fundação da maioria das cidades ocorre ao longo do século 
XX, advindas da expansão da ocupação e do advento de atividades econômicas diversas, 
resulta numa relevância muito baixa das suas expressões arquitetônicas erguidas ao longo 
desse período, com exceção de Brasília, que possui um conjunto urbano representado por 
exemplares da arquitetura moderna de grande relevância patrimonial em âmbito nacional e 
internacional. O Estado de Goiás também figura como uma exceção, ao congregar núcleos 
urbanos patrimonializados remanescentes do período colonial, erguidos durante a exploração 
aurífera na região. Entre os Estados nordestinos, a maior parte dos conjuntos urbanos 
tombados pelo IPHAN se localiza nas suas respectivas capitais e congregam, principalmente, 
edificações construídas ao longo dos séculos XVIII e XIX. 
A partir dos exemplos explicitados é possível reforçar a ideia de que o processo de 
redução narrativa se torna evidente nas políticas de preservação patrimonial no Brasil ao 
sobrevalorizar a trajetória histórica do desenvolvimento artístico, arquitetônico e cultural 
remanescente do período colonial, sobretudo, dos exemplares materiais do século XVIII. A 
distribuição espacial desigual de tais referências materiais serve como meio de constatação da 





histórico e de produção artística e cultural do país, a partir da visão dos órgãos estatais 
responsáveis pela criação, valorização e legitimação ideológica dos símbolos identitários da 
nação, como o IPHAN. 
Amplamente retratadas e divulgadas por meio de imagens e discursos que exaltem 
os seus aspectos diferenciais na morfologia urbana e na relevância do período em que foram 
produzidas, tais referências identitárias se tornam imagens-marca manipuladas pelos agentes 
de mercado para aguçar o poder de atração turística que tais cidades dispõem. Esse tipo de 
estratégia se reproduz no mundo inteiro, em um período em que o patrimônio cultural adquire 
uma relevância sem precedentes como um nicho de mercado a ser explorado como atrativo 
turístico. 
Observa-se que, nas últimas décadas, a redução narrativa está presente em 
diversos âmbitos do processo de valorização e preservação patrimonial e da economia das 
cidades. Acerca das normas e das ações de patrimonialização dos bens materiais, nota-se que 
as próprias terminologias de cidade histórica, centro histórico e paisagem cultural, que são 
amplamente adotadas tanto pelos órgãos de preservação nacionais e internacionais, como 
pelos planejadores do turismo, consistem em uma forma de redução narrativa. 
Peixoto (2006) avalia que a denominação “centro histórico” esteve associada a 
discursos técnicos, políticos e científicos que procuravam destacar os núcleos mais antigos 
das cidades diante de um contexto de expansão da urbanização e da industrialização que 
marca a sua trajetória de desenvolvimento ao longo do século XX.  
Na generalidade dos países europeus, o período que se segue à 
Segunda Grande Guerra fica marcado por um significativo 
crescimento das cidades e pela afirmação de um urbanismo triunfador 
que visa consolidar uma renovação urbana interrompida pela guerra. 
Esta evolução salda-se pela confirmação dos centros históricos como 
o resto de uma cidade que se pretende funcional a um nível que as 
áreas urbanas antigas não permitem consagrar (PEIXOTO, 2006, p. 
32). 
Diante da possibilidade de perda do dinamismo social e econômico que tais áreas 
centrais exerciam em tempos de outrora, a noção de centro histórico pretende resgatar a sua 
relevância enquanto lócus da identidade das cidades e fontes de valor histórico e cultural, 
sendo, portanto, alvos dos processos de patrimonialização. Nesse mesmo contexto é utilizado 
o termo “cidade histórica”, como referência aos sítios urbanos de relevância histórica, artística 






Por mais que a utilização do termo “centro histórico” e “cidade histórica” seja 
recorrente entre os órgãos oficiais de preservação brasileiros, como o IPHAN e os demais 
órgãos estaduais e municipais, e pela UNESCO, na classificação dos Patrimônios Mundiais, 
para reforçar a relevância do valor histórico e arquitetônico dos conjuntos urbanos e das suas 
características paisagísticas, a dificuldade de delimitação destas áreas atrelada à imprecisão 
dos conceitos reforça o seu papel enquanto discurso retórico nas políticas de preservação 
patrimonial. De acordo com as diretrizes do IPHAN: 
Em função de seu papel na história, cada um dos núcleos urbanos 
históricos atua como "cidades polo" em todas as regiões do país. São 
sempre cidades tradicionais, marcadas por cenários urbanos 
diferenciados, relacionados com manifestações culturais tradicionais e 
com eventos históricos – como os ciclos econômicos do Açúcar, do 
Café, da Borracha ou do Fumo, ou mesmo o Cerco da Lapa, a Invasão 
Holandesa, a Inconfidência Mineira e as lutas pela Independência. As 
cidades históricas também ambientam personagens que marcaram a 
história brasileira como Anita Garibaldi, Bento Gonçalves, Chica da 
Silva, Tiradentes, Aleijadinho, Antônio Conselheiro, Maurício de 
Nassau, entre tantos outros (IPHAN, 2013). 
A redução narrativa se encontra relacionada a tais termos, pois, segundo Argan 
(2005) em tese, toda cidade tem uma substância histórica. Partindo dessa mesma premissa, o 
autor discute a pertinência do uso do termo “centro histórico”, afirmando ser  
instrumentalmente útil porque permite reduzir , quando não bloquear, 
a invasão das zonas antigas por parte de organismos administrativos 
ou de funções residenciais novas que fatalmente conduziriam, mais 
cedo ou mais tarde à sua destruição”. O mesmo conceito, porém, é 
teoricamente absurdo porque, se se quer conservar a cidade como 
instituição, não se pode admitir que ela conste de uma parte histórica 
com um valor qualitativo e de uma parte não histórica com caráter 
puramente quantitativo (ARGAN, 2005, p. 79).  
A cidade expressa em sua materialidade as diversas temporalidades que 
conformam a sua trajetória de desenvolvimento e as marcas culturais dos distintos grupos 
sociais que nela vivem ou viveram. Portanto, cada uma de suas partes possui sua 
historicidade, suas peculiaridades e sua relevância social, econômica e cultural para o tecido 
urbano como um todo e para os seus habitantes. Adotadas nas políticas de preservação 
patrimonial, de planejamento urbano e de desenvolvimento turístico, as noções de centro 
histórico e cidade histórica legitimam, no âmbito da ideologia, uma relevância histórica e 
cultural institucionalmente atribuída a determinadas parcelas do território e a determinado 





ou subvalorizadas neste tipo de classificação atrelada a interesses políticos, econômicos e 
imbuídas de fundamentos ideológicos. 
Para exemplificar a questão, no caso brasileiro, é válido ressaltar certa omissão do 
IPHAN em relação ao reconhecimento do valor patrimonial das referências materiais e 
imateriais da cultura dos povos escravizados que viveram nos centros mais dinâmicos da 
economia colonial, como na região das Minas Gerais durante a exploração aurífera. A 
importante contribuição desse grupo na produção artística e arquitetônica destes lugares e a 
influência dos seus traços culturais nas próprias festividades, na musicalidade e em outros 
traços da cultura imaterial são pouco retratadas nos museus e outros lugares de memória em 
que poderiam ter sua representatividade assegurada. A presença dos afrodescendentes no 
Estado de Minas Gerais ainda é muito significativa e pode ser constatada a partir da existência 
de 168 comunidades quilombolas certificadas pela Fundação Cultural Palmares
32
. 
Por outro lado, na Bahia, Estado que conta com mais de 80% da população 
constituída por afrodescendentes, concentrados principalmente na sua capital, Salvador
33
, o 
reconhecimento e a preservação das referências materiais e imateriais da cultura
34
 deste grupo 
e os marcos de resistência contra o escravismo colonial já são mais evidenciados, fazendo 
com que tais referências se constituam em traços marcantes da identidade cultural da Bahia e 
de parte significativa de sua população. A promoção e venda de uma imagem atrelada à 
identidade africana
35
 foi transformada, atualmente, em um importante segmento do mercado 
turístico do Estado (PAES, 2009, p. 171).  
Segundo Inêz Garrido, coordenadora da equipe de planejamento do Programa 
Nacional de Desenvolvimento do Turismo no Estado da Bahia, o turismo étnico-afro é um 
segmento do turismo cultural bastante trabalhado pela Secretaria do Turismo do Estado da 
Bahia - SETUR em parceria com a Empresa de Turismo da Bahia – BAHIATURSA.  
É um nicho, primeiro porque há uma predominância da população 
afro descendente em Salvador e a cultura de Salvador tem uma 
vinculação muito forte da origem africana, principalmente a cultura 
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 Criada em 1988, a Fundação Cultural Palmares é uma instituição pública vinculada ao Ministério da Cultura que tem a finalidade de 
promover e preservar a cultura afro-brasileira. Preocupada com a igualdade racial e com a valorização das manifestações de matriz africana, 
a Palmares formula e implanta políticas públicas que potencializam a participação da população negra brasileira nos processos de 
desenvolvimento do País (FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, 2010). Entre as ações desenvolvidas pela fundação destaca-se o apoio à 
preservação do patrimônio material e imaterial dos afro-brasileiros.  
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 Dados extraídos da publicação: SECRETARIA DE TURISMO DO ESTADO DA BAHIA. African Heritage Tourism in Bahia. Salvador: 
Fundação Pedro Calmon, 2009. 
34
 Na Bahia, há cinco terreiros reconhecidos pelo IPHAN como Patrimônio Culturais, todos eles localizados na cidade de Salvador. Porém, o 
número de igrejas tombadas pelo mesmo órgão é muito mais expressivo, sendo 29 delas localizadas em Salvador e quinze em outros 
municípios (IPHAN, 2013). 
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 A relevância destas referências culturais faz com que o turismo étnico afro tenha 




Figura 19: Roteiro de divulgação do turismo étnico da Bahia 
 
Fonte: BAHIATURSA (2013) 
O roteiro traz informações a respeito dos blocos afro, da capoeira, da gastronomia 
e das festividades religiosas relacionadas às religiões de matriz africana. Também faz 
referências à importância da baiana do acarajé como um dos principais símbolos de influência 
africana na cultura da Bahia. 
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A utilização dos termos “centro histórico” e “cidade histórica” nas estratégias de 
marketing urbano reforça a condição de atratividade turística de determinadas localidades ao 
ressaltar, na sua própria denominação, o valor histórico e cultural que lhes foi atribuído. 
Visando captar esforços conjuntos para vincular a identidade de determinadas cidades com a 
sua relevância histórica e com as expressões culturais que detêm, algumas iniciativas vêm 
sendo efetuadas em âmbito regional para vincular promoção cultural e turismo destinados à 
geração de recursos financeiros para municípios de pequeno e médio porte detentores de 
expressões culturais variadas. Neste sentido, pode-se destacar a atuação da Associação das 
Cidades Históricas de Minas Gerais, fundada em 2003 e que conta, atualmente, com 32 
municípios cadastrados.  
A Associação tem como finalidades precípuas: planejar e executar 
atividades culturais, bem como sua relação com o turismo e a 
educação; promover o desenvolvimento integrado e a infraestrutura 
dos programas a serem executados, preservando o patrimônio 
histórico/cultural dos municípios integrantes (ACHM, 2013). 
Segundo as suas prerrogativas, podem se inscrever na Associação os municípios 
detentores de um acervo patrimonial tombado pelo IPHAN ou pela UNESCO e municípios do 
Estado de Minas Gerais que contam com remanescentes artísticos, históricos e arquitetônicos 
do século XVIII. Dessa forma, procura-se atrelar a identidade e a imagem de tais municípios 
às manifestações artísticas e culturais produzidas no período da mineração para explorá-las 
comercialmente a partir do incremento do turismo. O reducionismo simbólico associado a tal 
estratégia comercial consiste em uma forma de seleção e valorização de territórios, paisagens 
e expressões materiais e imateriais da cultura inseridas num mercado dos bens simbólicos que 
é altamente competitivo, principalmente, em se tratando do Estado de Minas Gerais detentor 
de alguns municípios que há décadas figuram como importantes destinos turísticos nacionais, 
como as cidades de Ouro Preto, Mariana, Tiradentes, São João Del Rei, Diamantina e 















Fonte: Associação das Cidades Históricas de Minas Gerais37. Elaborado por: Cifelli & 
Teramatsu (2013) 
É interessante ressaltar que os municípios estão agrupados segundo algum tipo de 
especificidade cultural de que dispõem e que pretendem evidenciar como um nicho de 
mercado. Porém, a vaguidão e imprecisão dos termos referentes a tais expressões materiais e 
imateriais da cultura, como “manifestações”, “tradições”, “artes”, “riquezas” e “história”, 
dificulta a formação de um sistema de representações a seu respeito. Mesmo assim, esse tipo 
de estratégia é relevante para inserir pequenos municípios dotados de certa expressividade 
histórica e cultural nos circuitos turísticos da região para dinamizar a economia local
38
. Para 
esses casos, é válido evidenciar os benefícios econômicos de tal estratégia, caso a atividade 
seja planejada de forma adequada pelos gestores municipais em parceria com os agentes de 
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38
 Este tipo de iniciativa também vem sendo adotada em nível federal, com a criação da Associação Brasileira das Cidades Históricas, em 
2009, e estadual, com a criação da Associação das Cidades Históricas do Rio Grande do Sul, em 2010. O site 
http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/798, acessado em 20 de outubro de 2015, fornece maiores informações sobre a Associação 





mercado de forma a canalizar os recursos econômicos provenientes do turismo para o 
atendimento das demandas sociais da população local e para a própria conservação do acervo 
patrimonial existente. 
Nesse aspecto, outro termo utilizado nas políticas preservacionistas que está 
atrelado ao reducionismo simbólico das suas formas de representação é o de “paisagem 
cultural”.  A difusão desta expressão se deu a partir de 1992, quando a UNESCO passou a 
conceder a chancela de Patrimônio Mundial às paisagens que ilustrassem a interação entre o 
homem e o seu ambiente natural. 
As paisagens culturais são bens culturais e representam as «obras 
conjugadas do homem e da natureza» (...). Ilustram a evolução da 
sociedade e dos povoamentos ao longo dos tempos, sob a influência 
de constrangimentos físicos e/ou das vantagens oferecidas pelo seu 
ambiente natural e das sucessivas forças sociais, económicas e 
culturais, internas e externas (UNESCO, 2011, p. 80). 
A amplitude do conceito e a dificuldade de seleção e delimitação das paisagens 
culturais fazem com que, em muitos casos, ocorra uma seleção redutora das paisagens aptas a 
receberem a chancela de Patrimônios Mundiais, pois, teoricamente, ao levarmos em 
consideração a própria definição do termo pela UNESCO, toda paisagem é cultural ao 
expressar em sua materialidade os traços representativos das suas manifestações culturais em 
espaços cujos aspectos físicos ora são mais ou menos expressivos. Como as decisões que 
permeiam esta discussão adentram na esfera política e contribuem para a promoção turística 
dos territórios, as imagens que a representam, retratadas por meio de fotografias que captam 
seus ângulos dotados de grande relevância estética e beleza cênica, servem como um material 
relevante nas campanhas de divulgação turística que vinculam tais paisagens à identidade 
local.   
Noguè &Vela (2011) ressaltam a relevância dos usos midiáticos das paisagens na 
transmissão de mensagens publicitárias para a promoção turística de territórios e cidades por 
meio do consumo visual de suas imagens, em muitos casos, estereotipadas. 
A amplitude da difusão de imagens fotográficas de fragmentos de paisagens nos 
meios de comunicação e o alto poder de atração, sedução e persuasão que exercem sobre os 
potenciais consumidores fazem com que a multiplicidade de paisagens, olhares e culturas seja 
suprimida em prol das representações hegemônicas atreladas à sua dimensão estética. Dessa 
forma, a unidade, representativa da diversidade, acaba, em certo sentido, por ofuscá-la. É esse 
tipo de estratégia que se encontra associada às campanhas de marketing territorial destinadas à 





“imagens que costumam representar a simplificação de inúmeras associações e fragmentos de 
informações e são produtos mentais que sintetizam múltiplas informações e impressões de 
determinados destinos” (KOTLER et al., 2002, pp.182-183 apud SOTRATTI, 2010, p. 31).  
O alto teor de representatividade de determinadas imagens fotográficas faz com 
que estas estejam atreladas não só à divulgação de uma imagem-marca dos lugares que 
representam, mas também sejam representativas do próprio país em que se localizam. Para 
reforçar essa tática, tais imagens estão vinculadas aos anúncios de promoção turística dos 
lugares, à venda de mercadorias diversas e à oferta de serviços (NOGUÈ e VELA, 2011), por 
sua elevada capacidade de evocação de ideias e de transmissão de mensagens. Tal associação 
pode ser exemplificada em uma campanha desenvolvida pela EMBRATUR em alguns países 
da América do Sul com o intuito de promover o país no exterior. A campanha envolve a 
divulgação de imagens de paisagens esteticamente atraentes dos principais destinos turísticos 
brasileiros. Em Lima, no Peru, circula um ônibus turístico (figura 21), que passa pelos 
principais atrativos da cidade com imagens de paisagens brasileiras de alta relevância estética. 
O Pelourinho é uma das principais estampas divulgadas, retratando, por meio do seu 
patrimônio arquitetônico, a riqueza histórica e cultural de um país mais conhecido no exterior 
por suas belezas naturais. 









Em âmbito nacional, as imagens que retratam as paisagens da cidade do Rio de 
Janeiro figuram entre as mais divulgadas nas campanhas publicitárias e no mercado turístico 
nacional e internacional e se constituem em importantes veículos de comunicação que 
exprimem as belezas naturais da cidade conjugadas aos seus aspectos construtivos. Sotratti 
(2010), ao analisar o processo de redução narrativa ocorrido nas campanhas publicitárias da 
EMBRATUR destinadas à divulgação das imagens do Brasil no exterior como estratégia de 
captação dos turistas estrangeiros, ressalta a vinculação de imagens esteticamente mais 
relevantes da paisagem do Rio de Janeiro com estratégia de promoção turística não só da 
cidade, mas também do Brasil em outros países. Segundo o autor,  
Nos últimos anos, a própria Embratur se empenhou em alterar a 
imagem do Rio de Janeiro e do Brasil e reforçou imagens que 
valorizam paisagens de alto valor cênico e que podem ser visitadas e 
apreciadas por toda a família e processou guias turísticos que 
reforçaram o imaginário do Rio de Janeiro como destino sexual 
(SOTRATTI, 2010, p. 35-36). 
O reforço da beleza cênica da paisagem carioca se deu com o reconhecimento da 
paisagem cultural urbana do Rio de Janeiro pela UNESCO, em 2012, como Patrimônio 
Mundial. O aumento da relevância simbólica da cidade associada ao reconhecimento 
internacional do valor patrimonial de sua paisagem e à sua expressividade como sede de dois 
megaeventos esportivos vem provocando uma superexposição de fragmentos da paisagem 
carioca nos principais meios de comunicação impressos e eletrônicos de divulgação 
internacional.  
As imagens divulgadas retratam, principalmente, vistas panorâmicas que 
congregam os seus símbolos mais representativos, fazendo com que uma pequena parcela do 
território sirva como forma de representação da totalidade do seu tecido urbano e como meio 
de divulgação de uma imagem positiva sobre a cidade, pautada nos seus atributos estéticos 
mais expressivos, como o Corcovado, o Cristo Redentor (figura 22), as praias e bairros da 
Zona Sul e a Floresta da Tijuca. Estas tendem a ofuscar as características materiais e sociais 
de uma cidade marcada por grandes contrastes sociais e níveis de desenvolvimento 
econômico discrepantes que resulta na proliferação de favelas e bairros pobres dispersos por 
toda a cidade, os quais também são símbolos característicos de sua paisagem urbana, 












Figura 23: Vista panorâmica do Complexo do Alemão, Rio de Janeiro 
 





A utilização de fragmentos da paisagem como elementos conformadores da 
identidade territorial (NOGUÈ & VELA, 2011; MENESES, 2002) e da promoção 
mercadológica das cidades se pauta na exacerbação de sua dimensão visual e das suas formas 
de representação social. Como o processo de constituição identitária envolve um conteúdo 
eminentemente político e ideológico, cabe ressaltar que não só a dimensão material da 
paisagem mas também as suas formas de representação são manipuladas para evocar seus 
atributos estéticos mais relevantes. Tal estratégia envolve tanto as alterações na sua dimensão 
física e imediatamente perceptível quanto à manipulação de suas representações para que 
influenciem nas formas de recepção e interpretação de seu teor comunicativo.  
No caso dos centros históricos patrimonializados, é cada vez mais comum a 
realização de intervenções urbanas pautadas na pintura e no embelezamento de fachadas, no 
restauro arquitetônico e na inserção de um mobiliário urbano estilisticamente condizente com 
o período histórico que se pretende evidenciar. Tais intervenções podem ser notadas em 
algumas cidades brasileiras, como Tiradentes, Parati, Salvador entre outras que tem o turismo 
como uma importante atividade econômica e que são comumente utilizadas como cenografias 
para a filmagem de novelas, minisséries e filmes de época. Segundo o guia de turismo de 
Salvador Antonilson Souza Filho, o Pelourinho é comumente utilizado como cenário para 
inúmeras produções televisivas e cinematográficas, como Tenda dos Milagres, o Pagador de 
Promessas, Ó pai ó, Quincas Berro d` água, Tereza Batista entre outras. Também foi cenário 
para o clip da música They Don't Care About Us, produzida por Michael Jackson, com a 
participação do grupo musical Olodum (figura 24). Estas grandes produções fazem com que 
estas áreas centrais adquiram expressão nacional e internacional e atuem como elementos 













Figura 24: Ensaio do clip da música “They Don't Care About Us”, de Michael Jackson, 





Tanto as intervenções quanto as encenações ocorridas nestas localidades fazem 
com que a paisagem visualmente perceptível pelos sujeitos de tais porções do território 
citadino sirva como uma espécie de “vitrine“ para que a mercadoria patrimônio seja vista e 
consumida. Tais estratégias realçam o “belo” e ocultam o “feio”, escamoteando os traços 
materiais da pobreza e dos problemas sociais que envolvem muitas das cidades que pretendem 
ser atrativas para o turismo. 
Por mais que, segundo Meneses (2002, p. 31), a beleza seja “um valor mutável, 
variável ao longo do tempo e do espaço”, concorda-se com Castro (2000, p. 134), ao afirmar 
que “há muito pouca diferença no interior das sociedades sobre o que é considerado uma bela 
paisagem ou uma paisagem feia”. A autora cita como exemplo de uma paisagem feia aquela 
produzida pela pobreza, como é o caso da imagem que retrata parte da zona norte do Rio de 
Janeiro. Pode-se também considerar paisagens esteticamente não aprazíveis aquelas que 
retratam edifícios arquitetônicos fisicamente deteriorados e malcuidados ou, até mesmo, 
descaracterizados. Por mais que essa seja parte da realidade dúbia e contraditória das cidades 
e centros antigos brasileiros e de outros países pobres, é válido evidenciar que não apenas as 
intervenções estratégicas em tais áreas como também as suas formas de representação 
influenciam o processo de valorização do seu conteúdo perceptível e de seleção de tais 
cidades como destinos de visitação. Portanto,  
na realidade, em sendo a paisagem o que se vê, ela supõe 
necessariamente a dimensão do real concreto, que se mostra, e a 





paisagem como fruto dessa observação resulta de um processo 
cognitivo, mediado pelas representações do imaginário social, pleno 
de valores simbólicos (CASTRO, 2002, p. 122). 
É nesse processo entre a dimensão concreta da paisagem e as suas formas de 
representação que se explicitam as intencionalidades permeadas por ideologias que 
direcionam o olhar do indivíduo para o que pode ser visto e de que forma tais elementos 
visuais serão decodificados pelo observador. Tal análise implica em desvendar não apenas a 
paisagem em sua dimensão formal, mas também o modo como o seu conteúdo informacional 
é transmitido e interpretado, definindo, assim, os valores e significados que lhe são 
socialmente atribuídos e politicamente reforçados.  
Como essa produção imagética envolve um processo de escolha e superexposição 
dos ângulos mais proeminentes e dos elementos mais representativos da paisagem urbana, 
cabe evidenciar que os seus elementos icônicos e a dimensão estética do conjunto são os 
quesitos mais valorizados na conformação de sua identidade visual e do seu valor comercial. 
Dessa forma, os bens materiais remanescentes de períodos anteriores, patrimonializados ou 
não, exercem uma posição de destaque na sua morfologia urbana. 
Segundo Meneses (2002, p. 36), “são esses ‘traços fósseis’ que conduzem ao 
entendimento da formação geomorfológica e social da paisagem contemporânea e de suas 
sucessivas fisionomias anteriores, ao longo do tempo”. Possuem, portanto uma dimensão 
visual e temporal, mesmo que, em seu aspecto formal e estrutural já tenham sofrido diversas 
alterações ao longo do tempo. Parte desses elementos, como monumentos, conjuntos 
arquitetônicos, edificações imponentes e ruínas, passam a simbolizar a cidade e se tornam um 
chamariz de primeira grandeza nas estratégias de divulgação publicitária de suas imagens. 
Portanto, se tornam símbolos da cidade e da própria publicidade turística a seu respeito. 
Segundo Peirce (1977, p. 52), “um símbolo é um signo que se refere ao Objeto 
que ele denota em virtude de uma lei, normalmente uma associação de ideias gerais que opera 
no sentido de fazer com que o Símbolo seja interpretado como se referindo àquele Objeto”. 
De acordo com o conceito explicitado pelo autor, alguns monumentos de cidades 
mundialmente conhecidas simbolizam a própria cidade ao serem considerados como objetos 
que contribuem para a criação de um sistema de representações destas.  
Em algumas cidades, certos monumentos históricos e conjuntos urbanos atuam 
como símbolos não só da cidade que representam, mas também do período histórico que se 
pretende evidenciar. Tanto a Torre Eiffel, em Paris como o Empire State Building, em Nova 





modernidade, tanto de Paris e Nova York quanto dos próprios países em que se localizam. 
Nota-se, atualmente, que as estratégias de seleção das imagens das cidades se detêm na 
eleição de símbolos representativos de períodos históricos diversos, algumas delas pendendo 
para os que retratam o período contemporâneo e outras que ainda evidenciam elementos que 
representam a sua trajetória histórica de desenvolvimento.  
Em São Paulo, por exemplo, observou-se que, durante muitos anos, o complexo 
arquitetônico da Avenida Paulista, edificado entre as décadas de 1950 e 1970, principalmente, 
figurou como um símbolo de grande relevância na conformação da imagem de uma cidade 
moderna e cosmopolita. Porém, tal identidade visual vem, atualmente, se destacando menos 
nas estratégias de divulgação publicitária da cidade em função da promoção de um novo 
marco simbólico, a Ponte Estaiada, inaugurada em 2008, que põe em relevo não só a própria 
edificação, mas também, o complexo arquitetônico formado por edifícios high tech que se 
localizam em seus arredores, no quadrante sudoeste da cidade, considerado como um novo 
centro financeiro e de negócios da metrópole. Esta e outras obras de engenharia ou edifícios 
arquitetônicos imponentes como as grandes torres de escritórios que simbolizam os centros 
urbanos de expressiva relevância econômica nacional e mundial constituem os patrimônios do 
futuro e transformam-se em importantes elementos identitários das metrópoles no período 
contemporâneo. 
Cabe, porém, evidenciar que, nas cidades europeias de grande relevância 
econômica e de significativa expressividade turística, os símbolos que conformam suas 
imagens-síntese constituem-se em edificações, monumentos e conjuntos urbanos 
patrimonializados edificados em tempos regressos, em geral, durante períodos em que tais 
cidades detinham grande expressividade econômica e cultural. Como exemplo, pode-se 
evidenciar o Coliseu, em Roma (figura 25); o Arco do Triunfo, o Museu do Louvre (figura 
26) e a Torre Eiffel, em Paris e o Parthenon, em Atenas. A sua expressividade enquanto 
marcos identitários de tais cidades é tão significativa que os guias turísticos utilizam 










Figura 25: Os símbolos das cidades europeias nos guias turísticos 
 
Fonte:http://imagens.extra.com.br/Control/ArquivoExibir.aspx?IdArquivo=6402108 
Figura 26: Museu do Louvre, em Paris no guia Lonely Planet 
 
Fonte: http://www.4explorers.com.br/img/p/1286-2908-thickbox.jpg 
Em algumas cidades europeias, como Londres e Barcelona, observa-se uma 
tendência de produção de imagens-síntese a seu respeito que vinculem símbolos produzidos 
tanto em tempos pretéritos como em períodos mais recentes, edificados nos últimos vinte 
anos. Em Londres, por exemplo, a London Eye (figura 27) e o edifício St. Mary Axe (figura 
28), são um dos símbolos mais expressivos da cidade e, geralmente, são retratados por 
imagens fotográficas ao lado de expoentes arquitetônicos edificados no século XIX, como o 
Palácio de Westminster, que sedia o Parlamento Britânico, e o Big Ben, ou até de períodos 
mais antigos que retratam fases importantes da história da capital britânica. Tais estratégias 
vinculam tais imagens à transmissão da ideia de que a cidade mantém uma relação simbiótica 
e harmônica entre passado e presente, representados por seus expoentes arquitetônicos e 





Figura 27: Estampada na capa do Guia de viagem Frommer’s London, observa-se a 
Igreja de St. Mary e ao fundo o edifício St. Mary Axe 
 
Fonte:http://a4.mzstatic.com/us/r30/Publication/72/05/f5/mzi.mndjsqfv.225x225-75.jpg 
Figura 28: No guia visual Folha de São Paulo, observa-se a London Eye e ao fundo o 
edifício do Parlamento com destaque para o Big Ben. 
 
Fonte:http://images1.folha.com.br/livraria/images/c/0/1168811-250x250.png 
Em algumas cidades, como Paris, a morfologia da paisagem da cidade, atrelada 
aos grandes monumentos, ao seu conjunto arquitetônico estilisticamente homogêneo, que 
abrange grande parte da cidade, associa-se a um ideário de exacerbação da cultura, da arte, do 
romantismo e do glamour que esta oferece e dificulta a difusão e a consolidação de imagens 
da cidade que retratem, por meio de suas formas, os elementos de uma arquitetura pós-
moderna, dotada de conjuntos arquitetônicos formados por altos e imponentes edifícios de 





porte, como shopping centers. Ambos foram edificados nas últimas décadas para congregar 
um novo centro financeiro e empresarial, denominado La Défense, localizado na região 
metropolitana de Paris, mas que se encontra na mesma mancha urbana da cidade (figura 29). 
Figura 29: Vista dos edifícios de La Défense 
 
Fonte: http://img268.imageshack.us/img268/8673/p1080901v22.jpg 








Por mais que La Défense seja um distrito de grande relevância econômica, a 
paisagem desta parte da cidade é muito pouco retratada no material de divulgação turística, 
seja em guias, revistas especializadas, cartões postais, sites da internet, entre outros. O 
contraste entre a morfologia urbana de La Defénse e o restante da cidade fica explícito com a 
imagem panorâmica de Paris, avistada do Arco do Triunfo (figura 30). 
Ao realizarem um estudo sobre o processo de redução narrativa ocorrido na 
promoção da imagem turística de Barcelona, Vles; Berdoulay; Clarimont (2005) avaliam que, 
na década de 1990, principalmente, em decorrência dos Jogos Olímpicos ocorridos na cidade, 
a promoção da imagem de Barcelona se pautou na divulgação de símbolos da cidade 
representativos do período medieval e do modernismo. Nos anos 2000, em função da 
relevância turística mundial adquirida pela cidade, outros elementos passaram a ser 
incorporados entre as estratégias de promoção de sua imagem, a partir da divulgação de 
símbolos e traços da sua morfologia urbana relativa a outros períodos históricos, enfatizando, 
porém, a relevância do modernismo como um período importante na conformação da sua 
história e da sua identidade, expressas nos guias de turismo mais importantes sobre a cidade. 
No Brasil, se outrora era a paisagem natural que adquiria grande relevância na 
promoção da imagem do país no exterior, nos últimos anosas campanhas de divulgação 
turística promovidas pela EMBRATUR destacam também a diversidade cultural como um 
importante atrativo a ser explorado em diversos circuitos turísticos nacionais (SOTRATTI, 
2010). Nesse sentido, tanto o patrimônio imaterial quanto o material adquirem evidência, 
principalmente, as cidades, os centros antigos e os monumentos reconhecidos pela UNESCO 
como Patrimônios da Humanidade, ao simbolizarem as representações da história e da cultura 
nacional. 
Segundo o autor, a divulgação de imagens do Brasil no exterior vinculadas às 
referências materiais e imateriais da cultura visa fomentar o turismo cultural no território 
nacional. O autor aborda que uma pesquisa efetuada pela EMBRATUR em conjunto com a 
UNESCO sobre os motivos da escolha do Brasil como destino turístico por turistas 
estrangeiros concluiu que a cultura imaterial contribui de forma mais significativa para a 
formação da imagem da cultura brasileira entre os turistas estrangeiros entrevistados do que o 
patrimônio material imóvel (EMBRATUR – UNESCO, 2009, p. 32 apud SOTRATTI, 2010, 
p. 90). Porém, no caso brasileiro, é ainda o patrimônio material e não o imaterial que adquire 
maior reconhecimento e legitimidade como referência cultural entre os órgãos patrimoniais e 





O material de divulgação do Sexto Salão do Turismo, produzido pelo Ministério 
do Turismo tem como foco a divulgação do que esta instituição considera como os principais 
produtos turísticos ofertados pelo Brasil. É interessante ressaltar que as cidades históricas se 
enquadram na lista dos produtos ofertados ao mercado de viagens. 









O formato do material publicitário evidencia a relação comparativa entre os 
atrativos naturais e histórico-culturais ofertados e qualquer outra mercadoria disponível no 
mercado. Tal evidência é observada pela análise de ambas as imagens. A primeira ressalta os 





segunda exibe uma família selecionando as mercadorias que serão consumidas (figura 32). 
Esse material publicitário endossa a atuação do próprio Ministério do Turismo no processo de 
mercantilização do patrimônio e da natureza, fazendo com que o seu conteúdo material e 
simbólico seja alvo de comercialização num mercado ávido por novidades. 
Se por um lado, nas grandes cidades brasileiras, as poucas edificações de 
relevância histórica que restaram em sua paisagem não adquirem tanta relevância como 
marcos simbólicos representativos, nas de pequeno e médio porte dotadas de um conjunto 
expressivo de bens patrimonializados, tais elementos arquitetônicos tornam-se, em geral, 
símbolos hegemônicos que a representam e que configuram um traço marcante de sua 
identidade, fazendo com que, em muitos casos, sejam conhecidas popularmente, como 
cidades históricas, tendo o patrimônio como uma referência visível de outras temporalidades e 
espacialidades.  
Segundo Lynch (1999, p. 88),  
Uma vez que o uso de marcos implica a escolha de um elemento 
dentre um conjunto de possibilidades, a principal característica física 
dessa classe é a singularidade, algum aspecto que seja único ou 
memorável no contexto. Os marcos se tornam mais fáceis de 
identificar e mais passíveis de serem escolhidos por sua importância 
quando possuem uma forma clara, isto é, se contrastam com seu plano 
de fundo e se existe alguma proeminência em termos de sua 
localização espacial. O contraste entre figura e plano de fundo parece 
ser o fator principal. O plano de fundo contra o qual um elemento 
sobressai não precisa estar restrito aos seus arredores imediatos (...). 
A seleção dos marcos simbólicos (LYNCH, 1999, p. 88), de uma cidade se pauta, 
prioritariamente, na expressividade da dimensão visual e aparente de um elemento frente aos 
demais objetos dispostos na paisagem, fato que facilita o processo de identificação por 
diferenciação. Isso é, quanto mais distintos são os marcos das cidades, maior é a sua função 
como elemento identitário e referencial memorialístico relacionado ao território em que se 
localizam. Tal aspecto exalta a sua função de atrativo turístico em muitas cidades, pois se 
enquadram num ambiente visualmente diverso do que o turista vivencia cotidianamente. 
Segundo Lynch (1999, p. 90), “quando uma história, um sinal ou um significado 
vêm ligar-se a um objeto, aumenta o seu valor enquanto marco”. Nesse sentido, pode-se 
considerar que o patrimônio arquitetônico, seja na forma de monumento isolado, edificações 
imponentes, ruínas ou conjuntos arquitetônicos constituem-se em marcos simbólicos de 






Os templos religiosos, marcos simbólicos mundialmente reconhecidos e 
relevantes, foram construídos ao longo da história como expressão material do poder e da 
riqueza das instituições religiosas. Por isso, em muitos casos, de forma proeminente, foram 
edificados em pontos estratégicos do território, como em colinas e em espaços abertos 
rodeados por áreas não edificadas ou com poucas edificações para que fossem facilmente 
destacados na paisagem e identificados e visualizados em diversos pontos do território. 
Esses relevantes marcos simbólicos, considerados ao mesmo tempo como 
expoentes arquitetônicos e como referenciais representativos da fé e da religiosidade de um 
povo, possuem o papel de imagens-marca de primeira grandeza em muitas cidades. Portanto, 
tornam-se, muitas vezes, importantes centros de visitação turística e de peregrinação religiosa 
mundialmente conhecidos. Não é possível, por exemplo, deixar de estabelecer uma relação 
direta entre a Basílica de São Pedro (figura 33), e a Cidade do Vaticano ou entre a Catedral de 
Santiago de Compostela (figura 34), com a cidade do mesmo nome. O mesmo exemplo ocorre 
com o Santuário de Lourdes, em Lourdes, na França, e o santuário de Fátima, localizado na 
cidade de Fátima, em Portugal. Tal aspecto reforça o vínculo destes marcos simbólicos com a 
identidade das cidades onde se localizam, pautada na sua função simbólica atrelada à religião. 
Figura 33: Templos religiosos como marcos simbólicos relevantes das cidades europeias 









Figura 34: Templos religiosos como marcos simbólicos relevantes das cidades europeias 




Por mais que os templos religiosos atuem como marcos simbólicos expressivos na 
maioria das cidades, em alguns casos, o seu estilo arquitetônico e a sua relevância histórica e 
artística chega a ser mais significativa que a sua função de templo sagrado, por isso, para 
aumentar o seu teor de atratividade turística, chegam a ter a sua função religiosa reduzida em 
prol das outras funções que adquirem, ligadas, principalmente, às atividades artísticas e 
culturais, tal como ocorre com a Basílica de Santa Sofia, em Istambul, transformada em um 
museu, e o templo da Sagrada Família, em Barcelona, ambos considerados como Patrimônios 
Mundiais 
Tomando como exemplo as chamadas “cidades históricas” de Minas Gerais, 
observa-se que, na sua paisagem, as igrejas barrocas edificadas no período colonial são 
marcos simbólicos significativos na paisagem urbana e referências materiais importantes para 
os habitantes e frequentadores de tais cidades. Porém, por mais que a religiosidade da 
população ainda seja expressiva em cidades como Ouro Preto, observa-se que parte das treze 
igrejas existentes na cidade são mais frequentadas por turistas do que por fiéis, principalmente 
na parte do dia.  
Com a redução da expressão do catolicismo em nível mundial, parte dos templos 
católicos fica na ociosidade. Segundo dados do Censo do IBGE de 2010
39
, o número de 
católicos no país caiu 12,2% no Brasil na última década, implicando na redução do número de 
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fies frequentadores das igrejas católicas para algum tipo de ritual litúrgico. Por mais que a sua 
dimensão material permaneça na paisagem como marco simbólico, sua função de templo 
litúrgico se reduz, levando à sua refuncionalização ou até mesmo à demolição, de muitos 
destes templos, como vem ocorrendo com muitas igrejas da França e da Alemanha. 
Além das igrejas, uma diversidade de tipologias de edificações erigidas em 
períodos pretéritos torna-se marcos simbólicos referenciais das cidades ao representarem a 
dimensão do tempo contida em suas formas diferenciadas frente às demais edificações 
erigidas em épocas mais recentes. Tal aspecto as torna visualmente atraentes, adquirindo um 
papel proeminente como referencial representativo da paisagem urbana. Neste sentido, além 
dos marcos simbólicos, os pontos nodais constituem, segundo Lynch (1999) em elementos 
estruturadores da imagem das cidades.  
Os pontos nodais são os focos estratégicos nos quais o observador 
pode entrar; são tipicamente, conexões de vias ou concentrações de 
algumas características. Mas, ainda que conceitualmente sejam 
pequenos pontos na imagem da cidade, na verdade podem ser grandes 
praças, formas lineares de uma certa amplitude ou mesmo bairros 
centrais inteiros, quando a cidade está sendo considerada num nível 
suficientemente amplo (LYNCH, 1999, p. 81). 
Os pontos nodais são referências importantes na constituição da imagem das 
cidades e chamam a atenção do observador tanto pela sua dimensão formal quanto pela 
função que adquirem no contexto urbano. Em geral, tais pontos constituem-se em lócus de 
concentração de atividades comerciais e de serviços, se transformando num importante ponto 
de referência da cidade com elevado potencial de aglutinação de pessoas. Em muitas cidades, 
os próprios centros antigos figuram como pontos nodais por congregarem em suas 
edificações, detentoras de elementos estéticos e estilísticos diferenciados do restante da 
cidade, atividades comerciais, de serviços e equipamentos culturais destinados à demanda 
turística, acarretando em uma concentração expressiva de turistas e visitantes em tais 
localidades. Tal concentração de pessoas em determinado ponto nodal também eleva o teor de 
atratividade turística das cidades, já que permitem observar e ser observado, onde a 
“cenarização da vida pública” (GOMES, 2008, p. 11-12) ocorre com mais veemência e onde 
as práticas de consumo se revelam como elementos estruturantes do turismo. Nesse caso, 
tanto os seus aspectos formais quanto a função adquirida pelos bens patrimoniais contribuem 
para a criação de imagens fortes e atrativas utilizadas nas estratégias de marketing urbano. 
Tal fato pode ser constatado no Largo do Pelourinho (figura 35), em Salvador, e 





patrimonial caracterizados pela concentração de edificações diferenciais em relação ao 
entorno, por suas formas, estilos, pela sua coloração e também pelas funções que estas 
possuem, relacionadas ao comércio e aos serviços destinados ao turismo e pelas atividades 
culturais que ocorrem em tais territórios.  
Figura 35: Pontos nodais de cidades turísticas – Largo do Pelourinho, Salvador 
 
Fonte: http://w3.ibsttc.net/uploads/RTEmagicC_merendas1.jpg.jpg 
Figura 36: Pontos nodais de cidades turísticas – Caminito, Buenos Aires 
 
Fonte: http://www.espacoturismo.com/blog/wp-content/gallery/caminito/caminito-3.jpg 
Tanto os marcos simbólicos quanto os pontos nodais
40
 são referenciados por 
Lynch (1999, p. 9) como elementos constitutivos da imagem da cidade por terem um elevado 
teor de imaginabilidade. Os edifícios arquitetônicos e os seus usos atuam como elementos 
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constituintes dos discursos sobre as cidades, corroborando para a criação de ideias e sentidos 
ao seu respeito, e de práticas espaciais. Segundo Harvey (1992, p. 69), a aparência de uma 
cidade e o modo como os seus espaços se organizam formam uma base material a partir da 
qual é possível pensar, avaliar e realizar uma gama de possíveis sensações e práticas sociais.  
A eleição dos marcos distintivos e identitários de uma cidade se pauta nos 
elementos contrastantes em relação às suas formas e aos seus usos se comparado às demais 
porções do território. É por isso que os centros antigos, ao congregarem uma densidade 
significativa de formas pretéritas e usos presentes, elevam o teor de contraste espacial e 
temporal na malha urbana e passam a adquirir um status diferencial frente às demais porções 
do território, especialmente quando seu conjunto urbano possui um estatuto patrimonial. A 
sua própria denominação de “centro histórico” já contribui para exaltar o seu teor diferencial 
frente ao restante do território. Tais localidades podem ser consideradas, segundo Gomes 
(2008), como cenários que não se restringem apenas à dimensão física dos lugares, mas à 
conexão entre estes e as práticas sociais. “Nossa intenção, a partir do conceito de cenário, é 
reconectar a dimensão física às ações, ou ainda, associar os arranjos espaciais aos 
comportamentos e, a partir daí, poder interpretar suas possíveis significações” (GOMES, 
2008, p. 11).  
Considerados cenários atraentes, os centros históricos, ao serem expostos a uma 
dinâmica específica de normas, usos e práticas sociais, adentram na esfera dos sentidos como 
um referencial simbólico expressivo para seus habitantes e turistas, o que lhes assegura uma 
valorização cultural diferenciada no espaço urbano. Portanto, a ideia de cenário envolve a 
interação entre a esfera espacial, política e das significações (GOMES, 2008). Esta imbricação 
entre as formas, o seu conteúdo social e o conjunto de normas que influenciam na sua 
dinâmica de utilização e valorização fazem parte de uma estratégia de gestão cultural das 
diferenças e de promoção de imagens singulares. 
O processo de cenarização patrimonial, que se encontra muito em voga nos 
centros antigos de diversos países do mundo, envolve estratégias de valorização da dimensão 
estética da paisagem urbana com o intuito de destacar as suas referências materiais dotadas de 
certa singularidade formal e estilística que a distingue das paisagens circundantes e exalta 
suas especificidades locais. Para além da valorização estética de suas formas, o fomento ao 
desenvolvimento de atrações culturais múltiplas realizadas  nos espaços públicos, como ruas e 
praças, ou nos equipamentos culturais concentrados, em geral, nas áreas centrais 





meio da promoção de feiras de antiguidade, artesanato e venda de souvenires diversos, amplia 
o papel do patrimônio cultural enquanto cenário destinado à contemplação estética de suas 
formas e ao fomento ao consumo do seu conteúdo cultural exposto sob a forma de produtos 
culturais devidamente formatados para o mercado turístico. 
Jeudy (2005) denomina tais intervenções plásticas, destinadas à valorização 
estética do patrimônio por meio de ações de restauro, de liftings. Tanto os liftings como os 
peelings são caracterizados por Peixoto (2008) como intervenções urbanas que procuram 
reforçar o conteúdo imagético dos centros antigos a fim de torná-los mais belos e atraentes e 
culturalmente mais animados, visando atrair mais visitantes e recuperar uma posição de 
centralidade outrora perdida em função de um percurso de decadência por que passaram nas 
últimas décadas. Segundo Jameson (1996, p. 315), “(...) até os monumentos históricos 
sobreviventes, agora limpos, tornam-se simulacros brilhantes do passado, e não sua 
sobrevivência”.  
Para além da valorização estética do patrimônio, o processo de cenarização dos 
centros antigos envolve, também, estratégias de espetacularização da cultura e de fomento a 
uma refuncionalização cultural do patrimônio edificado. Por espetacularização da cultura, 
entende-se a transformação das manifestações culturais produzidas e vivenciadas por 
determinado grupo social em produtos culturais devidamente formatados para o mercado. Tal 
estratégia envolve a encenação de práticas culturais nos espaços públicos, a realização de 
eventos culturais e festividades que evocam tradições folclóricas e manifestações da cultura 
popular, destinadas a representar, de forma, muitas vezes, teatralizada, as especificidades de 
uma cultura local. Ao mesmo tempo em que adquire visibilidade e pode se transformar num 
negócio rentável e visivelmente atraente ao grande público, as atrações culturais 
espetacularizadas tendem a evocar a sua dimensão aparente e a omitir os traços de sua 
essência, ligada aos vínculos sociais, às tradições e os costumes daqueles que a produziram e 
que, ao longo das gerações, procuram manter vivas as suas referências culturais e os seus 
vínculos identitários.  
Por meio desse exemplo é possível reforçar as ideias de Baudrillard (1991) e 
Debord (1997), ao enfatizarem a relevância da cultura da representação na sociedade 
contemporânea. O teor de encenação de certa prática cultural tende a ser mais significativo e 
atrativo para o grande público do que a própria manifestação cultural em sua essência. 





do falso pelo recalcamento de toda a verdade vivida, diante da presença real da falsidade 
garantida pela organização da aparência”.   
3.1. O papel das representações sociais na produção imaterial do turismo
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O processo de produção de uma imagem forte e atraente para a dinamização do 
turismo e para a atração de investimentos implica, não apenas a criação de um referencial 
normativo e de um aparato discursivo destinado a enfatizar a valorização diferencial das 
cidades e centros antigos patrimonializados, nem tampouco se traduz na realização de 
intervenções urbanas destinadas a destacar a relevância estética, histórica artística e cultural 
dos marcos simbólicos, sejam eles objetos ou paisagens. É na interface entre a produção e o 
consumo cultural, que se criam estratégias e meios de divulgação de discursos competentes e 
imagens convincentes destinados à comercialização dos destinos turísticos tratados como 
protótipos idealizados do passado, como o lócus de reencontro das tradições, como destinos 
detentores de paisagens singulares que reforçam os vínculos entre o espaço e o tempo por 
meio de suas formas, do estímulo a experiências únicas e enaltecedoras e das diversas 
possibilidades de lazer, cultura e consumo que oferecem. Com isso, o conteúdo das 
mensagens visuais e escritas procura construir e difundir um conceito a respeito de tais 
cidades que reforcem os seus aspectos qualitativos mais expressivos, objetivando criar 
subsídios para que os seus intérpretes estabeleçam uma seleção prévia dos possíveis lugares a 
serem visitados. 
A produção e divulgação de imagens fotográficas e discursos enaltecedores das 
suas peculiaridades materiais e simbólicas nos materiais de divulgação turística, como guias 
turísticos e revistas especializadas, folders e panfletos utilizados por agências, operadoras de 
turismo e pelo próprio poder público, cartões postais e pelos próprios sites da internet 
estimulam o imaginário e atuam como elementos motivadores das escolhas sobre os destinos 
turísticos e as possíveis opções de roteiros efetuados. Neste sentido, as estratégias de 
comunicação que partem da inter-relação entre a imagem fotográfica e os discursos a elas 
atrelados são muito utilizadas para aguçar o estímulo visual e o teor comunicativo que a 
mensagem procura transmitir.   
A seleção vocabular com o uso da adjetivação hiperbólica constitui, segundo 
Ferrara (2002b, p. 71), uma estratégia muito utilizada nos meios de comunicação para elevar 
os efeitos visuais e os estímulos transmitidos pelas mensagens. Nos guias turísticos, nas 
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propagandas e nos materiais de divulgação turística, são comumente encontrados textos 
concisos em que o uso de termos hiperbólicos, como “o maior”, “o melhor”, “o mais 
autêntico”, “o mais antigo”, “o excepcional”, “o verdadeiro”, entre outros, influenciam o 
receptor da mensagem a destacar o teor valorativo dos atrativos turísticos e das localidades 
onde se encontram. No caso das estratégias de divulgação turística das cidades de relevância 
histórica e cultural e dos centros antigos, tais termos são empregados para exaltar a 
monumentalidade das edificações, o seu valor patrimonial e a sua relevância histórica, mesmo 
que vigorem como recursos retóricos destinados à apresentação de uma falsa realidade. É 
como se tais narrativas discursivas apresentassem à experiência os traços de um passado 
imutável e de uma tradição depurada e imanente ao lugar.  
Parte destas terminologias, como autenticidade e excepcionalidade embasam o 
discurso legitimador do valor patrimonial de um bem cultural. Portanto, tais termos são 
comumente encontrados tanto nos documentos institucionais que legitimam o valor 
patrimonial dos bens culturais, quanto nos materiais de divulgação turística das cidades e 
centros antigos patrimonializados. Segundo Ferrara (2002b, p. 71), o verbal cria e sustenta o 
apelo visual da imagem e de tal sorte que o registro gráfico, e quase sempre fotográfico, 
constitui expansão ou ilustração daquilo que é sugerido pela seleção vocabular. 
As imagens fotográficas retratadas nesses mesmos materiais de divulgação 
representam, principalmente, os marcos simbólicos historicamente e culturalmente mais 
significativos e imponentes das cidades e dos centros antigos e os ângulos esteticamente mais 
relevantes da paisagem urbana. A fotografia oferece uma miríade de imagens das cidades, 
retratando desde os detalhes mais pitorescos das formas arquitetônicas e do patrimônio 
estetizado até imagens panorâmicas que transmitem não apenas as características da dimensão 
formal da paisagem, mas também dão a noção de dimensão, de proporção e de conjunto e 
evidenciam seus contrastes característicos que denotam as diferentes temporalidades 
constitutivas da paisagem urbana das cidades e centros antigos patrimonializados. As imagens 
fotográficas podem também evidenciar a vida os traços da vida social e cultural das cidades e 
de seus habitantes, bem como demonstrar o seu potencial de consumo por meio da exibição 
de seus produtos “típicos” e dos locais de compra que dispõem. Porém, constata-se que a 
arquitetura é retratada na maior parte das imagens fotográficas, por ser considerada como um 
importante referencial de comunicação das cidades. 
A ênfase em um ou outro aspecto retratado pelas lentes fotográficas, associadas ao 





pretende evidenciar, têm como intuito estimular o imaginário e reforçar as expectativas do 
consumidor. Para tanto, é importante evidenciar que este repertório imagético e discursivo é 
fruto de uma seleção prévia e da manipulação de seus signos para destinado à criação de um 
sistema de representações que estimule a criação de imagens-síntese das cidades retratadas. O 
processo de construção e circulação das imagens é um dos fundamentos do capitalismo na 
pós-modernidade, já que manipula os desejos e estimula o consumo das mercadorias. 
Portanto, segundo Harvey (1992, p. 260), “a imagem se torna importantíssima na 
concorrência, não somente em torno do reconhecimento da marca, como em termos de 
diversas associações com esta – “respeitabilidade”, “qualidade”, “prestígio”, “confiabilidade” 
e “inovação”.  
A produção e a divulgação de uma imagem sólida e forte a respeito de uma cidade 
e de seu patrimônio constituem-se num elemento fundamental para que se torne mais atrativa 
para o turismo. Por isso, tanto o poder público quanto os agentes de mercado atuam, de forma 
cada vez mais contundente, no processo de seleção de signos e mensagens destinadas à venda 
da própria cidade e de seu patrimônio como mercadoria cultural. Tal intencionalidade fica 
evidente com a análise das mensagens publicitárias que, segundo Joly (2005, p. 124), devem 
ser claras e enfáticas, de forma a evitar uma multiplicidade de interpretações. 
Tal estratégia acarreta no processo denominado por Silveira (2001) de produção 
imaterial do turismo, que influencia nas próprias formas de uso, organização e valorização 
dos territórios apropriados pelo turismo. Para a autora, este processo está relacionado com a 
relação intrínseca entre o conteúdo informacional e ideológico capitalisticamente 
comercializado a respeito das localidades retratadas e a própria produção dos lugares 
turísticos (SILVEIRA, 2001, p. 36-37). Essa produção imaterial do turismo está relacionada a 
todo um sistema de representações a respeito de tais localidades que influencia na dinâmica 
territorial da atividade. Para compreendê-la é importante analisar todo o circuito que envolve 
a produção, comercialização e consumo das imagens das cidades, contemplando seus 
principais focos de atração.  
É válido ressaltar que o processo de construção e consolidação da imagem das 
cidades e centros antigos patrimonializados perpassa, primeiramente, pelos órgãos 
preservacionistas, a partir do próprio processo de reconhecimento e legitimação do seu valor 
patrimonial. O sistema de representações criados a partir deste processo revela, num primeiro 
momento, interesses políticos e ideológicos destinados à constituição de um ideário de nação. 





ideológicos, instrumentais e se materializam facilmente nos emblemas, nos símbolos ou nos 
estereótipos”42 (DEBARBIEUX, 1997, p. 203 – tradução da autora). 
O reconhecimento internacional de seu valor patrimonial universal pela UNESCO 
também contribui no processo de criação e difusão de uma imagem sólida e consistente das 
cidades, centros antigos, paisagens culturais e bens materiais e imateriais reconhecido como 
Patrimônio da Humanidade. Com o vínculo cada vez mais evidente entre cultura e mercado e 
com a consequente transformação do patrimônio numa mercadoria cultural de grande 
relevância cultural e econômica, cabe evidenciar como os agentes de mercado se apropriam, 
reforçam e divulgam as imagens destes bens culturais, territórios e paisagens para o consumo 
turístico nas cidades-patrimônio. 
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SEGUNDA PARTE: Produção, difusão e consagração do patrimônio 
cultural brasileiro como bens simbólicos: a valorização do passado e a 







4. A esfera da produção do patrimônio como bens simbólicos 
Apreender o papel desempenhado pela arte e pela cultura no âmbito da 
constituição de referenciais simbólicos que embasam e legitimam as ações de 
reconhecimento, valorização e salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro implica em 
desvendar a atuação dos agentes e instituições envolvidas neste processo, bem como em 
decifrar as intencionalidades que permeiam o movimento preservacionista no reconhecimento 
do valor patrimonial das cidades e centros antigos brasileiros consagrados como referências 
da memória e da identidade nacional. 
A partir dos atributos materiais e simbólicos do patrimônio, tecem-se tramas 
narrativas embasadas por discursos argumentativos e legitimadores dos vínculos que associam 
certas referências materiais e imateriais da cultura às estruturas de poder político e econômico 
vigentes em cada período que reforçam a ideia de coesão e unidade da nação a partir dos seus 
vínculos territoriais. Gonçalves (2002, p. 13), interpreta estes discursos como  
narrativas nacionais, isto é, modalidades discursivas cujo propósito 
fundamental é a construção de uma ‘memória’ e de uma ‘identidade’ 
nacionais, na tentativa de reconstituição fictícia de um passado, de 
uma tradição e de uma cultura autêntica e legítima, representativa da 
nação. 
Os discursos que legitimam o processo de patrimonialização de um bem cultural 
atuam como um meio eficaz de comunicação e de criação de um sistema de representações a 
respeito de tais bens, justificando seus critérios de valorização, de classificação hierárquica e 
de significação que embasam as suas formas de preservação. Tornam-se, portanto, 
ferramentas analíticas de suma importância para a compreensão das formas de valorização e 
preservação da produção artística e cultural brasileira oficialmente reconhecida como 
patrimônios nacionais e que fornecem a base para o reconhecimento de parte destes bens 
como Patrimônios Mundiais. Ao serem parte constitutiva do processo de reconhecimento e 
valorização de determinados bens simbólicos como patrimônios, as narrativas discursivas 
relativas a tais bens fornecem subsídios para a interpretação do conteúdo ideológico que 
permeia as representações criadas e difundidas sobre estes, conforme o contexto político e 
econômico existente em cada período analisado, contribuindo, dessa forma, para identificar as 
relações de poder intrínsecas ao processo de reconhecimento e valorização patrimonial 
resultantes do nexo entre a esfera cultural e o domínio da política, da ideologia e da economia.  
Portanto, adota-se, em tal perspectiva de análise, o referencial teórico de Bourdieu 





e econômico na constituição de uma matriz de significações atribuídas aos bens culturais 
pelos aparelhos de produção simbólica. Segundo Miceli (2004, p. XII), Bourdieu pretende 
desenvolver “(...) uma concepção teórica capaz de revelar as condições materiais e 
institucionais que presidem à criação e à transformação de aparelhos de produção simbólica 
cujos bens deixam de ser vistos como meros instrumentos de comunicação e/ou de 
conhecimento”. Para tanto, cabe considerar a relação intrínseca entre as instâncias de 
produção simbólica e de circulação e consumo das representações acerca de tais bens, 
vislumbrando as possibilidades de tecer uma análise crítica da função das representações 
atreladas aos bens patrimoniais.  
Tal perspectiva de análise pressupõe a compreensão do que Bourdieu (2004) 
denomina como divisão do trabalho simbólico, envolvendo “(...) aparelhos, agentes, produtos 
e representações, que correspondem aos diversos domínios da realidade em vias de 
autonomização” (MICELI, 2004, p. XXXVIII). Em se tratando da esfera cultural, associada 
ao domínio do patrimônio, convém explicitar as especificidades deste tipo de divisão do 
trabalho simbólico a partir da análise das representações hegemônicas instituídas por agentes 
e pelas instituições preservacionistas brasileiras, principalmente, o IPHAN, sobre cidades e 
centros antigos considerados pela instituição como símbolos de grande relevância para a 
história, a cultura e a identidade nacional, com enfoque para o patrimônio cultural das cidades 
de Ouro Preto e Salvador. 
Adentrando a esfera mercadológica que envolve, atualmente, o campo da 
produção e do consumo cultural, é válido evidenciar a atuação dos chamados intermediários 
culturais nas estratégias de difusão e consolidação das imagens e representações atreladas aos 
bens patrimoniais a partir da criação de estratégias de associação das representações 
oficialmente instituídas e legitimadas pelos órgãos preservacionistas à publicidade e ao 
marketing urbano e cultural, transformando tais bens em importantes fontes de atração 
turística para os municípios retratados nesta pesquisa e para outras tantas cidades detentoras 
de bens patrimonializados.  
Segundo Fonseca (2009, p. 81), “no Brasil, a temática do patrimônio (...) começa 
a ser considerada politicamente relevante, implicando o envolvimento do Estado, a partir da 
década de 1920”. Neste período, um seleto grupo de artistas e intelectuais procurou identificar 
as raízes culturais do Brasil a partir das múltiplas e heterogêneas tradições culturais 
representativas de uma população que, desde os primórdios da colonização, já se apresentava 





proteção dos bens culturais por Mário de Andrade, em que o autor procura identificar os bens 
culturais dignos de preservação, envolvendo expressões materiais e imateriais da cultura 
erudita e popular características dos brancos, negros e índios, este não serviu de referência 
para as diretrizes de atuação do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
SPHAN
43
, criado em 1937. Este órgão foi o responsável pela instituição da primeira política 
federal de preservação do patrimônio histórico e artístico nacional
44
.  
Neste mesmo ano, instituía-se o Estado Novo, um regime político caracterizado 
pela centralização do poder político nas mãos do então presidente Getúlio Vargas. Tendo 
como propósito o fortalecimento do poder do Estado e a exaltação do nacionalismo, tais 
características inerentes aos regimes ditatoriais pressupõem a criação de marcos simbólicos 
representativos de um ideário de nação e da legitimação de uma história oficial e de uma 
identidade nacional.  
Para atingir tais propósitos, coube então ao SPHAN formular os critérios de 
seleção e os instrumentos normativos de salvaguarda e proteção do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. Segundo Gonçalves (2002, p. 40-41), “a implementação de uma política 
oficial de proteção do patrimônio brasileiro esteve “(...) à parte de um projeto oficial mais 
amplo de modernização política, econômica e cultural do país”. Por conseguinte, este projeto 
de modernização atrelou-se à busca de um “caráter nacional da produção artística brasileira” e 
à “construção de uma tradição brasileira autêntica” (FONSECA, 2009, p. 90-91). Tais 
prerrogativas se aliavam à intencionalidade do Estado em associar o poder político aos 
fundamentos ideológicos responsáveis pelo seu fortalecimento e sustentação.  
Dessa forma, o conhecimento científico atrelado à avaliação e à análise da 
produção artística e cultural existente teve por finalidade fornecer um embasamento 
consistente para a criação e implementação das políticas estatais desenvolvidas pelo governo 
nas suas mais diversas instâncias de atuação. Este processo se associava, na época, aos 
ditames da modernidade que, entre outros fatores, pressupunha a utilização do conhecimento 
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 Ao longo da trajetória do movimento preservacionista brasileiro, o principal órgão federal de preservação passou por diversas fases de 
reestruturação e já teve várias denominações. De 1937 a 1946 denominou-se Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN. 
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 Cabe ressaltar que, apesar do SPHAN ter sido criado em 1937, algumas ações pontuais haviam sido tomadas durante a década de 1930, no 
que se refere à proteção do patrimônio nacional, como a declaração de Ouro Preto a Monumento Nacional pelo decreto n. 22.928, de 12 de 
julho de 1933. Segundo Fonseca (2009, p. 37-38), “em termos jurídicos, a noção de patrimônio histórico e artístico nacional é referida pela 
primeira vez no Brasil (embora não exatamente com essa denominação), como sendo objeto de proteção obrigatória por parte do poder 
público, na Constituição de 1934. (...) É, no entanto, somente com o decreto-lei n 25, de 30 de novembro de 1937, que se regulamenta a 





científico como um instrumento de poder, mais voltado para o ideário de dominação do que 
para o de emancipação das massas.  
O caráter pragmático do saber científico é intrínseco a esta forma de 
conhecimento, servindo, portanto, para legitimar ações e estabelecer parâmetros consensuais a 
respeito das formas de interpretação da realidade. Segundo Silva (1997, s. p.),  
Esta eficiência do saber se mostra no seu caráter pragmático. O 
pragmatismo da ciência não é elemento derivado, que a ela se 
acrescentaria de fora. Há uma intencionalidade pragmática originária 
na consciência intelectual, que foi expressa exatamente na 
identificação entre conhecer e dominar. É para controlar que se 
conhece.  
A atuação do recém-criado SPHAN, integrado ao Ministério da Educação e Saúde 
– MES, não escapava desta perspectiva, ao ser constituído predominantemente por técnicos e 
por um Conselho Consultivo formado, majoritariamente, por artistas e intelectuais engajados 
no movimento modernista. Por mais que escritores, juristas, historiadores e arquitetos 
fizessem parte da composição do quadro do SPHAN nas quatro primeiras décadas de seu 
funcionamento, eram os arquitetos que tinham mais poder de atuação junto ao órgão, tanto na 
eleição dos critérios de seleção dos bens passíveis de tombamento, quanto nas práticas de 
proteção daqueles declarados como patrimônio (CHUVA, 2009; FONSECA, 2009). 
Esse perfil de profissionais fez parte da composição do quadro técnico do SPHAN 
até a década de 1960, mais especificamente, de 1937 a 1969, período em que Rodrigo Melo 
Franco de Andrade presidiu a instituição. Apesar da formação em Direito, o nome de Rodrigo 
estava associado “a atividades literárias e aos círculos artísticos e literários modernistas dos 
anos 20 e 30. Como escritor, suas atividades incluíam crítica literária, crítica de arte e 
pesquisas históricas sobre a arte e a arquitetura colonial brasileira” (GONÇALVES, 2002, p. 
42). Tanto as pesquisas científicas efetuadas por Rodrigo como por outros profissionais 
ligados à instituição estavam relacionadas a temáticas voltadas à arte, à arquitetura e à história 
do Brasil, fundamentando os critérios de valorização dos bens culturais passíveis de 
tombamento. 
Neste período, pesquisas teóricas e viagens de estudo fundamentaram a seleção 
dos primeiros bens materiais patrimonializados, constituídos, predominantemente, pelas 
edificações arquitetônicas de pedra e cal erigidas durante o período colonial, do século XVI 
ao século XVIII. Desta seleção, destacam-se os edifícios isolados e conjuntos urbanos 





mineiro, então considerado pelos modernistas como a mais genuína expressão artística 
nacional (FONSECA, 2009). 
A seleção de inúmeras expressões artísticas e de monumentos e conjuntos 
arquitetônicos das cidades mineiras como Patrimônios Nacionais durante a gestão de Rodrigo 
Melo Franco de Andrade está relacionada, segundo Chuva (2009, p. 62), com a participação 
de “um grupo de intelectuais mineiros que esteve engajado no processo de institucionalização 
do SPHAN (...). Constituíram uma teia de agentes cujos laços pessoais, em boa medida, 
passavam pelo sentimento de pertencimento à mineiridade” (grifo nosso). O predomínio dos 
bens materiais patrimonializados, principalmente os exemplares da arquitetura colonial, 
também decorre da expressividade dos arquitetos engajados com a questão patrimonial.  
Foi entre as décadas de 1930 e 1940 que o processo de regulamentação da 
profissão do arquiteto ocorreu, juntamente com a expansão dos cursos superiores de 
arquitetura (CHUVA, 2009, p. 202), responsáveis pelo aumento da formação de profissionais 
e pela produção de um saber especializado neste campo do conhecimento, utilizado para 
embasar as ações destes profissionais, responsáveis, entre outras funções, por levar adiante a 
prática do tombamento e preservação do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
justificando, devidamente, a sua atuação junto aos órgãos gestores. 
Nesse mesmo período, o movimento modernista brasileiro adquiria grande 
relevância, não apenas no âmbito da arte e da cultura, mas também na arquitetura. Os 
arquitetos adeptos a essa corrente se enveredavam no projeto de constituição da identidade 
nacional a partir das expressões arquitetônicas emblemáticas dos vínculos com o passado e 
com a tradição. Segundo Castriota (2009, p. 72), a postura destes profissionais procurava 
combinar “a busca do novo com a revalorização da tradição”. Para o autor, tendo como base a 
postura do arquiteto Lúcio Costa em sua trajetória profissional, procurava-se estabelecer a 
relação entre a arquitetura colonial e barroca remanescente do século XVIII e a arquitetura 
moderna, a partir de suas características comuns: “simplicidade, austeridade, pureza, bom uso 
dos materiais” (CASTRIOTA, 2009, p. 73). 
Por mais que o anteprojeto de Mário de Andrade fosse criado como referência 
para embasar os critérios de valorização patrimonial, bem como a constituição das diretrizes 
normativas e as práticas de preservação que subsidiariam a atuação do SPHAN, foi, 
principalmente, o patrimônio material constituído pelos exemplares da arquitetura colonial 
que passou a se constituir como referência concreta a uma memória seletiva e territorializada 





em prol de uma falsa unidade nacional pautada em uma matriz cultural destituída de seu 
caráter heterogêneo. 
Segundo Fonseca (2009), o predomínio dos bens imóveis, constituídos, 
predominantemente, pelos exemplares da arquitetura religiosa e pelos monumentos, procurava 
representar os domínios da história e da arte nacional de vertente luso-brasileira.  
A prioridade dada aos monumentos arquitetônicos, e dentre esses, à 
arquitetura religiosa, se justificava assim em função do que Joaquim 
Falcão vai caracterizar, décadas mais tarde, como ‘uma atuação 
preliminarmente didática e exemplificativa necessária’, que ‘obtém 
rapidamente um consenso amplo’ (FALCÃO, 1984, p. 26 apud 
FONSECA, 2009, p. 108). 
No entanto, a própria constituição predominante dos arquitetos no corpo técnico 
do SPHAN fez com que a preocupação com a manutenção dos aspectos formais das 
edificações tombadas preponderasse sobre o seu papel de documento histórico, no qual as 
transformações ocorridas em sua dimensão material seriam parte constitutiva e relevante da 
sua trajetória histórica de desenvolvimento. 
A justificativa inerente aos critérios de seleção e valorização dos bens tombados 
deveria ser bem embasada e divulgada, já que a participação da sociedade civil dos anos trinta 
aos sessenta era irrisória (FONSECA, 2009), apesar dos bens tombados terem o papel de 
representar a nação como um todo. Portanto, o processo de patrimonialização envolve, além 
do tombamento, a realização de pesquisas teóricas e documentais que embasem tanto o 
processo de tombamento, como o inventário dos bens tombados. Este último compreende  
a catalogação, o levantamento de fontes de informação e a produção 
de estudos e pesquisas, para garantir não apenas a proteção da 
integridade material do bem imóvel mas o conhecimento sobre ele 
como um todo, em toda sua complexidade, visando a sua perpetuação 
através dos tempos dentro das alterações urbanas, sociais, culturais e 
econômicas desse processo evolutivo (VIEIRA; OLIVEIRA; SOUSA, 
2012, p. 4). 
Este último é efetuado, em geral com a finalidade de identificar as características 
dos bens materiais que são objeto de tombamento que justifiquem a sua relevância histórica, 
artística, arquitetônica, paisagística, natural, ou ambas, bem como as suas formas de 
classificação.  Porém, cabe referendar que, apesar de sua relevância, o papel do inventário era 
secundário nos primeiros trinta anos de atuação do SPHAN, restringindo-se “ao registro da 
feição estético-estilística dos bens de flagrante valor (...)” (MOTTA & SILVA, 1998. p. 15). 
Efetuados, em geral, por especialistas vinculados aos órgãos patrimoniais e, 





os inventários constituem num objeto de pesquisa relevante para a divulgação do 
conhecimento produzido na esfera do patrimônio. Suas informações são, muitas vezes, 
compiladas nas próprias publicações do SPHAN, como as Revistas do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, publicadas desde 1937, ano de fundação do SPHAN. Esta publicação é 
considerada como uma referência de grande relevância no âmbito da questão patrimonial, por 
isso, torna-se um dos principais meios de difusão de todo um sistema de representações 
criadas a respeito dos bens patrimoniais de naturezas distintas. 
Outros tipos de publicações do IPHAN
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são importantes meios de divulgação de 
pesquisas teóricas e das ações efetuadas em prol da valorização e salvaguarda do patrimônio 
nacional. 
As publicações do IPHAN e do Programa Monumenta oferecem ao 
leitor um panorama tão extenso e rico quanto à diversidade do 
Patrimônio Cultural Brasileiro. Conteúdos inéditos, estudos 
recentes, novas propostas acadêmicas e educativas, projetos de 
restauração, o registro de nossa cultura imaterial e os modos de fazer e 
saber - além da reedição de obras de referência - são destaques da 
política editorial do IPHAN46 (IPHAN, 2013). 
As proposições a respeito das publicações do IPHAN demonstram a relevância da 
instituição em abarcar no seu trabalho não só as ações efetivas relacionadas à proteção dos 
bens, territórios e paisagens patrimonializados, mas também evidenciar os critérios e as 
formas de classificação valorativa que levaram ao seu reconhecimento patrimonial, resultando 
na difusão mais efetiva e no reconhecimento mais amplo do seu sistema de valores e das suas 
matrizes de significação. Cabe evidenciar, entretanto, que praticamente os mesmos 
profissionais vinculados à produção das referências materiais da cultura como bens 
simbólicos também foram os principais responsáveis pela sua divulgação e consagração. Cabe 
destacar que tal consagração está relacionada, entre outros aspectos, à circulação de ideias, 
discursos, ensaios e estudos monográficos atrelados, nas quatro primeiras décadas de atuação 
do IPHAN, principalmente, aos campos da história da arte, da arquitetura ou a pesquisas de 
caráter historiográfico.  
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 Além da Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, o IPHAN conta com uma Revista Eletrônica de Pesquisa e Documentação, 
um catálogo de publicações do IPHAN denominado Edições do IPHAN, composto por guias, manuais, registros, cartilhas e outros tipos de 
publicações destinadas à divulgação do conhecimento sobre a questão patrimonial. Para endossar o rol de publicações, uma série de textos 
disponíveis no sítio da instituição oferecem uma análise mais aprofundada de temáticas diversas relacionadas à caracterização, formas de 
proteção e salvaguarda do patrimônio cultural brasileiro, de natureza material e imaterial. Com verbas provenientes do Programa 
Monumenta, uma série de publicações foi produzida com o intuito de divulgar o patrimônio cultural das cidades participantes do programa, 
bem como discorrer sobre as ações efetuadas pelo programa e disseminar o conhecimento técnico relativo ao restauro dos bens materiais. 
Parte considerável das publicações do IPHAN e do Programa Monumenta está disponível no sítio eletrônico de ambas as instituições. Outras 
podem ser encontradas nas redes IPHAN, localizadas nas sedes regionais da instituição. 
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As publicações do IPHAN, bem como os jornais e revistas da época, constituíam 
importantes veículos de divulgação desta produção intelectual. Estes dois últimos meios de 
comunicação divulgavam matérias referentes, em termos gerais, a considerações sobre o valor 
histórico e artístico dos bens patrimonializados. 
Ao analisar o perfil da produção editorial do IPHAN na primeira década de 
atuação do órgão, Chuva (2009, p. 46), afirma que  
o espaço editorial do SPHAN foi (...) especialmente marcado por uma 
produção discursiva descritiva e classificadora do patrimônio histórico 
e artístico nacional (...) e configurou-se, ao longo do período, como 
um espaço privilegiado de legitimação recíproca dos agentes 
envolvidos e da própria ação institucional. Espaço privilegiado 
também para a produção e divulgação de um pensamento institucional 
cuidadosamente articulado, a ponto de participar, com papel de 
destaque, na construção de uma nova área de intervenção social 
relativa à preservação cultural.  
Como ressalta a autora, o material escrito divulgado nas publicações do IPHAN 
era produzido, pelos membros do conselho consultivo, e pelo corpo técnico da própria 
instituição. Tais profissionais e outros intelectuais renomados, considerados colaboradores da 
instituição, dividiam-se na produção do resultado de suas investigações publicadas em artigos 
vinculados à série “Publicações do Sphan” e na “Revista do Sphan”. Ambas as publicações 
foram primordiais durante a gestão de Rodrigo Melo e Franco de Andrade, na presidência da 
instituição, entre 1937 e 1967, destinando-se à divulgação do conhecimento produzido por 
esta (CHUVA, 2009).  
Os autores destas publicações podem ser considerados como “especialistas da 
produção simbólica” (BOURDIEU, 2004), destinados, neste caso, tanto à produção como à 
circulação e difusão de um sistema simbólico atrelado ao patrimônio que acabou se 
consolidando como um campo específico de práticas e representações atreladas à dimensão da 
cultura nacional. 
Cabe evidenciar que durante a gestão de Rodrigo Melo Franco de Andrade na 
presidência do IPHAN, tanto o campo da produção quanto da circulação e consagração de um 
sistema de representações sobre o patrimônio eram restritos, englobando, principalmente, o 
próprio grupo de artistas e intelectuais vinculados de alguma maneira às questões do 
patrimônio por sua relação com a esfera cultural. O IPHAN era a principal instituição 
responsável pela mediação entre estas três instâncias que conformam a divisão do trabalho 
simbólico, tendo como finalidade legitimar a seleção, a valorização e as ações de proteção dos 





A forma de funcionamento do campo do patrimônio no Brasil se assemelha ao 
campo da produção erudita, caracterizado por Bourdieu (2004) como referência à esfera da 
produção artística e cultural dotada de uma seletividade maior de produtores, de formas 
específicas de legitimação cultural e de avaliação de seus produtos, consumidos, 
principalmente, por um grupo restrito de receptores aptos a realizar sua decodificação. No 
âmbito do patrimônio, o IPHAN era o responsável não só pela produção das representações a 
respeito dos bens patrimonializados, mas também pelas formas de divulgação destes por meio 
de suas publicações, que tinham alcance restrito naquele período.  
Cabia ao corpo técnico e ao conselho consultivo avaliar e legitimar seus 
propósitos e ações destinados à criação de referenciais identitários para a consolidação do 
ideário de nação. Se as diretrizes do IPHAN continuam as mesmas até a década de 1960, é a 
partir deste período que a instituição passa a sofrer uma reestruturação em sua forma de 
atuação e nas premissas conceituais a respeito do patrimônio que regem suas práticas. Neste 
período, caracterizado pela expansão do mercado mundial e pelo incremento significativo do 
fluxo de pessoas, de mercadorias, de ideias e de capital entre os Estados, decorrentes da 
evolução dos meios de transporte e comunicação, os intercâmbios culturais passam a ser mais 
significativos e um repertório heterogêneo de bens culturais acessíveis ao grande público se 
evidencia por meio da difusão da indústria cultural e dos lugares turísticos ofertados. Tal 
processo contribui para o aumento do teor conciliatório que envolve a relação entre o valor 
cultural e econômico dos bens simbólicos e leva a um redimensionamento da questão 
patrimonial. 
Num primeiro momento, a dificuldade de preservação patrimonial ocorrida tanto 
no Brasil como em outros países subdesenvolvidos, em decorrência da falta de recursos 
financeiros e do crescimento urbano desordenado em cidades e centros urbanos 
patrimonializados, dificultava as ações preservacionistas do IPHAN, acarretando na 
destruição física e na descaracterização de parte do acervo arquitetônico tombado, levando-se 
em consideração que a maior parte dos bens patrimonializados no Brasil era composta por 
edificações e conjuntos arquitetônicos. O debate sobre tais questões que afligiam os países 
latino-americanos culminou na realização da Reunião sobre conservação e utilização dos 
monumentos e lugares de interesse histórico e artístico, promovida pela Organização dos 
Estados Americanos, em 1967. As discussões efetuadas nesta reunião resultaram na 





de interesse histórico e artístico nas cidades latino-americanas (CASTRIOTA, 2007, p. 21). 
Segundo tais prerrogativas, 
os valores propriamente culturais não se desnaturalizam nem se 
comprometem ao vincular-se com os interesses turísticos e, longe 
disso, a maior atração exercida pelos monumentos e a fluência 
crescente de visitantes contribuem para afirmar a consciência de sua 
importância e significação nacionais (NORMAS DE QUITO, 1967, p. 
6). 
Tais resoluções são formuladas um ano depois da criação da Empresa Brasileira 
de Turismo – Embratur, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento do turismo em 
território nacional a partir da criação de políticas públicas que viabilizassem o 
desenvolvimento de estratégias de planejamento, organização e supervisão da atividade num 
país com dotado de um grande potencial turístico a ser explorado dada a riqueza do seu 
patrimônio cultural e natural. Neste contexto, as políticas patrimoniais passam a se enveredar 
para a exploração do valor econômico do patrimônio a partir do incentivo ao turismo.  
Por outro lado, a própria concepção de patrimônio passou a sofrer modificações, 
principalmente, a partir da gestão de Aloísio Magalhães na presidência do IPHAN. Partindo 
da sua experiência na direção do Centro Nacional de Referência Cultural – CNRC, a 
instituição que se propunha a realizar um levantamento sobre a multiplicidade de 
manifestações culturais brasileiras, visando compreendê-las e fomentar o seu 
desenvolvimento (FONSECA, 2009, p. 146-148). Aloísio passou a conceber a cultura 
brasileira e o seu patrimônio de forma mais ampla e diversificada, tendo como objetivo 
ampliar a sua difusão para um público mais amplo e a sua utilização como perspectiva de 
ampliação da geração de emprego e renda por meio de sua utilização como atrativo turístico. 
A viabilização de tal intento se deu com a fusão do IPHAN, o CNRC e o 
Programa Integrado de Reconstrução das Cidades Históricas, mais conhecido como PCH
47
, 
em 1979. A perspectiva decorrente desta fusão provinha da possibilidade de ampliar o rol de 
bens patrimonializados representativos da cultura material e imaterial, popular e erudita, de 
tempos mais recentes e de grupos culturais diversos. Segundo Aloísio Magalhães, a 
singularidade da cultura brasileira se pauta na sua diversidade e heterogeneidade cultural. 
Dessa forma, as políticas patrimoniais deveriam levar em consideração as expressões culturais 
africanas, ameríndias e europeias (GONÇALVES, 2002). Neste período, a criação de órgãos 
estaduais e municipais de preservação patrimonial fomentou a ampliação geográfica dos 
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objetos e territórios patrimonializados, dando uma maior possibilidade de abertura, mesmo 
que ainda restrita, à participação da sociedade civil no processo de patrimonialização.  
Esta nova forma de conceber o patrimônio a partir de uma multiplicidade de 
referências culturais, fruto de fases distintas da formação territorial do Brasil e de grupos 
culturais diversos, gerou a própria reavaliação da associação entre patrimônio e identidade, já 
que a partir deste período, a formação da nação brasileira passou a ser concebida a partir de 
suas múltiplas referências identitárias em permanente processo de transformação.  
A ampliação do rol de referências materiais e imateriais da cultura dignas de 
patrimonialização levou à própria reformulação terminológica da concepção de patrimônio, 
considerado como “Patrimônio Histórico e Artístico Nacional”, durante a gestão de Rodrigo 
Melo Franco de Andrade, e como “Patrimônio Cultural”, a partir da gestão de Aloísio 
Magalhães à frente do IPHAN (GONÇALVES, 2002). Por mais que a concepção de 
patrimônio tenha se ampliado e as prerrogativas do IPHAN atestavam para a necessidade de 
maior participação popular no processo de seleção, proteção e na dinâmica de uso do 
patrimônio, tais intentos ainda não foram, em grande parte, alcançados.  
Fonseca (2009, p. 154-155), ao analisar os discursos de Aloísio Magalhães sobre 
o conceito de bem cultural desenvolvido pelo CNRC, afirma que  
estava implícito no texto (...) que cabia aos setores mais esclarecidos 
das camadas cultas explicitar o valor propriamente cultural das 
produções populares, tradicionalmente valoradas a partir de uma 
percepção elitista, via folclore.  
Dessa forma, tanto o processo de seleção dos bens culturais dignos de 
patrimonialização quanto as representações hegemônicas produzidas e difundidas ao seu 
respeito ainda ficavam a cargo de uma pequena elite intelectualizada, atrelada aos órgãos 
patrimoniais ou a alguma instituição associada à esfera cultural.  
A descentralização das atividades do IPHAN decorrentes da criação de órgãos 
estaduais e municipais de salvaguarda e gestão patrimonial, a partir da década de 1970, 
constituiu-se como tentativa de assegurar o aumento da demanda de bens patrimonializados 
de relevância estadual e local, representativas de períodos históricos e de grupos sociais 
diversos, mas também procurou ampliar a participação da população local no processo de 
reconhecimento, valorização e proteção do patrimônio. Porém, os resultados destas mudanças 
não foram tão satisfatórios na conquista de tais intentos.  Fonseca (2009, p. 166), aponta a 





valores atribuídos ao patrimônio pela elite culta que representava o IPHAN e outros órgãos 
patrimoniais.  
A necessidade de provisão de serviços sociais e infraestrutura em tais cidades 
levava o processo de valorização e a proteção do patrimônio a assumir um papel secundário 
entre o rol das demandas sociais prioritárias que deveriam ser atendidas com maior prontidão 
pelo poder público.  
A perspectiva do desenvolvimento turístico de cidades e centros antigos 
patrimonializados se colocava, então, como uma forma de assegurar um retorno econômico 
aos municípios, contribuindo para o suprimento de suas demandas sociais e, ao mesmo tempo, 
viabilizando a própria preservação do seu patrimônio constitutivo. Inserido no mercado dos 
bens simbólicos, o patrimônio cultural, enquanto mercadoria diferencial, detentora de 
materialidade e significação, transformou-se num dos principais segmentos do consumo 
cultural, inserindo-se como atrativo nos circuitos turísticos nacionais e internacionais.   
Neste período pós-década de 1960, em que a cultura passa a ser considerada cada 
vez mais como um negócio rentável, a esfera do patrimônio se dilata, envolvendo não apenas 
a ampliação da esfera da produção patrimonial, mas também o estreitamento da 
interdependência entre as instâncias de produção e as esferas da circulação e do consumo das 
referências materiais e imateriais da cultura em sua dinâmica de uso e de representações. Este 
circuito, em nível nacional, envolve os órgãos patrimoniais, principais responsáveis pela 
legitimação do valor patrimonial de objetos, territórios, paisagens e práticas culturais, que 
atuam em consonância com os agentes de mercado, o poder público e a sociedade civil a fim 
de viabilizar a sua promoção turística. No Brasil, a concretização de tais esforços se solidifica, 
principalmente, a partir dos anos noventa. 
Em uma primeira instância, cabe ressaltar que a partir da segunda metade da 
década de 1970, os pedidos de tombamento passaram a ser efetuados não apenas pelo corpo 
técnico e pelo conselho consultivo dos órgãos patrimoniais, mas também pela sociedade civil, 
imbuída por interesses diversos, entre os quais, pode-se elencar o desenvolvimento do seu 
potencial turístico (FONSECA, 2009, p. 187). O reforço dos pedidos é endossado por meio de 
documentos, pesquisas científicas, mapas, plantas, imagens fotográficas e outras fontes 
bibliográficas que justifiquem o valor histórico, artístico ou cultural dos bens culturais, e se 
constitui em um meio importante de legitimação do seu valor patrimonial.  
Em muitos casos, principalmente, em se tratando dos bens culturais considerados 





ligados ao IPHAN e a outras instâncias culturais eram produzidos e difundidos pelos meios de 
comunicação em massa impressos, como os jornais e revistas, como estratégia de divulgação 
do conhecimento a respeito da sua relevância cultural, por meio de discursos que atestavam 
seus aspectos qualitativos e os seus atributos singulares. Estes objetivavam reforçar o teor de 
visibilidade do patrimônio a uma parcela mais ampla da população por meio da publicação de 
um referencial discursivo e imagético que evidenciava a sua relevância patrimonial e a 
associação entre tais bens e a imagem turística dos territórios onde se encontram. É válido 
destacar que este tipo de publicação é comumente encontrado nos inventários de tombamento 
compondo, portanto, um acervo documental relevante para a análise das formas de 
legitimação e difusão das representações acerca dos bens tombados que reforçam a sua 
relevância para o turismo. 
A produção e divulgação de um acervo de publicações específicas sobre a 
temática patrimonial acompanhou não só a trajetória de atuação do IPHAN, mas também da 
UNESCO, como forma de divulgação das riquezas naturais e culturais que justificam a 
atribuição da chancela de Patrimônio Mundial a um amplo repertório de objetos, paisagens, 
centros antigos e cidades espalhadas por todo o mundo. Por mais que o IPHAN e a UNESCO 
não tenham como cerne de suas atribuições a promoção turística dos Patrimônios de 
relevância nacional e dos Patrimônios Mundiais, de forma indireta, tais instituições, desde o 
final da década de 1960, estabelecem meios de cooperação visando estimular o turismo em 
áreas patrimonializadas.  
Segundo Leal (2010), desde o final da década de 1960, o então DPHAN já 
demonstrava um interesse explícito no incremento do turismo em áreas patrimonializadas por 
meio do estreitamento dos vínculos com a EMBRATUR, visando contribuir para o fomento 
do turismo cultural. Tal associação permitia ao DPHAN corroborar com as prerrogativas da 
UNESCO que já naquele período demonstrava o interesse explícito em vincular a promoção 
turística do patrimônio às estratégias de salvaguarda patrimonial. Por mais que a UNESCO 
atue no processo de produção de um sistema de representações a respeito dos Patrimônios 
Mundiais atrelados aos critérios de valor universal, autenticidade e excepcionalidade, 
atribuídos por um seleto grupo de representantes dos países signatários, é no processo de 
divulgação e promoção mercadológica do patrimônio mundial que a chancela da UNESCO, 
considerada praticamente como uma logomarca de prestígio, agrega uma valorização 





e Peixoto (2012), esta distinção simbólica é frequentemente o elemento mais importante das 
políticas de marketing urbano associadas ao desenvolvimento do turismo urbano e cultural.  
Cabe também ressaltar que os próprios materiais de promoção e divulgação do 
patrimônio produzidos pela instituição, ou com o apoio desta, contribuem para elevar o teor 
de atratividade dos bens patrimonializados. Uma das publicações de destaque é a Revue du 
Patrimoine Mondial, que em 2013 atingiu o seu sexagésimo oitavo exemplar. Tal publicação 
destina-se a apresentar as riquezas naturais e culturais dos Patrimônios Mundiais, reforçando 
o seu teor distintivo e singular. Esta e outros tipos de publicações temáticas da UNESCO, 
disponíveis de forma impressa e eletrônica, ampliam o repertório de informações e imagens 
fotográficas sobre os bens e lugares patrimonializados, servindo como fonte de pesquisa e 
material de consulta destinado a embasar as campanhas publicitárias e um amplo acervo de 
publicações e materiais de divulgação voltados, mais especificamente, à promoção 
mercadológica do patrimônio.  
4.1 Ouro Preto e Pelourinho (Salvador) como Patrimônios Nacionais: identidades 
territoriais e representações hegemônicas 
O projeto de construção da identidade nacional foi uma das principais 
prerrogativas norteadoras do processo de patrimonialização das referências materiais da 
cultura, durante as quatro primeiras décadas de atuação do IPHAN. Em tal período, pode-se 
considerar que determinadas parcelas do território nacional constituíram as principais fontes 
do processo de formação dos vínculos identitários da nação em construção, prerrogativa esta 
que fazia parte de um projeto estatal fundamentado no fortalecimento do nacionalismo. Neste 
sentido, as formas simbólicas constituídas por edifícios isolados e conjuntos arquitetônicos 
setecentistas e oitocentistas passaram a adquirir uma relevância simbólica significativa e 
institucionalmente reforçada, ao serem patrimonializadas, buscando reforçar os vínculos entre 
pessoas e territórios dotados de um sistema de objetos representativos de tempos regressos.  
Segundo Haesbaert (1999, p. 180), “a (re)construção imaginária da identidade 
envolve portanto uma escolha, entre múltiplos eventos e lugares do passado, daqueles capazes 
de fazer sentido na atualidade”. Portanto, a construção da identidade nacional está na base do 
processo de diferenciação simbólica e material dos territórios a partir do momento em que o 
valor patrimonial é atribuído às suas referências materiais constitutivas. Além da definição de 
uma base territorial, o processo de construção da identidade se pauta na valorização de 





representação do passado (...) que constitui a mais forte de nossas tradições coletivas; nosso 
meio de memória, por excelência” (NORA, 1993, p. 10).  
Considerando o processo de patrimonialização como um dos principais meios de 
produção dos referenciais identitários da nação, e o IPHAN como o Aparelho ideológico do 
Estado responsável pela seleção destes recortes temporais e espaciais valorizados de forma 
diferencial, cabe analisar as motivações que levam à seleção de certas partes do território 
nacional e das suas formas simbólicas mais representativas a serem eleitas como objeto de 
patrimonialização, bem como de que forma o Estado, por meio do IPHAN, atua na criação de 
um sistema de representações que legitima o processo de patrimonialização e as ações de 
valorização cultural e econômica das cidades e centros antigos consagrados como patrimônios 
nacionais.  
Analisar o conteúdo ideológico contido nas narrativas discursivas que embasam o 
processo de legitimação do estatuto patrimonial das referências culturais de duas cidades 
brasileiras detentoras de um rico acervo patrimonial tombado pelo IPHAN, como Ouro Preto 
e o Pelourinho, em Salvador, consiste em uma das formas de compreensão das 
intencionalidades inerentes à sua patrimonialização. As fontes de pesquisa documental 
congregadas em seus processos de tombamento e inventário, endossadas pelas publicações 
científicas que reiteram a sua relevância histórica e cultural, viabiliza a análise do sistema de 
representações produzido e difundido sobre tais cidades pelo Estado a partir da manipulação 
da esfera dos valores e significados institucionalmente atribuídos a tais bens. 
A compreensão da base constitutiva de tais representações implica em desvendar 
se tal estratégia de valorização cultural do patrimônio contribuiu para a formação de uma 
identidade territorial distintiva de tais cidades atreladas ao seu acervo patrimonial, e se tal viés 
identitário serve, atualmente, como referencial significativo para o processo de constituição de 
imagens-síntese respectivas a tais núcleos urbanos que contribuam para inserir o seu acervo 
patrimonial no circuito turístico nacional e mundial. 
Enveredar-se pelas trilhas interpretativas da análise documental referente ao 
patrimônio citadino de Ouro Preto e do Pelourinho requer compreender a relevância histórica, 
política e econômica que ambas tiveram em períodos históricos precedentes, principalmente, 
no período colonial, resultando na produção de suas formas simbólicas mais proeminentes. 
Portanto, pretende-se compreender a relevância histórica e analisar as características da 
produção artística e cultural de ambos os sítios a partir das referências documentais existentes 





possibilitam a compreensão das motivações elencadas pelos especialistas em produção 
simbólica, como os técnicos e especialistas vinculados ao IPHAN e seus colaboradores, na 
atribuição do valor histórico, artístico e cultural de seus territórios e do seu acervo cultural 
correspondente.  
Os critérios de seleção de ambas as cidades como objetos de uma pesquisa teórica 
e empírica mais acurada se pautaram na sua relevância histórica, artística e cultural, 
resultando na produção um rico acervo patrimonial, e também pela importância que tiveram 
no movimento de preservação patrimonial brasileiro ao se destacarem, primeiramente, por 
serem cidades que estão na vanguarda do movimento preservacionista nacional. Em função da 
relevância patrimonial adquirida por ambas, ao longo do século XX, tanto em nível nacional 
quanto internacional, pretende-se compreender o sistema de representações sobre tais cidades 
associadas às intencionalidades que permeiam este processo durante as distintas fases de 
atuação do IPHAN.  
Sobre tais fases, adota-se a periodização efetuada por Motta (2000), que divide o 
movimento preservacionista brasileiro em três períodos distintos: o inicial, de 1937 a 1970, 
quando o viés preservacionista se pautava na preservação de uma unidade estética e estilística 
dos sítios urbanos; o intermediário, que vai de 1970 ao início dos anos noventa, quando o 
patrimônio passa a ser compreendido como documento; e o modelo globalizado, em que o 
patrimônio, transformado em mercadoria, passa a estar atrelado a finalidades comerciais e de 
consumo, principalmente, com o advento do turismo. Cabe, porém, ressaltar que a análise 
documental do IPHAN se concentra, principalmente, ao longo dos dois primeiros períodos de 
atuação do órgão, já que o acervo documental contido nos documentos analisados se restringe 
à década de 1980.  
Como a chancela de Patrimônio Mundial foi atribuída a tais cidades nesta mesma 
década, a análise documental de ambas as cidades que justificou a atribuição da chancela pela 
UNESCO também é alvo de averiguação, viabilizando a compreensão do sistema de ideias e 
representações criadas pela instituição a respeito destas. 
Por fim, o último período será contemplado a partir da análise de outras fontes de 
pesquisa atreladas à exploração mercadológica do patrimônio por meio do turismo, de modo a 
demonstrar de que forma o seu acervo patrimonial é, atualmente, utilizado nas estratégias de 
marketing urbano para a promoção de uma imagem distintiva de tais cidades, visando 





Num primeiro momento, o referencial discursivo explicitado nos documentos 
contemplados no processo de tombamento e no inventário de Ouro Preto e do Centro 
Histórico de Salvador, pelo IPHAN, visa fornecer as bases para a análise do conteúdo 
ideológico contido nos critérios de seleção, valorização e das formas de representação do seu 
acervo patrimonial. O discurso, em suas diferentes modalidades, passa a constituir-se na 
principal referência de análise da ideologia explícita nos documentos textuais. Tal perspectiva 
atrela o processo de produção de sentido resultante da interpretação do discurso às 
intencionalidades dos sujeitos que o produziram e às condições socio-históricas de sua 
produção. Segundo Orlandi (2004, p. 31): 
Redefinindo, assim, a ideologia discursivamente, podemos dizer que 
não há discurso sem sujeito nem sujeito sem ideologia. A ideologia, 
por sua vez, é interpretação de sentido em certa direção, direção 
determinada pela relação da linguagem com a história em seus 
mecanismos imaginários.  
Em termos gerais, os documentos institucionais explicitam por meio de suas 
referências textuais a posição do Estado frente à determinada temática por meio de discursos 
divulgados em documentos institucionais. No âmbito do patrimônio, em nível federal, o 
IPHAN é a principal instância representativa dos interesses estatais. Enquanto Aparelho 
Ideológico do Estado, o órgão preservacionista promove a legitimação de ideias e consensos 
intencionalmente produzidos com a finalidade de reforçar certos sentidos e eliminar ou 
atenuar outros, resultando na criação de uma realidade ilusória em que se pretende exaltar. 
Segundo Foucault (1974 apud Brandão, 2004, p. 37),  
o discurso é o espaço em que saber e poder se articulam, pois quem 
fala, fala de algum lugar, a partir de um direito reconhecido 
institucionalmente. Esse discurso, que passa por verdadeiro, que 
veicula saber (o saber institucional), é gerador de poder. 
Neste sentido, a análise do discurso não presume a transmissão de informações, 
pura e simplesmente, mas envolve o processo de produção de um sentido que não é imanente 
à língua e sim, objeto de manipulação ideológica. Portanto, um dos fundamentos deste tipo de 
análise é desvendar os agentes responsáveis pela produção discursiva, bem como as 
instituições em que se vinculam e as condições históricas de sua produção. Tal viés 
metodológico amplia as possibilidades de compreensão do papel desempenhado pelas 
narrativas discursivas constitutivas do acervo documental que justifica a atribuição de um 
valor patrimonial a objetos, paisagens e territórios, da mesma forma em que possibilita 
compreender os aspectos idiossincráticos e os interesses conflitantes em sua constituição, os 





4.2. O olhar do IPHAN sobre Ouro Preto: a construção da imagem de uma cidade 
setecentista 
Desde o início do movimento preservacionista, a instituição do tombamento é 
considerada como “a prática mais significativa de preservação federal no Brasil. Significativa 
não só pelo poder de delimitar um universo simbólico específico, como também por intervir 
no estatuto da propriedade e no uso do espaço físico” (FONSECA, 2009, p. 181). Portanto, 
constitui-se num instrumento político e jurídico capaz de ratificar o valor histórico, artístico e 
cultural de um bem e de influenciar na sua dinâmica de conservação, uso e apropriação.  
A instituição do tombamento incorre, portanto, num campo mais conflituoso do 
que consensual, já que implica na adoção de restrições físicas às intervenções arquitetônicas e 
urbanísticas, esta última para o caso de territórios patrimonializados, bem como na exposição 
do bem tombado à dinâmica especulativa do mercado imobiliário que pode acarretar tanto 
numa valorização quanto numa depreciação do valor venal dos bens tombados. Decorre daí 
que os discursos legitimadores do tombamento devem ser dotados de um teor argumentativo e 
informativo relevante que justifique o seu valor histórico e cultural e implique na 
conformação de meios de convencimento e persuasão social com a finalidade de obtenção de 
um respaldo positivo da sociedade civil nas ações de proteção e salvaguarda dos bens 
patrimonializados, o que, muitas vezes, não ocorre. Neste sentido, o processo de tombamento 
e os inventários que corroboram para a patrimonialização são referenciais analíticos de suma 
importância para a compreensão das motivações que levaram ao tombamento de tais 
referências materiais da cultura e que justificam a adoção de práticas preservacionistas 
visando a sua salvaguarda. 
Foi com a criação do SPHAN, em 1937, que se iniciaram os trabalhos de 
produção de processos de tombamento das primeiras cidades reconhecidas pelo órgão como 
Patrimônios Nacionais. Neste contexto, a cidade de Ouro Preto foi uma das primeiras a ser 
reconhecida como tal, constituindo, desde os primórdios do movimento preservacionista, o 
principal símbolo da identidade nacional. O reconhecimento oficial do seu valor histórico e 
artístico advém, num primeiro momento, anos antes da própria criação do SPHAN, já que em 
1933, por meio do decreto n. 22.928, de 12 de julho de 1933, a cidade foi reconhecida como 
Monumento Nacional considerando que 
a cidade de Ouro Preto, antiga capital do Estado de Minas Gerais, foi 
teatro de acontecimentos de alto relevo histórico na formação da nossa 





arquitetura colonial, verdadeiras obras d’arte, que merecem defesa e 
conservação48. 
Nesse período, já era significativo o movimento de valorização de fatos históricos 
e personagens ilustres como referencial constitutivo de uma memória oficial, seletivamente 
construída para atender a finalidades de cunho político e utilitário.  
Segundo Meneses (1992, p. 22), “a memória, como construção social, é formação 
de imagem necessária para os processos de constituição da identidade individual, coletiva e 
nacional”. No caso de Ouro Preto, a Inconfidência Mineira e a figura de Tiradentes, um dos 
principais líderes do movimento, legitimaram-se enquanto referências de grande relevância 
para a constituição da memória nacional que, sendo da ordem da ideologia e estando atrelada, 
neste período, aos interesses estatais de reforço do nacionalismo, configuraram-se como 
símbolos de resistência frente à opressão colonial e como marcos representativos do ideário 
de liberdade. A cidade de Ouro Preto, por conseguinte, tornou-se, desde este período, num 
marco simbólico representativo deste ideário que até hoje perdura na cidade, sendo exaltado a 
cada ano nas comemorações do dia 21 de abril, data nacionalmente celebrada em homenagem 
a Tiradentes, considerado como herói nacional. Neste dia, uma festividade cívica de cunho 
político é celebrada na cidade, reforçando a sua importância histórica e política. 
Não foi só a relevância histórica que fez de Ouro Preto Monumento Nacional. A 
expressividade da arquitetura colonial característica do barroco mineiro também fez com que 
a cidade fosse considerada como uma verdadeira obra de arte digna de ser preservada, em seu 
aspecto original, para a posteridade. A valorização estética do seu conjunto arquitetônico 
resulta de um ensejo de validação de uma arte genuinamente nacional. A dimensão material 
da cidade, envolvendo as características de forma e estilo, deveria ser preservada como se 
fossem objetos estáticos que retratassem a riqueza e a opulência da antiga Vila Rica no século 
XVIII, a partir da preservação de seus monumentos e do seu conjunto arquitetônico. 
Em 1937, a criação do SPHAN ampliou a atuação direta do Estado na instauração 
de diretrizes e políticas nacionais de reconhecimento e preservação patrimonial no Brasil. 
Neste mesmo ano foi instituído o Decreto-lei n. 25, de 30 de novembro de 1937, que definiu o 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional como “(...) o conjunto dos bens móveis e imóveis 
existentes no país e cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos 
memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, 
bibliográfico ou artístico”. Cabe referendar que, diante da amplitude dos bens que poderiam 
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ser enquadrados nas categorias de valores elencados pelo Decreto-lei, a adoção de critérios de 
classificação e registro dos bens patrimonializados se daria com a sua inscrição em um dos 
quatro livros de tombo criados para legitimar a prática do tombamento
49
. São eles: Livro do 
Tombo Arqueológico e Etnográfico; Livro do Tombo histórico; Livro do Tombo das Belas 
Artes e Livro do Tombo das Artes Aplicadas.  
A inscrição do conjunto arquitetônico e urbanístico de Ouro Preto no livro de 
tombo de Belas Artes, já em 1938, ampliou o papel pioneiro assumido pela cidade na política 
de preservação patrimonial no Brasil, respondendo de forma plena aos desígnios do Estado 
Novo na busca de símbolos materiais que representassem uma arte e arquitetura 
genuinamente nacional como referência identitária de uma nação em construção. Neste 
mesmo ano, além de Ouro Preto também foram tombados os conjuntos arquitetônicos e 
urbanísticos de Mariana, Tiradentes, São João Del Rei, Serro e Diamantina, todas elas 
localizadas no Estado de Minas Gerais. Neste sentido cabe referendar alguns aspectos 
idiossincráticos que marcam os critérios de seleção e valorização dos primeiros sítios urbanos 
patrimonializados no Brasil.  
Primeiramente, faz-se uma alusão aos termos “fatos memoráveis” e “excepcional 
valor”, ambos utilizados na definição de Patrimônio Nacional pelo SPHAN. A falta de 
precisão conceitual de ambos e as indefinições no que concerne aos critérios de seleção e 
classificação de bens que se enquadram em tais premissas dão margem a lacunas 
interpretativas que induzem a mecanismos de escolhas arbitrárias respaldadas por um viés 
ideológico que ratifiquem os interesses políticos envolvidos na legitimação de um valor e de 
uma visibilidade diferencial de bens patrimonializados institucionalmente reconhecidos com 
tal. A seleção das primeiras cidades que receberam o título de Patrimônio Nacional pelo 
SPHAN, em 1938, elucida este processo, já que todas elas se localizam em Minas Gerais e 
possuem um conjunto arquitetônico e urbanístico remanescente do período colonial, mais 
especificamente, do século XVIII, representativo do esplendor artístico e cultural produzido 
na época da mineração. Esta seleção espacial e temporal dos bens dignos de patrimonialização 
neste período resulta de uma valorização da arte mineira do século XVIII, que tem a sua 
maior expressão no barroco local, como o símbolo de uma “genuína arquitetura brasileira”, 
nos dizeres do arquiteto Lúcio Costa (CASTRIOTA, 2009; FONSECA, 2009). Além dos 
conjuntos arquitetônicos tombados, a arquitetura religiosa do século XVIII, expressa por 
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inúmeras igrejas barrocas, também foi patrimonializada, reforçando, nas palavras de Chuva 
(2009, p. 73), “(...) a identificação de um caráter religioso da ‘brasilidade’”.  
A descoberta de Minas Gerais e das suas expressões artísticas e arquitetônicas 
mais marcantes, como o barroco mineiro, deu-se com algumas viagens efetuadas por 
arquitetos, artistas e intelectuais ligados ao movimento modernista a algumas cidades 
mineiras antes mesmo da criação do SPHAN. Ao assumirem o compromisso perante o Estado 
de identificarem os símbolos materiais da nação, os intelectuais modernistas viram a 
preservação da arquitetura colonial de algumas cidades mineiras como uma forma de 
valorizar os elementos materiais que remontam às raízes da cultura brasileira. Esta busca de 
uma valorização do passado e de uma tradição cultural nacional pelos modernistas é 
característica do movimento modernista brasileiro que buscam uma nova linguagem estética, 
sem romper com o passado (CASTRIOTA, 2009). 
Entre as cidades que tiveram o seu conjunto arquitetônico e urbanístico tombado 
no período inicial de atuação do SPHAN, de 1937 a 1970, Ouro Preto foi a que teve maior 
relevância no movimento preservacionista brasileiro, não apenas pela expressividade do seu 
rico acervo artístico e arquitetônico, mas também por se transformar numa “(...) referência 
para a gestão do patrimônio cultural no Brasil” (MOTTA, 2008, p. 12). Para além da sua 
relevância histórica, exaltada com a declaração da cidade a Monumento Nacional, em 1938, a 
inscrição do seu conjunto urbano e arquitetônico no livro de Tombo de Belas Artes implicou 
na exaltação primordial do seu valor artístico pautada nos atributos estéticos de suas 
edificações. Rubem Navarro (1945) evidencia esta questão no seguinte excerto: “Por isso 
Ouro Preto é mais do que um monumento histórico do século XVIII português – é o museu 
mais precioso da arte barroca do novo mundo, e de uma arte que já começa a não ser 
europeia”50.  
O reconhecimento do barroco mineiro como expressão artística nacional é uma 
das principais motivações que fazem da cidade objeto de valorização patrimonial. Neste 
período inicial de atuação do SPHAN, Ouro Preto e outras cidades patrimonializadas eram 
consideradas como “obras de arte”, relíquias de tempos regressos que mereciam ser 
preservadas intactas para as gerações posteriores. Tal ideia pode ser reforçada com as 
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afirmações de Gustavo Barroso (1942)
51, afirmando que “não há no mundo toda uma dúzia de 
cidades que, assim, tenham permanecido imutáveis, fieis à sua saudade”. 
Por isso, Ouro Preto era tratada como um “museu a céu aberto”, portanto, os 
gestores do patrimônio tinham a incumbência de preservar intacta a fisionomia de uma vila 
setecentista, como se a sua dimensão formal estivesse dissociada das refuncionalizações 
sucessivas que ocorreram ao longo do tempo, de acordo com a contingência econômica e 
social de cada período de sua história. Segundo Motta (1987, p. 108), referindo-se às ações do 
SPHAN em Ouro Preto e em outros centros urbanos,  
As primeiras ações do Patrimônio nos centros tombados tratavam a 
cidade como expressão estética, entendida segundo critérios 
estilísticos, de valores que não levavam em consideração sua 
característica documental, sua trajetória e seus diversos componentes 
como expressão cultural e parte de um todo socialmente construído.  
Considerando que as edificações arquitetônicas e as funções que adquirem são um 
reflexo da conjuntura política e socioeconômica dos períodos precedentes, é válido ressaltar 
que a compreensão da trajetória histórica do desenvolvimento de Ouro Preto constitui um 
importante viés explicativo das especificidades artísticas, arquitetônicas e culturais da cidade, 
bem como do grau de preservação em que se encontrava ao ser redescoberta pelos 
modernistas na década de 1920.  
Apesar de ser inscrita no livro de Tombo histórico, arqueológico, etnográfico e 
paisagístico apenas em 1986, a sua trajetória histórica de desenvolvimento justifica a 
relevância estética, artística e cultural que detém, pois a antiga Vila Rica era considerada 
como o principal centro econômico da Coroa durante a fase áurea da mineração ocorrida, 
mais especificamente, na primeira metade do século XVIII.  A riqueza acumulada pela 
atividade extrativa e pelas atividades comerciais resultou no financiamento da produção 
artística e cultural de Vila Rica, bem como na construção de edificações imponentes que 
demonstravam a riqueza de seus proprietários. Além disso, por ter sido o lócus de eclosão da 
Inconfidência Mineira e por sediar o poder político da província de Minas Gerais, de 1823 até 
1897, quando Belo Horizonte passou a obter esta função. 
Apesar de sua relevância histórica evidente, tanto no processo de tombamento 
quanto no inventário as referências à história de Ouro Preto são pouco retratadas. Tal fato se 
justifica devido à própria composição do corpo técnico e consultivo do SPHAN, formado, 
predominantemente, por arquitetos nas suas quatro primeiras décadas de atuação. Apenas na 
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década de 1970, durante a gestão de Aloísio Magalhães, o patrimônio material adquiriu o 
valor de documento e, portanto, passou a ser valorizado “(...) como vestígio do processo de 
ocupação do território (...) possibilitando ainda leituras a partir da informação contida na 
configuração do espaço” (MOTTA, 2000, p. 267). Porém, no período inicial, a imagem 
setecentista de uma antiga vila colonial deveria ser integralmente preservada, eliminando-se 
os vestígios materiais de edificações erigidas no século XIX e evitando-se a descaracterização 
da paisagem urbana e do conjunto arquitetônico com reformas e acréscimos construtivos. 
Segundo Castriota (2009, p. 141),  
(...) na busca de um símbolo nacional, o SPHAN passa a executar uma 
ação de homogeneização da imagem da cidade, eliminando grande 
parte das transformações urbanas e arquitetônicas mais recentes e, 
com elas, importantes referências da história local.   
A seleção de um recorte temporal digno de rememoração por meio da valorização 
de suas rugosidades espaciais reforça o reducionismo simbólico existente nas ações 
preservacionistas das quatro primeiras décadas de atuação do SPHAN que, ao subtrair a 
relevância das metamorfoses do espaço resultantes da ação transformadora do tempo, acabou 
por minimizar as referências destinadas à valorização da história do presente, e, por 
conseguinte, dos vínculos de pertencimento estabelecidos entre a população e um patrimônio 
local, constituído por objetos materiais representativos de temporalidades diversas. Portanto, a 
redução narrativa, neste caso, se pauta no tipo de intervenção urbana efetuada que suprime 
tanto os remanescentes arquitetônicos do século XIX quanto busca impedir sem sucesso a 
construção de novas edificações numa cidade que buscava recuperar o seu dinamismo 
econômico por meio da exploração do alumínio, iniciada em meados da década de 1950.  
Essa concepção museal de cidade também pode ser observada nos relatos dos 
estrangeiros que conheceram Ouro Preto, como o professor Vitorino Nemésio da 
Universidade de Lisboa, membro de uma missão cultural portuguesa que visitou as “cidades 
históricas mineiras”. Segundo as impressões do professor,  
as velhas cidades portuguesas apresentam em sua fisionomia o 
documentário de várias épocas históricas superpostas. Ouro Preto, a 
esse respeito, se singulariza, (...) pois é toda o documentário de uma 
só época: o século XVIII, com sua fisionomia barroca autêntica e 
intacta. Nenhuma outra cidade do mundo poderá superá-la a esse 
propósito (NEMÉSIO, 195252) 
                                                          
52
 Relato extraído da reportagem intitulada “NEMÉSIO, Vitorino. Nenhuma outra cidade do mundo poderá superar Ouro Preto como o 
documentário autêntico e total de uma só época”. Folha de Minas, Belo Horizonte, 1 jul.  1952. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de 





Nesse tipo de ideário preservacionista, predominante nos anos iniciais do 
movimento preservacionista brasileiro, a estética da forma era mais importante do que o seu 
conteúdo social, fonte de criação de sentido entre esta e seus habitantes. Portanto, mesmo 
sendo consideradas como referências de sociabilidade e lócus de atividades econômicas 
importantes para a vida cotidiana dos seus habitantes, algumas edificações foram 
simplesmente suprimidas para valorizar o ideário de uma homogeneidade estética e estilística 
que a cidade já não possuía integralmente.  
Castriota (2009, p. 144-145) cita como exemplo as intervenções ocorridas no 
Largo de Coimbra, onde atualmente, se localiza a igreja de São Francisco de Assis. Naquela 
localidade funcionava um mercado de tropeiros até o final do século XIX, substituído, neste 
mesmo período, por um edifício neoclássico, onde funcionava o Mercado Antonio Dias, 
considerado como um dos principais centros comerciais e de sociabilidade da cidade. “Nos 
anos de 1946 e 1947, o Largo do Coimbra vai sofrer a intervenção mais radical com a 
supressão do mercado ali localizado, com a finalidade de ressaltar a igreja (...)” 
(CASTRIOTA, 2009, P. 145). Na imagem a seguir, observa-se o antigo edifício a frente da 
Igreja de São Francisco de Assis (figura 37), demolido com a autorização do SPHAN no final 
desta mesma década. Atualmente, na praça a frente da Igreja, funciona uma feira de artesanato 
(figura 38), transformada em lócus de concentração de turistas e visitantes.  














Ações corretivas efetuadas na primeira metade do século XX também foram 
efetuadas em algumas edificações visando extinguir os acréscimos construtivos de períodos 
posteriores ao século XVIII, como frontões e platibandas (MOTTA, 1987, p. 110). Se na 
década de 1940 o SPHAN conseguiu atuar em Ouro Preto como um órgão fiscalizador e 
interventor, visando assegurar a homogeneidade do conjunto arquitetônico e dos seus 
principais monumentos. Neste sentido, a cidade, ao se projetar para o Brasil e para o mundo 
como um retrato exemplar do Brasil colonial, a partir de uma imagem estereotipada a seu 
respeito, deixa de exibir os traços materiais da memória de seus habitantes construída em 
tempos presentes. O seu alto teor de imaginabilidade contrasta com a perda de referências 
simbólicas concretas que ligavam a população local aos seus objetos de referência. Cria-se 
uma identidade visual da cidade em detrimento da valorização da identidade local socialmente 
construída. A imagem de Ouro Preto passa a centrar-se mais em torno de sua forma do que do 
seu conteúdo social. 
Como este processo de gestão da memória está envolto num campo de conflito de 
interesses, as ações do SPHAN passaram a suscitar opiniões divergentes entre os próprios 
especialistas em produção simbólica, no que concerne aos acréscimos construtivos que 
passam a ocorrer na cidade ainda na década de 1940. Um dos exemplos mais marcantes da 
história de atuação do SPHAN residiu em torno do projeto de construção de um hotel em 
Ouro Preto destinado a prover a cidade de uma melhor infraestrutura turística. É neste 
contexto que se deu o embate entre os arquitetos sobre o estilo arquitetônico do hotel, pois, 





o edifício deveria ser construído em estilo neocolonial para não romper com a homogeneidade 
formal da cidade.  
Para o arquiteto Lúcio Costa, já seria possível conciliar alguns exemplares da 
arquitetura modernista no tecido urbano antigo da cidade, desde que se tratasse de exemplares 
de “uma boa arquitetura. Neste caso estavam, de preferência, as obras de caráter excepcional, 
como o próprio grande Hotel (...)” (MOTTA, 1987, p. 110). Neste sentido, o projeto 
executado foi o do arquiteto Oscar Niemeyer, cuja obra foi finalizada em 1944, ano de 
inauguração do Grande Hotel de Ouro Preto, que até hoje é considerado como um dos 
principais hotéis da cidade. Cabe ressaltar que, mesmo com a aprovação da obra, o 
movimento de resistência a este tipo de medida continuou grande, como se pode observar no 
discurso de Rubem de Navarro em reportagem ao Jornal Correio da Manhã
53: “O moderno só 
deve entrar em caso extremo, e assim mesmo com ar discreto e como se desculpando. Mas o 
melhor é que nunca de lá se aproxime” (NAVARRO, 1945). Por outro lado, o sítio onde se 
localiza o hotel faz com que o teor de visibilidade do edifício seja baixo e não provoque uma 
alteração fisionômica significativa na paisagem constituída pelos exemplares arquitetônicos 
do barroco mineiro.  
Por mais que Ouro Preto seja considerada, neste período, como uma obra de arte, 
este caráter idílico atribuído a Ouro Preto camuflava uma série de problemas relacionados às 
dificuldades orçamentárias e técnicas do SPHAN de efetuar o restauro e a conservação dos 
monumentos e do conjunto arquitetônico da cidade. O estado de má conservação de parte 
considerável do conjunto arquitetônico da cidade, principalmente os imóveis privados 
residenciais tornava urgente a adoção de medidas em prol da salvaguarda de seu patrimônio. 
Uma análise efetuada em 1949 sobre a identificação dos imóveis e do seu estado de 
conservação apontou que 75 edificações eram constituídas por casas novas, 257 por casas em 
bom estado de conservação, 396 casas em regular estado, 153 casas em pior estado e 82 casas 
que necessitavam de reconstrução urgente (GRIECO e SORGINE, 2008, p. 37). Os dados 
apresentados apontavam a existência de uma cidade em que parte considerável de suas 
edificações estava ameaçada de perder a sua relevância estética e artística devido ao seu 
estado de degradação. Diante de tal constatação, efetuou-se uma campanha de arrecadação de 
fundos privados destinados à recuperação de parte do casario com o intuito de preservar a sua 
fisionomia colonial.  
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A campanha “Salvemos Ouro Preto”, promovida por Rodrigo Melo Franco de 
Andrade, então diretor do DPHAN, e sua esposa, resultou numa ampla divulgação midiática 
sobre a situação em que se encontrava Ouro Preto, levando a uma reflexão sobre as próprias 
diretrizes de atuação da instituição numa cidade em que as ações destrutivas do tempo 
adquiriam cada vez mais visibilidade em suas formas espaciais. Com isso, as próprias notícias 
e reportagens sobre a cidade anexadas ao seu inventário, nas décadas de 1950 e 1960 
deixavam de evidenciar, a partir deste período, a visão idílica de uma cidade-museu para 
ressaltar as dificuldades de preservação do seu conjunto arquitetônico diante de um processo 
de dinamização econômica e de expansão urbana e populacional que ocorreu em Ouro Preto, 
mais especificamente, entre o final da década de 1940 e o início da década de 1950.   
Neste período, a exploração do alumínio na região resultou num adensamento 
construtivo no núcleo histórico e no surgimento de novas construções nos lotes vagos e nas 
áreas periféricas da cidade (CASTRIOTA, 2009, p. 146), levando a uma ocupação irregular 
nos morros que circundam a cidade e a uma consequente perda da possibilidade de 
manutenção da unidade estética e estilística do conjunto arquitetônico tombado. Tais 
transformações, associadas à dificuldade do SPHAN em impedir o processo de 
descaracterização do patrimônio edificado da cidade, resultaram na publicação de inúmeras 
reportagens, nos jornais de grande circulação, que tinham como intuito divulgar, denunciar e, 
ao mesmo tempo, criticar as alterações formais ocorridas na cidade que ameaçavam desfigurar 
a fisionomia de sua paisagem representativa da antiga Vila Rica no período colonial. Uma 
reportagem do Jornal O Globo intitulada “Ouro Preto vai para os 300 ameaçando acabar”, já 
evidencia o teor alarmante da situação em que a cidade se encontrava na década de 1960.  
Sobretudo, duzentos e cinquenta e oito anos depois – Ouro Preto se vê 
ameaçada de não durar outros tantos. Sem verbas suficientes para 
conservar os grandes monumentos históricos e religiosos da cidade, o 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional enfrenta como grande e 
paradoxal inimigo, o progresso – que ameaça desfigurar por completo 
a paisagem barroca da ex-Vila Rica, a maior que ainda existe, intacta 
no mundo54. 
Tal excerto evidencia uma espécie de embate entre a ideia defendida pelo SPHAN 
de considerar a cidade como uma obra de arte pronta e acabada e as transformações urbanas 
ocorridas tanto no âmbito da forma quanto das funções que esta adquire, quanto na adaptação 
da infraestrutura da cidade, visando promover uma melhor adequação da cidade às 
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necessidades de habitação, circulação, trabalho e lazer. O dinamismo econômico adquirido 
pela cidade neste período traria consigo o “progresso”, considerado por muitos defensores do 
movimento preservacionista, como algo a ser combatido em prol da preservação de uma das 
múltiplas dimensões da cidade, restrita ao âmbito da forma, valorizada por sua relevância 
estética, um valor institucionalmente atribuído. 
Outra reportagem, intitulada “Patrimônio – descaracterização provoca protestos55” 
e publicada no jornal Diário de Minas em 27 de maio de 1970, ressalta os efeitos decorrentes 
da expansão urbana na cidade monumento nacional, denunciados pelas lideranças do 
movimento “Pró Ouro Preto”. Um dos aspectos mais destacados pelo movimento diz respeito 
à sua dimensão arquitetônica. “A expansão desordenada dos bairros inteiramente modernos 
nos morros que envolvem a cidade e as inúmeras construções fora do estilo, liberadas no seu 
interior, constituem-se numa agressão frontal ao Monumento Nacional
56”, considerado pelos 
autores como um “museu vivo”. 
Outras questões discutidas no artigo dizem respeito ao aumento do trânsito, à 
substituição do calçamento antigo por asfalto, à poluição visual e à destruição das ruínas do 
Morro da Queimada, considerado como um local de relevância histórica. Todas essas 
transformações são consideradas como fatores de risco à integridade dos monumentos e do 
conjunto urbano da cidade, porém, demonstram o dinamismo de uma cidade em crescimento 
que tem como desafio conciliar o passado e o presente em seu processo de desenvolvimento. 
Em relação à possibilidade de construção de edificações fora de estilo e dos acréscimos 
construtivos não mais condizentes com a pureza formal e estilística dos antigos edifícios 
setecentistas, segundo Motta (1987, p. 116), o SPHAN procurou manter “(...) o controle das 
fachadas para a manutenção do estilo e da estética colonial, mesmo diante do crescimento 
acelerado e das transformações mais gerais ocorridas nas edificações e suas relações com o 
espaço externo (...)”.  
Diante da demanda crescente de aprovação dos projetos de novas edificações e de 
restauros e reformas das edificações antigas, o SPHAN passou a aprovar projetos de novas 
construções e acréscimos construtivos levando em consideração apenas o desenho da fachada 
principal, que deveria ser condizente com as feições das edificações coloniais, sendo que os 
demais elementos construtivos, como a introdução de grades de ferro e varandas, poderiam 
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ser acrescidos nas laterais das edificações, resultando  em uma “arquitetura híbrida” 
(MOTTA, 1987, p. 116). Desse modo, o SPHAN continuava com o propósito de manter as 
feições coloniais da cidade a partir da preservação de seus elementos visuais mais 
característicos. A arquitetura era vista, dessa forma, como um tipo de linguagem que conduzia 
o expectador a uma falsa representação de um fragmento do tempo revalorizado no presente 
por seu significado simbólico. Em meio ao século XX, os traços materiais do século XVIII 
procuravam se evidenciar de forma mais significativa na paisagem ouro-pretana. Este tipo de 
pastiche arquitetônico, pautado na imitação de um estilo passado, se traduz na tentativa de 
considerar “o passado como (...) uma bela imagem” (JAMESON, 1996, p. 139), produzida a 
partir da valorização dos atributos estéticos do sistema de objetos constituídos por um 
patrimônio edificado que perdia paulatinamente, o seu teor de autenticidade. 
O crescimento vertiginoso das novas edificações dificultou ainda mais a atuação 
da SPHAN na década de 1960 e 1970. Segundo Motta (1987, p. 116), “é possível estimar que 
a SPHAN havia aprovado 3000 edificações novas nestas condições até 1985, quadruplicando 
o conjunto oficial da cidade, que no instante do tombamento tinha aproximadamente 1000 
edificações”. Este processo de expansão urbana deu-se de forma rápida e desordenada, 
dificultando as ações normativas e fiscalizadoras da instituição, dificultada, ainda, pela 
existência de uma baixa legitimidade perante a comunidade local e de recursos orçamentários 
escassos para o exercício de suas funções.  
Ainda em meados da década de 1960, as recomendações estabelecidas pela Carta 
de Veneza estabelecem um conjunto de diretrizes aplicadas não apenas a monumentos 
isolados, mas também a sítios monumentais. Desse modo, estes passaram a ser valorizados 
não apenas pela relevância estética de suas formas, mas também pela sua destinação no tempo 
presente. Os projetos de conservação do patrimônio, portanto, deveriam levar em 
consideração o uso do edifício, desde que este não implicasse em alterações nas relações de 
volumes e cores (CARTA DE VENEZA, 1964, p. 2). 
Em relação à questão dos usos do patrimônio, em se tratando de uma cidade que 
adentrava um período de dinamismo econômico por meio da retomada da atividade extrativa 
em seu entorno, outras atividades complementares, como o turismo e a consequente 
dinamização do comércio e dos serviços voltados para atender à demanda de turistas e 
visitantes, poderiam promover a conciliação entre a conservação do patrimônio e a geração de 
emprego e renda para a população local. Esta era uma das principais prerrogativas da Carta de 





culturalmente relevantes e potencialmente atrativas, como Ouro Preto. Neste sentido, o uso do 
patrimônio para fins turísticos se fez notar de forma contundente na década de 1960 e, 
principalmente, nos anos 1970, a partir da divulgação nos jornais de grande circulação, das 
potencialidades turísticas da cidade, cujas matérias se encontram disponíveis em seu 
inventário. O artigo “Turismo em Ouro Preto”, divulgado no caderno de turismo do jornal A 
Gazeta Mercantil de São Paulo, inicia a reportagem com os seguintes dizeres:  
Cidade histórica por excelência, patrimônio nacional, leva o visitante 
ao século XVIII num passeio diferente, pleno de nacionalidade e 
reminiscência. O moderno também lá está em toda sua efervescência e 
dinamismo, vibrando de juventude e amor nos festivais de todos os 
anos57. 
O excerto em destaque evidencia o teor nacionalista que envolve a cidade, bem 
como a ideia de retorno ao passado que se transforma num discurso comumente difundido nas 
propagandas turísticas das “cidades históricas”. Por outro lado, neste artigo e em outras 
reportagens sobre o turismo na cidade, fica clara a intenção dos autores em ressaltar a riqueza 
artística e cultural de uma cidade estudantil, para além de sua dimensão estética e 
arquitetônica. Este viés é evidenciado no artigo intitulado “Ouro Preto: dos palácios aos 
festivais”, publicado em 5 de julho de 1974 no jornal Folha de São Paulo, que destaca a 
relevância da visita aos grandes monumentos das cidades, alguns deles transformados em 
museus, como a Casa de Câmara e Cadeia, que abriga o Museu da Inconfidência, e o Palácio 
dos Governadores, transformado no Museu da Escola de Minas.  
Além dos museus, a reportagem também enfatiza a relevância da visitação a todas 
as igrejas da cidade, considerada como “altamente religiosa”, e à contemplação do seu 
casario. Por outro lado, evidencia também as suas manifestações cívicas e religiosas e a 
tradição dos Festivais de Inverno, organizados pelos estudantes da Escola de Minas. É 
interessante notar a relevância atribuída à vida noturna da cidade, relacionada, entre outros 
fatores, à presença de um número expressivo de estudantes que fazem de Ouro Preto uma 
cidade rica em atividades culturais e em vida social, desde aquele período, a ponto de ser 
considerada como a “Paris Barroca”.  
A noite de Ouro Preto é outra. Perde o ar acanhado de cidade 
provinciana. Os seus habitantes costumam dizer que as boates, caves e 
barzinhos da cidade forçam uma comparação com Paris. Mas com 
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uma Paris barroca que a França não tem, mas que muitos franceses 
desejariam que tivesse58.  
Mesmo com a publicação de um referencial diversificado de atrações turísticas 
que a cidade tem a oferecer a seus visitantes, a sua dimensão material, constituída pelos 
edifícios monumentais e pelo conjunto arquitetônico tombado, possibilita associar a dimensão 
de tempos de outrora em suas formas, fazendo da cidade um verdadeiro cenário de uma vila 
setecentista, considerando o termo cenário no sentido português que, de acordo com Gomes 
(2008, p. 11), “(...) implica a dimensão material, os lugares fisicamente constituídos, 
figurados ou configurados para determinadas ações”.  Essa, ao menos, era a visão do SPHAN 
que, naquele período, ainda procurava, sem sucesso, preservar a homogeneidade estética e 
estilística do conjunto. 
Enquanto a cidade sofria um processo de expansão desordenada, com a ocupação 
irregular em áreas de encosta e com a dificuldade de atuação do SPHAN na gestão do 
patrimônio, este órgão ainda mantinha a prerrogativa de impor as mesmas restrições 
normativas relacionadas à tentativa de manutenção da estética e do estilo arquitetônico dos 
acréscimos construtivos das edificações tombadas, visando garantir o aspecto colonial do 
conjunto, o que acabou resultando na proliferação de uma “arquitetura híbrida ou de 
imitação” (MOTTA, 1987, 119). Naquele período, segundo Rafael Arrelaro59, arquiteto do 
IPHAN de Ouro Preto, 
fazia parte das diretrizes do SPHAN, preservar a harmonia entre os 
novos volumes nos lotes vazios desde que a harmonia do conjunto 
fosse preservada. Portanto, a instituição atuava no sentido de manter o 
volume, a profundidade, altura e alinhamento das edificações inseridas 
no sítio urbano tombado.   
Mesmo com as prerrogativas da Carta de Veneza (1964, p. 3) relacionadas às 
ações de restauro que, entre outras proposições, preconizavam que “os elementos destinados a 
substituir as partes faltantes devem integrar-se harmoniosamente ao conjunto, distinguindo-se, 
todavia, das partes originais, a fim de que a restauração não falsifique o documento de arte e 
de história”, as intervenções efetuadas com a aprovação do SPHAN não respeitavam, em sua 
grande maioria, tais pressupostos, acarretando na dificuldade de identificação do que restou 
de original nas edificações e a distinção dos períodos em que tais obras foram edificadas. 
Procurava-se assim efetuar intervenções que imitassem o estilo original da edificação, sem, no 
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entanto, gerar elementos de distinção entre o original e a imitação, isto é, entre o objeto 
autêntico e a sua reprodução contemporânea. Para fins turísticos, a imitação de estilos visando 
a manutenção de uma estética característica que se transforma num dos elementos de 
promoção de uma imagem distintiva da cidade é válida e frequentemente utilizada para elevar 
o seu teor de atratividade. O seu aspecto visual, enquanto representação identitária, tem mais 
valia do que o seu conteúdo social. 
É apenas no final da década de 1970, com a atuação de Aloísio Magalhães na 
presidência do IPHAN, que a concepção de patrimônio sofreu uma ampliação conceitual, não 
mais se restringindo ao domínio do campo estético e estilístico da forma, mas também 
levando em consideração a relação destes com a vida social e econômica da população local. 
Por mais que pequenos indícios deste processo se evidenciassem em meados da década de 
1960, foi apenas na gestão de Aloísio que se tornaram mais significativos. É nessa fase, 
denominada por Motta (2000) de período intermediário, que se estende da década de 1970 a 
1990, que o patrimônio passa a ser valorizado como documento, possibilitando a exaltação do 
valor cognitivo ao patrimônio, relacionado, segundo Meneses (2010, p. 35), “à capacidade de 
obtenção de informações de múltiplas naturezas”, que vão desde os materiais e técnicas 
empregados em sua construção, como os usos e apropriações que tiveram ao longo do tempo. 
A cidade que outrora era considerada um museu passou a ser valorizada enquanto 
testemunho de diversas fases de ocupação e desenvolvimento, expressas tanto em sua 
dimensão morfológica quanto em sua dinâmica social, a partir da correlação entre ambos os 
fatores. Tal prerrogativa possibilitou ao IPHAN lidar com uma perspectiva mais ampla de 
gestão patrimonial, vislumbrando a cidade a partir da consideração de suas distintas fases de 
crescimento e desenvolvimento. Esta ideia condizia com os pressupostos teóricos da 
instituição durante a gestão de Aloísio Magalhães, o qual considerava que  
(...) bem cultural não é a arquitetura ou o monumento isoladamente, 
mas a comunidade e a obra de arte em um contexto dinâmico e vivo 
(...). Temos que pensar no homem e na sua dinâmica cultural e social. 
E neste contexto a comunidade é fator de grande importância. Vou até 
mais além, afirmando que só acredito em preservação do nosso 
patrimônio quando a própria comunidade tem consciência desse 
patrimônio. Ela é, sem dúvida, a sua principal guardiã60.  
Por mais que, em teoria, tal prerrogativa tenha sofrido uma evolução considerável, 
ao considerar os valores de uso e a dimensão simbólica que une a população local aos bens 
                                                          
60
 Preservação exige apoio da comunidade. Entrevista com Aloísio Magalhães. Arquivo Central do IPHAN/ Seção Rio de Janeiro/ Série 





patrimonializados como uma questão relevante nas políticas preservacionistas, observou-se, 
por outro lado, que no âmbito da prática, envolvendo a esfera das ações, a tentativa de 
aproximação entre o IPHAN e a comunidade local demonstrou-se bastante conflitiva, já que, 
segundo Romulo Drummond
61
, arquiteto do escritório técnico do IPHAN de Ouro Preto, “a 
população não entende muito dos critérios de preservação e dos princípios de funcionamento 
da instituição que até hoje atua no sentido de não comprometer a dimensão visual da 
edificação ou do conjunto arquitetônico”. 
Em função de tais dificuldades técnicas e operacionais do IPHAN em conter o 
crescimento espontâneo da cidade, com a formação de novas áreas de ocupação e de novas 
construções sem sua prévia autorização, optou-se pela revisão do perímetro de tombamento da 
cidade, efetuado em 1938, visando incorporar a nova zona de expansão ao perímetro 
tombado, de forma a permitir uma atuação mais direta da instituição em tal localidade. Para 
tanto, um segundo processo de tombamento foi constituído, reunindo uma documentação 
escrita, cartográfica e iconográfica que contribuísse para o embasamento da questão, tendo 
como intuito ampliar a área de atuação do IPHAN, com a inserção dos morros que circundam 
a cidade no perímetro de tombamento, incluindo as áreas de ocupação recente. Tal revisão 
normativa enquadra-se também no contexto da inscrição do conjunto arquitetônico da cidade 
nos Livros de Tombo Histórico, Paisagístico, Etnográfico e Arqueológico em 1986.  
A partir destes novos critérios de valorização, pois considera a ação do tempo e a 
dinâmica social e econômica da cidade no processo de transformação da paisagem da cidade 
em seu caráter evolutivo. A defesa de tal ideário preservacionista foi reforçada, na época, pela 
arquiteta e urbanista Jurema Arnaut, coordenadora de proteção do SPHAN/FNPM, que 
entendia a cidade “como um reflexo de uma história cujo espaço figurado é, portanto, 
resultante da evolução econômica, social e cultural
62”. Segundo este viés interpretativo, a 
cidade deixou de ser vista apenas como obra de arte, transcendendo os seus atributos estéticos 
e estilísticos, para ser representada em todo o seu dinamismo social, como fruto de uma 
sobreposição de temporalidades expressas enquanto forma em sua paisagem característica.  
Por mais que a adoção de tais medidas legais tenha demonstrado uma maior 
flexibilidade nos critérios de reconhecimento do valor patrimonial de um bem cultural, e 
legitimado a possibilidade de tombamento de referências materiais da cultura de outros 
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períodos históricos, que se constituem em referências significativas da diversidade social e 
das identidades múltiplas que caracterizam o povo brasileiro, tais prerrogativas vigoraram 
mais enquanto discursos legitimadores do que resultaram em ações concretas que 
viabilizassem tal ideário. Tanto em Ouro Preto como em outras cidades dotadas de conjuntos 
urbanos tombados, os atributos estéticos e estilísticos ainda predominam enquanto critérios de 
seleção e valorização patrimonial. Segundo Motta (2002, p. 134), “em poucos casos, a forma 
foi relacionada aos significados dos objetos e dos sítios em acordo com as intenções 
enunciadas no discurso deste novo período, referentes às concepções de diversidade cultural e 
valor documental contido no patrimônio”.  
Tal perspectiva pode ser observada com a proliferação consentida pelo IPHAN do 
“falso histórico” nas edificações, pautando-se na construção de edificações que se remetam ao 
estilo colonial, em sua forma, estilo, coloração e volume. Na arquitetura, o falso histórico 
envolve, em termos gerais, o processo de recriação de uma edificação no tempo presente, 
respeitando-se os aspectos formais de períodos históricos anteriores. Este preceito pode ser 
analisado a partir das teorias sobre a falsificação desenvolvidas por Cesare Brandi (2004). O 
autor discorre sobre a diferença entre a cópia, a imitação e a falsificação no processo de 
produção de um objeto, como uma edificação, levando em consideração a intencionalidade de 
sua produção.  
Os objetos reproduzidos no modo e estilo semelhante de um determinado período 
histórico sem a intenção de levar o espectador ao engano sobre a época, a consistência do 
material e a sua autoria pode ser considerado como cópia e imitação. Já os objetos que foram 
reproduzidos com tal intenção ou aqueles reproduzidos em períodos recentes que são 
comercializados como autênticos são considerados como falsos (BRANDI, 2004, p. 115-116).  
No caso de Ouro Preto, ao longo da trajetória do movimento preservacionista na 
cidade, as ações de restauro e as novas construções edificadas no sítio tombado foram 
executadas a fim de preservar a fisionomia de uma vila colonial setecentista, de forma a 
manter o seu valor artístico. Afinal, Ouro Preto era considerada como obra de arte pelo 
movimento preservacionista. Conforme as necessidades de restauro e novas construções 
foram se tornando cada vez mais significativas, tais intervenções ocorreram sem a 
preocupação com a criação de elementos de distinção entre as edificações originais e as 
réplicas que, ao se integrarem no tecido urbano, dificultaram e ainda hoje dificultam a leitura 





podem ser adotados para a análise das ações de restauro e reformas ocorridas, principalmente, 
nas edificações monumentais, como nas igrejas e edifícios públicos.  
Seguindo os pressupostos teóricos de Brandi (2004), pode-se considerar que, por 
mais que as intervenções arquitetônicas não tivessem a intenção explícita de levar o 
espectador ao engano sobre o período de construção da edificação, na prática, torna-se difícil 
distinguir as edificações originalmente produzidas no período colonial e suas réplicas, mesmo 
porque ambas já sofreram tantas intervenções ao longo do tempo, com a utilização de novos 
materiais e técnicas construtivas, que muitas delas possuem poucos elementos remanescentes 
do período colonial.  
A publicidade turística a respeito da cidade muitas vezes exalta Ouro Preto como 
uma autêntica cidade colonial, que mantém intactas as construções daquele período, o que não 
corresponde à realidade. Sendo assim, neste sentido, o conceito de falso histórico pode ser 
aplicado para explicitar o perfil das intervenções ocorridas no tecido urbano da cidade com a 
devida aprovação do IPHAN, que ainda hoje busca preservar a dimensão formal da 
edificação, mesmo com o uso de materiais e técnicas construtivas contemporâneas.  
Adentrando a década de 1990 até os dias atuais, observa-se que os pressupostos 
normativos que norteiam as intervenções urbanas em Ouro Preto e em outras cidades 
patrimonializadas estão atrelados a concepções semelhantes ao período inicial do movimento 
preservacionista brasileiro, atendo-se  
(...) à tendência de exploração dos aspectos fachadistas de 
uniformidade estilística dos sítios urbanos, de apreensão à primeira 
vista e sem qualquer relação com os seus significados, para a 
apropriação dos sítios mais antigos das cidades como produtos do 
consumo ou de apoio ao consumo (MOTTA, 2002, p. 135). 
Neste período, que corresponde aos anos noventa até os dias atuais, desenvolve-se 
um perfil de intervenção patrimonial denominado por Motta (2000) de modelo globalizado, 
pautado na priorização de intervenções destinadas à exacerbação e valorização da 
singularidade estética do conjunto, prezando pela produção de uma imagem da cidade pautada 
na exaltação dos seus elementos visuais mais significativos. O ideário nacionalista que a 
cidade passou a representar no período inicial de atuação do IPHAN foi aos poucos perdendo 
relevância. Por mais que tentativas foram feitas no sentido de evidenciar o caráter documental 
de suas edificações e de associar o patrimônio cultural da cidade às múltiplas identidades que 
conformam o seu corpo social, estas foram suprimidas em prol da valorização de sua 





edificado como seu elemento constitutivo de maior destaque na promoção mercadológica de 
uma cidade destinada cada vez mais à fruição turística.  
4.3 Narrativas discursivas sobre o Centro Histórico de Salvador sob a ótica do IPHAN 
Os anos 1930marcaram de forma significativa as ações do nascente movimento 
preservacionista brasileiro na busca de referências materiais representativas de uma 
identidade nacional ideologicamente construída e politicamente ratificada. Neste período, 
algumas cidades mineiras que floresceram no apogeu da mineração, principalmente Ouro 
Preto, assumiram este papel. A expressão da brasilidade se projetava por meio da arte colonial 
do barroco mineiro, com destaque para os seus elementos arquitetônicos mais imponentes 
expressos nos núcleos urbanos de cidades mineiras tombados no primeiro ano de 
funcionamento do SPHAN.  
Apesar de a Bahia ter o reconhecimento de 50 bens inscritos na lista do 
patrimônio apenas no primeiro ano de funcionamento do SPHAN, estando apenas atrás do 
Rio de Janeiro, com 78 bens (RUBINO, 1996, p. 97), foi o patrimônio arquitetônico colonial 
das cidades mineiras de pequeno e médio porte que adquiriu o status de símbolos da 
identidade nacional, possuindo, portanto, um grau de representatividade mais significativo do 
que os conjuntos arquitetônicos setecentistas e oitocentistas das duas antigas capitais do 
Brasil, Rio de Janeiro e Salvador.  
Naquele período, parte da intelectualidade brasileira considerava a Bahia como 
“berço da nação”, contrapondo-se ao discurso oficial dos intelectuais modernistas. Mattos 
(2014) analisa as obras de personalidades importantes da intelectualidade baiana que 
justificam a ideia da Bahia como ícone da brasilidade, com referências a Salvador enquanto 
seu principal símbolo. Segundo a autora, várias destas referências são encontradas nas 
publicações do Instituto Histórico e Geográfico da Bahia (IHGB) e retratam as diversas 
representações sobre a Bahia e a baianidade como referenciais simbólicos constitutivos da 
nação. Um dos principais defensores desta ideia foi Godofredo Filho, poeta baiano que esteve 
por mais de quarenta anos na direção do segundo distrito do IPHAN (Bahia e Sergipe), 
atuando desde sua fundação, em 1937, na valorização e preservação do rico acervo 
patrimonial da Bahia.  
Ao longo de sua trajetória à frente da instituição, esse poeta modernista era um 





Segundo Mattos (2014, p. 33), o autor buscou justificar sua ideia no artigo “Introdução ao 
Estudo da Casa Baiana”, tendo como foco a análise da arquitetura colonial baiana.  
As representações sobre a Bahia e Salvador divulgadas em seus poemas e em seus 
estudos sobre os seus monumentos e conjuntos arquitetônicos não serviam apenas para 
demonstrar a riqueza material de Salvador, mas também a sua diversidade cultural. Dessa 
forma, Godofredo Filho procurava justificar a preservação do acervo arquitetônico da antiga 
capital do Brasil, reforçando a defesa de sua relevância nacional. Referindo-se a Salvador 
como “cidade museu”, por conter em suas formas traços significativos da antiga capital da 
Colônia, o autor procura ressaltar em seus monumentos, conjuntos arquitetônicos e nas 
demais expressões artísticas a estética do barroco.  
Se o barroco mineiro era valorizado pelos arquitetos modernistas como uma 
expressão artística genuinamente nacional, as manifestações do barroco presentes no 
patrimônio material de Salvador mereceriam, segundo Godofredo Filho, igual destaque, 
sendo, portanto, dignas de reconhecimento do seu valor patrimonial pelo SPHAN. Santos 
(2006, p. 71-72) destaca um excerto do texto “O mundo trágico da talha baiana”, publicado no 
jornal Diário de Notícias de 7 de agosto de 1959, em que o poeta interpreta os significados do 
barroco nas expressões artísticas da cidade da Bahia, se referindo, principalmente, às obras 
arquitetônicas e de arte sacra. 
Nenhum dos grandes documentos arquitetônicos entre nós, deixou, 
internamente, de perseguir a volúpia das curvas e de se inspirar na 
linha barroca, que, por seu movimento e calidez, esteve fadada a se 
perpetuar. [...] Venceria, entre nós, o barroco, porque foi emoção, a 
“desordem e a anarquia”, o delírio tão malsinado em outras terras, 
aqui foram naturais, como veículos da melhor expressão ou, quiçá, 
como reflexo da eterna luta que todas as almas cristãs conhecem, 
dessa “agonia” perene que é a prova ineludível de que nossa vida 
terrena aspira a uma eternidade que desconhece, mas acredita e sabe 
real63. 
É interessante evidenciar que o próprio perfil de Godofredo Filho, enquanto 
escritor, poeta e diretor do SPHAN, fez com que as suas representações sobre Salvador 
tratassem, de forma integrada, do patrimônio arquitetônico, do seu legado histórico e da sua 
tradição cultural. Suas próprias considerações sobre as expressões do barroco em Salvador 
explicitam tal correlação, como pode ser evidenciado no excerto a seguir, extraído de sua 
publicação “Introdução ao estudo da casa baiana”64: “Como há dois, ou três, ou quatro séculos 
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idos, a Bahia ainda é gorda; barroca na essência e nos pormenores de sua arte; barroca no seu 
modo de vida e nas soluções que tem encontrado para vários de seus problemas” 
(GODOFREDO FILHO, 1959 apud SANTOS, 2006, p. 74). 
Tal como Godofredo Filho, foram inúmeros os intelectuais ligados a esfera 
artística e literária que se envolveram no movimento preservacionista em seus primórdios de 
atuação. Como conhecedores da história e das expressões culturais de suas cidades e estados 
de origem, acabaram por produzir obras literárias que contemplaram a produção de narrativas 
discursivas sobre as produções materiais e imateriais da cultura que refletem a identidade de 
tais lugares e o apego que possuem à sua terra natal. Esta relação simbólica entre tais 
escritores e seu território de referência resulta na produção de obras literárias que buscam 
demonstrar a relevância de tais lugares para a história e para a cultura nacional. 
Como um dos maiores entusiastas em defesa da preservação do patrimônio 
baiano, Godofredo Filho não mediu esforços em efetuar uma produção literária divulgada, em 
muitos casos, na imprensa local, que buscava despertar o interesse da população sobre a 
relevância histórica e cultural de Salvador. A sua atuação mais direta no movimento 
preservacionista fez com que se empenhasse na produção de pesquisas e inventários sobre os 
edifícios e conjuntos arquitetônicos da Bahia e Sergipe dignos de tombamento federal. 
Seguindo as diretrizes do próprio SPHAN nas suas três primeiras décadas de funcionamento, 
Godofredo Filho buscou identificar a estética do barroco presente nas edificações e conjuntos 
arquitetônicos remanescentes do período colonial, servindo como um dos principais 
elementos relevantes para assegurar o tombamento de tais bens. O seu trabalho à frente da 
instituição, envolvendo o levantamento e a caracterização dos exemplares da arquitetura 
religiosa, civil e militar que mereciam ser tombados na Bahia, principalmente em Salvador, 
foi muito bem avaliado por Rodrigo Melo Franco de Andrade contribuindo para que este 
reconhecesse a cidade como detentora do “acervo mais rico do barroco brasileiro65” 
(SANTOS, 2006, p. 43).  
Mesmo diante da expressividade do patrimônio arquitetônico baiano, concentrado 
principalmente em Salvador, e das manifestações significativas do barroco em seu patrimônio 
material, reconhecido pelos intelectuais do SPHAN engajados no movimento 
preservacionista, as cidades coloniais mineiras continuavam mantendo o papel preponderante 
de símbolos representativos da identidade nacional.  
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Para os intelectuais modernistas, o barroco mineiro possuía certas características 
particulares que tornavam suas obras singulares e genuinamente brasileiras. Já no caso de 
Salvador, a arquitetura colonial se assemelhava ou imitava os traços da arquitetura 
portuguesa. Tal análise foi efetuada pelo historiador da arte americano Robert Smith
66
 que 
esteve no Brasil em 1937 para efetuar pesquisas e contribuir para a divulgação do 
conhecimento sobre a arte brasileira. Em seu artigo intitulado “Arquitetura civil do período 
colonial”, o autor faz uma análise das semelhanças existentes entre a arquitetura civil 
portuguesa e brasileira, analisando as edificações em diversas cidades.  
Sobre Salvador, Smith (1969, p. 88) faz o seguinte comentário: “Salvador, a velha 
capital, ao findar do século XVII, ia-se tornando a ‘nobre e opulenta cidade’, réplica modesta 
mas autêntica no Nôvo Mundo, da grandeza e do pitoresco de Lisboa”. Apesar de Robert 
Smith deixar claro em outras publicações que o teor de imitação da arquitetura colonial 
brasileira
67
 em relação à produção arquitetônica portuguesa ocorria em diversas cidades e 
também nas áreas rurais, o historiador da arte defende a tese de que na Bahia este processo se 
deu com maior intensidade, como retrata no excerto a seguir: “Em quase 215 anos, de 1549 a 
1763, durante os quais gozou do privilégio de ser a primeira metrópole lusitana no novo 
mundo, tornou-se a Bahia uma réplica fidelíssima de Lisboa e do Porto, as duas melhores 
cidades de Portugal” (SMITH, 1954, p. 11-13 apud MATTOS, 2014, p. 32). As pesquisas 
realizadas por Robert Smith contribuíram para reforçar a visão dos intelectuais ligados ao 
SPHAN de considerar as cidades coloniais mineiras como detentoras dos exemplares mais 
expressivos de uma produção artística genuinamente nacional. Porém, outros quesitos fizeram 
com que o patrimônio arquitetônico de Salvador não adquirisse igual representatividade 
simbólica se comparado às cidades da mineração.  
Ao sintetizar os critérios de constituição do patrimônio pelo SPHAN dos anos 
1930 aos 1970, Fonseca (2009, p. 116) especifica que a autoridade dos técnicos era o 
principal instrumento de legitimação da seleção dos bens a serem tombados. Nesse sentido, 
levando em consideração o peso político dos intelectuais mineiros à frente da instituição neste 
período, conclui-se que a influência destes na atribuição de um status diferencial ao 
patrimônio colonial mineiro foi deveras significativa. A pesquisadora também atesta que a 
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seleção dos bens ou conjuntos arquitetônicos a serem tombados era feita a partir de uma 
“apreciação de caráter estético” (FONSECA, 2009, p. 116). Este critério dificultava o 
reconhecimento do valor patrimonial do conjunto arquitetônico colonial de Salvador, 
concentrado, principalmente, na área central da cidade, devido à falta de homogeneidade 
estilística do conjunto arquitetônico e do estado acentuado de degradação e descaracterização 
de parte dos edifícios existentes.  
Apesar de acreditar que a Cidade da Bahia poderia ser representativa da 
identidade nacional, Godofredo Filho não contestou a seleção das cidades barrocas de Minas e 
centrou esforços para efetuar o tombamento de inúmeras edificações e conjuntos 
arquitetônicos da cidade com o intuito de protegê-los diante das transformações urbanas 
ocorridas ao longo do século XX. A sua dedicação à causa patrimonial resultou no 
tombamento de 79 monumentos arquitetônicos na capital soteropolitana até 1959
68
, ano em 
que ocorreu o tombamento do centro histórico de Salvador. Parte considerável destes 
monumentos se encontra no Largo do Pelourinho e em suas imediações, que, atualmente, 
fazem parte do centro antigo da cidade. Pese o maior enfoque à arquitetura religiosa como 
alvo de tombamento, também foram tombados edifícios arquitetônicos de caráter monumental 
da arquitetura civil e militar, edificados, em sua maioria, durante o período colonial. 
Apesar da incontestável relevância histórica, arquitetônica e cultural do centro 
histórico de Salvador, o tombamento de parte do seu centro histórico ocorreu apenas no ano 
de 1959 mediante o alerta de Godofredo Filho sobre o processo de acelerada 
descaracterização do seu conjunto arquitetônico, como retrata em ofício endereçado a Rodrigo 
Melo Franco de Andrade, anexado ao processo de tombamento do centro histórico de 
Salvador. 
A propósito do recorte do “Diário de Notícias” de 14/04/1959 volto a 
encarecer a urgência que requer o tombamento em conjunto de certos 
trechos da nossa capital, o Pelourinho, em particular. (...) Também, no 
Pelourinho estão nos ameaçando com reformas de fachadas que porão 
tudo a perder. Rogo-lhe, pois, o seu mais vivo e constante empenho 
para que não demore a medida salvadora69. 
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Cabe referendar que as discussões e ações sobre o tombamento de centros 
históricos eram bastante inovadoras para a época. No movimento preservacionista 
internacional, este tema passa a ser alvo de análise, principalmente, a partir de 1964, com a 
publicação da Carta de Veneza sobre a conservação e restauração de monumentos e sítios. 
Entre os seus principais postulados, destaca-se a necessidade de compreender e preservar os 
monumentos arquitetônicos em relação ao sítio urbano em que se encontram, possibilitando a 
compreensão dos acontecimentos históricos que ali ocorreram.  
Enquadram-se entre os propósitos da Carta de Veneza assegurar a proteção de 
sítios urbanos em cidades em que o crescimento urbano acelerado e, em muitos casos, 
desordenado, colocaria em risco a manutenção dos conjuntos urbanos de valor histórico e 
cultural. Este processo já se consubstanciava nas cidades de grande e médio porte nos anos 
cinquenta. Segundo Telles (1984, p. 31), até as próprias cidades coloniais mineiras, como 
Ouro Preto, Mariana, São João Del Rei, entre outras, já estavam sofrendo transformações em 
sua malha urbana decorrentes do crescimento demográfico, da intensificação da atividade 
industrial e turística e da expansão da rede de rodovias, implicando em efeitos danosos ao seu 
patrimônio edificado tombado. Se este efeito já se fazia sentir em tais cidades, nos grandes 
centros urbanos como Salvador, o impacto decorrente desta série de fatores em seu conjunto 
arquitetônico era gradativamente mais intenso, mesmo porque apenas alguns monumentos 
isolados e não o conjunto arquitetônico de suas áreas centrais tinham sido alvos de 
tombamento. É neste contexto em que o crescimento urbano acelerado colocava em risco a 
preservação patrimonial que Godofredo Filho, junto com sua equipe técnica, procurou agilizar 
a análise sobre o processo de tombamento de parte do Centro Histórico de Salvador e de 
outras áreas de relevância arquitetônica e histórica da cidade que passavam por uma intensa 
precarização do seu quadro físico e social. 
Inúmeras são as representações desta parte da cidade que retratam justamente este 
período dos anos 1940 e 150, época em que se intensifica o processo de degradação e a 
descaracterização do seu conjunto arquitetônico e das suas edificações mais imponentes e 
acentua-se a precariedade com que vivem seus habitantes. No campo da literatura, as obras de 
Jorge Amado se tornam referências importantes para a compreensão das referências culturais, 
dos modos de vida e da situação social dos habitantes do centro histórico de Salvador, como 
retratado no excerto a seguir extraído da obra “Bahia de Todos os Santos”, publicada em 1944 
e atualizada pelo autor em 1960. Neste guia literário de Salvador, Jorge Amado descreve a 





No Pelourinho mora gente de toda espécie e de todas as raças. É 
impossível calcular o número incrível de pessoas que cada um destes 
abjetos cortiços aloja nos quartos subdivididos, nas salas 
transformadas em moradias de duas e três famílias. (...) A higiene é 
uma palavra desconhecida. (...) Uma única latrina em cada andar serve 
a oitenta ou cem pessoas, homens e mulheres, e como não houve ainda 
alguma descarga que funcionasse, o odor insuportável domina os 
prédios. Insuportável? Não há outro jeito senão suportá-los e com êle 
se acostumar já que é característico de todos esses míseros cortiços 
com a fachada de velhos palácios. (...) Mendigos pelas portas à noite. 
Baianas que vendem mingau. Pelas escadas namorados que bolinam 
ante os olhares cínicos dos vizinhos. Quem vai se importar? Aqui é o 
fim do mundo. Em pleno centro da cidade, em pleno coração da 
Bahia. (AMADO, 1944, p. 104) 
Neste excerto, o autor deixa claro que o Pelourinho, considerado em tempos de 
outrora como uma das áreas mais nobres de Salvador, havia se transformado em um grande 
cortiço densamente povoado e insalubre, habitando, predominantemente, por uma população 
de baixa renda que transformou o perfil socioeconômico daquela localidade, cada vez mais 
incompatível com a manutenção da integridade física do conjunto arquitetônico localizado no 
“coração da Bahia”, como refere Jorge Amado. O escritor também deixa claro o desinteresse 
na reversão deste quadro físico e social do Pelourinho quando se refere a esta parcela do 
centro histórico como “fim do mundo”, pois seu estado de degradação era tão grande que 
passou a ser cada vez menos frequentado pelos soteropolitanos e desamparado pelas políticas 
públicas, agravando ainda mais o seu quadro físico e social. A citação a seguir enfatiza ainda 
mais o estado de miserabilidade em que viviam seus habitantes em uma das áreas mais nobres 
da “Cidade da Bahia” nos tempos da colônia e do império. 
(...) Essa ladeira está cheia de dor, de um sofrimento que se prolonga 
até hoje nos modernos escravos dos cortiços. Em cada sobrado uma 
multidão. Subalimentada, doente, penetrando pelo vão escuro da porta 
pesada para onde correm os ratos. Para as moradias mais infames do 
mundo. Assim é a Ladeira do Pelourinho (JORGE AMADO, 1944, p. 
104). 
Ao comparar os moradores do Pelourinho a “escravos modernos”, Jorge Amado 
deixa explícita a gravidade da situação social daquele bairro que já foi um dos principais 
focos de aglomeração dos escravos urbanos. Os casarões insalubres e a aglomeração de 
pessoas que lá viviam dificultava aos seus habitantes sobreviverem em condições mínimas de 
dignidade. Os imóveis se degradavam junto com aqueles que neles viviam. 
 Milton Santos, em sua tese de doutorado sobre o centro da cidade de Salvador, 





retrata o processo de transformação do Pelourinho em um amontoado de cortiços, como 
retrata o excerto a seguir: 
Os cortiços são o resultado da degradação progressiva desses velhos 
casarões e sobrados, construídos no centro da cidade quando essa era 
parte residencial rica. Como essa forma de ocupação dos imóveis é, de 
maneira quase geral, de rentabilidade fraca para os proprietários, estes 
não veem qualquer vantagem em cuidá-los. Não realizam trabalhos de 
reconstrução, nem mesmo de reparação, e as casas se tornam cada vez 
mais sórdidas (SANTOS, 2008, p. 162-163) 
Tanto partes da obra literária de Jorge Amado quanto da análise científica de 
Milton Santos retratam uma imagem negativa do Pelourinho, porém, real, que ocultava parte 
de sua riqueza histórica e cultural. Foram estas as representações de um Pelourinho esquecido 
e malcuidado, na época, hegemônicas, que Godofredo Filho procurou apagar ao defender 
junto ao IPHAN o tombamento do centro histórico de Salvador.  
Em um ofício enviado por Godofredo Filho ao diretor do IPHAN, Rodrigo Melo 
Franco de Andrade, encontra-se a seguinte justificativa para o reconhecimento do valor 
patrimonial do seu conjunto arquitetônico em nível federal
70
:  
Por sua vinculação a fatos históricos memoráveis, relativos à vida da 
cidade e do próprio país, de que ela foi, por mais de dois séculos a 
capital de incontrastável prestígio e, sobretudo pelo excepcional valor 




 No texto apresentado, observa-se um maior destaque ao valor histórico da cidade, 
cuja área central é um retrato mais representativo da relevância de Salvador enquanto capital 
da colônia, além do seu valor arquitetônico e paisagístico, formado por um expressivo 
conjunto de edificações remanescentes do período colonial. Sua inscrição se deu no Livro de 
Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, porém, o forte componente etnográfico que 
caracteriza a produção material e imaterial da cultura em Salvador e se expressa de forma 
significativa na área tombada não é sequer retratado nas narrativas discursivas que reiteram a 
relevância de seu tombamento. Fonseca (2009) justifica que os valores histórico e etnográfico 
eram pouco levados em consideração naquele período pela própria falta de especialistas 
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destas áreas do conhecimento no quadro de funcionários do IPHAN. Tanto é que, apesar da 
relevância histórica do centro histórico de Salvador, este não foi inscrito no Livro de Tombo 
Histórico naquele período. 
A valorização da dimensão paisagística do conjunto arquitetônico demonstra uma 
visão integradora do órgão preservacionista ao avaliar os elementos construídos em relação às 
características do sítio em que foram edificados, levando à valorização de seu componente 
visual que o torna distinto dos demais bairros da cidade.  
Apesar de o componente estético-visual ainda ser preponderante neste período 
como critério relevante nas ações de tombamento, a própria inscrição do centro histórico no 
livro de tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico revela certa aceitação do órgão 
preservacionista em conceder o reconhecimento do valor patrimonial a sítios urbanos que já 
tenham sido esteticamente alterados e danificados ao longo do tempo, como ocorre com a área 
tombada. Também é importante considerar que elementos arquitetônicos representativos de 
outros estilos e não apenas do barroco, também foram alvo de tombamento, ampliando, dessa 
forma, a preservação dos marcos constitutivos da evolução urbana de Salvador em seus 
diversos períodos de desenvolvimento, a partir da valorização da paisagem singular desta 
parte da cidade para que voltasse a se tornar uma referência identitária a seus habitantes, 
como explicitado no artigo “A face da cidade”, publicado no jornal Diário de Notícias em 10 
de junho de 1959 e incluído no processo de tombamento do centro histórico. 
Graças a Deus que esta cidade de Salvador acaba de ser beneficiada 
com a resolução do Depto. de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional que há tempo era esperada: a de não somente se preservar 
edifícios de caráter histórico e artístico, mas também áreas urbanas 
que, em conjunto ou em parte se mutiladas, constituiriam danos 
irremediáveis para a paisagem da cidade72.  
Apesar de o tombamento do centro histórico de Salvador evidenciar um avanço 
para o movimento preservacionista, na época, ao considerar como alvo de proteção conjuntos 
arquitetônicos parcialmente alterados e deteriorados, localizados em uma grande cidade em 
pleno processo de expansão, é cabível avaliar que a estética da paisagem a partir da 
valorização fisionômica de seus elementos construtivos foi um dos principais fatores 
responsáveis pela sua valorização patrimonial. Não houve uma preocupação mais efetiva por 
parte do IPHAN em valorizar não apenas a dimensão formal do patrimônio, mas também o 
conteúdo social de um bairro caracterizado, naquele período por uma população 
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predominantemente pobre, mas culturalmente rica, que poderia levar a conjugação de uma 
política de preservação patrimonial atrelada a ações de inclusão social e promoção cultural. 
No mesmo artigo “A face da cidade”, com um certo teor crítico, fica clara a prioridade dada à 
preservação da dimensão estética do patrimônio edificado como uma forma de reforçar a 
identidade visual da cidade, sem levar em consideração o seu conteúdo social, como se a 
melhoria das condições sociais da população residente não contribuísse para a própria 
conservação das edificações e para a manutenção de sua relevância estética e arquitetônica. 
Não é este o espírito da lei, que se reformem os velhos prédios 
internamente, que sejam higienizados, que sofram radicais reformas 
para uma vida menos miserável e mais condigna da boa gente que ali 
reside. Mas que se deixem incólumes suas fachadas, pois elas 
constituem do melhor que há na fisionomia da cidade, como um rosto 
que não pode ser mudado sob pena de não ser mais a face de uma 
cidade das mais belas que existem em nosso continente73. 
Naquele período, uma das principais finalidades do tombamento do Pelourinho 
era reforçar a identidade da cidade a partir da preservação do seu patrimônio arquitetônico, 
fazendo com que a valorização dos marcos constitutivos do seu passado glorioso e 
esplendoroso nos tempos em que era capital se tornasse mais significativa do que a sua 
imagem no período em que foi tombada. A opulência de suas formas levaria à omissão das 
marcas da exploração social do passado, de uma Salvador escravocrata, e do presente, com as 
modernas formas de exploração, opressão e degradação social. É apenas a partir dos anos 
sessenta e setenta que passam a ocorrer, sem lograr êxito, políticas de preservação patrimonial 
conciliadas à efetivação de obras de infraestrutura e ações de promoção turística visando 
ampliar as fontes de renda da população local e melhorar a sua condição social
74
.  
Telles (1984), ressalta que a ampliação dos debates e das ações efetivas relativas à 
conciliação entre as políticas de planejamento urbano e preservação patrimonial, em nível 
internacional, se deu a partir dos anos sessenta com a proposta formulada pelo Conselho da 
Europa da “Conservação Integrada, visando compatibilizar a proposta de preservação dos 
Centros Históricos- sua trama urbana, sua escala, seus espaços, com o desenvolvimento e as 
necessidades de crescimento e de melhor habitat para a população” (TELLES, 1984, p. 30). 
Tais diretrizes são, ainda hoje, fragilmente aplicadas nos centros urbanos tombados 
brasileiros, resultando em dificuldades de conciliar a preservação patrimonial e inclusão 
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social. No Pelourinho e no restante do centro histórico de Salvador, até os anos noventa, a 
pobreza e a marginalidade social continuaram a reforçar sua imagem negativa, ofuscando o 
valor histórico e cultural de suas imponentes edificações que, mesmo após o tombamento, 
continuaram sofrendo um processo de degradação. 
Em 1983, foi proposta pela 5º. Diretoria do SPHAN a re-ratificação das áreas 
tombadas, com o pedido de tombamento de novas áreas contíguas entre o Subdistrito da Sé e 
do Passo para que componham em conjunto uma área única.   
A área delineia uma “mancha da cidade primitiva” para o professor 
Ary Guimarães, diretor da 5ª. Diretoria Regional da SPHAN (...).  
Essa mancha histórica com aproximadamente 750 mil metros 
quadrados – 2.5 km de comprimento por uma largura média de 300m 
– inclui cerca de 60 mil imóveis e concentra o maior número (28) de 
monumentos individualmente tombados em Salvador75.  
O tombamento pelo IPHAN se deu em 1984 com a inscrição desta área contígua 
no livro de tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. A proposta de re-ratificação do 
perímetro de tombamento foi efetuada tendo em vista o seu reconhecimento como Patrimônio 
Mundial, ocorrido em 1985, já que a atribuição do valor patrimonial de uma área contínua era 
uma exigência da UNESCO para conceder a chancela ao centro histórico da cidade visando 
obter o reconhecimento internacional de sua relevância histórica e cultural.  
A nova proposta de delimitação
76
 demonstra a permanência do mesmo desenho 
urbano existente na cidade na época de sua fundação, com poucas alterações no seu traçado 
viário. Esta evidência ressalta ainda mais a relevância do centro histórico tanto em termos 
arquitetônicos quanto urbanístico.  
O termo “mancha da cidade primitiva” revela que o crescimento da cidade não 
promoveu alterações no plano urbano original no seu núcleo inicial de povoamento. Porém, 
por se tratar de uma área relativamente extensa e densamente construída e povoada, as 
narrativas discursivas sobre o seu tombamento ainda possuem um viés conservador ao 
considerar que o tombamento pode evitar as transformações urbanas ao longo do tempo neste 
perímetro tombado. Esta ideia pode ser constatada em um depoimento do professor Ari 
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Guimarães publicado no jornal Folha de São Paulo em 21/10/1984
77: “Salvador, por ser a 
primeira capital do Brasil, possui os testemunhos mais grandiosos do nosso passado que agora 
serão preservados da especulação imobiliária e da passagem do tempo”, como se o 
reconhecimento patrimonial desta parcela do território fosse um fator impeditivo do processo 
especulativo e das transformações formais e estruturais do patrimônio edificado e de suas 
formas de uso. 
Na justificativa de re-ratificação da área tombada se verifica novamente uma 
valorização seletiva dos remanescentes materiais representativos do período em que Salvador 
gozava do status de capital da Colônia. Foi neste período áureo da história da cidade, 
considerada “a mais brilhante urbis dentre as colônias portuguesas ultramarinas cujo apogeu 
deu-se entre 1650 e 1800
78” que se edificaram suas obras monumentais de maior valor 
artístico e arquitetônico. Esta condição justificaria não apenas a consagração nacional, mas 
também o seu reconhecimento internacional como Patrimônio Mundial. 
Na avaliação do poeta e historiador Pedro Calmon, relator do parecer sobre a 
proposta de re-ratificação do tombamento do centro histórico de Salvador, a cidade é 
considerada um “tesouro da arte e da história, enlaçado com as melhores lembranças da 
formação nacional”. O reconhecimento do seu valor histórico e cultural tem também o intuito 
de “elevá-la à categoria de um exemplar magnífico de civilização, que tem solares e templos 
incomparavelmente opulentos na paisagem deliciosa e no passado respeitável do Brasil”79.   
A partir deste relato discursivo, o autor procura transmitir a ideia de uma riqueza 
cultural ostentatória existente na cidade e a sua relevância histórica que permitiu concentrar 
em sua malha urbana este acervo expressivo da arte e da cultura nacional. A grandiloquência 
de suas palavras expressas nos termos “exemplar magnífico de civilização” procura exaltar a 
importância deste acervo patrimonial em nível mundial. Por mais que os discursos produzidos 
procurassem retratar a opulência do centro histórico, as edificações modestas, parte 
delaserigidas ao longo do século XIX, também foram alvo de tombamento. Porém, quase não 
se encontram considerações a seu respeito, visando evidenciar a imagem de um centro 
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monumental representativo do período em que a cidade gozava do status de capital. A 
divulgação deste tipo de imagem seria mais relevante para a exploração do seu potencial 
turístico. 
Por mais que o debate sobre a questão patrimonial tenha se intensificado nos anos 
setenta e oitenta1970 e 1980, tendo como foco a correlação entre o patrimônio e as referências 
multiculturais que o engendram e que lhe dão significado, este viés interpretativo sobre a 
questão não se encontra presente entre as justificativas que corroboram para a sua valorização 
patrimonial. A influência da cultura afro na produção do patrimônio material não foi alvo de 
considerações nos documentos que compõem o processo de tombamento. Também não se 
encontram referências diretas aos símbolos materiais mais representativos deste grupo, 
extremamente importantes para a história e a cultura da cidade desde o início da colonização. 
Se as manifestações culturais dos afrodescendentes foram tão significativas no 
passado e tão expressivas no presente, estas se tornam referências identitárias que ligam este 
grupo ao território onde tais manifestações se fazem mais presentes. O centro histórico de 
Salvador é um destes lugares. Considerar a opulência deste sem retratar a opressão por trás de 
toda a produção material que o caracteriza e sem considerar as manifestações da cultura 
popular presente em suas referências culturais implica em reduzir a riqueza simbólica deste 
patrimônio que não representa apenas os traços da cultura luso-brasileira, mas também afro-
brasileira, tornando seu acervo patrimonial decorrente da pluralidade cultural que o 
caracteriza.  
Se as políticas de preservação patrimonial se enveredavam, nos anos oitenta 1980, 
para a ampliação da participação popular nos processos de patrimonialização e para o 
reconhecimento da diversidade cultural existente no território nacional como referência 
identitária para o país, o processo de tombamento do centro histórico de Salvador não se 
vincula a esta perspectiva, valendo-se mais da descrição de sua relevância para a história da 
nação durante o período colonial e dos conjuntos arquitetônicos de maior destaque na 







5. O papel das ideologias espaciais na consagração internacional das 
cidades brasileiras reconhecidas como Patrimônio Mundiais 
No campo do patrimônio cultural, várias são as instâncias de poder que atuam na 
identificação, reconhecimento e valorização dos bens patrimoniais. Enquanto os Estados-
Nação ainda exercem um poder soberano neste processo de legitimação do valor patrimonial 
dos bens culturais e na gestão destes, atualmente é também necessário considerar a relevância 
de ordem política, econômica, ideológica e cultural da UNESCO, enquanto instância de 
produção simbólica.  
Considerada como a principal organização supranacional da ONU no âmbito da 
cultura, a UNESCO é responsável pela atribuição da chancela de Patrimônio Mundial a um 
conjunto cada vez mais abrangente de monumentos, conjuntos arquitetônicos, territórios, 
paisagens e, mais recentemente, de expressões da cultura imaterial reconhecidos de acordo 
com critérios pré-estabelecidos nas Convenções do Patrimônio Mundial, um evento de suma 
importância que legitima a inserção de novos bens à lista do Patrimônio Mundial, 
classificados em cultural, natural, misto ou imaterial. 
Por mais que o intuito norteador da UNESCO em sua trajetória histórica de 
reconhecimento dos Patrimônios Mundiais esteja voltado para a promoção de políticas de 
cooperação internacional visando a sua salvaguarda, torna-se plausível compreender o sistema 
ideológico que embasa os critérios de valorização e reconhecimento de um conjunto seleto de 
bens e territórios de relevância mundial, já que estes, de forma cada vez mais significativa, 
norteiam as estratégias de marketing territorial e a promoção turística dos lugares em que se 
encontram.  
No caso do Brasil, que possui, até o ano de 2014, 19 bens e lugares inscritos na 
lista do Patrimônio Mundial, cabe, nesta pesquisa, considerar o papel da UNESCO na 
produção de um sistema de representações sociais sobre Ouro Preto e o Centro Histórico de 
Salvador e a influência da instituição para o desenvolvimento turístico de ambas as cidades. A 
pesquisa se baseia na análise dos pareceres dos consultores da UNESCO que viajaram pelo 
Brasil entre as décadas de 1960 e 1970 com o intuito de analisar a relevância do patrimônio 
cultural brasileiro já tombado pelo IPHAN com o intuito de endossar os critérios de 
valorização destes em nível internacional e de desenvolver estratégias para a sua preservação, 





Estes relatórios contribuem para a fundamentação da justificativa de candidatura 
de monumentos, centros históricos e cidades brasileiras a Patrimônio Mundial, bem como os 
pareceres finais da UNESCO que validam o reconhecimento de sua chancela. A análise das 
representações sociais e o conteúdo ideológico presente em tais documentos, pois possibilita a 
compreensão da trajetória de reconhecimento do valor universal e excepcional de Ouro Preto 
e do centro histórico de Salvador e evidenciam o papel da UNESCO na fundamentação da 
relevância do turismo para a preservação patrimonial. Também auxiliam a compreender a 
influência do título de Patrimônio Mundial nas estratégias de marketing urbano e na 
promoção turística das cidades estudadas.  
Em novembro de 1972, ocorreu na cidade de Paris a Convenção para a Proteção 
do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, durante a Conferência Geral da UNESCO. Este 
evento pode ser considerado o principal marco de referência que legitima o papel desta 
organização no reconhecimento, valorização e proteção de um conjunto heterogêneo de bens 
de natureza cultural e natural que passam a ser inscritos na lista do Patrimônio Mundial. 
Porém, pode-se considerar que o debate e as recomendações sobre o reconhecimento do valor 
universal de bens de natureza cultural e natural se intensificam, principalmente, após a 
Segunda Guerra Mundial e decorrem das ameaças de destruição destes devido a possíveis 
conflitos armados e do processo de desenvolvimento urbano-industrial.  
Segundo Bo (2003, p. 17), desde a sua fundação, em 1946, a UNESCO, por meio 
de reuniões periódicas, instiga o debate de ideias a respeito da noção de patrimônio, 
envolvendo a participação de acadêmicos, juristas, representantes dos Estados-membros e de 
entidades não- governamentais. Tais medidas visavam fomentar “(...) os meios e ações de 
proteção ao patrimônio cultural e natural de todas as nações” (BO, 2003, p. 9). 
A concretização destes esforços se deu em 1959 com a atuação da UNESCO e da 
comunidade internacional na arrecadação de verbas visando impedir a destruição dos templos 
de Abu Simbel e Philae, considerados como monumentos de primeira grandeza da antiga 
civilização egípcia, ameaçados pelas as inundações decorrentes da construção da Represa de 
Assuan, no Egito (LEAL, 2010, p. 48). Tais esforços resultaram na arrecadação de fundos 
utilizados na realização de pesquisas arqueológicas para assegurar a remoção de tais templos 
das áreas que seriam inundadas para sua posterior montagem, pedra por pedra, em outro local. 
No período da Guerra Fria, a possibilidade evidente de conflitos armados de 
grandes proporções poderia culminar na destruição de inúmeros bens patrimoniais de 





arquitetônico representativo de períodos históricos, povos e culturas diversas, procurou-se 
estabelecer diretrizes normativas destinadas à proteção de tais bens no caso de eclosão de tais 
conflitos. Tal debate resultou na Conferência de Haia de 1954 sobre a Proteção dos Bens 
Culturais em Caso de Conflito Armado. Segundo Silva (2003, p. 42) esta Conferência “(...) 
foi a primeira a introduzir no Direito Internacional Positivo a expressão “patrimônio cultural 
de toda a humanidade”, como se observa na disposição a seguir: 
Convencidos de que os atentados perpetrados contra os bens culturais, 
qualquer que seja o povo a quem eles pertençam, constituem atentados 
contra o patrimônio cultural de toda a humanidade, sendo certo que 
cada povo dá a sua contribuição para a cultura mundial. Considerando 
que a convenção do patrimônio cultural apresenta uma grande 
importância para todos os povos do mundo e que importa assegurar a 
este patrimônio uma proteção internacional (CONFERÊNCIA DE 
HAIA, 1954)80. 
A atuação significativa da UNESCO para a efetivação deste acordo demonstra o 
papel relevante da organização na proteção do patrimônio de relevância mundial em tempos 
de paz ou de guerra. No entanto, cabe considerar que, tanto no plano teórico quanto na 
definição das diretrizes norteadoras dos critérios de seleção, classificação e proteção do 
patrimônio mundial, o papel das Cartas Patrimoniais foi deveras significativo, pois estas se 
configuram como documentos que instituem o caráter universal do debate e das ações em prol 
da manutenção da integridade física do patrimônio. Segundo Alho e Cabrita (1988, p. 131 
apud PEIXOTO, 2000a), é na primeira Conferência Internacional para a Conservação dos 
Monumentos Históricos, realizada em Atenas, em 1931, “(...) que surge pela primeira vez a 
ideia de um património internacional, estipulando-se as bases de uma solidariedade 
internacional nos planos jurídico e científico”, referindo-se, principalmente, ao patrimônio 
artístico e arqueológico, conforme explicitado em um excerto do documento: 
A Conferência, convencida de que a conservação do patrimônio 
artístico e arqueológico da humanidade interessa à comunidade dos 
Estados, guardiã da civilização, deseja que os Estados, agindo no 
espírito do Pacto da Sociedade das Nações, colaborem entre si, cada 
vez mais concretamente para favorecer a conservação dos 
monumentos de arte e de história (CURY, 2004, p. 16)  
A Segunda Guerra Mundial recrudesceu as relações diplomáticas entre os países 
envolvidos no conflito e suas consequências foram desastrosas para o campo do patrimônio, 
levando à destruição de inúmeras obras monumentais e conjuntos arquitetônicos localizados, 
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principalmente, nos países europeus. Anos após o fim do conflito, em 1964, foi divulgada a 
Carta de Veneza, detentora de proposições a respeito da conservação e restauração de 
monumentos e sítios e que, segundo Leal (2010, p. 49), apresenta considerações relevantes na 
criação da noção de patrimônio mundial. Neste documento se encontra uma clara menção à 
noção de “patrimônio comum” e o dever de instauração de medidas internacionais de proteção 
visando preservá-los para as gerações futuras.  
5.1. O papel da UNESCO na consagração do Patrimônio Mundial: dimensão normativa 
e ideológica 
Na segunda metade do século XX, os debates e as ações de proteção patrimonial 
se universalizaram e passaram a envolver a atuação conjunta dos Estados nacionais e de 
organizações internacionais ligadas à esfera cultural no desenvolvimento de princípios 
teóricos e conhecimentos técnicos destinados a reforçar as diretrizes normativas e a nortear as 
estratégias de intervenção visando a preservação de um patrimônio de relevância mundial. 
Este papel foi assumido, de forma mais incisiva, pela UNESCO a partir da Convenção para a 
Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, de 1972, considerada um dos mais 
importantes eventos relacionados à questão patrimonial de relevância mundial destinado a 
criar diretrizes internacionais de proteção de um patrimônio de tipologias diversas, 
representativo de povos e culturas distintas.  
Durante a 17ª Conferência Geral da UNESCO, realizada em 1972, instaurou-se a 
Convenção para a proteção do Patrimônio Mundial. Esta consiste em um “(...) documento 
jurídico de caráter internacional (...) e tem como principal objetivo tentar proteger da 
destruição bens naturais e culturais que apresentem valor excepcional para a comunidade 
mundial” (WIDMER, 2008, p. 4). Desenvolvidos por especialistas de diversas nacionalidades 
ligados aos campos do saber relacionado ao patrimônio, os trinta e oito artigos que 
fundamentam sua composição tratam da definição do patrimônio cultural e natural, das suas 
formas de proteção nacional e internacional, do papel das organizações internacionais na 
seleção, avaliação e assistência internacional e dos fundos internacionais para a proteção do 
patrimônio cultural e natural (UNESCO, 1972)
81
. 
Apesar de ter sido aprovada pelos Estados-parte durante a Conferência de 1972, a 
sua implementação ocorreu apenas em 1978, devido aos ajustes necessários à viabilização e 
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concretização de tais propósitos. A amplitude dos bens materiais e de territórios passíveis de 
reconhecimento como Patrimônios Mundiais evidenciou, desde o princípio dos trabalhos da 
UNESCO, dificuldades de definição de seus critérios de classificação e de atuação das 
organizações competentes para colocar em prática seus propósitos. O artigo primeiro da 
Convenção define o patrimônio cultural como: 
Os monumentos. – Obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura 
monumentais, elementos de estruturas de caráter arqueológico, 
inscrições, grutas e grupos de elementos com valor universal 
excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da ciência;  
Os conjuntos. – Grupos de construções isoladas ou reunidos que, em 
virtude da sua arquitetura, unidade ou integração na paisagem têm 
valor universal excepcional do ponto de vista da história, da arte ou da 
ciência;  
Os locais de interesse. – Obras do homem, ou obras conjugadas do 
homem e da natureza, e as zonas, incluindo os locais de interesse 
arqueológico, com um valor universal excepcional do ponto de vista 
histórico, estético, etnológico ou antropológico (UNESCO, 1972)82. 
A justificativa explicitada pela Convenção de proteção destas referências 
materiais da cultura se deu em função dos riscos eminentes de perda destas em função de 
fatores naturais e da própria dinâmica social e econômica dos povos. Além disso, tal iniciativa 
procurou evidenciar um trabalho conjunto entre os Estados nacionais em prol do 
reconhecimento da diversidade cultural, a partir da atribuição de um valor universal e 
excepcional a bens e territórios representativos de culturas diversas.  
Em termos ideológicos, para o patrimônio cultural, enquadrava-se entre as 
prerrogativas da UNESCO valorizar esta diversidade como um patrimônio comum a fim de 
combater as distinções hierárquicas entre povos e culturas distintas e de contribuir para a “(...) 
criação de uma identidade coletiva que unisse a todos, independentemente, de suas diversas 
configurações identitárias (SANTOS & PEIXOTO, 2013, p. 51). Isso se daria a partir de 
ações conjuntas entre os representantes dos Estados nacionais visando assegurar a sua 
“proteção coletiva”, conforme Leal (2010). 
Porém, constatou-se que este ideário ficou mais restrito ao âmbito do discurso do 
que da prática, já que desde os primeiros anos de atuação da UNESCO houve um claro 
predomínio dos valores da cultura ocidental nas ações de seleção e valorização dos 
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patrimônios mundiais e, consequentemente, de um número expressivamente maior de bens e 
lugares inscritos na lista da UNESCO localizados nos países europeus. 
Halevy (2004) e Lazarotti (2000) afirmam que a concepção de um patrimônio 
monumental e de uma estética europeia norteou o processo de seleção deste patrimônio, 
legitimando a hegemonia dos países europeus em tais ações. Estes preceitos ideológicos 
foram legitimados por indefinições teóricas e imprecisões conceituais dos critérios 
norteadores da seleção e valorização patrimonial, tais como o de “valor universal 
excepcional” e o de “autenticidade” que ainda hoje suscitam muitos debates em torno de sua 
aplicação. Por mais que o termo “valor universal excepcional” esteja presente em diversos 
trechos da Convenção de 1972, ele carece de definições precisas que legitimem os processos 
de escolhas dos bens e lugares contemplados com o título de patrimônio mundial.   
Devido às dificuldades de operacionalização das diretrizes da Convenção, as 
primeiras medidas destinadas à concretização de seus princípios se deu em 1976, com a 
eleição do Comitê do Patrimônio Mundial e com a instituição do Fundo do Patrimônio, e em 
1977, com a publicação das diretrizes operacionais para a implementação da Convenção do 
Patrimônio Mundial, a qual apresenta os critérios que procuram justificar o “valor universal 
excepcional” dos sítios. Ao longo da trajetória de atuação da UNESCO no reconhecimento 
dos patrimônios mundiais, tais critérios sofreram pequenas alterações em seu conteúdo 
visando validar, de forma mais precisa, os atributos que balizam a seleção e os valores 
atribuídos ao patrimônio mundialmente relevante. São eles:
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(i) - representar uma obra-prima do gênio criativo humano; ou 
(ii) - mostrar um intercâmbio importante de valores humanos, durante 
um determinado tempo ou em uma área cultural do mundo, no 
desenvolvimento da arquitetura ou tecnologia, das artes monumentais, 
do planejamento urbano ou do desenho de paisagem; ou 
(iii) - mostrar um testemunho único, ou ao menos excepcional, de uma 
tradição cultural ou de uma civilização que está viva ou que tenha 
desaparecido; ou 
(iv) - ser um exemplo de um tipo de edifício ou conjunto 
arquitetônico, tecnológico ou de paisagem, que ilustre significativos 
estágios da história humana; ou 
(v) - ser um exemplo destacado de um estabelecimento humano 
tradicional ou do uso da terra, que seja representativo de uma cultura 
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(ou várias), especialmente quando se torna(m) vulnerável(veis) sob o 
impacto de uma mudança irreversível; ou 
(vi) - estar diretamente ou tangivelmente associado a eventos ou 
tradições vivas, com ideias ou crenças, com trabalhos artísticos e 
literários de destacada importância universal84. 
Por mais que a UNESCO procurasse precisar melhor o significado de valor 
universal excepcional a partir da definição dos seis critérios apresentados, o grande repertório 
de referências materiais da história, da arte e da cultura que poderiam ser dignos de 
reconhecimento pela organização resultava e, ainda hoje, resulta em uma dificuldade de 
legitimação de sua relevância mundial, pois poderiam ser altamente representativos para 
alguns países e pouco relevantes para outros, já que seus valores e significados variam no 
tempo e no espaço, de acordo com as referências culturais de cada país, sendo que mesmo 
estas são, muitas vezes, diversas.  
Neste contexto, na tentativa de dar mais precisão e consistência teórica ao termo 
“valor universal excepcional”, Michel Parent, a convite da UNESCO, desenvolve uma 
reflexão a respeito do tema, reforçando que tal termo está relacionado a “ qualidades únicas” e 
“propriedades específicas” que são de “importância para a humanidade” e retratam sua 
diversidade cultural (JOKILEHTO, 2008, p. 13). Tais qualidades e propriedades, que também 
carecem de definições precisas nos documentos oficiais da UNESCO, visam ressaltar o 
caráter único do bem ou sítio patrimonializado que o distingue dos demais do mesmo gênero. 
Dessa forma, as ações da UNESCO buscariam retratar a diversidade cultural a partir de obras 
e sítios únicos e universalmente representativos para as gerações presentes e futuras. Para isso 
teriam que se enquadrar em um dos seis critérios estipulados ou em até mais de um como 
comumente ocorre. 
Para reforçar a legitimidade das decisões, os assessores e membros conselheiros 
da organização passaram a balizar o reconhecimento do valor universal de bens ou sítios 
patrimonializados à sua condição de “autenticidade” e “integridade”. Por mais que a noção de 
autenticidade tenha acompanhado a trajetória do movimento preservacionista em nível 
mundial, as dificuldades em definir precisamente o conceito e de aplicá-lo a situações 
concretas resulta em um empecilho para precisar sua legitimidade, ainda mais a partir da 
segunda metade do século XX, um período em que a intensa difusão das técnicas de 
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reprodução resultou na proliferação de réplicas de obras de arte, edificações e conjuntos 
urbanos ou parte deles, dificultando a delimitação do que é autêntico e inautêntico.  
Apesar deste critério não estar presente na Convenção de 1972, desde este período 
os debates a respeito do tema se intensificam resultando na primeira aparição do termo no 
Guia Operacional da UNESCO, de 1978, adotado em 1980 em que a validação do valor 
universal do patrimônio também passou a estar associada a um “teste de autenticidade”, 
explicitado da seguinte forma no documento: 
Passar pelo teste de autenticidade em design, materiais, mão de obra 
ou ajuste, o Comitê sublinhou que a reconstrução só é aceitável se for 
executada com base em uma documentação detalhada e completa 
sobre o original e não feita em conjecturas (JOKILEHTO, 2008, p. 13 
– tradução da autora)85 
Observa-se em tais diretrizes que a condição de autenticidade está associada aos 
atributos relacionados à sua dimensão material e às fontes de informação responsáveis pela 
atribuição de uma dimensão valorativa aos bens e territórios patrimonializados. Compreende-
se como fontes de informação “(...) todas as fontes físicas, escritas, orais e figurativas que 
permitem conhecer a natureza, as especificidades, o significado e a história do patrimônio 
cultural” (UNESCO, 2011). Dessa forma, tais recomendações buscam assegurara 
fidedignidade do material utilizado para resgatar o valor documental do patrimônio, associado 
à sua capacidade de geração e transmissão de conhecimento sobre o grupo cultural e o período 
histórico que representa por meio de sua materialidade e de suas referências simbólicas. 
Porém, admite-se que as vicissitudes do tempo e as mudanças culturais levam a 
transformações sucessivas dos bens patrimoniais no que se refere às técnicas construtivas, aos 
materiais utilizados e ao design, dificultando a operacionalização do conceito de autenticidade 
segundo as diretrizes da UNESCO que, ao longo de sua trajetória de atuação procurou 
relativizar a questão. 
Este precedente possibilitou a inclusão na lista do patrimônio mundial de 
conjuntos arquitetônicos reconstruídos em períodos de conflitos armados, como no caso do 
centro histórico de Varsóvia, reconstruído após a II Guerra tendo como base a utilização de 
documentos originais, pinturas, plantas antigas e imagens fotográficas que retratassem seu 
conjunto arquitetônico antes da guerra. A fidedignidade dos documentos que fundamentou a 
reconstrução validou o seu reconhecimento patrimonial. Este princípio da autenticidade e 
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credibilidade das fontes documentais provém das recomendações explicitadas na Carta de 
Veneza, de 1964, e são consideradas referências importantes para os estudos científicos e para 
as ações de restauro, ainda hoje efetuadas. 
Segundo Scifoni (2006), a concepção de autenticidade passou a ser rediscutida 
pela UNESCO, principalmente, a partir dos anos noventa, período em que ocorre a adesão de 
muitos países à Convenção do Patrimônio Mundial, resultando no aumento da dificuldade em 
se precisar um conceito de autenticidade universalmente válido e aceito. O acirramento da 
discussão sobre o tema se deu com a adesão do Japão na Convenção e na tentativa do país de 
inclusão do seu patrimônio cultural na lista.   
De acordo com Bo (2003, p. 107), no Japão “os templos mais antigos são, 
periodicamente, restaurados de maneira idêntica, e a autenticidade é, essencialmente, ligada à 
função, e, em segundo lugar, à forma, mas, de jeito nenhum, à matéria”. Tal característica 
dificultaria, em tese, o reconhecimento da autenticidade de bens patrimoniais japoneses
86
, 
pois a autenticidade, na tradição da cultura ocidental, está diretamente relacionada à dimensão 
material de tais referências culturais, mesmo admitindo-se que estas não são imutáveis e estão 
sujeitas a inúmeras alterações materiais e formais ao longo do tempo.  
A reavaliação deste critério se deu com a publicação do Documento de Nara, de 
1994, que adota princípios condizentes com a análise da autenticidade de um bem material ou 
sítio patrimonial segundo o contexto cultural em que se inserem. Entre suas principais 
diretrizes, destaca-se a validação das fontes originais de naturezas diversas para a avaliação da 
autenticidade de um bem e a mutabilidade de critérios para o seu julgamento, visando adequá-
los ao contexto cultural em que o bem ou sítio se insere (ICOMOS, 1994). Diante de tais 
recomendações, observa-se que há uma grande dificuldade de definir de forma precisa o 
termo e suas fontes de validação, abrindo precedentes para múltiplas interpretações sobre sua 
aceitação, legitimação e pela sua aplicação nas obras de restauro recém-efetivadas, que 
envolvem alterações significativas na forma e estrutura dos bens patrimonializados como 
ocorrido nas intervenções efetuadas no conjunto arquitetônico do Pelourinho, nos anos 
noventa 1990, fato que não resultou na perda do título de patrimônio mundial de tais bens. 
O critério de integridade está associado à validação do valor universal excepcional 
de um bem ou sítio patrimonializado. Este critério pode ser dividido em três aspectos, 
relativos à integridade social-funcional, à integridade material-estrutural e à integridade 
estética-visual (JOKILEHTO, 2008). Observa-se nestes quesitos a relevância da dimensão 
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material do objeto ou conjunto de objetos patrimonializados levando em consideração o seu 
bom estado de conservação a partir da manutenção de sua integridade física de modo a “(...) 
possuir os elementos necessários à transmissão da totalidade dos valores que o bem 
representa” (UNESCO, 2011, p. 19).  
Por outro lado, nota-se também a dimensão funcional do patrimônio sendo levada 
em consideração, especificamente, em se tratando das cidades históricas e das paisagens 
culturais como explicitado nas diretrizes da UNESCO, recomendando que “as relações e as 
funções dinâmicas presentes nas paisagens culturais, cidades históricas ou outras propriedades 
habitadas, essenciais ao seu caráter distintivo, devem igualmente ser mantidas” (UNESCO, 
2011, p. 19). Mesmo levando em consideração a variabilidade temporal de funções adquiridas 
pelos bens patrimoniais, esta diretriz associa as funções do patrimônio como atributos que 
asseguram o seu caráter distintivo, mas no caso de muitos centros urbanos antigos, observa-se 
que o uso turístico do patrimônio resulta numa exacerbação do consumo e no aproveitamento 
das especificidades físicas dos locais para fins mercantis.  
Esta relação dialética e, de certa forma assimétrica, entre as forças do mercado e 
as especificidades dos territórios patrimonializados, como as cidades históricas, resulta em 
uma homogeneização por diferenciação, isto é, os usos, os valores atribuídos e as próprias 
formas de apropriação do patrimônio pelo turismo tendem a se homogeneizar aproveitando-se 
das especificidades e particularidades físicas dos bens patrimonializados como forma de 
geração de renda monopolista. Tal processo vem ocorrendo em muitas cidades históricas 
consagradas como patrimônios mundiais. Neste sentido, cabe questionar se estas funções 
atribuídas ao patrimônio asseguram mesmo o caráter distintivo destes ou se, na realidade o 
restringe.  
Como nas próprias diretrizes da organização o quesito de integridade social-
funcional não é devidamente especificado, dificulta-se a utilização do conceito de integridade 
e a sua devida operacionalização visando assegurar tal condição após a inscrição dos bens 
patrimoniais à lista. 
As pesquisas teóricas, a criação de um referencial normativo e de diretrizes 
operacionais que dão o suporte à seleção, ao reconhecimento, à valorização e a uma  possível 
preservação patrimonial são efetuadas por organizações internacionais que, em parceria com a 
UNESCO, dedicam-se à produção, difusão e consagração destes bens simbólicos em âmbito 
mundial, tendo em vista a sua valorização e preservação para as gerações presentes e futuras e 





descrever o papel desempenhado por cada uma das organizações
87
, como o Conselho 
Internacional de Monumentos e Sítios – ICOMOS e o Centro Internacional de Estudos para a 
Conservação e Restauração dos Bens Culturais - ICCROM, constituídas por um grupo de 
especialistas de diversas áreas do saber destinados a conferir credibilidade às escolhas, 
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ESTADOS-PARTE 
Identificação de monumentos e sítios, 
apresentação do dossiê da candidatura de 
inscrição contendo a justificativa de 
inscrição e um plano de gestão de tais bens 
e lugares, os quais já devem dispor de uma 









Análise e julgamento do pedido de inscrição 
de um bem cultural na lista do Patrimônio 
Mundial através da elaboração de pareceres 
técnicos. Definição de medidas protetoras 
realizadas pelo Estado-parte. 
 
ICCROM 
Seleção, análise e divulgação de documentos 
referentes aos problemas técnicos e 
científicos da conservação e restauro dos 
bens culturais. Elaboração e coordenação e 
aplicação de pesquisas no campo da 
conservação e restauro dos bens culturais. 
Treinamento e assessoria aos pesquisadores 
e técnicos dos Estados-parte visando o 
aprimoramento das técnicas e ações de 
restauro dos bens culturais. 
CENTRO DO PATRIMÔNIO MUNDIAL 
Acompanhamento dos sítios do 
Patrimônio Mundial para que sejam 
conhecidos e divulgados e para mobilizar 
os recursos necessários à sua 
preservação.  
 
COMITÊ DO PATRIMÔNIO MUNDIAL 
Definição dos critérios de seleção dos bens 
que serão inscritos nas listas do patrimônio 
Mundial e do Patrimônio Mundial em perigo. 
Eleição e publicação dos bens inscritos na lista 
do Patrimônio Mundial.  
Definição do destino do Fundo do Patrimônio 
Mundial, cujos recursos são provenientes da 
contribuição bienal dos países membros. 
 
FUNDO DO PATRIMÔNIO MUNDIAL 
Prestação de auxílio financeiro, por meio de 
empréstimos com juros reduzidos, sem 
juros, ou reembolsáveis a longo prazo e a 








A atuação conjunta de todas estas instituições visa assegurar um sistema de 
assistência e cooperação internacional que influenciam a seleção e valorização patrimonial 
tanto no plano material quanto no plano simbólico, ao darem maior legitimidade às escolhas e 
ações tomadas, mesmo que os critérios que legitimem a sua seleção e valorização sejam 
conceitualmente imprecisos. Cabe também considerar que tais instâncias de produção e 
consagração dos bens simbólicos difundem a ideia de uma atuação democrática baseada na 
representatividade de seus membros, pois abrange um conjunto de especialistas de diferentes 
partes do mundo e envolve um grupo cada vez mais significativo de Estados signatários à 
Convenção, num total de 191, em 2014. 
5.2. A geopolítica do Patrimônio Mundial 
A adesão de um número significativo de Estados signatários na Convenção do 
Patrimônio Mundial não significa que a representatividade entre estes seja igualitária no que 
se refere à quantidade de bens inscritos na lista que se revela bastante desigual.  
Na proposta inicial da Convenção, os esforços da UNESCO se dariam no sentido 
de fomentar uma solidariedade internacional entre as nações tendo o patrimônio mundial 
como referencial simbólico de uma herança histórica representativa da riqueza e da 
diversidade cultural entre os povos e do reconhecimento de identidades múltiplas que 
deveriam ser mundialmente reconhecidas e valorizadas. Diante de tais premissas, presumia-se 
que a lista se tornasse um indicativo da expressividade material e simbólica de países com 
níveis de desenvolvimento socioeconômico diferenciados, sejam eles capitalistas ou 
socialistas e dotados ou não de relevância política internacional.  
O alcance de tais propósitos tornaria o processo de eleição e valorização dos 
patrimônios mundiais mais democráticos e representativos. Se tais princípios eram divulgados 
enquanto ideologia, na prática, não foi bem isso o que aconteceu e a lista se configurou, 
segundo Santos e Peixoto (2013), na expressão da hierarquia entre as nações, refletindo as 
desigualdades socioeconômicas e as relações de poder assimétricas entre os países. Segundo 
Scifoni (2006, p. 16), 
a Lista do Patrimônio Mundial, longe de constituir-se apenas como 
um instrumento técnico-científico neutro e imparcial, revela um 
caráter próprio das relações de desigualdade presentes no mundo. 
Nestes termos, ela deve ser interpretada, não somente a partir de 
critérios técnicos, mas principalmente à luz das contradições, conflitos 






Essa relação hierárquica se expressa pela proeminência de monumentos, 
conjuntos arquitetônicos e sítios dos países da Europa Ocidental na lista e da preponderância 
de uma visão monumental do patrimônio representativa do poder da Igreja Católica e das 
elites políticas e econômicas, mesmo que esta visão já estivesse em vias de superação em 
países onde as práticas de preservação patrimonial faziam-se presentes, tendo em vista a 
possibilidade de preservação de bens representativos de outros grupos sociais politicamente 
pouco representativos e das referências identitárias das minorias étnicas.  
Neste sentido, o campo de luta simbólica pelo reconhecimento das referências 
materiais da cultura se mundializou e tornou evidente a disputa entre os Estados-nação pelo 
reconhecimento de um número cada vez mais significativo de bens consagrados como 
patrimônios mundiais. Durante a Guerra Fria, a hegemonia dos países capitalistas 
desenvolvidos se refletiu na preponderância destes no número de bens inscritos na lista da 
UNESCO, com destaque para os países europeus que detinham, nos anos setenta 1970, 41% 
do total de bens inscritos e na década de 1980, 34% do total (SCIFONI, 2006, p. 3). Esta 
representatividade desigual do patrimônio, tanto em termos tipológicos quanto em termos 
geográficos, se configura em um reducionismo simbólico presente no processo de 
patrimonialização global que se encontra associada aos interesses políticos e, atualmente, cada 
vez mais econômicos envolvidos no processo.  
Nesta geopolítica do patrimônio mundial, a década de noventa se torna um marco 
simbólico de mudanças significativas nas ações da UNESCO, refletindo tanto as 
transformações políticas do período, com a adesão significativa dos países do antigo bloco 
socialista na Convenção, bem como da maior participação dos países orientais, liderados pelo 
Japão, que fomentaram a revisão dos critérios de legitimação do valor universal do 
patrimônio, resultando em uma maior representatividade destes na lista. Lazarotti (2000, p. 
13-15), denomina as ações deste período de  
estratégia global no sentido  de melhorar a representatividade dos bens 
culturais da lista do patrimônio mundial e corrigir os desequilíbrios 
dados à proeminência da Europa , da cristandade, da arquitetura 
monumental e de encorajar as proposições de inscrição que ilustram o 
patrimônio arqueológico, industrial e técnico de culturas não 
européias e de todas as culturas vivas, particularmente, a das 
sociedades tradicionais  e suas numerosas interações com o ambiente 
natural88.  
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A Carta de Nara, sobre a revisão dos critérios de autenticidade, é um dos 
exemplos destas ações que buscam, também, ampliar o referencial tipológico e cronológico de 
um conjunto cada vez mais diversificado de bens inscritos na lista do patrimônio mundial. Por 
outro lado, também faz parte desta estratégia utilizara relevância simbólica de tais bens como 
forma de ampliar o seu teor de atratividade turística (SANTOS e PEIXOTO, 2013). 
 Portanto, mesmo que a adesão à Convenção dos países orientais, dos ex-países 
socialistas e dos países subdesenvolvidos tenha sido mais significativa neste período, 
implicando em um número maior de inscrições, os países desenvolvidos procuraram ampliar o 
seu repertório patrimonial mundialmente reconhecido pela UNESCO visando reforçar as 
estratégias de atratividade turística destes que já figuravam, neste período, como os principais 
destinos do turismo mundial. A partir da análise do gráfico a seguir, observa-se a relevância 
dos anos noventa na trajetória de reconhecimento e valorização do Patrimônio mundial da 
UNESCO principalmente, na segunda metade deste período, quando o número de bens 
inscritos na lista passa a ser mais significativo que os períodos posteriores e anteriores. 
Figura 39: Número de bens inscritos na lista do Patrimônio mundial a cada ano 
(cultural, natural e misto) 
 
Fonte:http://whc.unesco.org/en/list/stat, acessado em 10 de agosto de 2014 
                                                                                                                                                                                     
les cultures vivants, particulièrement lês sociétés traditionelles et leurs interactions nombreuses et permanentes avec leur environnement 





Na análise da Figura 39, observa-se, primeiramente, a grande expressividade do 
patrimônio cultural em detrimento dos bens naturais e mistos. Observa-se que, a cada ano, 
uma média de cinco a dez sítios do patrimônio natural são chancelados pela UNESCO. O 
número de bens mistos é ainda menos expressivo, com uma média de dois a três bens. 
Entretanto, os sítios e monumentos reconhecidos como patrimônios culturais são, 
significativamente, mais representativos, porém, observa-se uma oscilação muito grande do 
número de bens e sítios desta categoria chancelados em cada ano, variando de sete (em 1989) 
a cinquenta (em 2000) sítios inscritos anualmente. Entretanto, em uma análise mais ampla, 
nota-se um número recorde de inscrições na lista no período de 1990 a 1999, com 303 bens ou 
sítios inscritos, um número expressivo em relação à década de oitenta, com 262 inscrições e, 
de 2000 a 2009, com 263.  
Considerando o período de 1978 até 2014, 30,2% dos bens chancelados foram 
inscritos na década de noventa, como reflexo de uma procura mais significativa, tanto dos 
países ocidentais ricos quanto dos países orientais e subdesenvolvidos, em promover uma 
valorização cultural de seu patrimônio associada, em muitos casos, aos interesses econômicos 
decorrentes da sua possível valorização turística em um mercado dos bens simbólicos 
mundialmente competitivo. Santos e Peixoto (2013, p. 55) reforçam que “(...) os países que 
inscreveram um maior de bens na lista do patrimônio mundial durante os anos 1990 são, 
simultaneamente, aqueles que figuram entre os principais destinos turísticos”, reforçando, 
desse modo, a influência da UNESCO na valorização mercadológica do patrimônio. 
Apesar do aumento quantitativo dos bens e sítios chancelados como Patrimônio 
Mundial entre as décadas de noventa e os anos 2000, observa-se no gráfico a seguir o 
predomínio de uma distribuição territorial desigual dos países representados pelos sítios do 
patrimônio mundial na lista, com a manutenção da correlação entre o nível de 
desenvolvimento socioeconômico e a sua representatividade patrimonial. Santos e Peixoto 
(2013, p. 58-59), reforçam esta ideia ao afirmarem que os países do G8, Estados Unidos, 
Alemanha, Canadá, França, Reino Unido, Japão, Alemanha e Rússia, concentram mais bens 









Figura 40: Número de bens inscritos na lista do patrimônio mundial a cada ano por 
região (1978 – 2014) 
 
 
Fonte:http://whc.unesco.org/en/list/stat, acessado em 10 de agosto de 2014 
No gráfico apresentado (Figura 40), é possível perceber a proeminência do 
patrimônio europeu e da América do Norte na lista, e o substancial aumento desta 
representatividade na década de 1990, com a inscrição de 34 bens localizados em tais regiões 
apenas no ano 2000. Em seguida, observa-se o aumento da relevância dos países da Ásia e 
Pacífico, que desde os anos noventa têm conseguido inscrever de 3 a 12 sítios por ano na lista. 
Corroboram com a produção deste contexto a participação da China, com 47 bens inscritos, 
seguido da Índia, com 32, Rússia, com 26 e Japão, com 18 bens (UNESCO, 2014).  
Neste contexto, cabe destacar a trajetória ascendente da China que, a partir da 
década de noventa 1990 passou a promover uma política de reconhecimento e divulgação 
internacional das suas referências materiais da cultura por meio da inscrição de seu 
patrimônio na lista, contando, em 2014, com 47 bens inscritos
89
, atrás apenas da Itália, com 
50 inscrições. Esta projeção influenciou, de forma significativa o turismo no país que se 
encontra na quarta posição como destino receptor do turismo mundial, atrás apenas da França, 
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Estados Unidos e Espanha
90
, evidenciando a grande capacidade do país em divulgar ao 
mundo as suas referências históricas e culturais. Na figura 40 é possível analisar a 
representatividade dos bens do patrimônio material inscritos na lista do Patrimônio Mundial. 
Os países da América Latina apresentam uma posição intermediária na lista em 
termos de representatividade, apresentando uma média anual de 3 a 6 inscrições, exceto no 
ano 2000, em que 11 bens foram inscritos. Entre estes, os que mais se destacam em termos 
quantitativos são o México, o Brasil e o Peru, com 32, 19 e 12 bens ou sítios inseridos na 
lista, respectivamente. Neste caso, cabe considerar que o México e o Peru figuram na América 
Latina como importantes destinos de turistas interessados em conhecer o patrimônio cultural 
destes países. Este segmento é bastante representativo no México, já que o patrimônio cultural 
corresponde a 81% dos bens inscritos na lista do patrimônio mundial.  
No Peru, merece destaque a cidade de Cuzco e as ruínas incas de Machu Picchu, 
que recebem anualmente cerca de 900 mil visitantes (LARSON e POUDHAL, 2012)
91
, 
tornando-se um dos atrativos turísticos mais visitados do mundo. 
Em relação ao Brasil, apesar de 63% do número de bens inscritos na lista 
corresponderem ao patrimônio cultural, estes ainda não adquirem tanta relevância em termos 
de expressividade turística como os atrativos naturais do país.  
Atrás da América Latina que conta com 13% das inscrições na lista, encontram-se 
os Estados árabes, com 8% e a África, com 9% No caso da África, além da baixa 
representatividade, 35% dos patrimônios mundiais em perigo (culturais e naturais), se 
encontram naquele continente (UNESCO, 2014)
92
.  Os baixos índices socioeconômicos e os 
conflitos frequentes que assolam ambas as regiões são fatores que influenciam, de forma 
significativa, a baixa quantidade de inscrições e o risco de perda do título devido às 
dificuldades de ordem financeira, técnica e política de efetivar políticas patrimoniais de 
proteção e ações de preservação dos bens mundialmente representativos. Segundo Santos & 
Peixoto (2013, p. 59),  
a pequena participação de países africanos, asiáticos e latino-
americanos pode ser compreendida pelas exigências que são feitas 
para que um patrimônio seja eleito pelo comitê da UNESCO. A lógica 
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é circular, pois ganham apoio os países que podem apresentar maiores 
garantias de preservação do sítio em questão. 
Diante dos dados apresentados, conclui-se que a relação desproporcional entre os 
países membros com bens do patrimônio mundial inscritos na lista é um reflexo das 
disparidades socioeconômicas e das relações desiguais de poder entre os estados-nação. 
Porém, em 2003, a criação da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial 
e a instituição da lista do Patrimônio Cultural Imaterial da Humanidade, também organizada 
pela UNESCO visando reconhecer, valorizar e preservar  
(...) as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - 
junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que 
lhes são associados - que as comunidades, os grupos e, em alguns 
casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu 
patrimônio cultural (UNESCO, 2014)93. 
A Convenção do Patrimônio Imaterial possui, até o ano de 2014, 161 Estados-
parte
94
, sendo responsável pela definição de normas e critérios legitimados pelos estados-
membros para a seleção, valorização, divulgação e preservação do patrimônio intangível e 




Ainda pouco divulgada nacionalmente e internacionalmente, a lista integra um 
conjunto de práticas e representações de natureza imaterial representativos das minorias 
étnicas e de tradições locais de países subdesenvolvidos e orientais, principalmente. Santos e 
Peixoto (2013), ao analisarem os estados membros com elementos inscritos na lista até o ano 
de 2009, constataram que a maior parte do patrimônio imaterial reconhecido pela UNESCO 
se localiza nos países orientais, com destaque para a China, com 29 e o Japão, com 22, nos 
países europeus e com uma representatividade maior dos países periféricos. Esta lista, 
portanto, constitui-se em um contraponto daquela do patrimônio material em que o maior 
número de bens inscritos estão localizados, principalmente, nos países desenvolvidos da 
Europa e da América do Norte. A Figura 41 retrata a distribuição regional dos elementos do 
patrimônio imaterial inscritos na lista e demonstra a hegemonia dos países asiáticos em 
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relação ao número de inscrições como forma de demonstrar ao mundo a relevância cultural 
milenar de alguns de seus países, como a China e o Japão.
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Figura 41: Elementos inscritos na lista do Patrimônio Mundial Imaterial por região 
(2008-2013) 
 
Fonte: Elaborado por Cifelli (2014), a partir dos dados da UNESCO, disponíveis em: 
http://www.unesco.org/culture/ich/index.php?lg=es&pg=00011#tabs, acessado em 
26/08/2014. 
 Mesmo com o crescimento da representatividade dos países asiáticos na lista, 
por meio do chancelamento do seu patrimônio imaterial, observa-se, ainda assim, uma divisão 
territorial desigual do poder simbólico imaterialmente representado, já que os países árabes, 
os africanos, os latino-americanos e os da Oceania, que apresentam uma riqueza simbólica 
significativa devido à diversidade cultural que contemplam, ainda possuem um repertório de 
bens chancelados pouco expressivo frente às grandes potências ocidentais, exceto os Estados 
Unidos, e orientais, como a China e o Japão.  
Ambas as listas, portanto, ainda expressam, de forma significativa, a influência 
dos componentes políticos, ideológicos e socioeconômicos na disputa pelo poder simbólicos 
entre os Estados nacionais a partir da valorização e do reconhecimento mundial dos elementos 
materiais e imateriais da cultura. 
5.3. Os Patrimônios Mundiais brasileiros: representações e ideologias espaciais 
A atuação da UNESCO no sentido de identificar e valorizar o patrimônio cultural 
brasileiro ocorre anos antes da própria criação da Convenção do Patrimônio Mundial de 1972. 
Ao longo da década de 1960, o estreitamento dos vínculos entre o então DPHAN e esta 
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organização internacional decorreu da tentativa de viabilizar a cooperação técnica e de 
reforçar as estratégias de proteção do patrimônio cultural brasileiro diante das ameaças 
provocadas pela industrialização e pelo crescimento urbano desordenado (LEAL, 2008, p. 13 
14).  
O estreitamento dos vínculos de cooperação entre ambas as instituições se deu, de 
forma mais significativa, com a efetivação de uma missão financiada pela UNESCO que se 
concretizou com a visita a 35 cidades brasileiras pelo consultor da UNESCO Michel Parent 
nos anos de 1966 e 1967 com o intuito de conhecer o patrimônio tombado pelo DPHAN até 
este período visando desenvolver estratégias de associação entre a conservação patrimonial e 
o fomento do turismo (LEAL, 2008). Portanto, não se pode deixar de considerar o interesse da 
UNESCO em conciliar o reconhecimento e a valorização do patrimônio mundial como forma 
de promoção turística destes desde o início dos trabalhos desta organização que atua em prol 
do reconhecimento do valor universal dos bens patrimonializados e de sua ampla divulgação 
no mercado dos bens simbólicos. Para o DPHAN, o estreitamento dos vínculos com a 
UNESCO implicava no reforço a uma atuação mais integrada e compartilhada de proteção por 
meio da assistência técnica e financeira.  
Segundo Leal (2008, p. 20), a publicação do relatório de Michel Parent, 
denominado “Proteção e valorização do patrimônio cultural brasileiro no âmbito do 
desenvolvimento turístico e econômico” resulta em um maior estreitamento dos vínculos de 
cooperação entre o DPHAN e a recém-criada EMBRATUR, consolidando-se, em 1975 com a 
“(...) ação conjunta entre as duas instituições, com o Programa de Reconstrução das Cidades 
Históricas” (AGUIAR, 2006, p. 130). 
O itinerário percorrido pelo perito da UNESCO envolveu, principalmente, a visita 
a lugares detentores das referências materiais da cultura já reconhecidas pelo DPHAN como 
Patrimônios Nacionais. A visita envolveu cidades e sítios de interesse histórico e cultural de 
todas as regiões do Brasil, incluindo cidades de pequeno, médio e grande porte. O conteúdo 
do relatório de Michel Parent sobre a riqueza natural e cultural do Brasil e suas 
potencialidades turísticas ofereceu subsídios relevantes que justificaram a inscrição de muitos 
destes sítios visitados por ele na lista do Patrimônio Mundial nas décadas posteriores, 
reforçando a legitimação do seu valor universal excepcional a partir dos critérios 












Cidade Histórica de Ouro Preto 1980 I e III 
Centro Histórico de Olinda 1982 II e IV 
Missões Jesuíticas Guarani 1984 IV 
Centro Histórico de Salvador 1985 IV e VI 
Santuário de Bom Jesus de Matosinhos 1985 I e IV 
Plano Piloto de Brasília 1987 I e IV 
Parque Nacional da Serra da Capivara 1991 III 
Centro Histórico de São Luis 1997 III, IV e V 
Centro Histórico de Diamantina 1999 II e IV 
Centro Histórico de Goiás 2001 II e IV 
Praça de São Francisco - São Cristóvão 2010 II e IV 




As referências a grande parte destes sítios chancelados pela UNESCO são 
difundidas por este órgão desde a publicação do relatório escrito por Michel Parent após sua 
visita ao Brasil. Para algumas destas cidades, o autor se utiliza de um referencial discursivo 
que emprega a utilização de frases de efeito responsáveis pela sintetização, em poucas 
palavras, da relevância cultural destes sítios.  
Para o consultor da UNESCO, “Ouro Preto é, depois de Salvador, na Bahia, a 
cidade de arte mais rica do Brasil”. Tal como a representação sobre a cidade difundida pelo 
IPHAN, segundo Vieira e Nascimento (2012), o valor artístico do patrimônio baseado nos 
seus aspectos formais se sobrepõe ao seu valor histórico. Este último, pouco evidenciado no 
relatório fornece uma dimensão contextual que justifica, muitas vezes, os aspectos formais e 
estilísticos do patrimônio edificado. Por isso, deve ser considerado uma categoria de valor 
relevante nas representações sobre a cidade. 
A justificativa desta representação se baseia nos exemplares da arquitetura 
barroca, caracterizada pelo autor, como “rica e diversa”, pela influência de Aleijadinho, 
considerado por ele como “o maior escultor barroco brasileiro” na constituição de muitos 
exemplares arquitetônicos e artísticos da cidade e da região, e pelo “conjunto tão completo de 
edifícios religiosos” em que atuou como arquiteto e escultor (LEAL, 2008, p. 125-126).  Na 
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visão de Michel Parent, o conjunto arquitetônico e os exemplares artísticos dos edifícios 
religiosos representam a relevância cultural da cidade.  
Salvador é alvo de destaque no relatório de Parent, considerada como o projeto 
mais importante do relatório porque a sua relevância estética, arquitetônica e histórica estava 
se perdendo diante do processo de degradação que vinha ocorrendo no centro antigo desde 
aquele período.  
Segundo Leal, (2008, pp. 88-89), o autor a considera como “a primeira cidade de 
arte do Brasil” e que possui “uma das mais belas paisagens urbanas do mundo”, comparável a 
outras cidades europeias de grande relevância artística. Além do seu rico acervo arquitetônico, 
o autor destaca também a riqueza de expressões culturais afro-americanas representadas pelas 
manifestações religiosas, pelo folclore, pela capoeira o artesanato e outros exemplares que a 
distinguem de outros centros urbanos brasileiros. Observa-se, portanto, a conjunção entre 
expressões materiais e imateriais da cultura em Salvador que, adicionadas à beleza de sua 
paisagem natural, fazem desta uma das cidades mais expressivas do Brasil.  
Além de Michel Parent, outros consultores da UNESCO vieram ao Brasil entre o 
fim da década de sessenta e o ano de 1972 para analisar, de forma mais pormenorizada, as 
potencialidades culturais de algumas cidades já visitadas por ele. Ouro Preto e Salvador, por 
disporem de um acervo patrimonial altamente significativo, foram contempladas. O arquiteto 
português Alfredo Viana de Lima visitou Ouro Preto no ano de 1968 e 1970, e Graeme 
Shankland esteve em Salvador nos anos de 1968 e 1969. 
A relevância de ambos os relatórios que contemplam a caracterização da 
importância histórica e cultural das cidades elencadas, o relato dos problemas sociais e 
econômicos que as acometiam na época em que foram elaborados e as diretrizes voltadas para 
a proteção patrimonial e para a exploração de suas potencialidades turísticas embasou planos 
com finalidades semelhantes desenvolvidos nas décadas posteriores. Por isso, são alvos de 
uma análise mais pormenorizada a fim de identificar as formas de representação estabelecidas 
pelos consultores da UNESCO sobre ambas as cidades levando em consideração a influência 






5.3.1.As representações de Viana de Lima sobre Ouro Preto em relação ao potencial turístico 
da cidade 
O arquiteto Viana de Lima inicia o seu relatório denominado “Renovação e 
valorização de Ouro Preto” destacando as potencialidades turísticas do estado de Minas 
Gerais, ao ressaltar tanto os seus aspectos naturais e sua diversidade paisagística, quanto a 
relevância histórica e a riqueza cultural de muitas de suas cidades, entre as quais, as 
denominadas pelo autor de “cidades históricas”, com destaque para Ouro Preto por ser “a 
primeira capital de Minas” e por ter sido “o principal centro de toda a época denominada 
`idade do ouro do Brasil´” (LIMA, 1968, p. 6 – tradução da autora)98.  A fim de explicitar a 
relevância da região para o turismo nacional, o autor se remete a um discurso proferido na 
primeira conferência da EMBRATUR, em 1967, ao se referir a Minas Gerais como “o estado 
brasileiro que possui o maior número de atrações turísticas (...) com muitas cidades históricas, 
algumas das quais parecem ter parado no tempo e que são santuários de arte colonial sem 
equivalente no país (...)”99 (LIMA, 1968, p. 5 – tradução da autora).  
Esta ideia de cidade que parou no tempo atribuída não só a Ouro Preto, mas 
também a outras cidades cuja densidade patrimonial é significativa, difunde-se, com muita 
frequência, nas estratégias de marketing urbano associadas ao fomento do turismo, a partir da 
exaltação das referências materiais dos séculos anteriores – no caso de Ouro Preto, o século 
XVIII, principalmente –, como se outras temporalidades não imprimissem suas marcas em 
sua paisagem contemporânea e no modo de vida de seus moradores, implicando em um 
reducionismo de símbolos representativos deste território. 
A formação de arquiteto influenciou Viana de Lima a dar uma atenção especial às 
características arquitetônicas da cidade, atendo-se, principalmente, à arquitetura monumental 
das igrejas, dos edifícios públicos e dos solares como forma de valorização paisagística. As 
pontes e fontes também são destacadas pelo autor como elementos de grande relevância 
artística e arquitetônica. 
Segundo Viana de Lima (1968), é no período de declínio da produção aurífera, a 
partir da segunda metade do século XVIII, que a cidade sofre um processo de embelezamento 
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  “Il est évident qu’Ouro Preto, la première capitale du Minas a été le centre principal de tout l’époque appelée ‘l’âge d’or du Brésil’”. 
(LIMA, 1968, p. 6). 
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propiciado pela atuação das confrarias religiosas na construção das principais igrejas e capelas 
da cidade. É pelo projeto e execução de algumas destas obras artísticas que Aleijadinho 
adquire um grande reconhecimento. Este é reforçado no relatório do consultor da UNESCO, 
conforme explicitado a seguir: “porque se a produção de ouro não era mais uma fonte de 
riqueza, a figura do grande Aleijadinho deu novo brilho à cidade”100 (LIMA, 1968, p. 14- 
tradução da autora).  
Além das referências à arquitetura e à pintura encontrada, principalmente, nas 
igrejas barrocas da cidade, o autor também faz uma breve consideração à riqueza artística e 
cultural de Ouro Preto representada pela música sacra e pelo movimento literário de grande 
expressão nacional denominado Arcádia Mineira. Mas tais alusões não tiram o foco da análise 
da relevância estética e estilística dos seus edifícios e do seu conjunto arquitetônico. Por mais 
que o cerne da análise tenha se detido, de forma mais expressiva, aos edifícios monumentais, 
Vianna de Lima também procura prezar pela não alteração da dimensão visual da paisagem 
zelando pela permanência de suas qualidades estéticas, como reforça o seguinte excerto do 
documento: “seria conveniente (...) procurar os meios de valorizar as perspectivas urbanas 
mais belas ou as mais expressivas, os monumentos mais nobres e os cantos mais discretos”101 
(LIMA, 1968, p. 18 – tradução da autora) desta que é denominada pelo autor de “cidade 
monumento”. Para reforçar esta ideia, o autor tece considerações a respeito da área envoltória 
do conjunto urbano que, segundo seus princípios, não deve ser ocupada por novos elementos 
construtivos para não alterar o seu “enquadramento panorâmico”, como se refere no texto:  
Será preciso também ter em vista a proteção e a utilização dos espaços 
ao redor se esforçando para garantir seu emolduramento panorâmico 
desejável, sem construções novas que se destacam de maneira insólita 
e sem desaterros ou outros empreendimentos lamentáveis (LIMA, 
1968, p. 18 – tradução da autora)102. 
Este ideário se coaduna com a visão do SPHAN de considerar a cidade como uma 
obra de arte acabada emoldurada por uma paisagem circundante destituída de elementos 
construtivos mais recentes, datados do século XX, como se a dinâmica temporal não 
exercesse influência na morfologia espacial. Porém, reconhece o autor, que tais 
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 “car si la production aurifère n´etait plus source de richesse la figure du grand Aleijadinho devait donner um nouveau lustre à sa ville” 
(LIMA, 1968, p. 14). 
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 “il conviendra de (...) chercher les moyens de valoriser les perspectives urbaines les plus belles ou les plus expressives, les monuments 
les plus nobles comme les discrets recoins” (LIMA, 1968, p. 18). 
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 “Il faudra aussi avoir en vue la protection et l'utilisation des espaces environnant en s'efforçant de leur assurer l'encadrement panoramique 
desirable, sans constructions nouvelles qui se détacheraient de façon insolites et sans desaterros ou autres entreprises regrettables” (LIMA, 





transformações são praticamente inevitáveis e que, portanto, deve-se evitar que a “nova Ouro 
Preto” prejudique a cidade antiga e que a população do núcleo antigo da cidade migre para as 
novas zonas residenciais (LIMA, 1968, p. 29). Portanto, o autor leva em consideração que a 
dimensão material e a vida social da cidade devem ser pensadas em conjunto para que esta 
não se torne um museu a céu aberto destituído das relações sociais que lhe dão sentido e 
significado.  
Ao tecer considerações sobre as características culturais, artísticas e arquitetônicas 
de Ouro Preto e de elaborar proposições visando a melhoria da cidade em termos de 
infraestrutura, planejamento urbano e conservação patrimonial, Vianna de Lima objetiva 
reforçar a sua potencialidade de fomento ao turismo cultural enquanto prerrogativa defendida 
pela UNESCO para os sítios urbanos brasileiros dotados de uma relevância patrimonial. 
 
5.3.2. As representações sobre Salvador em relação ao potencial turístico da cidade 
Graeme Shankland foi o consultor responsável pela elaboração do relatório sobre 
a Conservação dos bairros antigos e desenvolvimento turístico de Salvador, considerada pelos 
consultores da UNESCO como um dos principais polos turísticos do país por conjugar as 
belezas naturais do sítio em que se encontra à sua relevância arquitetônica histórica e à sua 
riqueza cultural pautada, principalmente, pelas referências materiais e imateriais da cultura, 
como demonstra na seguinte consideração:  
Embora o caráter arquitetônico da cidade tenha se tornado insípido 
depois de trinta anos, a principal conclusão de nossa missão é que, 
com sua grande quantidade de arquitetura colonial tradicional, a 
paisagem maravilhosa de sua baía, de suas colinas e de suas praias, a 
vitalidade e o humor de sua população, seus costumes, suas festas e 
suas religiões, sua vida artística e social intensa e o ambicioso 
programa de desenvolvimento do Estado da Bahia, Salvador tem um 
potencial econômico, uma importância cultura e belezas turísticas 
únicas da América Latina (SHANKLAND, 1968, p. 3 – tradução da 
autora)103. 
Esta exaltação da conjunção entre os elementos naturais e construídos associados 
à diversidade cultural está presente nos relatórios de Salvador, Ouro Preto e Parati, as três 
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cidades escolhidas para uma avaliação mais pormenorizada da UNESCO do seu potencial 
turístico. Portanto, constata-se, neste sentido, o reforço de estratégias de fomento ao turismo 
no país a partir da seleção e divulgação de sítios urbanos em que se possa estabelecer a 
conjugação de tais elementos como reforço da sua condição de atratividade. 
Em relação a Salvador, constata-se que, para além das suas características 
arquitetônicas, o autor procura evidenciar, de forma incisiva, a relevância cultural da cidade, 
considerada por ele como “a mais africana das cidades brasileiras” (SHANKLAND, 1968, p. 
5), expressa a partir da religiosidade, da música, da culinária, das festividades entre outros 
elementos que reforçam esta matriz cultural como um importante referencial identitário da 
cidade até os dias de hoje. 
O foco na análise mais pormenorizada dos bairros de relevância histórica e 
cultural do município, localizados no Pelourinho e nas áreas adjacentes se dá pela maior 
concentração de edificações do século XVIII e XIX e pela intensa vida social, econômica e 
cultural desta parcela do território, fatos que a singularizam dos demais bairros edificados ao 
longo do século XX, cuja arquitetura é caracterizada por Shankland (1968, p. 7), como “um 
desastre”.  
A relevância estética do Pelourinho, associada ao estilo arquitetônico de suas 
edificações é evidenciada pelo autor que se refere a esta porção do território como “um dos 
espaços urbanos mais cativantes do mundo” a partir da descrição de seus elementos 
arquitetônicos mais sobressalentes caracterizados pela presença de uma “(...) sequência 
irregular de elegantes fachadas rococós (...) com toda a gama de cores delicadas de paredes e 
de longos telhados cobertos com telhas romanas
104” (SHANKLAND, 1968, p. 16 – tradução 
da autora). Porém, se para o autor os vieses estético e estilístico se destacam como elementos 
distintivos nos bairros históricos de Salvador, a vida social e econômica de tais localidades 
também reforça suas particularidades e dificultam a conservação de sua riqueza arquitetônica.  
O autor ressalta a multiplicidade de usos do patrimônio nas localidades estudadas 
que, em geral, mesclam a função residencial nos andares superiores das edificações 
assobradadas e atividades comerciais e de serviços no térreo que contribuem para a 
manutenção de uma vida social e cultural intensa como retratado no seguinte excerto:  
Durante o dia, a animação da rua, com lojas de fachada aberta, os 
vendedores ambulantes, os jogos das crianças, as mulheres 
desavergonhadas em cada janela e em cada entrada de casa 
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contribuem muito para dissipar a impressão de sujeira e de 
decrepitude, mas não esconde o esforço de restauração que se impõe 
(SHANKLAND, 1968, p. 15-17 – tradução da autora)105 
Por mais que esta intensa vida social contribua para que o Pelourinho seja  
“cativante” segundo a concepção do autor, não se pode deixar de considerar que a grande 
densidade populacional, associada à condição de pobreza e de marginalidade social de grande 
parte da população residente contribui para o estágio avançado de degradação das edificações 
e pelos problemas sociais que se evidenciam,  nesta parte da cidade, como a prostituição, 
considerada uma questão retratada de forma incisiva no relatório. Tais problemas de ordem 
social e econômica atrelados ao estado precário de conservação dos imóveis, dificulta a 
valorização turística desta parcela do território, segundo Shankland. Por isso, o consultor da 
UNESCO afirma que o aumento da potencialidade turística está relacionado a um programa 
que associe o restauro e a pintura das fachadas à melhoria das condições de vida da 
população, por meio de investimentos na modernização do sistema de água e esgoto, a 
instalação subterrânea dos cabos de energia e telefonia subterrâneos, a reparação de 
calçamentos e calçadas, a iluminação noturna de edifícios e a melhoria da sinalização dos 
estabelecimentos comerciais, banheiros públicos e o estabelecimento de medidas para 
organizar a circulação de veículos (SHANKLAND, 1968, p. 25-33).  
Observa-se, portanto, uma orientação destinada à promoção de intervenções que 
prezam pela dimensão estética do patrimônio, porém, esta não deixa de estar acompanhada de 
um plano de ações em prol manutenção da multiplicidade de usos das edificações, desde que 
ocorram melhorias das condições de habitação da população residente e a regulamentação de 
algumas atividades recorrentes em tais localidades como a própria prostituição. Porém, o 
autor faz uma ressalva a tais questões, defendendo a necessidade da redução desta atividade e 
de uma concentração populacional menos expressiva nas edificações, como forma de 
conciliar o uso social do patrimônio à sua conservação.  
Na concepção do autor, a relevância histórica e a riqueza arquitetônica dos bairros 
históricos centrais não seriam elementos suficientes para fomentar o turismo, pois a riqueza 
cultural e a diversidade de usos sociais daquele território também serviriam como fator de 
atratividade, resultando em novas oportunidades de renda para o restauro das edificações 
localizadas nos bairros de maior relevância histórica da cidade. 
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5.4. O papel da UNESCO na legitimação oficial do valor universal excepcional de Ouro 
Preto e Salvador 
É na década de oitenta que os esforços em prol do reconhecimento do valor 
universal de algumas referências materiais da cultura brasileira se consubstanciam com a 
chancela pela UNESCO de cinco sítios do patrimônio cultural, entre os quais a “cidade 
histórica de Ouro Preto”, em 1980, e o centro histórico de Salvador, em 1985, a partir da 
criação de um sistema de representações sobre estes que se adéqua a parte dos critérios 
estipulados pela Convenção para a proteção do Patrimônio Mundial. 
A análise de tais representações criadas e difundidas pelas instâncias nacionais e 
internacionais de produção simbólica relacionadas ao campo do patrimônio tem como base 
documental a “Justificativa de inscrição de Ouro Preto a Patrimônio Mundial106” e o discurso 
proferido por Amadou Mahtar M. Bow, diretor geral da UNESCO em “ocasião da cerimônia 
de inscrição de Ouro Preto na lista do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural
107”e as próprias 
referências sobre a cidade presentes no site da UNESCO. 
No referencial discursivo que justifica a inscrição da cidade de Ouro Preto a 
Patrimônio Mundial, observa-se que as proposições de Michel Parent e Vianna de Lima 
fundamentam a relevância da dimensão paisagística do patrimônio pautada na proeminência 
estética de suas edificações, constituída por edifícios públicos, residenciais, igrejas, pontes e 
fontes que representam um importante testemunho material das riquezas produzidas no 
período da extração aurífera na colônia ao longo do século XVIII e projetam Aleijadinho 
como um dos principais expoentes da arte brasileira.  
Por suas igrejas, sua arquitetura urbana simples mas imaginativa, e por 
suas pontes, fontes e paisagens, Ouro Preto constitui um patrimônio 
inigualável.  A sua natureza global e sua homogeneidade são um 
testemunho cultural único (ICOMOS, 1980, p. 1 – tradução da 
autora)108. 
O discurso apresentado demonstra que a homogeneidade do conjunto 
arquitetônico e urbanístico é o principal elemento definidor do caráter singular da cidade, 
assegurando-lhe um interesse internacional. Sua condição de excepcionalidade se dá pelo 
barroco como expressão arquitetônica que caracteriza o seu conjunto urbanístico e 
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paisagístico, com destaque para as obras de Aleijadinho. No documento, Ouro Preto é 
caracterizada como um “(...) centro de arquitetura barroca de um valor excepcional”109 
(ICOMOS, 1980, p. 2 – tradução da autora). Apesar de citados no documento, os conceitos de 
integridade e autenticidade não foram devidamente explicitados para justificar a pertinência 
de sua utilização em relação ao patrimônio ouro-pretano, mesmo porque existe uma 
dificuldade latente em precisar a autenticidade de edificações que passam o tempo todo por 
alterações estruturais e até mesmo formais para se adequarem aos usos presentes, dificultando 
também a manutenção da integridade física de seus elementos construídos. Porém, no site 
oficial da UNESCO
110
 sobre a cidade há referências à pertinência destes conceitos. Sobre a 
questão da integridade, ressalta-se que “(...) a diversidade de edifícios civis e religiosos 
marcados por qualidades estéticas e arquitetônicas refinadas que expressam valor universal 
excepcional (UNESCO, 2014 – tradução da autora)”111, apesar de evidenciar os riscos à 
integridade patrimonial devido à expansão urbana em terrenos irregulares, o tráfego de 
veículos, a industrialização e o turismo.  
Sobre a questão da autenticidade, ressalta-se o alto grau de preservação da 
arquitetura religiosa e civil de Ouro Preto, levando-se em consideração “sua forma e design, 
os materiais e sua configuração imediata” (UNESCO, 2014 – tradução da autora)112que 
asseguram a manutenção da paisagem urbana da cidade com as mesmas propriedades 
daquelas do século XVIII e XIX, um discurso que na verdade se configura enquanto 
ideologia, por não levar em consideração as transformações ocorridas no patrimônio 
arquitetônico da cidade, principalmente, em relação à arquitetura civil, em parte alterada tanto 
na sua dimensão formal, quanto nos materiais construtivos para se adaptar às necessidades 
presentes. 
  No documento “Justificativa de inscrição da cidade de Ouro Preto à lista do 
Patrimônio Mundial, observa-se pouca alusão à riqueza histórica e cultural que reforça a 
relevância patrimonial da cidade. Este é um contraponto ao critério III utilizado pela 
UNESCO para inserir a cidade na lista, já que se refere a “mostrar um testemunho único, ou 
ao menos excepcional, de uma tradição cultural ou de uma civilização que está viva ou que 
tenha desaparecido” (UNESCO, 2014).  
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O termo “tradição cultural” deveria expressar toda uma diversidade de referências 
da cultura material e imaterial que contribuíram para a produção do patrimônio material da 
cidade, como a religiosidade, as artes plásticas, o artesanato, a produção literária e musical 
entre outras produções artísticas e culturais resultantes da atuação de negros, mulatos e 
brancos. Esta ainda hoje é latente na cidade e representa a vivacidade de seu povo, mas 
enquanto estratégia de valorização cultural da cidade é ainda pouco explorada diante da 
relevância do seu patrimônio arquitetônico.  
A referência à diversidade cultural e a relevância histórica da cidade se explicita 
de forma mais enfática no discurso proferido por M’Bow, em 1980, em ocasião da inscrição 
de Ouro Preto na lista. O foco do discurso ressalta a relevância histórica da cidade, por ser 
palco da Inconfidência Mineira, como explicitado no excerto a seguir: “Ouro Preto está 
inscrita na memória universal como um dos locais privilegiados da luta pela emancipação 
nacional e como o berço histórico da identidade nacional no Brasil” (M´BOW, 1980 – 
tradução da autora)
113
. É válido observar que o autor ressalta a relevância da cidade como 
lócus da identidade nacional, uma ideia difundida pelo IPHAN, desde o período desde a sua 
consagração como Patrimônio Nacional.   
A riqueza artística e a sua diversidade cultural também são bastante evidenciadas 
por Mahtar M. Bow, que retrata não apenas a expressividade das obras arquitetônicas, mas 
também a riqueza da pintura e da escultura produzida por artistas brancos, negros e mulatos, 
tendo como maior expoente, Aleijadinho, retratado como um gênio criativo responsável pela 
produção das primeiras manifestações artísticas representativas da brasilidade. 
É válido notar que o barroco mineiro, expresso na arquitetura, na pintura e na 
escultura tem Aleijadinho como seu mais célebre representante, um artista destacado desde o 
reconhecimento de Ouro Preto como Monumento Nacional, em 1933. Apesar de possuir obras 
de grande representatividade espalhadas por inúmeras cidades mineiras, a identidade 
territorial de Ouro Preto foi produzida levando em consideração a produção artística do 
artista. O próprio critério I que consagra a cidade a Patrimônio Mundial, por “representar uma 
obra prima do gênio criativo humano” (UNESCO, 2014), é uma forma de reconhecer a cidade 
como “obra de arte”, tendo Aleijadinho como o seu principal expoente.  
Em seu discurso, também se observa uma breve referência à produção musical e 
literária da cidade e a própria representatividade desta como fonte de inspiração do 
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movimento modernista e de uma rica produção artística e literária gerada ao longo do século 
XX, já que para o autor “a bela aventura da cultura brasileira começou em Ouro Preto” (M. 
BOW, 1980 – tradução da autora)114. Desse modo, conclui-se que as considerações do 
representante máximo da UNESCO naquele período buscam legitimar a ideia de reforçar uma 
noção mais ampla de patrimônio que envolve a intercambialidade entre a cultura material e 
imaterial de Ouro Preto e ressalta a relevância daqueles que a produziram, considerando a 
formação da sociedade mineira no período colonial, constituída por um grande contingente de 
negros e mulatos que em muito contribuíram para a produção arquitetônica e cultural da 
cidade.  
Por mais que, tal como em Vianna de Lima, a noção de patrimônio seja mais 
ampla do que ado elemento construído na concepção da UNESCO, é o patrimônio 
arquitetônico que continua tendo um papel preponderante na constituição da identidade 
territorial da cidade e o próprio título de Patrimônio Mundial é subaproveitado enquanto 
estratégia de promoção turística desta. 
Em relação à análise das representações sobre o centro histórico de Salvador 
produzidas pela UNESCO, levou-se em consideração as informações presentes no documento 
“Proposition d’inscription sur la liste du patrimoine mondial soumise par le Brésil – centre 
historique de la ville de Salvador
115”, que apresenta as justificativas de reconhecimento do 
valor universal excepcional do centro histórico de Salvador, o documento de recomendação 
do ICOMOS que justifica a inscrição do centro histórico de Salvador na lista do Patrimônio 
Mundial
116
, além das referências ao centro histórico de Salvador presentes no site oficial da 
UNESCO. 
Primeiramente, é válido evidenciar que a relevância histórica de Salvador e, por 
conseguinte, da Bahia, tem um papel de destaque em todas as fontes pesquisadas por ter sido 
o primeiro ponto da costa ocupado pelos portugueses; os primeiros 
estabelecimentos de exploração que deram sentido à colonização; 
primeira cidade, primeira sede da capital do Governo Geral; primeira 
sede episcopal; primeiro lugar onde se cunhou a moeda do Brasil; 
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primeiro porto brasileiro e principal porto do império Português no 
além mar até o fim do século XVIII” (UNESCO, 1983, p. 7)117.  
O fato de sediar o poder político, religioso e vigorar como centro econômico 
nevrálgico da colônia portuguesa no além-mar ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII, 
principalmente, faz de Salvador um sítio de relevância estratégica para a metrópole 
portuguesa gerir seu empreendimento colonial. O pioneirismo da cidade, bem explícito no 
texto, amplia ainda mais a proeminência da cidade para a história do país.  
A congregação das instâncias de poder político, econômico e religioso cria 
condições para o desenvolvimento de um núcleo urbano dotado de uma grande densidade de 
exemplares suntuosos da arquitetura civil, religiosa e dos edifícios institucionais que se 
evidenciam, ainda hoje, na paisagem do chamado “centro antigo” da cidade, caracterizado, no 
período colonial, por uma intensa atividade comercial, residencial e administrativa decorrente 
de sua condição de sede do poder político colonial e da intensa atividade portuária. 
Apesar de destacar a importância histórica de Salvador no período colonial, o 
documento de proposição de inscrição do centro histórico de Salvador a Patrimônio Mundial 
enfatiza a relevância do conjunto arquitetônico da cidade e do seu plano urbano como 
elementos de valor universal excepcional. A descrição das características do terreno onde se 
desenvolveu a cidade baixa e a cidade alta, do traçado urbano característico do período 
colonial e dos principais edifícios religiosos e privados embasa a justificativa de inscrição. O 
documento do ICOMOS que ratifica a inscrição explicita três aspectos importantes do centro 
histórico que levaram ao reconhecimento de sua singularidade: a manutenção do traçado 
urbano do século XVI, a presença significativa de edificações monumentais e a morfologia do 
sítio urbano, resultando em uma paisagem singular.  
O centro histórico propriamente dito se localiza em torno bairro 
Pelourinho e sua praça triangular, se caracteriza tanto pela sua 
fidelidade ao plano urbano do século XVI, por sua densidade 
monumental e pela homogeneidade dos edifícios em um sítio 
acidentado e pitoresco que exalta a paisagem urbana, proporcionando 
vistas descendentes e ascendentes de um pitoresco incomparável 
(ICOMOS, 1983 – tradução da autora)118. 
A conjugação destes três fatores enquadra o centro histórico de Salvador no 
critério IV da UNESCO, por “ser um exemplo de um tipo de edifício ou conjunto 
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arquitetônico, tecnológico ou de paisagem, que ilustre significativos estágios da história 
humana” (UNESCO, 2014). Apesar do patrimônio edificado, densamente concentrado no 
centro histórico da cidade, se constituir em um dos fundamentos para o reconhecimento do 
seu valor universal excepcional, observa-se poucas referências a questão de forma e estilo 
arquitetônico que caracterizam tais edificações erigidas entre o século XVII e XIX, 
diferentemente do que ocorre em Ouro Preto, com a consagração do barroco mineiro como 
expressão artística nacional. Os exemplares da arquitetura religiosa, administrativa, militar e 
civil, juntamente com o plano urbanístico do bairro do Pelourinho, que se mantém desde o 
século XVI, evidenciam o seu valor universal, segundo a UNESCO (2014 – tradução da 
autora), por “(...) por não sofrer os efeitos adversos do desenvolvimento e/ou negligência”119, 
fato contestado, já que o Pelourinho e o centro histórico como um todo passaram por um 
acentuado estado de degradação física e social devido ao mau estado de conservação de suas 
edificações e às más condições de vida de seus habitantes ao longo do século XX. O próprio 
relatório de Michel Parent, publicado na década de 1960, já atestava para este fato. É válido 
evidenciar que no documento de proposição de inscrição do centro histórico de Salvador a 
Patrimônio Mundial também se encontra explícita as condições físicas das edificações e as 
dificuldades socioeconômicas da população residente, como demonstrado a seguir: 
A utilização de edifícios garante sua sobrevivência, mas os novos 
moradores não possuem meios financeiros para conservá-los em bom 
estado e os antigos proprietários perderam o interesse neles em função 
da desvalorização da área e dos graves problemas sociais que lhes 
renderam aluguéis pouco rentáveis. Apesar dos danos sofridos, o 
conjunto manteve a maior parte de suas características originais, sem 
sofrer as influências da nova arquitetura nem a tendência a se adaptar 
à circulação intensa como aconteceu em cerca de outros bairros da 
cidade (UNESCO, 1983, p. 9 – tradução da autora)120.  
 Diante de tal condição, torna-se difícil precisar o significado de integridade do 
conjunto arquitetônico do centro histórico de Salvador, em função do mal estado de 
conservação da maior parte das edificações no período de reconhecimento do centro histórico 
a Patrimônio Mundial. Por outro lado, justifica-se a relevância do conjunto pela manutenção 
de uma integridade estética-visual do conjunto arquitetônico, mas não material-estrutural 
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 “(...) does not suffer from adverse effects of development and/or neglect”. (UNESCO, 2014). 
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devido ao seu intenso grau de deterioração, já que parte destas edificações se encontrava, 
praticamente, em ruínas. 
Em relação ao critério de autenticidade ocorre uma situação semelhante, já que, 
segundo a UNESCO (2014 – tradução da autora), “o Centro Histórico de Salvador de Bahia 
tem um alto grau de autenticidade em termos de localização e ambiente, formas e desenhos, e 
materiais e substâncias”121. Tal afirmação também carece de interpretações mais precisas 
que asseguram a condição de autenticidade do patrimônio edificado, devido a dificuldades em 
manter os mesmos materiais que erigiram tais edificações no período de sua construção nas 
ações de restauro recentes, como aquela ocorrida nos anos noventa em parte do centro 
histórico, e dos diversos significados que podem ser atribuídos ao termo “substância”, 
gerando uma dificuldade em se precisar o conceito e de aplicá-lo a este tipo de situação como 
forma de justificar a autenticidade do patrimônio.  
Mesmo em termos de forma e desenho, não se pode precisar até que ponto 
permaneceram fidedignos ao projeto original, já que alterações de forma e volume de algumas 
edificações foram realizadas na intervenção ocorrida em parte do centro histórico nos anos 
noventa com o sentido de adaptar as edificações aos usos presentes do patrimônio 
relacionados ao turismo sem respeitar as próprias diretrizes do IPHAN em relação às ações de 
restauro que se mantivessem adequadas às plantas originais das edificações restauradas. 
Portanto, é contestável afirmar a condição de autenticidade do patrimônio material do centro 
histórico de Salvador, principalmente, diante de tais intervenções que dificultaram, ainda 
mais, a aplicação deste conceito balizador, para a UNESCO, porém impreciso em suas formas 
de utilização, na valorização cultural do patrimônio edificado do centro histórico de Salvador. 
Apesar de enfatizar o patrimônio arquitetônico da cidade, a cultura imaterial 
também é levada em consideração na atribuição do valor universal excepcional ao centro 
histórico de Salvador, se enquadrando no critério VI, por “estar diretamente ou tangivelmente 
associado a eventos ou tradições vivas, com ideias ou crenças, com trabalhos artísticos e 
literários de destacada importância universal” (UNESCO, 2014). No caso de Salvador, esta 
riqueza cultural gerada no período colonial advém da confluência das referências culturais dos 
índios, negros e europeus, no entanto, são os traços culturais dos afrodescendentes trazidos 
pelos escravos negros durante a colonização que mais são expressivos entre as tradições 
culturais que ainda hoje se evidenciam na cidade.  
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Apesar da relevância deste critério, encontram-se muito poucas referências às 
denominadas “tradições vivas”, eventos, ideias, crenças e trabalhos artísticos e literários nos 
documentos analisados e no site da UNESCO. Apesar de atestarem para a existência das 
trocas culturais entre estes grupos étnicos, esta riqueza cultural não é explicitada nem 
caracterizada, dificultando a compreensão de suas especificidades e, portanto, da relevância 
cultural da cidade. A única referência aos traços culturais e ao modo de vida da população 
local se expressa no seguinte fragmento de texto: 
Não falta a esta descrição de Salvador adicionar a estas ruas e bairros 
uma população agitada e barulhenta com roupas leves e com cores 
vivas. Os negros e mestiços da Bahia representam o lado típico deste 
cenário humano e que reafirmam a ligação com as terras africanas e o 
seu papel fundamental na formação da etnia brasileira (UNESCO, 
1983 – tradução da autora)122. 
No relatório sobre Salvador escrito por Shankland (1968), a vida social do 
Pelourinho e adjacências, e a riqueza cultural existente, caracterizada pela presença de muitos 
elementos culturais de matriz africana, se encontra bem mais evidente e serve como elemento 
distintivo e identitário deste centro histórico. Nos documentos que justificam seu valor 
universal, tais elementos quase não são abordados. A intensa vida social que ocorria no 
Pelourinho antes das intervenções dos anos noventa acentuava a riqueza sociocultural da 
localidade as representações a seu respeito se fazem presente em inúmeras obras literárias de 
autores consagrados como Jorge Amado e em outras expressões artísticas, sendo consideradas 
como um certo símbolo da baianidade. Porém, não são devidamente abordadas para justificar 
a inscrição do centro histórico na lista do Patrimônio Mundial a partir do critério VI. A certa 
omissão pode ter ocorrido devido à pouca ênfase daquela instituição e dos demais órgãos de 
preservação patrimonial em nível nacional no que se refere ao patrimônio imaterial, um tema 
mais amplamente tratado e discutido a partir do final dos anos oitenta. 
Apesar de uma certa dificuldade de interpretação dos critérios e conceitos 
utilizados pela UNESCO para reconhecer o valor universal dos bens patrimonializados, o 
reforço da imagem positiva destes enquanto referências culturais mundialmente reconhecidas 
amplia a possibilidade de reforço do seu potencial de atratividade turística, uma atividade 
defendida pela UNESCO como forma de divulgação, valorização e preservação do acervo 
patrimonial existente. Resta saber como as duas cidades pesquisadas se utilizam deste 
reconhecimento universal na dinamização desta atividade. 
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5.5. A interface entre turismo e as cidades patrimônio mundial no Brasil: uma análise de 
Ouro Preto e do Pelourinho 
A busca pelo reconhecimento mundial dos bens culturais e naturais brasileiros 
teve início na década de 1980, quando foram chancelados pela UNESCO cinco sítios do 
patrimônio cultural e um do patrimônio natural, o Parque Nacional do Iguaçu, em 1986.  Em 
um período marcado pela redemocratização do país e por uma grave crise econômica que 
afeta, inclusive, a atividade turística, ainda pouco consolidada no Brasil, o reconhecimento do 
valor universal do patrimônio cultural e natural brasileiro firmou-se como estratégia de 
divulgação de uma imagem positiva ao país por meio do reconhecimento mundial da 
diversidade cultural de seu território e de sua população. Entre os anos de 1990 e 2001, são 
chancelados a maior parte dos sítios do patrimônio mundial brasileiro, sendo quatro 
patrimônios culturais e seis patrimônios naturais
123
. Este elevado número de inscrições 
acompanha a tendência mundial deste período em que um maior número de países inscreve 
uma diversidade significativa de sítios do patrimônio cultural e natural na lista, tornando-a um 
pouco mais representativa em relação aos anos oitenta.  
Segundo Cruz (2001, p. 62-63), é neste período que o turismo se torna uma 
atividade mais valorizada pelo Governo Federal que institui em 1996 a Política Nacional de 
Turismo, que pretende envolver o poder público e a iniciativa privada no ordenamento 
territorial, na gestão e promoção do turismo nacional a partir do reconhecimento das “(...) 
potencialidades naturais turísticas do território nacional, principalmente em se considerando o 
binômio sol-praia e ecossistemas como Amazônia a Pantanal” (CRUZ, 2001, p. 62).  
Tal estratégia ressalta a ênfase dada ao patrimônio natural no fomento ao turismo, 
mesmo porque estes exercem um forte apelo atrativo no mercado turístico internacional, 
conferindo a estes atributos naturais uma relevância simbólica por seu teor singular. Neste 
sentido, vale considerar que os atributos naturais do território acabam sendo considerados 
como importantes referências identitárias do Brasil exploradas no mercado turístico nacional e 
internacional, reforçando a tese de Moraes (1991) de que nos países de passado colonial, a 
identidade nacional é reforçada pelos atributos territoriais, enfatizando, no caso da sua 
utilização como meio de divulgação turística, as características naturais que o singularizam. 
Contudo, observa-se que entre os anos de 2002 a 2009 nenhum sítio foi inscrito na lista do 
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patrimônio mundial. É justamente neste período que o fluxo turístico no Brasil sofre um 
aumento significativo, resultando em uma elevação exponencial da receita proveniente da 
atividade, conforme observado na Tabela 1: 
Tabela 1: Chegada de turistas e receita cambial turística no Brasil, segundo os anos de 
2003 a 2010 
Ano Chegada de turistas (milhões) Receita cambial turística (milhões de US$) 
2003 4133 2479 
2004 4794 3222 
2005 5358 3851 
2006 5017 4316 
2007 5026 4953 
2008 5050 5785 
2009 4802 5305 
2010 5161 5919 
Fontes: Departamento da Polícia Federal; Ministério do Turismo e Banco Central do Brasil. 
As novas inscrições só ocorrem em 2010, com a chancela da Praça São Francisco 
na cidade de São Cristóvão, em Sergipe, e em 2012, com a chancela da paisagem cultural do 
Rio de Janeiro. Desse modo, constata-se que mesmo com o aumento do turismo em território 
nacional neste período, não houve um esforço governamental para elevar a potencialidade 
turística do país por meio do aumento do número de inscrições na lista da UNESCO
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, 
demonstrando que o aproveitamento do estatuto de patrimônio mundial para a promoção 
turística dos bens culturais e naturais não é tão significativa no Brasil quanto nos países 
europeus e em alguns países asiáticos. Mesmo assim, considera-se que as representações 
criadas e difundidas a seu respeito pelas instâncias de produção simbólica nacionais, como os 
órgãos patrimoniais, e internacionais, como a UNESCO tem a função de reforçar e difundir 
em escala internacional o valor cultural de tais bens e lugares. Segundo Scifoni (2006, p. 5), 
“o patrimônio mundial tem, nesta perspectiva, uma função importante, na medida em que o 
título é uma garantia de atratividade e da qualidade do bem em visitação, pois o que está em 
jogo é a credibilidade da UNESCO”.  
Portanto, inúmeras estratégias de marketing territorial são elaboradas utilizando o 
título de Patrimônio Mundial das cidades que a possuem como recurso estratégico para 
reforçar uma imagem-marca a tais lugares a partir do prestígio que o tal status lhes confere 
(PEIXOTO, 2000a). Por este motivo, as campanhas de promoção dos destinos turísticos 
brasileiros em nível nacional e internacional têm dado um maior destaque aos patrimônios 
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mundiais do país, visando inseri-los de forma mais significativa no concorrido mercado 













6. Intervenções urbanas e promoção turística nas cidades-Patrimônios 
Mundiais: uma análise de Ouro Preto e Salvador 
Compreender os fundamentos políticos e ideológicos que balizam as propostas de 
intervenções urbanas ocorridas em territórios patrimonializados e as ações que realmente se 
efetivam implica em desvendar o processo de redução narrativa presente tanto nas ações 
intervencionistas, postas em prática em muitas cidades brasileiras dotadas de um acervo 
patrimonial significativo, quanto nas intencionalidades envolvidas neste processo que resulta 
em novas configurações sociais e econômicas de tais áreas. 
Levando em consideração que o Estado é, ainda hoje, o principal agente 
interventor no que diz respeito à esfera de planejamento e gestão patrimonial, cabe avaliar o 
papel dos agentes produtores dos bens simbólicos ligados aos órgãos preservacionistas no 
processo de revalorização dos centros antigos brasileiros diante de uma perspectiva de 
aferição de ganhos econômicos provenientes das ações que recaem não apenas nas 
intervenções físicas sobre o patrimônio material, mas também influenciam na sua dinâmica de 
usos e de valorização turística do patrimônio cultural no tempo presente. 
Analisar os objetivos, as intencionalidades e as principais ações efetuadas nas 
intervenções ocorridas no Pelourinho e em Ouro Preto implica desvendar a correlação entre o 
caráter geral das intervenções patrimoniais ocorridas em diversos territórios patrimonializados 
e os aspectos particulares e distintivos de algumas intervenções efetuadas em ambas as 
cidades que tenham por finalidade o uso turístico destes. 
A utilização do patrimônio arquitetônico como objeto-símbolo destinado a 
reforçar o sistema de representações utilitárias que exaltam os aspectos valorativos dos 
territórios patrimonializados para ampliar sua notoriedade turística é uma prática comumente 
adotada pelos órgãos estatais dedicados à preservação patrimonial e às esferas do 
planejamento urbano e turístico visando dinamizar a economia local. Este tipo de estratégia 
envolve um conjunto de intervenções no ambiente construído que variam em termos de escala 
e tipologia. Podem, portanto, incluir intervenções em edificações individuais, conjuntos 
arquitetônicos e até em áreas mais extensas que envolvem tanto as edificações de valor 
patrimonial quanto espaços públicos localizados, comumente, em áreas centrais de cidades de 
portes variados ou em outros bairros. Em termos de tipologia, podem envolver obras de 
restauro arquitetônico, melhorias e ampliação da oferta de infraestrutura, indução a mudanças 





como a limpeza, pintura e iluminação de fachadas, além da alteração e melhorias do 
mobiliário urbano com o intuito de ampliar o seu teor de visibilidade e, consequentemente, de 
atratividade. 
Se os interesses econômicos permeiam as estratégias e os planos de intervenção 
em territórios patrimonializados, entre os quais se enquadra a apropriação destes para o 
turismo, cabe ressaltar que tais ações de planejamento envolvem a produção de imagens 
simplificadas da cidade destacando os seus produtos turísticos (VLÉS, 2011), entre os quais 
se enquadra o patrimônio cultural existente, envolvendo não apenas a dimensão morfológica 
do patrimônio estetizado e embelezado para o consumo, mas também as suas formas de uso e 
as manifestações culturais que ocorrem em tais espaços.   
O tratamento simplificado que lhes é dado a partir da eleição de alguns de seus 
objetos-signo mais proeminentes como elementos representativos do todo, tem como intuito 
reforçar uma imagem-síntese de tais territórios que contribua para promovê-los 
turisticamente. Neste sentido, segundo Vlès; Berdoulay; Clarimont (2005), as ações 
intervencionistas sobre os territórios patrimonializados estão estreitamente relacionadas ao 
processo de redução narrativa, envolvendo a seleção redutora de parte do seu patrimônio e das 
referências históricas e culturais que lhes são associadas visando criar e difundir uma imagem 
da cidade destituída de elementos que possam prejudicar o seu teor de atratividade turística. 
Reforçando esta ideia, Peixoto (2008, p. 81) evidencia que as intervenções em centros 
históricos envolvem a transformação “da polissemia iconográfica das cidades a clichês ou 
estereótipos facilmente reconhecidos e vendidos nas campanhas de promoção local sob o 
eufemismo de `imagens de marca´ (...) fazendo emergir sinais que confiram singularidade ao 
lugar”.  
A dimensão estética de um patrimônio previamente selecionado para ser 
promovido a símbolo destes territórios se torna um critério valorativo de grande relevância 
nas intervenções urbanas que buscam reforçar, de forma artificial e induzida, certos vínculos 
identitários entre a população residente, o patrimônio e o seu território com o intuito de 
resgatar e fortalecer um certo orgulho cívico da comunidade local destinado a reforçar uma 
posição de centralidade cultural que tais territórios possuem em detrimento dos problemas 
sociais que lhes são característicos.  
Observa-se, portanto, que as ações de planejamento urbano envolvem não apenas 
a seleção de objetos e paisagens que serão alvo de intervenções em sua estrutura material, mas 





subsidiar ações que promovam a valorização e a difusão do capital cultural que o patrimônio 
representa a partir da manipulação de seu sistema de significações. Desse modo, a ação estatal 
se faz presente tanto no processo de seleção dos bens patrimonializados quanto nas 
intervenções realizadas com o intuito de ressaltar a sua dimensão valorativa. Este processo de 
gestão das representações presidida pelos órgãos preservacionistas envolve um campo 
conflituoso de interesses e práticas, já que possui um caráter seletivo presente na escolha de 
quais elementos serão alvos de intervenção e para que finalidades.  
Paes (2009), em concordância com Vlès; Berdoulay; Clarimont (2005), atesta que 
este processo de redução narrativa “(...) centra esforços na produção estética das paisagens 
atrativas para o turismo, na produção do cartão-postal fixo do patrimônio arquitetônico eleito, 
e homogeneíza as imagens em detrimento de identidades culturais variadas que convivem no 
espaço público urbano” (PAES, 2009, p. 167).  Neste sentido, ao invés destas ações 
reforçarem a riqueza cultural e a relevância histórica dos territórios patrimonializados, em 
tese, o que ocorre é a transformação destes espaços em lócus de fruição estética e de 
consumo, em vez da criação de estratégias que facilitam a compreensão dos aspectos 
valorativos que levaram à própria patrimonialização de tais objetos-signos. Neste mesmo viés 
interpretativo, Leite (2008, p. 173), atesta que tais intervenções prezam pelo “forte apelo 
visual (...) que busca alterar as configurações locais dos espaços urbanos, sob o discutível 
argumento que se trata de locais deteriorados, desabitados, degradados”.  
Este tipo de estratégia também busca alterar o perfil socioeconômico de tais 
localidades a partir de uma apropriação seletiva destes, com o sentido de ocultar os conflitos 
de classe e a lógica social excludente presente em suas formas de uso e ocupação ocorrida ao 
longo do tempo. Portanto, o processo de redução narrativa não está apenas relacionado ao 
reducionismo simbólico presente na escolha seletiva das referências materiais e imateriais da 
cultura, representativas de determinado território, e de sua matriz de significações, mas 
também à redução da diversidade de usos sociais deste patrimônio e à seletividade de 
atividades econômicas nele realizadas. 
Os elementos que justificam este tipo de intervenção urbana envolvem uma 
análise crítica da dimensão social e econômica destas parcelas do espaço, caracterizadas, em 
muitos casos, pela degradação, destruição e descaracterização do patrimônio edificado que 
ocorreram não só pela falta de investimentos públicos alocados em tais áreas, mas também 





Para compreender a lógica e as especificidades deste processo no Pelourinho, em 
Salvador, e em Ouro Preto, faz-se necessário compreender os principais tipos de intervenções 
patrimoniais realizadas ao longo do tempo, as instâncias de produção simbólica envolvidas 
em seu planejamento e execução, os seus propósitos e intencionalidades e os efeitos sociais e 
econômicos resultantes destas ações em tais territórios.  
6.1. O reducionismo simbólico provocado pelas intervenções urbanas no centro histórico 
de Salvador 
Durante o período em que Salvador foi capital da Colônia portuguesa, de 1549 a 
1763, a sua relevância política, a sua pujança econômica e a relevância cultural da cidade 
deixaram marcas visíveis na morfologia de sua paisagem urbana, principalmente, no núcleo 
mais antigo de ocupação, constituído, atualmente, por partes do centro histórico da cidade. Foi 
nesta parcela do território que se condensaram as edificações representativas do poder 
político, religioso e econômico da cidade e da população residente. “Neste período, o Centro 
Histórico, região onde se concentraram as atividades econômicas e culturais, foi local de 
residência da aristocracia, dos altos funcionários e das famílias abastadas”125. O dinamismo 
econômico de Salvador se expressava, de forma significativa, nesta parcela do território que 
congregava atividades comerciais, administrativas, de serviços e a função residencial.  
A relevância do porto de Salvador, porta de saída da cana-de-açúcar, e de entrada 
dos produtos manufaturados provenientes de Portugal e de escravos negros trazidos da África, 
fazia do comércio uma atividade latente nos bairros próximos à zona portuária, entre os quais, 
o centro histórico. Segundo Santos (2008, p. 82), enquanto o comércio era mais expressivo na 
cidade Baixa, hoje denominada Comércio, “o centro da Cidade Alta abrigava as principais 
funções administrativas e religiosas, tendo uma importante função residencial”, congregando 
residências, principalmente dos ricos comerciantes, dos funcionários dedicados à 
administração colonial e dos proprietários de terra.  
Uma das principais conexões entre a Cidade Alta e a Cidade Baixa se dá pelo 
Elevador Lacerda, construído em 1872, que ainda hoje é considerado um dos principais 
objetos-signo da cidade. A configuração da paisagem urbana do centro histórico reflete o 
desenvolvimento de atividades econômicas da colônia. Foi no auge da economia açucareira e 
mineradora, no século XVIII, que ocorreu um embelezamento significativo desta porção do 
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espaço urbano, com a construção de sobrados e a edificação de igrejas (SANTOS, 2008, p. 
108). Ricamente ornamentadas, as edificações religiosas destacam-se na paisagem urbana de 
Salvador e constituem-se, ainda hoje, em marcos identitários da religiosidade dos 
soteropolitanos.  
Com o passar do tempo, o surgimento de novos centros econômicos no Sudeste do 
Brasil, decorrentes do desenvolvimento da exploração aurífera, no século XVIII, em Minas 
Gerais e da economia cafeeira em São Paulo, Salvador perde destaque no cenário político e 
econômico nacional e tal situação promove uma nova dinâmica de uso e organização do 
espaço urbano da cidade. Apesar da perda de sua relevância econômica em nível nacional, a 
cidade se torna um importante centro econômico da região Nordeste, refletindo-se na 
expansão do seu tecido urbano que ocorreu, com maior intensidade, a partir do século XIX.  
O surgimento de novos bairros dotados de uma melhor infraestrutura, serviços e 
edificações mais modernas, promoveu a transferência de parte considerável da população de 
alta e média renda para tais áreas. Este processo se intensificou a partir da metade do século 
XX, resultando em uma mudança do índice de povoamento e do perfil socioeconômico da 
área central da cidade. Segundo Santos (2008, p. 133), a população residente do centro 
histórico se reduz drasticamente conforme ocorre o crescimento de novos bairros na cidade. 
“No século XVIII, correspondia a 60% do total de habitantes. Em 1940, não representava 
mais do que 7,9% e em 1950 cerca de 4,8%”. Este esvaziamento populacional pode ser 
explicado por atividades econômicas que expulsaram a população, principalmente o 
comércio, e pelo grau de degradação desta porção do território praticamente abandonada por 
seus antigos moradores. O estado de abandono e degradação das antigas edificações reduziu o 
seu valor imobiliário possibilitando a locação destes imóveis a baixo custo e a ocupação 
irregular de edifícios vazios pela população de baixa renda. Segundo Zanirato (2007, p. 35): 
Os imóveis passaram a ser subdivididos em cômodos e sublocados a preços mais 
baratos, o que levou à ocupação da área por pessoas com baixo poder aquisitivo. A 
superlotação dos cômodos, aliada às dificuldades com o abastecimento de água, constituíam 
fatores para a deterioração do local, no tocante à limpeza e higiene. A falta de investimentos 
públicos em infraestrutura, na oferta de serviços, na manutenção dos espaços públicos e na 
restauração de edifícios de valor patrimonial acentuou o processo de degradação física e a 
descaracterização dos imóveis da área central de Salvador, fazendo-se notar, principalmente, 
no largo do Pelourinho, caracterizado por congregar edifícios monumentais de grande 





atividades administrativas do centro para a zona norte da cidade a partir dos anos 50 
(ZANIRATO, 2007, p. 35), dando espaço para o comércio popular e informal e para os 
serviços mais direcionados para o atendimento das demandas da população de baixa renda 
residente nas edificações em estado acentuado de degradação, muitas delas, transformadas em 
cortiços. Ao caracterizar o perfil socioeconômico do centro histórico de Salvador, Santos 
(2008), faz uma fiel descrição das condições de vida dos moradores dos cortiços do 
Pelourinho, retratada a seguir: 
Casas que outrora abrigavam apenas uma família, com seus escravos 
ou domésticos, sofreram um processo de subdivisão cada vez mais 
avançado; salas e quartos demasiadamente pequenos, verdadeiras 
células, estão separados por paredes de madeira. Nesses cubículos não 
há luz, nem ar, nem existe higiene. A vida nesses cortiços é um 
verdadeiro inferno e as diversas famílias que ocupam um mesmo 
andar se veem obrigadas a servirem-se de um único banheiro e de uma 
só latrina. Escadas estragadas, assoalhos furados, paredes sujas, tetos 
com goteiras formam um quadro comum a toda essa zona de 
degradação. (SANTOS, 2008, p. 171) 
Este retrato social do Pelourinho e adjacências passou a dificultar cada vez mais a 
manutenção da integridade física das edificações de relevância arquitetônica, resultando em 
uma certa incompatibilidade entre a preservação de sua estrutura material e os usos sociais 
que lhe eram correspondentes, mesmo porque o baixo rendimento das locações não era 
suficiente para a conservação dos imóveis. 
O baixo dinamismo econômico e o alto índice de vulnerabilidade social passaram 
a caracterizar o Pelourinho e o restante do centro histórico na segunda metade do século XX, 
principalmente, entre os anos 1950 e 1980, levando à sua estigmatização pelos próprios 
soteropolitanos que o consideravam como uma área insegura, insalubre e malcuidada, antro 
da prostituição, do tráfico de drogas, da vadiagem e da delinquência. Portanto, esta imagem 
negativa do Pelourinho se sobrepujava em relação ao seu valor histórico e cultural, 
constituindo-se mais em uma área de repulsão do que de atração populacional.  
Segundo Smith (2007, p. 21), o desenvolvimento de atividades econômicas 
ligadas ao setor imobiliário, industrial, comercial e de serviços nas áreas suburbanas levou a 
um investimento maior de capital em tais áreas, resultando em uma valorização do preço da 
terra com a construção de novos imóveis. O efeito deste processo foi sentido nas áreas 
centrais com a desvalorização do preço da terra, já que a prioridade de investimentos públicos 
e privados se deu nos novos bairros mais distantes do centro, levando ao deslocamento da 





bairros, levando à perda de vitalidade econômica dos centros antigos das cidades e à 
degradação física de suas edificações.   
Esta dinâmica de desinvestimentos implica no rent gap que consiste em um 
diferencial entre a atual renda da terra capitalizada pelo uso presente 
(deteriorado) e a renda da terra potencial que poderia ser capitalizada 
pelo “mais elevado e melhor” uso da terra (ou, ao menos, 
comparativamente “mais elevado e melhor” uso), em virtude da sua 
localização centralizada (SMITH, 2007. p. 21). 
Tal realidade evidenciava a formulação de um conjunto de estratégias e ações 
destinadas a promover a revalorização econômica de tais parcelas do território a partir da 
valorização e divulgação de seus atributos diferenciais, como o patrimônio cultural existente, 
seja ele material ou imaterial, visando fortalecer o seu capital simbólico. Neste sentido, 
estratégias de revalorização pelo restauro, pela conservação e pela refuncionalização 
patrimonial passaram a ser adotadas no centro histórico de Salvador e em outras áreas centrais 
degradadas como uma espécie de fórmula de conciliação entre o capital cultural e o 
econômico de tais localidades, alterando a sua dinâmica de usos e suas formas de apropriação 
caracterizadas como de caráter seletivo e socialmente excludente. 
As políticas de preservação patrimonial passam a ser enquadradas nos planos de 
intervenção urbana como estratégias eficientes para a dinamização do uso turístico e cultural 
do centro histórico de Salvador. É neste contexto que se busca compreender a lógica das 
intervenções ocorridas no Pelourinho, pois fazem parte de uma tendência preconizada pelas 
Normas de Quito, em 1967, de conciliar os interesses da preservação patrimonial com o 
desenvolvimento turístico dos centros urbanos degradados.  
O compromisso de Salvador
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, de 1971, firmado entre governadores de Estado, 
prefeitos, Ministério da Educação e Cultura e o IPHAN também reforçava a tendência 
mundial de exploração turística dos bens materiais patrimonializados. Uma das 
recomendações envolvia medidas facilitadoras da implantação de meios de hospedagem em 
edificações, preferencialmente, tombadas (COMPROMISSO DE SALVADOR, 1971). Os 
relatórios do consultor da UNESCO, Michel Parent, também ressaltavam o uso turístico do 
patrimônio como forma de aferição de renda para a preservação patrimonial.  
A concretização de tais esforços se deu de forma parcial em 1973, com a criação 
do Programa Integrado de Reconstrução das cidades Históricas, mais conhecido como PCH, 
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iniciado nos estados do Norte e Nordeste e estendido em 1977 para algumas cidades do 
Sudeste, com o intuito de desenvolver planos de autosustentação da preservação patrimonial a 
partir da adequação dos seus usos para fins turísticos (CORREA, 2014). As etapas de 
planejamento e execução do programa nos municípios deveria envolver a ação conjunta dos 
Ministérios da Educação e Cultura, Indústria e Comércio, por meio da EMBRATUR, do 
Interior, através da SUDENE e do Ministério do Planejamento, responsável por sua 
coordenação (BONDUKI, 2010, p. 28-31). Além destes órgãos federais, os Estados e 
municípios envolvidos participariam nas etapas de elaboração dos projetos e das escolhas dos 
edifícios passíveis de restauração e a aplicação de verbas no desenvolvimento de 
infraestrutura de circulação, saneamento e energia. Cabia ao IPHAN analisar as intervenções 
de restauro e a adequação entre a edificação e seus usos. Cabe ressaltar que a execução do 
programa incentivou e influenciou a criação de órgãos estaduais e municipais de preservação 
patrimonial. 
Os recursos orçamentários eram provenientes do Fundo de Desenvolvimento de 
Programas Integrados, vinculado ao Ministério do Planejamento com uma contrapartida dos 
Estados e municípios no financiamento de obras de infraestrutura. Apesar do orçamento ser 
proveniente de investimentos públicos, a ideia principal era fazer do turismo uma fonte de 
renda que asseguraria a continuidade da preservação patrimonial e serviria como fonte de 
renda significativa para a população local. Faz-se relevante ressaltar que a princípio o 
programa visava não apenas desenvolver projetos e ações de restauro, mas influenciar 
também nas formas de uso do patrimônio edificado que fossem economicamente rentáveis. O 
programa também evidenciava a integração dos edifícios restaurados aos circuitos turísticos 
de forma a viabilizar a adequação dos seus usos a esta finalidade. Estes propósitos seriam 
atingidos pela atuação mais direta e incisiva dos órgãos de preservação em nível estadual e 
municipal e da sua articulação com agentes responsáveis pela promoção local do turismo. 
O centro histórico de Salvador foi contemplado pelo programa e um dos seus 
principais órgãos executores foi o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia 
(IPAC
127
), criado em 1967. Segundo Fernandes & Gomes (1993, p. 99), desde o seu 
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surgimento, este órgão teve como prioridade “a criação das condições necessárias ao 
desenvolvimento turístico (...)” atuando de forma incisiva em todos os projetos e ações de 
intervenção patrimonial no Pelourinho e no restante do centro histórico de Salvador.  
Em função da maior concentração de edificações tombadas e do estado de 
degradação acentuado em que muitas delas se encontravam, o Pelourinho foi o principal alvo 
de intervenção do programa, principalmente as edificações do Largo do Pelourinho. A 
prioridade dos investimentos se deu por meio do custeio das intervenções físicas em edifícios 
isolados. Os critérios de seleção das edificações que sofreriam as intervenções foram, desde o 
início do programa, alvo de crítica de especialistas na área.  
Correa (2014, p. 5) relata que Augusto Silva Telles, já no ano seguinte da 
implantação do programa, argumentava que os edifícios selecionados “eram definidos 
isoladamente, por conta da disponibilidade momentânea ou mesmo por interesses pessoais”, 
visando assegurar alguma rentabilidade econômica com tais ações. Para o assessor do 
IPHAN, “as características arquitetônicas, paisagísticas e plásticas de cada monumento e do 
sítio (...)” também deveriam ser levadas em consideração nas decisões da escolha dos objetos 
e na tipologia das intervenções. Este tipo de propósito chegou a influenciar os órgãos 
patrimoniais no Brasil a terem uma concepção mais ampla de patrimônio, mas pouco se 
concretizou nas intervenções efetivadas ao longo das décadas seguintes. Esta concepção 
levaria em conta a ideia de “cidade-documento”, levando em consideração nas intervenções 
não apenas o restauro das edificações isoladas, mas também o conjunto urbano em que estão 
inseridas, como consta nas recomendações da Carta de Veneza, de 1964, visando 
compreender a dinâmica histórica do sítio urbano e incorporando o modo de vida e as 
manifestações populares de seus habitantes (BONDUKI, 2010).  
Em função do elevado estado de degradação de alguns imóveis e do seu baixo 
valor imobiliário, muitos proprietários não despenderam esforços para arcar com os custos da 
restauração, pois esperavam que fossem comprados pelo IPAC, que podia efetuar transações 
imobiliárias envolvendo a compra, venda e locação de imóveis de valor patrimonial. Apesar 
de adquirir algumas destas edificações, inclusive o imóvel que se tornaria a sua própria sede, 
o IPAC, em consonância com os propósitos do PCH, encontrou muitos entraves para o 
atendimento dos objetivos do programa, já que as ações não eram suficientes para alterar o 
contexto social e econômico da população pobre residente no Pelourinho ainda marginalizada 
pelos programas governamentais.  






Ao longo dos anos setenta e oitenta, as intervenções efetuadas continuaram sendo 
de caráter pontual e fragmentário, com recursos públicos e baixa perspectiva de investimentos 
privados. Segundo Fernandes e Gomes (1993, p. 100-101),   
o fato de as intervenções não terem conseguido eliminar a pecha de 
reduto de marginalidade que marcava a área também contribuiu para 
dela afastar uma clientela potencial economicamente solvável. A 
gradual redução de recursos financeiros públicos para intervenções de 
vulto, a organização de um movimento de defesa dos habitantes da 
área e, sobretudo, a pouca atratividade que esta representava para os 
investidores privados passaram a ser, em grande parte, responsáveis 
pelo reforço da `opção social´ de manutenção no local da população 
pobre ao longo dos anos 80 (...).  
Observa-se, portanto, que o caráter das intervenções priorizou a dimensão 
material do patrimônio sem se deter ao seu conteúdo social, resultando até em conflitos entre 
suas formas de uso, já que o processo de refuncionalização patrimonial por atividades 
comerciais e de serviços ligadas ao turismo não surtiu os efeitos desejados, sendo menos 
significativa que o esperado para transformar aquela parte da cidade em um polo de atração 
turística relevante na cidade.  
Os problemas sociais concentrados no Pelourinho dificultavam a atração de 
turistas e investimentos privados para esta parcela do centro histórico e a crise econômica dos 
anos oitenta reduziu de forma significativa os investimentos públicos no programa. Por mais 
que o contexto urbano e os costumes locais não fossem alvos prioritários das intervenções, a 
riqueza cultural existente era cada vez mais latente. Zanirato (2007, p. 37), ressalta que 305 
imóveis estavam em estágio avançado de degradação ou completamente arruinados no início 
dos anos oitenta, de acordo com o levantamento feito pela UNESCO e o poder público para o 
reconhecimento do Pelourinho como Patrimônio Mundial.  Por mais que a condição social dos 
moradores do Pelourinho fosse ainda degradante e aquele centro não mais tinha uma 
expressividade econômica significativa para a cidade de Salvador a riqueza cultural 
concentrada na área era cada vez mais latente. Tal efervescência cultural se deu pelo resgate e 
valorização da cultura afro, expressa na musicalidade, nos blocos carnavalescos, na 
religiosidade de seu povo entre outros aspectos que valorizam a identidade cultural negra 
(FERNANDES & GOMES, 1993, p. 102-103). Enquanto se dava o reconhecimento de 
parcela do centro histórico de Salvador como Patrimônio da Humanidade, levando-se, 
principalmente em consideração, o seu patrimônio tangível, eram as referências imateriais da 
cultura que mais se evidenciavam no local. O Pelourinho pouco a pouco se tornou um centro 





outros órgãos de preservação no reconhecimento e valorização da sua cultura material e 
imaterial. 
As intervenções no Pelourinho efetuadas durante a vigência do PCH demonstram 
a redução narrativa no processo de valorização patrimonial. As intervenções físicas efetuadas 
em edifícios pré-selecionados por seu caráter monumental, em muitos casos, prezaram pela 
valorização da dimensão formal deste sistema de objetos e não pelo seu conteúdo social, 
tornando-se, portanto, uma política patrimonial de caráter culturalmente redutor. A 
intencionalidade relacionada ao estreitamento das relações entre preservação patrimonial e 
turismo também é redutora, pois pouco leva em consideração os usos sociais do patrimônio, 
nem tampouco a sua potencialidade de servir como um documento material importante 
demonstrativo da sua dinâmica social, cultural e urbana ao longo da história.  
Mesmo diante de um processo de valorização estética do Pelourinho, estas 
iniciativas não foram suficientes para reverter a imagem degradante desta área central de 
Salvador, em que seus problemas sociais se sobressaíam mais do que sua riqueza 
arquitetônica e cultural, resultando em um baixo fluxo de visitantes e de investimentos que 
retardaram o processo de transformação da localidade em um polo turístico expressivo.  
Uma das tentativas de reversão deste processo de seu com as intervenções da 
arquiteta Lina Bo Bardi no centro histórico de Salvador no final dos anos oitenta. Levando em 
consideração o reconhecimento internacional do centro histórico de Salvador como 
Patrimônio Mundial, a arquiteta, a pedido da prefeitura de Salvador, desenvolveu um plano de 
intervenção para a área levando em consideração não apenas as intervenções arquitetônicas 
em edificações degradadas, mas também o incentivo à diversidade de usos sociais das 
edificações pela população já residente na área e o incentivo à cultura popular (NOBRE, 
2003. p. 5-6). Foi neste período, a partir das iniciativas da arquiteta, que se deu a criação do 
Museu Casa do Benin (figura 42), considerado um dos principais centros de valorização e 
difusão da cultura africana do Estado, e a Casa do Olodum (figura 43), um centro cultural que 
promove a divulgação dos trabalhos do grupo musical Olodum e da cultura africana. Ambas 
as iniciativas foram bem-sucedidas e tais projetos continuam ainda hoje em funcionamento, 























Apesar de serem parcialmente executadas, o projeto de Lina
128
 foi interrompido 
no início dos anos noventa com o lançamento do Programa de Recuperação do Centro 
Histórico de Salvador, iniciado em 1992, durante a gestão de Antonio Carlos Magalhães no 
governo do Estado.  
Segundo Sant’Anna (2003, p. 46), o programa esteve atrelado a interesses 
políticos de reforço da identidade da Bahia vinculada à valorização de suas tradições culturais 
e da projeção de Salvador como um importante destino turístico nacional. Este tipo de 
estratégia daria maior visibilidade às ações governamentais e ao próprio Pelourinho, 
resultando em uma maior potencialidade de aproveitamento econômico de suas referências 
culturais ao se transformar em um polo turístico expressivo do Estado e da cidade. Esta 
proposta se enquadra entre as estratégias de marketing urbano que buscam associar os 
investimentos e a execução de obras e serviços visíveis que reforçam a identidade local, 
fomentam o orgulho cívico e dão maior visibilidade aos seus governantes (VAINER, 2000).  
No caso da intervenção do Pelourinho, havia um nítido interesse político de 
desenvolver a imagem de eficiência administrativa do governo do Estado e ampliar a 
popularidade do então governador Antonio Carlos Magalhães por meio da execução de uma 
obra vultosa de grande impacto visual. Tal intervenção destinou-se a recuperar o potencial 
econômico do Pelourinho a partir do resgate do seu papel de eixo de articulação de 
investimentos públicos, privados canalizados para a transformação desta parcela do centro 
histórico em um polo de cultura, lazer, turismo e entretenimento. Em entrevista concedida ao 
Jornal A Tarde em 15 de março de 1992, Antonio Carlos Magalhães disse que pretendia 
transformar o Pelourinho em um “cartão postal da Bahia”, assumindo todas responsabilidades 
pela recuperação do centro histórico (ZANIRATO, 2007, p. 38). Neste depoimento, ficam 
claros os propósitos turísticos da intervenção, fazendo do Pelourinho o mais novo produto 
turístico do Estado de expressão nacional e internacional. O Estado atua neste sentido, como a 
principal instância de difusão e promoção simbólica do novo Pelourinho. 
A concretização de tais esforços se deu, em um primeiro momento, com a adoção 
de medidas que assegurassem o fortalecimento da atuação incisiva do governo do Estado no 
centro histórico que deveria envolver a gestão compartilhada entre a prefeitura municipal, 
responsável pela regulamentação do uso do solo em tal território; do Governo Federal, por 
meio do IPHAN, a quem compete fiscalizar, desenvolver e aprovar projetos e obras de 
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restauro nos edifícios tombados; e do governo do Estado, por meio do IPAC, responsável por 
promover a articulação entre o poder público municipal e o federal na salvaguarda do 
patrimônio cultural. Porém, durante a intervenção, a proposta de ação integrada entre as três 
instâncias de poder não se concretizou, cabendo ao IPAC e à Companhia de Desenvolvimento 
Urbano do Estado da Bahia – CONDER, responsável pela execução e o gerenciamento de 
obras públicas, a ação interventora e gestora do programa.  Segundo Bonduki (2010, p. 332),  
a participação do município e do governo federal foi praticamente 
nula (...). O IPHAN, a quem cabia fiscalizar projetos e obras, foi 
omisso; a prefeitura, que deveria ter um papel de protagonista (...) 
assustou-se em razão do volume de investimentos
129
, da vontade 
política do Estado e da falta de uma política urbana consistente que 
pudesse se contrapor à operação.  
Observa-se, portanto, uma divisão desigual e hierárquica do poder político e 
simbólico em relação à gestão do espaço público e do patrimônio.  
A atuação marginal do IPHAN ao longo da intervenção dificultou a realização de 
obras de restauro condizentes com suas diretrizes normativas, resultando em um processo 
intenso de descaracterização do patrimônio tombado pela instância federal de preservação 
sem que esta tivesse poder de embargar as obras efetuadas de forma não condizente com as 
normas de restauro. A representatividade da população local nas discussões do projeto e no 
acompanhamento das ações também foi praticamente inexistente, já que o projeto inicial não 
tinha uma finalidade social e sim econômica destinada à captação de investimentos privados 
para ampliar o seu teor de rentabilidade. Condizendo com esta proposta,  
a essência da intervenção baseava-se na transformação de grande parte 
da área recuperada em um “shopping ao ar livre”, especialmente 
voltado para a demanda turística, onde a conjunção de atividades de 
consumo, lazer e cultura numa zona de fortes características históricas 
e paisagísticas contribuiria para a sua equiparação, ou mesmo 
superação enquanto ponto de atração, aos outros shoppings centers e 
centros de comércio da cidade (CENTRO ANTIGO DE SALVADOR: 
PLANO DE REABILITAÇÃO PARTICIPATIVO, 2010, p. 68). 
A valorização do patrimônio enquanto fonte documental e meio para a 
compreensão das referências históricas, artísticas e culturais de uma cidade não foram, 
praticamente, levadas em consideração. Se um dos principais sentidos do patrimônio era 
estimular o consumo, nada melhor que promover melhorias estéticas nas edificações e 
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adequá-las aos usos condizentes com a nova função de uma parcela do centro histórico 
transformada em centro de consumo turístico e de lazer. 
As intervenções efetuadas se concentraram dentro da área do perímetro de 
tombamento do IPHAN/UNESCO, mais especificamente no Largo do Pelourinho e em seu 
entorno, dotadas de uma maior concentração de edificações tombadas representativas dos 
séculos XVI, XVII e XVIII, principalmente. Os casarões assobradados formam um expressivo 
conjunto arquitetônico entrecortado por igrejas em estilo colonial que dão um aspecto 









Figura 44: Área de concentração das intervenções realizadas pelo Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador 
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A partir da análise da Figura 44, observa-se que a extensão territorial da área 
selecionada para as principais intervenções é pouco significativa em relação à dimensão do 
centro histórico de Salvador
130
, ambos possuidores de edificações de relevância arquitetônica 
e histórica em estado avançado de degradação. Tal fator explicita uma seleção redutora dos 
territórios e dos marcos simbólicos abrangidos pelas ações, demonstrando a intencionalidade 
dos agentes interventores de elegerem paisagens de maior apelo estético e visual. 
As ações efetuadas envolveram intervenções múltiplas e diversas na área 
selecionada pelo programa, abrangendo obras nas edificações, criação de infraestrutura e dos 
serviços, gestão dos usos dos espaços públicos e privados e fomento às atividades culturais. 
No Quadro 4 a seguir estão explicitados, de forma sintética, os tipos de intervenções, as ações 
efetuadas e os resultados obtidos ao longo do período de execução do programa, 
principalmente, entre os anos de 1992 a 1999, em que foram concluídas as seis etapas mais 
emblemáticas. A sétima etapa ainda hoje se encontra em fase de implementação.  
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Quadro 4: Tipologia das principais intervenções efetuadas pelo Programa de 
Recuperação do Centro Histórico de Salvador 
Tipologia da intervenção Ações efetuadas 
Obras nas edificações de 
relevância arquitetônica 
Restauro em edifícios de alto valor patrimonial; reforma das 
instalações e das estruturas dos imóveis; pintura de 
fachadas; supressão de anexos e acréscimos construtivos no 
interior dos lotes para a criação de espaços semi-públicos. 
Obras de infraestrutura 
Criação de estacionamentos; ampliação e melhorias da rede 
de água, luz, esgoto e telefone, instalação de fiação 
subterrânea. 
Serviços 
Melhoria nos serviços de segurança, limpeza, iluminação e 
manutenção de espaços públicos. 
Gestão dos usos dos espaços 
públicos e privados. 
Definição pelo IPAC dos tipos de usos das edificações e as 
regras de locação dos espaços; incentivo ao uso comercial e 
de serviços, voltados, preferencialmente, para turistas e 
visitantes; redução significativa do uso residencial das 
edificações; uso das praças para o fomento de atividades 
culturais. 
Atividades culturais 
Promoção de shows e eventos culturais nos espaços 
públicos. 
Fonte: Elaborado por Cifelli (2015). Informações extraídas de Bonduki (2010), Sant’Anna 
(2003), Zanchetti &Gabriel (2010) e Fernandes & Gomes (1993) 
Sobre o processo de restauro e reforma das edificações alvo de intervenção, é 
válido considerar que parte considerável das ações procurou reforçar o caráter estético e 
cenográfico do conjunto arquitetônico. Para atingir tal finalidade, utilizou-se a exaltação dos 
detalhes da arquitetura colonial em parte dos edifícios tombados, levando a um pastiche 
(FERNANDES & GOMES, 1993) resultante da mescla de detalhes formais e estilísticos de 
outros períodos históricos em uma mesma edificação. A dificuldade em se precisar o que é 
intervenção contemporânea e o que restou do original nas edificações restauradas coloca em 
xeque a sua condição de autenticidade e leva, muitas vezes, ao engano em se considerar tais 
edifícios como obras representativas dos séculos precedentes, já que as múltiplas intervenções 
levaram à sua parcial descaracterização, existente em graus diferenciados no centro histórico.  
Este tipo de ação é pouco condizente com as práticas de restauro efetuadas, 





Felipe Mussi de Oliveira
131, “procura, sempre que possível, seguir as diretrizes das atuais 
teorias arquitetônicas de intervenção em que se deve deixar demarcado o que é o 
contemporâneo para que o antigo e o novo convivam em harmonia”.  
Como o IPHAN pouco atuou nas intervenções, tais práticas também deixaram, em 
muitos casos, de serem efetuadas. Estas obras colocavam ainda mais em xeque a questão da 
autenticidade do conjunto arquitetônico do centro histórico, mesmo após o seu chancelamento 
pela UNESCO.  
A alteração no traçado urbano efetuada pela criação de praças internas nos fundos 
das quadras a partir da erradicação dos anexos construtivos também gerou uma dificuldade de 
orientação espacial, pois “o cidadão ou turista desavisado que circula pelas estreitas ruas, ao 
adentrar uma dessas praças por um desses acessos, não tem mais a noção do que é original do 
urbanismo medieval português no trópico, e do que novo, isto é, um ‘falso antigo’” 
(FERRAZ, 2008, s/n).  
Muitas das ações efetuadas nos edifícios de menor relevância patrimonial 
procuraram adequar a forma aos usos pretendidos, portanto as intervenções não foram tão 
condizentes com as normas de restauro mais adotadas. No caso dos imóveis em ruína, optou-
se pela manutenção dos volumes com as fachadas seguindo “um desenho de época” 
(ZANCHETTI & GABRIEL, 2010, p. 10). Tais ações reforçam o propósito estético-visual 
das intervenções, com a criação de uma espécie de cenografia patrimonial que exalta a 
dimensão formal dos objetos que, sendo originais ou réplicas aproximadas das edificações 
antigas, acabam por reconstituir um cenário representativo do passado colonial da cidade, se 
constituindo em um chamariz a mais para o consumo em um shopping center dotado de uma 
estética diferencial que sofreu reforços com a pintura multicolorida das fachadas segundo 
padrões cromáticos diferentes das pinturas originais das edificações.  
Este tipo de estratégia de coloração das fachadas diferencia ainda mais a paisagem 
urbana do Pelourinho se constituindo em uma outra forma de reforçar o seu grau de 
atratividade, originalidade e novidade. Ao analisar a tabela de cores utilizadas nas fachadas, 
observa-se o predomínio de tonalidades fortes e contrastantes que diferenciavam ainda mais 
esta parte do centro histórico dos demais bairros da cidade. A pintura das fachadas na área de 
intervenção teve que se enquadrar na seleção pré-definida pelo IPAC, como pode ser 
observado na imagem a seguir: 
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Figura 45: Tabela de cores utilizadas na recuperação de fachadas das edificações do 
Centro Histórico de Salvador 
 
Fonte: Governo do Estado da Bahia, IPAC, CONDER, 1995, p. 88 apud BRAGA, 2008, p. 91 
 O mesmo ocorreu com a instalação de fiação subterrânea não mais deixando à 
mostra um elemento moderno que promoveria uma descaracterização parcial da imagem de 
uma cidade antiga em que se pretende promover.  
As melhorias na iluminação pública, realçando, durante a noite, a arquitetura 
monumental do Pelourinho também atende aos requisitos de promoção da imagem da cidade, 
ressaltando a dimensão estético-visual da área que abrangia o largo do Pelourinho e suas ruas 
adjacentes. Foi também nesta parcela do território que se concentrou parte considerável das 
melhorias dos serviços e da infraestrutura. Apesar de essenciais para a melhoria das condições 
de habitabilidade do centro histórico e para o atendimento das necessidades da população 
residente, tais ações se destinaram, prioritariamente, ao atendimento das novas demandas de 
uso daquele território para o usufruto de seus frequentadores-consumidores e menos aos seus 
moradores que ao longo de décadas almejou por tais melhorias e quando elas finalmente 
foram realizadas, pouco puderam usufruir de suas benesses. Estas ações levam ao aumento do 
valor imobiliário das edificações e desta porção do território, reduzindo, portanto, o seu rent 
gap e promovendo um dinamismo econômico maior ao Pelourinho. 
Isto se deu pela nova dinâmica de usos do patrimônio e de parte do centro 





turístico e cultural das edificações restauradas e reformadas no Pelourinho levou a uma 
redução substancial do seu uso social, relativo à habitação. Esta foi a parte mais polêmica e 
emblemática da intervenção, já que a população residente teve que desocupar os imóveis 
restaurados e reformados, por meio do pagamento de indenizações pelo Estado ou pela sua 
realocação para áreas mais afastadas
132. Segundo Bonduki (2010, p. 333), “apenas 9% das 
unidades resultantes foram destinadas ao uso residencial. As 91% restantes distribuíram-se 
entre o uso comercial (25%), serviços (23%), lazer e animação (17%), artes e ofícios (15%), 
lanches e afins (7%) e hospedagem (4%)”.  
A exclusão socioterritorial da população de baixa renda do Pelourinho induzida 
pelo poder público, bem como os propósitos econômicos e políticos da intervenção resultou 
em inúmeras pesquisas dedicadas a caracterizar os tipos de intervenção e de tecer críticas a 
este modelo de valorização econômica das áreas centrais para fins turísticos e de consumo.  
É deveras frequente encontrar as seguintes terminologias relacionadas às 
intervenções urbanas efetuadas no centro histórico de Salvador. São elas: requalificação, 
reabilitação, revitalização, gentrificação, enobrecimento, entre outras. Utilizados tanto como 
conceitos como termos técnicos adotados nas políticas urbanas, tais léxicos são empregados, 
muitas vezes de forma generalista, dificultando a compreensão do fenômeno em sua 
totalidade. “Tais termos têm se apresentado como transitórios em seu uso, contraditórios em 
sua concepção, ou já foram devidamente criticados por inúmeros autores pelo seu uso 
incorreto, ao passo que o processo de refuncionalização das formas urbanas se estende a todos 
eles” (PAES LUCHIARI, 2006, p. 43). 
Apesar de pretenderem abarcar as especificidades do fenômeno, em termos gerais, 
tais denominações estão relacionadas às mudanças das formas de uso das edificações, à 
criação de equipamentos culturais, de lazer e entretenimento que agreguem valor econômico 
às porções do território que são alvos deste tipo de intervenção. Para Paes (2005, p. 43), estas, 
independente da terminologia, têm em comum a “refuncionalização das formas urbanas” e a 
apropriação seletiva do território que resulta, em muitos casos, em um processo de exclusão 
socioterritorial, com a saída ou até mesmo a expulsão induzida da população de baixa renda 
de tais localidades, como ocorrido no centro histórico de Salvador (Pelourinho). A 
contextualização do emprego de tais termos por pesquisadores que analisaram criticamente as 
intervenções realizadas nesta parcela do território evidenciam algumas de suas 
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especificidades, mas demonstram a dificuldade em especificar a utilização de uma só 
terminologia para explicar a ocorrência de uma intervenção de múltiplas variáveis que estão 
imbricadas entre si e que se não forem analisadas em sua interface, deixam de abarcar a 
complexidade do fenômeno, tratado de forma reducionista.  
Apesar da multiplicidade de léxicos utilizados é praticamente consensual entre 
tais pesquisadores a relevância da multifuncionalidade do centro histórico e as críticas ao 
modelo adotado no Pelourinho é que esta foi paulatinamente sendo perdida em prol de uma 
vitalidade econômica que não se concretizou por completo após a intervenção, marcada por 
uma forte carga política que buscou omitir os seus aspectos contraditórios. 
O termo gentrification, traduzido para o português como gentrificação, vem sendo 
utilizado desde a década de 1960 para designar a “transformação gradual de uma zona popular 
em região nobre” (...) (RUBINO, 2009, p. 25) e ocorre, em geral nas áreas centrais 
degradadas investidas de capital cultural, por meio do simbolismo que congregam, de sua 
relevância histórica e do perfil arquitetônico diferencial das edificações. Esta transformação 
pode ocorrer por meio do estímulo à apropriação da localidade por uma população de média e 
alta renda e a consequente saída, ou até mesmo a expulsão induzida, da população de baixa 
renda. Este estímulo pode ser resultante da captação de investimentos públicos e privados 
para a valorização do capital cultural das áreas centrais por meio do restauro arquitetônico e 
das ações de promoção cultural, resultando em uma valorização imobiliária das edificações e 
na atração de um perfil mais seleto de usuários, residentes e consumidores.  
Ao efetuar uma apreciação apurada sobre a utilização do termo gentrificação, 
Rubino se refere à ideia do geógrafo Neil Smith, o qual afirma que este fenômeno “não se 
trata de uma volta das pessoas ao centro e sim do capital, e as forças deste processo são a 
indústria imobiliária e a indústria cultural” (SMITH, 2000 apud RUBINO, 2009, p. 27). Em 
uma linha de raciocínio semelhante, Van Criekingen (2007, p. 97), com o intuito de decifrar 
as particularidades do processo estabelece a distinção entre “gentrificação residencial” e 
“gentrificação de consumo” (comercial, turístico, de lazer). Segundo o autor, estas duas 
formas de gentrificação estão imbricadas, pois a apropriação de tais porções do território por 
um grupo de pessoas abastadas acarreta o surgimento de novos estabelecimentos comerciais 
adaptados às exigências de um mercado de consumidores mais abastados. Concordando com 
Rubino (2009, p. 30), nas cidades brasileiras a gentrificação “pouco tem a ver com a 
habitação”. Nas intervenções ocorridas nos anos noventa no Pelourinho, o incentivo estatal 





forma de atração da população usuária e consumidora dotada de maior poder aquisitivo e 
capital cultural. Este processo aumentou os contrastes socioespaciais do centro histórico como 
um todo, já que nas áreas em que tais intervenções não ocorreram o uso residencial das 
edificações e as atividades econômicas desenvolvidas ainda se voltam para a população de 
baixa e média renda. 
Leite (2005, 2008), ao estudar as intervenções urbanas no bairro do Recife e ao 
tecer referências sobre o centro histórico de Salvador, reafirma que o processo de 
gentrificação no Brasil se volta para a transformação destas áreas em lócus de consumo 
cultural a partir da manipulação dos usos do patrimônio e da potencialização de um mercado 
cultural, aproveitando a própria tradição da cultura popular como forma de valorizar e 
difundir as particularidades locais e, por conseguinte, reforçar tais expressões culturais como 
nichos de mercado expressivos.  
No Pelourinho, este reforço se deu, portanto, não apenas pela manipulação dos 
usos do patrimônio, mas também pela difusão de estratégias de animação cultural promovidas 
pelo poder público como forma de fortalecer a identidade cultural da Bahia tendo o 
Pelourinho como referência da matriz cultural africana. Visando atingir tal finalidade o 
governo lançou, em 1994, o programa “ Pelourinho Dia e Noite”, que visava aliar cultura e 
entretenimento por meio da promoção de eventos culturais, envolvendo shows, festas, 
espetáculos de dança, teatro e outras atividades artísticas e culturais ocorridas nas praças 
internas criadas com a intervenção, e no Largo do Pelourinho, resultando em um aumento 
expressivo de visitantes e frequentadores e na redução da discrepância sazonal do fluxo de 
turistas. 
 A proposta deste programa se voltava para a divulgação e promoção da cultura 
baiana por meio da oferta ampla de shows e apresentações culturais de artistas e de grupos 
culturais de renome nacional e internacional, com destaque para aqueles que possuíam 
vínculos identitários com o Pelourinho, com Salvador e com a cultura-afro, como o Olodum, 
os Filhos de Gandhy, o Timbalada, entre outros. A animação cultural torna-se, portanto, uma 
âncora identitária utilizada pelos promotores culturais para reforçar uma imagem positiva da 
cidade (ARANTES, 2000), representada pelo Pelourinho e pela cultura afro que emana de 
suas raízes históricas e culturais. Porém, um dos principais aspectos contraditórios da 
intervenção consiste em valorizar mercadologicamente a cultura popular sem a participação 
da própria população local, que, por meio dos seus hábitos, costumes, tradições e dos vínculos 





manifestações culturais emanavam espontaneamente de seu povo e se expressavam de forma 
latente em suas ruas, becos e no interior de suas edificações, tornando-se um espaço cheio de 
vitalidade. A prioridade à exaltação de uma cultura espetacularizada em detrimento da 
valorização da cultura popular espontânea é uma das formas mais contundentes de 
compreender o processo de redução narrativa resultante das intervenções urbanas em 
territórios patrimonializados. 
O termo requalificação também tem sido utilizado de forma recorrente por 
pesquisadores para caracterizar as intervenções ocorridas nos anos noventa no Pelourinho. 
Peixoto (2009), ao tecer uma análise deste léxico urbano, reforça a ideia de que a sua 
utilização é mais adequada ao se referir às intervenções ocorridas nos espaços não 
residenciais, como os espaços públicos visando valorizar o ambiente construído com a 
promoção de melhorias das condições físicas adequadas ao fomento de uma multiplicidade de 
atividades econômicas e culturais. Esta estratégia envolve a criação ou a oferta de 
melhoramentos da infraestrutura e dos equipamentos que resultem em melhorias nas 
condições de vida da população residente, principalmente, em áreas em estágio acentuado de 
degradação.  
Sotratti (2005), ao analisar os significados do termo requalificação sob a ótica de 
arquitetos e urbanistas ligados ao planejamento urbano, avalia que a maior parte das 
intervenções que ocorrem em territórios patrimonializados degradados envolve estratégias de 
resgate de sua potencialidade econômica por meio de melhorias na infraestrutura e no 
embelezamento estético do patrimônio. Porém, o autor adverte que tais investimentos se 
destinam ao uso seletivo do patrimônio voltado para o turismo, lazer e entretenimento, que 
exclui a própria multifuncionalidade do território, com a diminuição do seu uso residencial e 
das demais atividades econômicas relacionadas a parcela da população residente.  
Tanto Sotratti (2005) quanto Fernandes & Gomes (1993), ao tratarem das 
intervenções do Pelourinho como um processo de requalificação urbana, evidenciam o caráter 
socialmente excludente do modelo adotado, já que o direcionamento dos investimentos 
públicos em melhorias da infraestrutura e dos padrões estéticos das edificações mais 
imponentes do conjunto arquitetônico e dos espaços públicos não se destinou ao usufruto de 
seus antigos moradores, excluídos de participarem de tais benesses.  
A desqualificação do uso social do patrimônio e, consequentemente, da perda 
parcial de sua identidade cultural, acarretou em uma revisão das premissas do plano de 





de críticas severas por não atender à crescente demanda por moradia na área central diante do 
elevado número de imóveis vazios existentes
133
. Tal constatação resultou em uma forte 
pressão popular frente ao governo para a produção de uma nova proposta de ocupação da área 
com a criação de habitações de interesse social.  
A refuncionalização patrimonial destinada ao fomento do uso residencial e à 
adequação das edificações de valor histórico e arquitetônico para tal finalidade é 
frequentemente denominada reabilitação, termo utilizado em muitos planos de intervenção em 
áreas centrais degradadas que tem como princípio devolver ao centro as condições de 
habitabilidade como forma de valorização social, econômica e cultural. 
A reabilitação procura “readequar o tecido urbano degradado, dando ênfase ao seu 
carácter residencial, e manifestando preocupações com o património histórico arquitectônico e 
com a manutenção da população nos centros das cidades” (AAVV, 2005 apud PEIXOTO, 
2009, p. 45).  
A questão da habitação se torna um tema de grande destaque entre as principais 
críticas que se fazem às intervenções efetuadas no Pelourinho, justamente por estas não 
levarem em consideração o direito à moradia nas áreas centrais, tema recorrente do 
planejamento urbano atual. Segundo Sant’Anna (2003, p. 49), “as mudanças mais 
significativas no modelo de intervenção só têm início em 1999, com a implantação do Projeto 
Habitacional do Centro Histórico e com o desenvolvimento da 7ª Etapa”, ainda em execução. 
Este plano visa a adaptação de imóveis vazios e em ruínas para a criação de habitações de 
interesse social frente ao aumento da demanda por moradia nesta área da cidade.  
Diferentemente do Programa de Recuperação do Centro Histórico de Salvador, 
que se concretizou em poucos anos transformando o Pelourinho em um polo de grande 
expressão turística nacional, o projeto habitacional do Centro Histórico vem sendo efetuado 
com grande morosidade. Segundo Braga (2008, p. 118), somente “em outubro de 2007 foi 
entregue o primeiro imóvel recuperado para habitação de interesse social aos moradores 
remanescentes da área”. A mesma autora analisa as intencionalidades desta nova proposta de 
intervenção que tem como propósito resgatar a multiplicidade funcional do Centro Histórico e 
adjacências como uma tentativa de promover sua dinamização econômica, revertendo o novo 
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quadro de decadência da área. Estes objetivos se evidenciam no slogan
134
 do programa, 
divulgado em 2008, com o seguinte discurso: “Novo modelo de ação no centro antigo de 
Salvador – um lugar bom para morar, trabalhar, frequentar e visitar. Socialmente justo, 
ambientalmente sustentável e economicamente viável”.  Este slogan sintetiza as propostas do 
Novo Plano de Reabilitação Participativo do Centro Antigo de Salvador que se encontra em 
execução.  
A sua própria denominação deixa evidente os seus propósitos, já que o termo 
reabilitação é utilizado para evidenciar a centralidade da proposta de resgatar o uso residencial 
da área de intervenção, conjugando-o com outros usos possíveis, inclusive, o turístico. 
Participativo porque busca envolver a sociedade civil na sua fase de elaboração e execução 
que abrange a criação de habitação de interesse social em uma área mais abrangente que o 
centro histórico, denominada no plano de Centro Antigo que busca envolver a atuação 
conjunta da esfera municipal, estadual e federal com o intuito de explorar suas 
potencialidades econômicas sociais e culturais visando reduzir a vulnerabilidade social da 
área e melhorar a qualidade de vida de seus habitantes
135
.  
Apesar da relevância da proposta, suas ações pouco se fazem notar no Pelourinho, 
no que tange ao uso residencial das edificações tombadas e na dinamização econômica desta 
parcela do Centro Antigo da cidade que continua tendo sua dinâmica de uso centrada no 
turismo e em atividades correlatas.  
Não é só no Pelourinho, mas também em outros centros históricos de cidades 
brasileiras que se busca efetuar uma refuncionalização patrimonial socialmente inclusiva que 
concilie funções múltiplas e não excludentes entre si. Este é um dos principais desafios 
enfrentados pelas instâncias de gestão patrimonial e de planejamento urbano para que a 
valorização de tais áreas não seja restrita ao patrimônio edificado, mas também envolva a 
parcela da sociedade que reside, trabalha e frequenta estes territórios socialmente e 
culturalmente relevantes. 
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6.2. Intervenções urbanas em Ouro Preto: o binômio entre preservação patrimonial e 
desenvolvimento turístico 
A preservação do patrimônio arquitetônico de Ouro Preto decorre, em grande 
parte, de um período de estagnação econômica e declínio populacional que a cidade passou 
desde o final do século XVIII até a primeira metade do século XX. O importante papel 
simbólico que a cidade adquiriu ao ser congratulada como o principal marco referencial da 
identidade nacional incutiu aos seus gestores a responsabilidade de dinamizar a economia 
local sem provocar danos ao seu patrimônio edificado.  
A reversão do ciclo de estagnação econômica do município se deu duas décadas 
após o reconhecimento oficial de sua valorização cultural, com o retorno da atividade 
mineradora que despontou na região em meados dos anos cinquenta, resultando em um afluxo 
populacional para Ouro Preto que passou a colocar em risco a manutenção das características 
paisagísticas de uma cidade colonial por meio do adensamento construtivo na área tombada e 
da ocupação irregular nas encostas que margeiam o núcleo urbano. 
Apesar de gerar ganhos econômicos ao município, este tipo de atividade não 
resultaria, necessariamente, na utilização destes recursos para a preservação patrimonial. Para 
o IPHAN, a retomada do dinamismo econômico de Ouro Preto trazia o desafio de 
compatibilizar preservação patrimonial e crescimento econômico, já que a concepção de 
cidade como obra de arte estava ameaçada pela expansão urbana desordenada que poderia 
levar rapidamente a um processo de descaracterização do conjunto arquitetônico setecentista, 
alterando a imagem de uma cidade tão peculiar em seus aspectos estéticos se comparada a 
outras cidades brasileiras.  
Castriota (2007) ressalta as dificuldades do IPHAN em lidar com as 
transformações urbanas decorrentes de uma nova fase de desenvolvimento socioeconômico 
em uma cidade idealizada como “obra de arte”. Mantê-la preservada de acordo com esta 
concepção não mais seria possível diante de uma pressão social pela ocupação de lotes vazios 
e de áreas edificadas, levando a transformações significativas na paisagem ouro-pretana com 
o surgimento de novas edificações e adequações formais e estruturais nas edificações pré-
existentes.  
A necessidade de conciliar as políticas de proteção e valorização do patrimônio 
com o planejamento urbano da cidade era eminente para evitar o risco de descaracterização 





primeiros planos de desenvolvimento para a cidade era a de fomentar o turismo enquanto 
atividade econômica que traria recursos econômicos para o município com a valorização de 
seus aspectos peculiares.  
Tal perspectiva se evidenciava no Plano de “Renovação e Valorização de Ouro 
Preto”, elaborado pelo consultor da UNESCO Viana de Lima, cuja proposta foi finalizada em 
1970, e no “Plano de Conservação e Valorização de Ouro Preto e Mariana”, arquitetado pela 
Fundação João Pinheiro entre os anos de 1973 e 1975. Apesar de não terem sido executados 
na íntegra, ambos os planos revelavam uma concepção de cidade que exprimia um conflito 
entre temporalidades, cujas ações do presente poderiam denegrir a imagem de um passado 
glorioso que a cidade procurava ostentar por meio do seu patrimônio material. Em 
concordância com Peixoto (2008, p. 80), “as intervenções nos centros históricos não deixam 
de ser operações ideológicas importantes”, pois exprimem, em teoria, um sistema de 
representações sobre a cidade e, ao mesmo tempo, buscam legitimá-las por meio de 
intervenções concretas sobre o território. Portanto são alvos de análise importantes, já que 
suas proposições procuram expressar o ideário de cidade almejado pelos órgãos patrimoniais 
e porque parte de suas proposições foi executada ao longo do tempo, não como ações 
integradas, mas como intervenções pontuais efetuadas pelo poder público para tentar resolver 
os problemas urbanos que se evidenciavam com a expansão urbana e com o crescimento 
populacional. 
Motta (1987, p. 118) ressalta que o plano de Viana de Lima “se resumia 
basicamente no zoneamento da cidade e dos arredores com a intenção de criar uma área de 
expansão separada do núcleo histórico, protegido dela por um cinturão verde” que separaria o 
núcleo histórico da cidade moderna em pleno processo de expansão. A atividade turística se 
desenvolveria neste núcleo histórico, que manteria a estética urbana de uma cidade 
setecentista enquanto outras atividades econômicas, como a mineração, poderiam se 
desenvolver sem afetar diretamente o núcleo urbano tombado, devido à delimitação de uma 
zona de expansão urbana que possibilitasse um maior adensamento construtivo e 
populacional. Para manter uma estética visual mais condizente com as características da 
cidade no século XVIII, foi proposto no plano algumas intervenções no entorno dos principais 
monumentos, tais como   
a retirada de frontões e platibandas e até a demolição de edificações 
que considerava (...) arquitetura ‘sem qualidade’ e o preenchimento de 
áreas vagas como forma de obter ‘um melhor enquadramento na 





restauração restitutiva do conjunto setecentista (MOTTA, 1987, p. 
118). 
Neste sentido, as propostas do autor enfatizavam a criação de medidas 
importantes para evitar transformações significativas no patrimônio edificado, o que 
aumentaria o potencial turístico da cidade, atividade que deveria ocupar um papel relevante na 
economia local. Para estimular o desenvolvimento de tal atividade, o arquiteto português 
ressalta algumas medidas, tais como a restauração constante do seu patrimônio arquitetônico, 
a criação de novos hotéis e equipamentos culturais, como museus e teatros e o incentivo à 
transformação do Festival de Inverno de Ouro Preto
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, cuja primeira edição se deu em 1967, 
em um evento de grande relevância para a valorização cultural da cidade (LIMA, 1968, p. 24). 
Este diferencial estético-estilístico e a promoção de eventos culturais fomentariam 
o turismo e ampliariam as condições para a preservação do patrimônio. Por mais que a cidade 
se expandisse para novas áreas, a ideia proposta pelo autor era a de equilibrar os 
equipamentos culturais, de lazer e as demais funções entre a parte antiga e a parte nova da 
cidade para evitar o êxodo da população residente no núcleo antigo para os bairros mais 
novos. 
As propostas elencadas por Viana de Lima demonstram uma preocupação não 
apenas com a manutenção da dimensão formal do patrimônio, mas também com as suas 
formas de uso, visando o seu aproveitamento econômico por meio do turismo e a sua inserção 
na dinâmica de crescimento urbano e populacional sem a perda de suas características 
formais. Esta primeira tentativa de conciliar o planejamento urbano com as políticas de 
preservação patrimonial não foi oficialmente implementada, mas sua proposta de 
desenvolvimento do turismo em um núcleo urbano patrimonializado multifuncional que dê 
relevância para o uso residencial das edificações tombadas é bem inovadora e constitui-se em 
um dos principais desafios para os gestores urbanos dos territórios patrimonializados. Apesar 
de não se concretizar enquanto política de planejamento urbano, esta proposta foi inovadora 
para a época, pois buscou entender a dinâmica urbana de Ouro Preto em sua totalidade não 
encarando o centro tombado de forma estática e fragmentária, mas integrado a uma dinâmica 
de crescimento urbano e de dinamização econômica de uma cidade em pleno processo de 
transformação sem promover danos significativos ao seu acervo patrimonial. 
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 O Festival de Inverno de Ouro Preto é um evento cultural que ocorre anualmente na cidade e envolve a promoção de inúmeros cursos, 
palestras e atividades culturais em diversos pontos da cidade, como apresentações teatrais, concertos, danças, shows entre outras 





Entre os anos de 1973 e 1975, foi proposta uma segunda tentativa de 
planejamento na cidade, com o lançamento do “Plano de Conservação, Valorização e 
Desenvolvimento de Ouro Preto e Mariana”, elaborado pela Fundação João Pinheiro, em 
parceria com o IPHAN, do Instituto Estadual do patrimônio Histórico e Artístico de Minas 
Gerais e das prefeituras dos dois municípios envolvidos. Este plano consiste em um 
aprofundamento das proposições de Viana de Lima e pode ser considerado como um estudo 
mais concreto que visava implementar em Ouro Preto e Mariana um plano de 
desenvolvimento integrado que envolvesse a valorização e preservação do patrimônio e as 
necessidades de desenvolvimento socioeconômico de ambos os municípios (FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO, 1975, p. 1). 
O plano proposto procurou se adequar às prerrogativas do movimento 
preservacionista internacional em voga na época, que reforçava a ideia de integrar as políticas 
de proteção ao patrimônio às necessidades da vida contemporânea, tratando os centros 
históricos de forma correlacionada com o restante da cidade (TEIXEIRA & MORAES, 2013). 
Neste sentido, o ideário da preservação deixa de ser materialmente e simbolicamente tão 
restritivo ao deixar de trabalhar unicamente com a perspectiva de preservação de monumentos 
isolados, passando para os conjuntos arquitetônicos e, dos anos sessenta, diante, atuando na 
perspectiva de incorporação das políticas de conservação dos centros históricos aos planos de 
desenvolvimento urbano locais. Tal perspectiva embasou o plano em questão que não foi 
implementado na prática. Porém, algumas de suas proposições merecem considerações por 
evidenciarem a concepção dos órgãos públicos em relação à conservação e valorização do seu 
patrimônio urbano em meio a uma cidade em pleno processo de transformação que era e ainda 
é considerada o bastião do movimento preservacionista no Brasil cuja potencialidade turística 
já era explorada na época. 
O plano é constituído por duas fases: a do diagnóstico socioeconômico, 
administrativo e infraestrutural de ambos os municípios e a da elaboração proposições e 
projetos de intervenção. Na fase de diagnóstico, a efetivação de um levantamento sobre as 
funções urbanas demonstrou que a função residencial exerce uma grande importância na área 
histórica, onde existe uma alta densidade de ocupação do solo (FUNDAÇÃO JOÃO 
PINHEIRO, 1975). Nesta parcela do território, localizada no perímetro de tombamento 
federal, há uma grande concentração de estabelecimentos comerciais e de serviços 
diversificados, que atendem a uma demanda regional. Portanto, a área central exercia, naquele 





centro que se encontram também os principais serviços e equipamentos voltados para o 
turismo, principalmente, em torno da Praça Tiradentes, mas já se ramificando, naquele 
período, em direção ao bairro de Antonio Dias e Pilar, através da rua São José, consideradas, 
atualmente, zonas estruturantes do turismo na cidade.  
Por se tratar de uma área de preservação e pela previsão de crescimento de novas 
áreas de expansão urbana, consta entre uma das proposições do plano o desestímulo ao 
aumento da função residencial na área histórica, como denominada no plano, já que esta 
poderia resultar em acréscimos na demanda por novos estabelecimentos comerciais e de 
serviços que poderiam provocar mudanças estruturais nas edificações e a possíveis 
descaracterizações do conjunto arquitetônico (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1975, p. 39). 
O uso residencial deveria, portanto, espraiar-se para as novas zonas de expansão urbana que 
absorveriam o crescimento populacional.  
Segundo os mentores do plano, a atividade turística também deveria deixar de se 
concentrar apenas na área histórica, como ocorria na época, para abranger também as áreas 
periféricas a partir da criação de equipamentos culturais e de serviços que deem suporte à 
atividade fora da área central. Mesmo com tais proposições, os usos das edificações 
destinados ao lazer, à cultura e às atividades ligadas ao turismo deveriam ser estimulados no 
núcleo histórico, enquanto o uso residencial controlado.  
Tais proposições dão a entender que o estímulo à função residencial é mais 
predatório para o patrimônio do que o seu uso para fins turísticos. Se esta última atividade é 
estimulada e se desenvolve de forma exitosa, tende a suprimir a função residencial, resultando 
em uma certa dificuldade de ambas as funções compartilharem o mesmo território 
patrimonializado. Em muitos casos, o turismo revela certas contradições em seu 
desenvolvimento, pois se torna uma atividade autodestrutiva quando ocorre de forma massiva 
e sem planejamento, levando à destruição das próprias condições de atratividade dos lugares 
onde ocorre. Portanto, pode-se considerar que a atividade turística, se condicionada apenas 
aos interesses do mercado sem uma devida ação reguladora do poder público pode levar a 
danos muito mais severos ao patrimônio do que o uso residencial. 
Além das estratégias de controle dos usos do patrimônio, as propostas 
desenvolvidas pela equipe técnica também propunham inúmeras restrições ao tipo de 
intervenções realizadas no núcleo urbano tombado e no seu entorno.   
Na chamada área histórica, que corresponde à zona de estrutura física 
consolidada, não é desejável que se construam novas edificações (...). 





paisagismo e restauração, às reformas internas das edificações 
existentes e à reconstrução daquelas que ruíram (FUNDAÇÃO JOÃO 
PINHEIRO, 1975, p. 47-48). 
Tal proposição se demonstrava idealista e, de certo modo contraditória, diante de 
uma cidade em pleno processo de crescimento populacional e desenvolvimento de novas 
atividades econômicas. Não era possível pensar na ocorrência de novas construções só na área 
de expansão se a área histórica tinha o solo mais valorizado da cidade e toda uma 
infraestrutura consolidada e atividades econômicas diversas. Certamente, esta parcela do 
território patrimonializado continuaria sendo alvo de maior interesse do mercado imobiliário e 
de desenvolvimento de novos negócios.  Segundo Motta (1987, p. 119), “Ouro Preto 
continuou crescendo internamente, no centro histórico e nas periferias (...)”, mesmo com a 
negação de inúmeros pedidos de ocupação na área central. Para evitar uma perda ainda maior 
das qualidades estéticas e visuais do tecido urbano como um todo, uma das proposições do 
plano envolvia a delimitação de uma área de expansão da cidade onde seria permitida a 
construção de novas edificações dentro de certas normas voltadas à manutenção de uma 
linguagem formal. Esta nova área não interferiria nas características paisagísticas singulares 
do perímetro tombado, procurando manter as feições originais do núcleo urbano. 
A área útil foi delimitada em função de ali não se permitir a 
visibilidade do que ali se vai construir, a partir de quaisquer pontos do 
núcleo histórico de Ouro Preto. Desse modo, fica assegurada a não 
interferência deste novo bairro na sua paisagem característica 
(FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1975, p. 49).  
A partir dos propósitos deste plano, observou-se que as proposições normativas 
relativas às restrições estético-formais e funcionais do patrimônio não seriam passíveis de 
concretização por pouco considerarem o papel dos agentes de mercado e da sociedade civil na 
organização do espaço urbano e, segundo Castriota (2007, p. 20), pela desarticulação e 
conflitos existentes entre o IPHAN, o governo estadual que, por meio da Fundação João 
Pinheiro era responsável pela coordenação do plano, e pela prefeitura municipal, responsável 
pelo controle do uso do solo. Neste sentido, tornava-se uma tarefa cada vez mais difícil atingir 
o propósito de conciliar o uso pertinente do patrimônio de acordo com as normas de 
preservação de um sítio urbano em processo de crescimento. Esta foi e ainda é uma das 
principais dificuldades enfrentadas pelos órgãos responsáveis pela gestão urbana e pela 
preservação do patrimônio, fazendo com que muitos planos sejam mais fruto de idealizações 
do que proposições passíveis de execução, principalmente, no Brasil, onde a falta de 
conscientização da população e a falta de verbas destinadas à preservação patrimonial são 





Entre os anos 1970 e 1980 surge um novo ideário no movimento preservacionista 
nacional envolvendo o fomento ao diálogo entre os gestores do patrimônio e a população 
local a respeito da sua participação nas políticas de preservação patrimonial e nas formas de 
valorização cultural e econômica deste. Aloísio Magalhães, na época em que era diretor do 
IPHAN, passou a considerar os centros históricos como objetos de uso social e como fonte de 
significados atribuídos pelas comunidades locais (MOTTA, 1987, p. 119). Portanto, o diálogo 
constante com a sociedade deveria ser uma das principais diretrizes adotadas nos trabalhos de 
preservação e valorização patrimonial para a compreensão do patrimônio enquanto objeto 
produzido no passado, ressignificado no presente e preservado para as gerações futuras.  
Para atingir este ideal, o quadro de funcionários das superintendências regionais 
do IPHAN passou a ser composto não apenas por arquitetos, mas também por profissionais da 
área de Ciências Humanas, também com o intuito de valorizar bens patrimoniais 
representativos de grupos culturais diversos. Mesmo assim, tanto em Ouro Preto como nos 
demais centros históricos tombados pela instituição, as preocupações com a manutenção e 
valorização estética e fachadista do patrimônio arquitetônico continuou a ser priorizada nas 
ações de preservação patrimonial, principalmente, dos anos noventa em diante com a sua 
valorização cenográfica para o turismo. 
Neste contexto, a relevância simbólica do patrimônio enquanto referência cultural 
nacionalmente representativa seria utilizada para fomentar o mercado de bens culturais no 
país por meio da parceria público-privada no financiamento, gestão e preservação dos centros 
urbanos patrimonializados transformados em destinos do consumo cultural com o propósito 
de viabilização de sua sustentabilidade econômica. Neste sentido, os interesses públicos e 
privados se coadunam em prol da ideia de defesa de um bem comum, representativo de todos, 
ocultando determinados aspectos socialmente excludentes que se concretizam com a 
efetivação desta parceria. 
As políticas e ações de fomento à cultura nos anos noventa solidificaram a 
presença de investimentos privados nas políticas de preservação patrimonial. Tozi (2007) 
ressalta que durante o governo FHC (1995-2002), as leis de incentivo à cultura fizeram com 
que muitas empresas passassem a investir em projetos culturais como estratégia de marketing 
para reforçar sua imagem positiva no mercado. O Estado brasileiro, seguindo uma linha 
semelhante de ação, passou a investir na produção de equipamentos, atividades culturais e na 
preservação do patrimônio em cidades com potencial turístico com o intuito de promover o 





(TOZI, 2007, p. 94). Neste contexto político, desenvolveu-se o Programa Monumenta, 
lançado em 1999 e finalizado em 2010, com o propósito de desenvolver ações de conservação 
patrimonial de forma sustentável. Segundo Bonduki (2010, p. 22), a noção de sustentabilidade  
oscila entre uma visão neoliberal, voltadas para atividades econômicas 
fomentadas pelo mercado, com ênfase no turismo e na 
espetaculosidade do patrimônio, e uma visão mais associada às 
práticas e aos usos cotidianos dos moradores e usuários dos núcleos 
históricos (...).  
Esta relação ambígua e, em muitos casos contraditória, que envolve interesses 
conflitantes entre o Estado, os agentes de mercado e a sociedade civil, acompanhou a 
trajetória de desenvolvimento do programa, constituindo-se em um dos principais desafios 
deste novo tipo de política de preservação. As intenções do programa se voltavam, em muitos 
casos, para o uso turístico do patrimônio restaurado, como atesta Gastal, (2003) e Marins, 
(2012). A dinamização desta atividade serviria como meio de captação de recursos financeiros 
voltados para a manutenção de sua conservação e para a geração de emprego e renda para a 
população local, desonerando o Estado de arcar com os custos de preservação. Desse modo, o 
Monumenta priorizou “(...) não o quotidiano e as práticas sociais dos cidadãos, mas a 
apropriação turística como fator de sustentabilidade econômica e conservação do patrimônio 
edificado” (MARINS, 2012, p. 147).  
As ações de conservação patrimonial envolveram a execução de obras de restauro 
arquitetônico em imóveis públicos e privados, pequenas obras de infraestrutura, melhorias das 
formas de acessibilidade aos sítios históricos e aos monumentos tombados e outras ações 
pontuais como melhorias no paisagismo, na iluminação pública, no mobiliário urbano de 
espaços públicos entre outras. 
A sua concretização se deu a partir da parceria entre o Ministério da Cultura como 
órgão executor contando com a participação do IPHAN, como agente fiscalizador; o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento
137
 (BID) e a Caixa Econômica Federal, como agentes de 
financiamento, as prefeituras como co-executoras, e a UNESCO, responsável pela cooperação 
técnica do programa (BRASIL, 2015). O estabelecimento de objetivos comuns envolvendo a 
parceria público-privada e a atuação conjunta das instituições participantes tornava-se outro 
desafio a ser superado. Para tanto, as melhorias nas formas de gestão compartilhada de um 
patrimônio culturalmente representativo também estavam entre as metas a serem atingidas 
pelo Monumenta. 
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 Segundo Gastal (2003, p. 79), o interesse do BID em atuar como agente financeiro nas intervenções urbanas em territórios 





De acordo com os critérios estabelecidos pela equipe do programa, os municípios 
contemplados deveriam ter a presença de sítios históricos urbanos tombados em nível federal 
e monumentos nacionais situados dentro do perímetro urbano (PROGRAMA 
MONUMENTA
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, 2005, p. 17). Os critérios de escolha elencavam, portanto, monumentos e 
conjuntos urbanos de grande representatividade histórica, arquitetônica e cultural para o país. 
Tal condição ampliava a possibilidade de catalisarem investimentos privados para a 
dinamização da economia local, cumprindo, portanto, um dos principais objetivos do 
programa. A ausência de bens e núcleos urbanos tombados pela esfera estadual e municipal 
contemplados pelo programa já demonstra a atuação da esfera do mercado como agente 
catalisador de investimentos, com a seleção de bens e territórios patrimonializados que 
pudessem dar o retorno econômico esperado aos seus investidores, deixando de levar em 
consideração as necessidades de muitos municípios de obterem o financiamento necessário 
para reduzir a condição de deterioração e degradação do seu patrimônio tombado.  
Mesmo assim, a abrangência do programa foi grande, envolvendo “mais de três 
centenas de intervenções realizadas nas 26 cidades conveniadas com o Ministério da Cultura 
para participarem do programa” (BONDUKI, 2010, p. 8). Esta seleção contemplou 
municípios de todas as regiões com um patrimônio representativo de diversos ciclos 
econômicos. Ouro Preto foi uma das cidades assistidas pelo programa. As ações de gestão e 
conservação patrimonial efetuadas na cidade eram, muitas vezes, tidas como referência para 
os demais municípios detentores de um acervo patrimonial relevante. Portanto, a atuação do 
Monumenta na cidade serviu como uma espécie de laboratório experimental desta nova fase 
da política de preservação no Brasil. O Quadro 5 a seguir explicita as intervenções efetuadas 
no município durante o período de vigência do programa. 
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Quadro 5: Intervenções do Programa Monumenta em Ouro Preto 
Tipologiada intervenção Obras e ações efetuadas 
Recuperação e tratamento paisagístico do Horto 
Botânico e Vale dos Contos 
 
Criação de um parque urbano no núcleo histórico de 
Ouro Preto nos locais detentores de áreas verdes e 
desocupadas destinado a ser um importante espaço de 
lazer, cultura e eventos. 
Criação de novas vias de acesso a diferentes pontos da 
cidade pelo parque. 
 
Parque Horto dos Contos. 
http://www.hortodoscontos.com.br/fotos/foto0007.jpg 
Obras de restauro arquitetônico 
 
Restauração integral de imóveis públicos e privados de 
grande relevância artística e arquitetônica.  
 




Intervenções em espaços públicos 
 
Obras de engenharia (reforço estrutural de pontes de 
grande valor arquitetônico); instalação de mobiliário 
urbano e sinalização interpretativa; execução de projetos 
de paisagismo e de mobilidade urbana (construção de 
um terminal de integração e estudo de tráfego). 
 




Fonte: Elaborado por Cifelli (2015), adaptado de Monumenta (2009) e Bonduki (2010) 
O propósito das intervenções efetuadas pelo programa em Ouro Preto procurou 
ultrapassar a perspectiva de simples obras pontuais de restauro arquitetônico para envolver 
ações mais abrangentes que englobassem espaços públicos e privados buscando sinergias 
entre promoção turística e desenvolvimento local em busca da tão almejada perspectiva da 
sustentabilidade econômica com a exploração mercadológica do seu patrimônio cultural. Para 
tanto, obras de cunho estético, estrutural e funcional foram realizadas com a intenção de 





multifuncional do seu centro histórico e na composição estética de sua paisagem 
característica. Para avaliar se tais propósitos foram atingidos algumas considerações se fazem 
pertinentes. 
Primeiramente, cabe considerar que a quase totalidade das intervenções se localiza 
dentro do perímetro de tombamento federal, concentrando-se, em grande parte, no Centro e 
nos bairros de Antonio Dias, Pilar e Rosário, onde se aglutinam os principais imóveis 
tombados isoladamente (COSTA, 2011, p. 285-286). O mapa a seguir (Figura 46) demonstra 
a localização espacial das intervenções: 
Figura 46: Localização das intervenções do Programa Monumenta em Ouro Preto 
(1999-2010) 
 
Fonte: BONDUKI (2010) 
 A área de ocorrência das intervenções demonstra uma seletividade espacial 
estratégica ao se concentrar em locais esteticamente expressivos que congregam, por 
conseguinte, a maior parte dos atrativos turísticos da cidade. Neste núcleo a atividade turística 
ocorre de forma mais expressiva. Portanto, a seleção espacial das intervenções corrobora com 
os propósitos do programa que consiste em dinamizar o turismo no município. Concordando 





de especulação e valorização imobiliária em sua área de ocorrência, onde se concentra a maior 
parte das edificações de maior valor venal do município.  
Esta distribuição geográfica desigual de investimentos públicos e privados nas 
áreas  economicamente mais valorizadas da cidade faz com que estas usufruam de melhores 
condições para receberem novos investimentos econômicos e aglutinem a parcela da 
população de maior renda, tendendo a ampliar, dessa forma, as discrepâncias 
socioeconômicasdomunicípio expressas na própria discrepância paisagística do seu tecido 
urbano caracterizado pelas nobres e imponentes edificações do século XVIII no centro versus 
as precárias construções do século XX nas periferias. Porém, em concordância com Costa 
(2011), enquanto discurso ideológico, os pressupostos do programa condizem com a ideia de 
que as intervenções no centro trazem benfeitorias para toda a cidade em busca da almejada 
“sustentabilidade” alcançada, neste caso, pelo turismo.  
A criação do parque Horto dos Contos nesta parcela do território veio agregar 
ainda mais valor cultural e econômico ao patrimônio preexistente, pois promoveu a 
transformação de uma área parcialmente degradada e subutilizada em uma das principais 
áreas de lazer e de visitação turística da cidade.  A presença de um parque urbano permeado 
por um curso d’água envolto em uma área verde conservada constitui tanto uma raridade 
valorizada pelo poder público como mais um marco distintivo na paisagem da cidade, e pelos 
agentes de mercado como vetor de valorização econômica dos imóveis do seu entorno. 
Também pode ser considerada como uma nova imagem-marca nas estratégias de promoção 
turística da cidade. 
O parque é considerado a intervenção mais emblemática efetuada pelo 
Monumenta no município, pois envolveu o desafio de criar uma nova área de lazer em um 
espaço público que se manteve degradado por muitos anos, e novos espaços de circulação sem 
alterar a composição estética do tecido urbano e sem gerar danos ao conjunto arquitetônico 
tombado. Bonduki (2010) avalia esta intervenção de forma muito positiva, pois reitera que a 
sua criação resultou no surgimento de um novo espaço público de lazer, de circulação e de 
contemplação visual da cidade, sem gerar impactos significativos em sua paisagem e na sua 
trama urbana original. Segundo o autor, “uma cidade não é uma peça de museu, parada no 
tempo. Para permanecer como um núcleo vivo utilizada pelos cidadãos do século XXI, com 
suas necessidades e costumes, Ouro Preto precisa se modificar” (BONDUKI, 2010, p. 225).  
A criação do parque demonstra que uma grande intervenção em um núcleo urbano 





patrimônio edificado e ao tecido urbano como um todo. Sua presença nos entremeios do 
centro histórico, por mais que gere uma valorização imobiliária do entorno, situação 
comumente encontrada na maior parte dos centros urbanos, é bastante significativa, pois 
conjuga de forma harmoniosa o ambiente construído e os elementos naturais, reforçando a 
visibilidade de ambos e promovendo a valorização estética da paisagem para o deleite de 
todos aqueles que residem ou visitam Ouro Preto. Outro aspecto evidenciado pelo projeto se 
refere aos usos deste espaço, que não se destina apenas ao usufruto e contemplação dos 
turistas, mas também é cotidianamente apropriado pela população local para atividades de 
lazer e de entretenimento, tendendo a se tornar um marco referencial na cidade também para 
seus habitantes. 
As intervenções de restauro em imóveis públicos e privados ocorreram, em grande 
parte, em edificações de grande interesse patrimonial, em sua maioria, localizadas em ruas de 
grande concentração de turistas e de alto teor de visibilidade em meio ao conjunto 
arquitetônico. Segundo dados do programa Monumenta (2009, p. 242), a área abrangida pelo 
projeto possui 1900 imóveis ou 17% do total de domicílios. Diante deste número expressivo 
de edificações, avalia-se que o número de propostas para a recuperação de imóveis privados, 
num total de 45, foi pouco relevante frente ao total de edificações existentes na área em 
questão. Destes, apenas oito contratos tinham sido assinados até o ano de 2008.  
Cabe referendar que, diferentemente do Pelourinho, caracterizado antes das 
intervenções dos anos noventa pelo intenso estado de degradação de suas edificações e por ser 
lócus de concentração da população de baixa renda do município, em Ouro Preto, a realidade 
é outra, já que o centro histórico congrega ainda muitas famílias de média e alta renda, 
condição que propicia um melhor estado de conservação dos imóveis privados. Este pode ser 
um fator explicativo para a baixa demanda de solicitações de financiamento destinadas às 
obras de restauro.  
Ao contrário de Salvador, as ações de restauro em Ouro Preto, por serem de 
caráter mais pontual e pouco numerosas frente à quantidade de edificações tombadas, não 
chegou a alterar a dinâmica de usos do patrimônio em uma cidade cujo centro histórico ainda 
preserva uma função habitacional significativa. Tanto é que dos oito imóveis contemplados, 
cinco se destinam ao uso residencial, realidade que reforça o sentido do patrimônio não 
apenas pela sua dimensão formal, mas também pelo seu conteúdo social. Na Figura 47 é 
possível observar o acentuado estado de degradação do imóvel antes da intervenção e o 





Figura 47: Restauração de imóvel privado financiado pelo Programa Monumenta na 
Rua de Aleijadinho 
 
Fonte: Programa Monumenta (2009, p. 246).  
A restauração de edifícios públicos de grande imponência e de alta relevância 
arquitetônica, como a Casa da Baronesa, a Casa de Tomás Antonio Gonzaga, o Teatro 
Municipal, o Casarão Rocha Lagoa e o Solar Baeta Neves
139
, constituem-se em marcos 
referenciais na paisagem da cidade, não só pela sua dimensão formal, mas também pela 
relevância histórica que possuem e pelos seus usos atuais ligados à esfera institucional e 
cultural. Sua importância foi um dos motivos que fizeram com que fossem alvos prioritários 
das ações de restauro do programa. 
A estética urbana é um dos principais fatores de atração ou de repulsão de turistas. 
Dessa forma, todo tipo de intervenção que promova melhorias estéticas na dimensão material 
da cidade, incluindo seus edifícios, seu mobiliário, seus espaços públicos entre outros, 
influenciam de forma positiva na dinâmica territorial do turismo.  As intervenções em Ouro 
Preto prezaram muito pela valorização desta dimensão procurando transmitir a imagem de um 
centro histórico bem conservado dotado de uma vitalidade social e cultural intensa. Esta é 
uma condição importante para que o município mantenha sua vitalidade econômica por meio 
do turismo e continue atraindo investimentos privados. 
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 Localizada na Praça Tiradentes, considerada um dos principais marcos simbólicos da cidade, a Casa da Baronesa é um imponente casarão 
do século XVIII que já foi residência de ilustres personalidades políticas da cidade. Atualmente, abriga a sede do IPHAN – Ouro Preto. A 
casa de Tomás Antonio foi residência do célebre poeta e inconfidente Tomas Antonio Gonzaga que viveu parte de sua vida em Ouro Preto. O 
casarão situa-se na rua Claudio Manoel e, atualmente sedia a secretaria da Cultura e do Turismo. Construído no século XVIII, o teatro 
Municipal de Ouro Preto é considerado o mais antigo teatro em funcionamento das Américas, recebendo ainda hoje espetáculos teatrais e 
outras atrações culturais. O Casarão Rocha Lagoa foi residência de personalidades políticas ilustres da cidade. Atualmente sedia a Secretaria 
da Educação do município. O Solar Baeta Neves foi residência de importantes famílias de comerciantes da cidade. Em suas dependências 
funciona a Secretaria do meio Ambiente.  Fonte:  http://www.viagembrasil.tur.br/NOTICIAS-VIAGEM-1828-






Neste período em que o mercado dos bens culturais se torna cada vez mais 
competitivo, aumenta o desafio dos órgãos gestores de evitar que o patrimônio enquanto 
mercadoria resulte em um desenvolvimento turístico nocivo para seus habitantes e para a 
manutenção da própria integridade física dos bens tombados. A incorporação do patrimônio 
edificado à vida cotidiana dos cidadãos por meio da multiplicidade de usos presentes, de 
vivências socioculturais intensas nos núcleos urbanos tombados e da trama de significados 
que engendram deve ser cada vez mais estimulada, visando destituir a imagem do patrimônio 
como um objeto museal ou como apenas um atrativo turístico visitado e valorizado por 
forasteiros. Nesta perspectiva, torna-se latente o desafio das políticas patrimoniais de evitarem 
ações que resultem “na exclusão de usos e populações tradicionais” (BONDUKI, 2010, p. 46) 
por meio do estímulo ao desenvolvimento local prezando pelo fortalecimento da função social 
















7. Refuncionalização patrimonial e dinâmica territorial do turismo em 
Ouro Preto e no Pelourinho 
A produção e a difusão de representações sociais sobre os destinos turísticos estão 
diretamente relacionadas à exacerbação do seu teor de atratividade e influencia a própria 
dinâmica territorial da atividade. Os roteiros efetuados, os atrativos frequentados e as 
atividades realizadas nas localidades visitadas se associam, em muitos casos, ao grau de 
informações, ao conhecimento prévio e às representações sociais sobre estas produzidas pelo 
poder público, pelos agentes de mercado e contando, atualmente, com a participação da 
sociedade civil em seu processo de difusão pelos mais diversos veículos midiáticos.  
A viabilização desse processo de inserção dos bens patrimoniais no circuito do 
consumo cultural requer não só o amparo da mídia, mas também da publicidade para a 
realização de tal intento. Estas adquirem um papel cada vez mais expressivo na dinâmica do 
capitalismo, pois, segundo Featherstone (1995, p. 100), influenciam a manipulação comercial 
das imagens que suscitam desejos e estimulam o consumo de mercadorias. Considerada por 
Harvey (1992, p. 65), “a arte oficial do capitalismo”, a publicidade assume um papel de 
destaque nas estratégias corporativas e do poder público, transformando-se em um meio 
eficiente de reforço de imagens atraentes e positivas associadas não apenas aos produtos 
comercializados, mas também às empresas e instituições que produzem e divulgam tais 
mercadorias.  
No âmbito dos bens culturais e territórios patrimonializados, o próprio estatuto de 
Patrimônio Cultural e de Patrimônio Mundial consolida no mercado dos bens simbólicos a 
criação de uma identidade – marca a estes, associada ao prestígio e à relevância cultural que 
dispõem, e ampliam sua condição de aceitação no mercado.  
A publicidade, enquanto forma de comunicação destinada à promoção e à venda 
de mercadorias, é um meio facilitador desse processo ao atuar na produção de discursos 
ideológicos que têm por finalidade ressaltar os aspectos meritórios e qualitativos da 
mercadoria, influenciando a formação de opiniões, estímulos, condutas e comportamentos que 
resultem a adesão ao consumo e o uso turístico dos territórios. Baudrillard (2000), ao fornecer 
um aporte teórico sobre o papel da publicidade no processo de manipulação dos signos e a sua 
relação com os mecanismos de estímulo ao consumo, afirma que esta, ao mesmo tempo em 
que atua na produção de discursos dotados de conteúdo informativo a respeito do produto 





destinadas a criar formas de convencimento e de estímulos ao desejo pela mercadoria. Essa 
premissa pode ser explanada a partir da seguinte ideia: “sem ‘acreditar’ nesse produto, 
acredito, porém, na publicidade que me deseja fazer crer” (BAUDRILLARD, 2000, p. 292).  
O aumento da relevância e da difusão das mensagens e discursos publicitários se 
deu com a expansão dos meios de comunicação de massa e com a profusão dos sistemas de 
informação, que aperfeiçoaram as formas de transmissão, recepção, percepção e assimilação 
das mensagens constituintes das estratégias publicitárias de venda de mercadorias. O advento 
da eletrônica e da internet representou um salto qualitativo na capacidade de armazenagem, 
transmissão e compartilhamento de dados e informações, criadas e difundidas de forma cada 
vez mais acelerada na forma de textos, imagens fotográficas, sons, vídeos entre outros tipos 
de linguagens que, apresentadas de forma compartilhada ou separada, facilitam e tornam mais 
atraentes a comunicação e o processo de transmissão e recepção dos discursos publicitários. 
O turismo, enquanto nicho de mercado de grande relevância aproveita-se de todos 
estes aparatos informacionais mediados por sistemas técnicos para realizar o intento de 
transformação da cultura em um negócio altamente rentável. Em se tratando do turismo como 
uma atividade econômica e produtiva que tem no espaço o seu principal objeto de consumo 
(CRUZ, 2007, p. 5), cabe evidenciar que o patrimônio cultural se torna um dos principais 
vetores desse processo nos territórios patrimonializados.  
A promoção da imagem das cidades potencialmente atrativas para o turismo se dá 
por diversos meios de comunicação. As revistas especializadas em turismo e os guias de 
viagem, antes do advento da internet, exerciam e ainda exercem uma relevância significativa 
no processo de seleção dos destinos visitados. Folders e panfletos de divulgação turística 
também são comumente utilizados pelo poder público e por agências de viagens na promoção 
dos destinos turísticos. Esses materiais são divulgados em feiras e salões de turismo, nos 
órgãos públicos dos destinos ofertados e nas agências e operadoras de turismo com o intuito 
de promover e vender os produtos turísticos em um mercado turístico cada vez mais amplo e 
altamente competitivo. O seu componente mercadológico está presente nas estratégias de 
seleção das informações divulgadas, no tipo de discurso produzido e no seu conteúdo visual, 
em geral, considerado bastante expressivo e de forte poder apelativo. 
Ao abordar as especificidades da reportagem turística divulgada em revistas de 
turismo e nos encartes especiais de turismo, Bignami (2002, p. 72) enfatiza a sua função de 
meio de comunicação e de instrumento de marketing. Portanto, a reportagem turística tem 





um objeto ou de um acontecimento. (...) Ela transcende a informação e busca a promoção”. 
Esses mesmos propósitos podem ser encontrados nos demais materiais de divulgação 
elencados, responsáveis pela divulgação e consolidação de imagens estereotipadas, ideias e 
discursos verossímeis destinados à projeção e à venda dos produtos turísticos como os 
atrativos culturais.  
Dotadas de intencionalidades pré-definidas, as campanhas publicitárias 
desenvolvidas pelos agentes de mercado e pelo poder público, seja em instância municipal, 
estadual ou federal, visam a promoção de representações dos destinos e atrativos ofertados, 
bem como da infraestrutura e dos serviços disponíveis, fatores considerados significativos no 
processo de seleção dos locais de visitação.  
Nas revistas especializadas em turismo e nos guias de viagem divulgados por 
meio impresso e eletrônico, observa-se a divulgação de discursos enaltecedores dos atrativos e 
destinos e de um amplo conteúdo imagético sobre estes em cada uma das publicações. Esses 
meios dispõem de um repertório significativo de propagandas de locais de hospedagem, 
restauração, compras, equipamentos culturais, de lazer, entretenimento e eventos, além da 
oferta de roteiros e pacotes turísticos promovidos por agências e operadoras de viagem. 
Ampliando a quantidade de informações de cunho utilitário, como: “quando ir”, “o que 
visitar”, “como chegar”, “ o que fazer”, “onde comer, dormir e comprar”, tornam-se 
ferramentas importantes no planejamento da viagem e na realização de roteiros na destinação 
contemplada. 
Para exemplificar o teor informacional e imagético dos destinos pesquisados e os 
serviços ofertados, toma-se como referencial analítico o conteúdo das cidades pesquisadas, 
divulgados no site “ Viaje aqui”, da Editora Abril, que congrega reportagens de inúmeras 
publicações da editora relacionadas ao turismo, tais como as da Revista Viagem e Turismo, 
National Geographic e do Guia Quatro Rodas. Ao inserir como palavra-chave “Ouro Preto” e 
“ Pelourinho”, aparecem centenas de referência sobre tais localidades. Ao clicar sobre o 
primeiro link que aparece na tela sobre cada uma das cidades é possível observar o tipo de 










Figura 48: Conteúdo sobre Ouro Preto disponível no site Viajeaqui - 2015 
 
Fonte: http://viajeaqui.abril.com.br/cidades/br-mg-ouro-preto, acessado em: 12 de outubro de 
2015 
O conteúdo presente traz informações sobre as opções de hospedagem, 
alimentação, roteiros sugeridos e pontos de visitação. Também exibe propagandas sobre sites 
de hospedagem e de compra de passagens aéreas, facilitando, dessa forma, a organização da 
viagem sem intermediação de agências e operadoras de turismo. Em relação ao seu conteúdo 
imagético e discursivo observa-se a imagem da Igreja de São Francisco de Assis, considerada 
um dos principais signos icônicos da cidade, retratado em seus principais meios de promoção 
turística. Em relação ao conteúdo discursivo, observa-se a ênfase na divulgação do conjunto 
arquitetônico da cidade, com referência à visitação de seus principais monumentos que 
apresentam uso museal (Museu da Inconfidência e Casa dos Contos) e religioso (Igreja de São 
Francisco de Assis e a Matriz de Nossa Senhora do Pilar). O termo “conjunto arquitetônico 
inigualável” reforça a ideia de singularidade do conjunto. O destaque ao estatuto de 
Patrimônio da Humanidade busca enaltecer ainda mais a sua relevância cultural e o teor 









Figura 49: Conteúdo sobre o Pelourinho disponível no site Viajeaqui – 2015 
 
Fonte: http://viajeaqui.abril.com.br/estabelecimentos/br-ba-salvador-atraco-pelourinho 
No caso de Salvador (Figura 49), não são as praias e sim o Pelourinho que é a 
atração de destaque. Além de ressaltar que o centro histórico também é agraciado com o 
reconhecimento da UNESCO, o teor da narrativa se refere mais aos usos do patrimônio 
voltados para o turismo do que à sua relevância histórica e arquitetônica, evidenciando, dessa 
forma, seu papel enquanto centro de consumo. Também cabe destacar o alerta para que o 
turista não circule fora da área turística, demonstrando claramente uma compartimentação 
territorial entre a parcela do centro histórico apropriada pelo turismo, que se demonstra mais 
segura, e o restante do centro histórico, que oferece mais perigo e, portanto, deve ser evitado. 
Esse tipo de informação, que retrata um aspecto negativo da localidade, não costuma ser 
abordada em publicações de divulgação turística, já que se procura evidenciar apenas os 
aspectos positivos da mercadoria que se pretende divulgar. 
Entre os guias de viagem mais populares entre os turistas brasileiros destacam-se 
o Guia visual Brasil, publicado pela Publifolha; o guia Brasil: o país e o povo, publicado pela 
Disal e o Guia 4 Rodas Brasil, publicado pela Editora Abril, este último considerado como 
um dos pioneiros no mercado editorial de guias de viagem no Brasil. Entre os guias 





o Frommer’s, o Lonely Planete o Guia Michelin140. Sites de viagem, como o TripAdvisor, 
entre outros que divulgam conteúdos relacionados ao turismo, também são cada vez mais 
utilizados pelos viajantes para facilitar a seleção dos destinos e a organização das viagens.  
Atualmente, a relevância dos destinos culturalmente significativos adquire cada 
vez mais expressividade em tais obras. Porém, as representações sociais divulgadas sobre 
certos destinos, são, muitas vezes, reducionistas, idealizadas e até mesmo equivocadas, 
levando o turista ao engano. Para exemplificar a questão, foram extraídas parte dos textos de 
apresentação sobre Salvador e Ouro Preto dos sites do Lonely Planet, do Frommer´s e do 
TripAdvisor, com o intuito de analisar de que forma as cidades são representadas. 
Quadro 6: Representações sobre Ouro Preto produzidas e divulgadas pelos guias de 
turismo de relevância internacional - 2015 
TripAdvisor – Voltada para a mineração no período colonial, a antiga cidade de Ouro Preto é 
caracterizada pelas ruas de paralelepípedos e pela arquitetura bem preservada. A cidade é 
considerada Patrimônio da Humanidade pela UNESCO. Ela se tornou conhecida durante a era 
do ouro brasileira, no século XVIII, pela concentração de minas de ouro e por sua 
prosperidade. Hoje, a cidade é um destino turístico popular.  
Lonely Planet – Ao sediar o primeiro movimento de independência do Brasil, a cidade 
continua a ser vital nos tempos modernos como um centro para a educação e as artes e como 
um dos destinos turísticos mais visitados do Brasil. Construído aos pés da Serra do Espinhaço, 
o centro colonial de Ouro Preto é grande e tem topografia mais acentuada do que qualquer 
outra cidade histórica de Minas. (...) A cidade é a vitrine de uma notável arte e arquitetura 
mineira, incluindo algumas das mais belas obras do Aleijadinho. 
Frommer´s – Em Ouro Preto, as ruas de paralelepípedos permitem subir e descer as colinas 
coroadas com mais de uma dúzia de igrejas barrocas elaboradamente esculpidas e decoradas. 
Cada esquina exibe novas surpresas: casarões, fontes, ruínas, belos jardins e torres brilhantes 
com azulejos coloridos. (...)As ruas de paralelepípedos podem ser íngremes, mas apenas a pé 
é possível apreciar os ricos detalhes das casas preservadas, observar as fontes esculpidas e os 
relances dos pátios e das salas de estar. 
 
Elaborado por Cifelli (2015) 
Em termos gerais, os três materiais de divulgação se referem a Ouro Preto 
(Quadro 6) principalmente pelas suas características arquitetônicas. Apenas o Lonely Planet 
destaca a relevância artística e histórica da cidade retratando a importante figura de 
Aleijadinho e o advento da Inconfidência Mineira. Por outro lado, não há considerações sobre 
o Barroco mineiro, característica que singulariza a sua produção artística e arquitetônica e que 
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 Atualmente, o Lonely Planet é o guia de viagens mais vendido no mundo. Segundo dados de 2010, o guia vendeu mais de cem milhões 
de exemplares em 37 anos. Informações disponíveis em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi1804201011.htm, acessado em 1 de 





constituiu um fator fundamental para a sua valorização patrimonial. O Guia Frommer´s ainda 
destaca os “belos jardins” e as “torres com azulejos coloridos”. Porém, não se encontram 
evidências concretas na cidade que retratem tais características, levando o turista a ter uma 
falsa imagem de seus atributos materiais. 
Quadro 7: Representações sobre Salvador e produzidas e divulgadas pelos guias de 
turismo de relevância internacional 
TripAdvisor – A antiga capital do Brasil é famosa pela arquitetura, música e culinária de 
influência africana. Conhecida como a “capital da diversão” por suas exuberantes 
comemorações carnavalescas que duram uma semana, Salvador exalta arte e música 
contemporânea em meio à arquitetura que se manteve intacta desde o século XVII. 
Lonely Planet –Uma magnífica capital colonial de Portugal no Novo Mundo. Salvador é a 
jóia afro-brasileira do país. O seu centro brilhantemente colorido é um museu vivo com 
arquitetura do século XVII e XVIII e igrejas carregadas de ouro. Mais importante ainda, 
Salvador é o nexo de um movimento de artes incrível. (...) A noite círculos de capoeira se 
formam nas praças e espaços abertos, enquanto o cheiro do acarajé (...) e outras delícias 
africanas enche o ar da noite. (...) De fato, não há outro lugar no mundo onde descendentes de 
escravos africanos tenham preservado seu patrimônio como em Salvador – da música e 
religião, até a comida, a dança e a tradição nas artes marciais. 
Frommer`s –Uma visita a Salvador é uma chance de voltar no tempo para passear por uma 
cidade do século XVI e XVII perfeitamente preservada. É uma oportunidade de experimentar 
estreita ligação do Brasil com a África – provar esta conexão na comida, ouvi-la na música, 
ver na face das pessoas. Todos estes elementos – arquitetura, comida e música – se misturam 
no Pelourinho,o coração colonial restaurado da cidade de Salvador. 
Elaborado por Cifelli (2015) 
As representações sobre Salvador (Quadro 7) retratam a cidade como se o seu 
tecido urbano fosse composto principalmente por edificações dos séculos XVI, XVII e XVIII, 
sendo que apenas parte da área central da cidade ainda mantém alguns elementos 
arquitetônicos que se remetam aos períodos elencados. Mesmo assim, a área central é 
caracterizada pela presença de edificações remanescentes dos séculos XVIII e XIX, não 
restando quase nenhum vestígio material do século XVI. Tais informações podem resultar 
interpretações equivocadas por parte dos turistas in loco, mesmo porque não há informações 
nas próprias edificações sobre o período de sua construção.  
Além desse equívoco, considerar que Salvador é uma cidade “perfeitamente 
preservada” e que possui uma “arquitetura intacta” desde o século XVIII, levando-a a ser 
considerada um “museu vivo”, é uma outra falsa ideia, já que parte das edificações do centro 





muitas edificações do Largo do Pelourinho que gozam de um melhor estado de conservação já 
sofreram intervenções responsáveis por alterações em sua estrutura material. Contudo, é 
interessante avaliar que as representações sobre Salvador e, consequentemente, do Pelourinho, 
não abordam apenas o seu patrimônio material, mas também o legado imaterial da cultura 
africana presente na música, na culinária, nas manifestações religiosas, entre outras. Parte 
dessas manifestações não emana espontaneamente da população local, como dá a entender o 
Lonely Planet ao retratar as rodas de capoeira que, na verdade, se formam estrategicamente 
nos pontos de maior concentração de turistas para que seus participantes ganhem algum 
dinheiro com a sua exibição espetacularizada. Desse modo, essa e muitas outras 
manifestações culturais já são formatadas para serem mais facilmente consumidas. 
Mesmo com representações equivocadas, idealizadas e reducionistas dos destinos 
retratados, esses guias e outras publicações virtuais difundidas pela internet por agências e 
operadoras de viagens, além dos jornais, blogs e das próprias redes sociais, como o Facebook, 
contribuem de forma cada vez mais significativa para o planejamento das viagens.  Segundo 
os resultados de uma pesquisa efetuada pela Embratur com turistas estrangeiros em visita ao 
Brasil, em 2009, “a internet foi fonte para 63% dos turistas buscarem informações sobre o 
país na internet antes da viagem e 13% acessaram o portal www.braziltour.com” (BRASIL141, 
2009, p. 33), site destinado à divulgação de suas ações na promoção dos destinos turísticos do 
Brasil no exterior e ao auxílio dos usuários na seleção dos locais de visitação.  
Diante de tantos meios de comunicação e de tantos agentes responsáveis pela 
produção de imagens e discursos sobre os territórios potencialmente atrativos, torna-se cada 
vez mais difícil fiscalizar e monitorar as informações divulgadas a respeito dos destinos 
turísticos. Portanto, as instâncias de produção simbólica têm uma responsabilidade ainda 
maior de criar estratégias de gestão de representações, o que consiste, no caso dos territórios 
patrimonializados, em reforçar suas relevâncias histórica e cultural como aspectos valorativos 
e distintivos. Cabe referendar que esse papel de gestão das representações vem sendo efetuado 
pelos órgãos de preservação desde o processo de patrimonialização, a partir de um referencial 
discursivo que legitima seu valor patrimonial. No quadro-síntese é possível vislumbrar a 
síntese das representações sobre Ouro Preto e Salvador produzidas pelos agentes de produção 
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simbólica vinculados ao IPHAN e à UNESCO que contribuíram para atestar e referendar o 




Quadro 8: Quadro síntese das representações agentes de produção simbólica sobre Ouro 
Preto 
IPHAN 
Lucio Costa – Barroco local como símbolo de uma genuína arquitetura brasileira. 
Rubem Navarro – Museu mais precioso de arte barroca do novo mundo. 
Gustavo Barroso – Não há no mundo toda uma dúzia de cidades que, assim, tenham 
permanecido imutáveis, fieis à sua saudade. 
Vitorino Nemésio – Ouro Preto é toda o documentário de uma só época: o século XVIII, com sua 
fisionomia barroca autêntica e intacta. 
UNESCO  
Michel Parent – Ouro Preto é, depois de Salvador, na Bahia, a cidade de arte mais rica do 
Brasil. 
Vianna de Lima - Cidade que parece ter parado no tempo; santuário da arte colonial. Cidade 
monumento. 
A partir dos excertos expressos no Quadro 8 é possível considerar que as 
representações hegemônicas sobre a cidade que lhe configuram uma identidade estão 
relacionadas às expressões artísticas e arquitetônicas produzidas no período colonial, tendo o 
barroco mineiro como estilo predominante. A ideia de imutabilidade temporal também se faz 
presente, coadunando-se com a concepção museal de cidade que se fazia presente no início do 
movimento preservacionista. As representações sobre Salvador de ambas as instituições se 
assemelham e legitimam o valor patrimonial de suas expressões artísticas e arquitetônicas 
avaliadas por especialistas de grande reconhecimento nacional e internacional. 
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Quadro 9: Quadro síntese das representações agentes de produção simbólica sobre 
Salvador 
IPHAN 
Godofredo Filho – Cidade museu; barroca na essência e nos pormenores de sua arte; 
Rodrigo Melo Franco de Andrade - Acervo mais rico do barroco brasileiro. 
Robert Smith - ‘nobre e opulenta cidade’, réplica modesta, mas autêntica no Novo Mundo, da 
grandeza e do pitoresco de Lisboa. 
Jorge Amado – coração da Bahia. 
Ari Guimarães - Por ser a primeira capital do Brasil, possui os testemunhos mais grandiosos 
do nosso passado 
Pedro Calmon - tesouro da arte e da história, enlaçado com as melhores lembranças da 
formação nacional; um exemplar magnífico de civilização. 
UNESCO 
Michel Parent - a primeira cidade de arte do Brasil e que possui uma das mais belas 
paisagens urbanas do mundo. 
Graeme Shankland – A mais africana das cidades brasileiras. Um dos espaços urbanos mais 
cativantes do mundo. 
Em relação a Salvador, nota-se que as representações sobre a cidade (Quadro 9) se 
assemelham às de Ouro Preto ao retratá-la como cidade-museu, evidenciando os ricos 
exemplares artísticos e arquitetônicos do barroco. O referencial discursivo apresentado faz 
referências à uma cidade opulenta e magnificente, condizente com o seu estatuto de primeira 
capital do Brasil. Cabe também evidenciar a referência de Graeme Shankland à expressão da 
cultura africana em sua constituição.  
Sobre cidades e centros urbanos patrimonializados, cabe referendar que o âmbito 
de produção de um sistema de representações que atestem para a sua relevância cultural e 
histórica se restringe, em sua maioria, a um grupo seleto de intelectuais e acadêmicos 
vinculados aos órgãos patrimoniais dotados de uma competência de selecionar e legislar sobre 
a sua reputação e salvaguarda. Porém, no âmbito da circulação dos discursos que legitimam a 
sua relevância cultural e o seu interesse mercadológico, outros agentes e instituições entram 
em cena, imputando uma polissemia nas formas de recepção e interpretação de tais discursos 





A compreensão da relevância atual do campo que intermedeia as instâncias de 
produção e consumo cultural se faz a partir das noções de intermediação cultural e de 
intermediário cultural (FERREIRA, 2009). Amparado por uma revisão da literatura 
sociológica sobre o processo de mercantilização da cultura, o autor reporta-se à noção de 
intermediação cultural como  
(...) um conjunto de actividades especializadas nos processos de 
difusão da cultura, e em particular na sua distribuição e 
promoção/divulgação. Trata-se de um trabalho que incorpora duas 
tarefas centrais: (i) selecção e filtragem das obras e 
criadores/produtores; (ii) organização e administração das condições 
de distribuição e/ou divulgação das obras.  (...) estende-se, ainda, ao 
trabalho especializado de avaliação, certificação e crítica das obras e 
dos criadores (...) (FERREIRA, 2009, p. 325). 
No âmbito desta pesquisa, em referência ao processo de mercantilização 
patrimonial viabilizado pelo turismo, os meios de intermediação cultural são constituídos 
pelos meios de comunicação responsáveis pela divulgação cultural e, por conseguinte, 
turística, como as editoras produtoras de revistas, jornais e guias de viagem especializados na 
divulgação turística; por agências e operadoras de turismo; pelas instituições públicas 
responsáveis pelo planejamento e gestão da cultura e do turismo e pelos próprios órgãos 
preservacionistas, como o IPHAN e a UNESCO
143
. Tais instâncias estão envolvidas no 
processo de popularização da cultura, atrelada às estratégias mercadológicas da indústria 
cultural de ampliação do público consumidor de seus produtos. 
 Nesse sentido, novas formas de classificação, hierarquização e valorização dos 
bens culturais são estabelecidas com o intuito de atingir finalidades de cunho mercantil que 
envolvem a promoção turística do patrimônio. Entre os responsáveis pelo desenvolvimento de 
estratégias de valorização mercadológica do patrimônio e do território em que se inserem, 
destacam-se os chamados intermediários culturais. 
Figuras tantas vezes mal-amadas nos mundos da cultura, eles 
desempenham uma função fundamental para o funcionamento dos 
circuitos culturais, assegurando a mediação entre a criação e a 
produção, de um lado, e a recepção e o consumo da cultura, do outro 
(FERREIRA, 2009, p. 319). 
Tais profissionais atuam no desenvolvimento de estratégias de transformar as 
expressões materiais e imateriais da cultura em produtos culturais. Portanto, tendem a tornar 
os discursos que envolvem a dimensão da representação de objetos e lugares culturalmente 
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ricos e suas formas de apresentação ao público mais palatáveis aos chamados consumidores 
culturais. Entre os profissionais que se enquadram na categoria de intermediários culturais 
destacam-se os  
gestores culturais, directores artísticos, conservadores, comissários de 
exposições e de eventos, programadores, agentes artísticos, 
animadores culturais, críticos, jornalistas especializados (...), 
profissionais de marketing e publicidade, agentes de ligação das 
organizações culturais com a comunidade, consultores culturais, 
técnicos de gestão e promoção do património, responsáveis políticos e 
técnicos pela implementação de projectos urbanístico-culturais 
(FERREIRA, 2009, p. 325-326). 
Os profissionais ligados à promoção e à gestão do turismo atuam como 
intermediários culturais, junto aos demais profissionais ligados ao campo da promoção 
cultural, ao marketing e à publicidade. É nessa esfera que a atuação entre o poder público e os 
agentes de mercado se torna mais efetiva, pois ambas as partes têm como uma de suas 
principais finalidades a promoção mercadológica dos destinos culturalmente relevantes. As 
representações do patrimônio e dos territórios patrimonializados criadas pelo poder público se 
intercambiam e influenciam de forma significativa a produção e a divulgação do conteúdo 
discursivo e imagético presente no material promocional do mercado de viagens. 
Em nível federal, a Embratur atua como instância de intermediação cultural, por 
meio do desenvolvimento de campanhas de marketing turístico destinadas à promoção dos 
destinos brasileiros no exterior a partir da divulgação ostensiva das potencialidades turísticas 
do território nas mídias, em eventos e feiras internacionais de turismo e nas publicações 
especializadas. Neste período de grande divulgação midiática internacional do Brasil, devido 
à realização de megaeventos de grande projeção, as estratégias de marketing da Embratur, 
estruturadas no Plano Aquarela 2020, voltam-se para a atualização da imagem do Brasil, de 
modo a torná-lo mais conhecido e visitado (BRASIL, 2009, p. 22).  
Entre os pontos fortes selecionados para divulgação destacam-se tanto o 
Patrimônio Cultural tombado pelo IPHAN quanto os Patrimônios Mundiais, naturais e 
culturais. Tal estratégia foi definida tendo como base, dentre outros fatores, os resultados de 
uma pesquisa realizada pela EMBRATUR entre 2004 e 2009 com turistas estrangeiros de 27 
nacionalidades que visitaram o Brasil, demonstrando que “o melhor do país é o povo 
brasileiro”, o que aparece nas citações de 45% dos entrevistados. Com destaque, também 
aparecem “Belezas naturais/Natureza” (23%), “Praias/ Mar” (18%), “Sol/Clima tropical” 





Por mais que o patrimônio material não figure explicitamente nas preferências dos 
turistas estrangeiros, o segmento cultural está presente quando se fala em diversidade e na 
cultura viva do povo brasileiro, expressa em inúmeras manifestações da cultura material e 
imaterial. Portanto, tal segmento é um dos alvos prioritários das campanhas da EMBRATUR 
nesses últimos anos. Levando em consideração tal meta, a EMBRATUR possui, atualmente, 
um projeto de promoção dos 12 Patrimônios Mundiais da UNESCO, divulgando tais destinos 




As peças publicitárias da campanha “Brasil Sensacional”, (Figura 50) produzidas 
pela EMBRATUR para o público estrangeiro, evidenciam esse tipo de tática ao retratarem 
imagens dos patrimônios mundiais brasileiros. Iniciada em 2008, a campanha teve como mote 
a conjunção, em uma mesma peça publicitária, de imagens e informações sobre os destinos 
enquadrados nos segmentos “sol e praia” e “patrimônio cultural” (SOTRATTI, 2010). O 
objetivo da campanha é retratar a diversidade de riquezas naturais e culturais do Brasil, já que 
este último segmento vem atraindo um número cada vez mais significativo de turistas 
estrangeiros.  
Figura 50: Peças publicitárias da campanha “Brasil Sensacional”de Ouro Preto e 
Salvador 
 
Fonte: Material fornecido pela EMBRATUR (Sotratti, 2010) 
A partir da análise das peças, é possível observar que tanto a imagem de Ouro 
Preto quanto a de Salvador retratam os símbolos da arquitetura monumental já amplamente 
divulgados pelos meios de comunicação, como a Igreja de São Francisco de Assis, de Ouro 
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Preto e o conjunto arquitetônico multicolorido do Largo do Pelourinho, em Salvador. Ambas 
as figuras estão dispostas lado a lado com imagens de destinos ricos em belezas naturais do 
país, como Porto de Galinhas, em Pernambuco e a Praia do Forte, na Bahia. A ideia que se 
pretende transmitir é a de que o turista pode desfrutar de lugares dotados de belezas naturais e 
de riquezas culturais em uma mesma viagem pelo país, demonstrando, dessa forma, a 
diversidade de destinos passíveis de usufruto pelo turista estrangeiro.   
A ênfase no patrimônio arquitetônico de caráter monumental enquanto signo 
visual oferece uma incitação sensorial significativa e estimula as formas de representação dos 
lugares retratados como se o passado fosse passível de ser visível e vivenciado, de forma 
ilusória. A relação de complementaridade entre imagem e discurso reforça ainda mais o seu 
teor de atração e sedução. Nas duas peças analisadas, os discursos apresentados agregam valor 
a tais destinos.  
Sobre Ouro Preto, o referencial discursivo apresenta os seguintes dizeres: “(...) A 
cidade de Ouro Preto, no estado de Minas Gerais, designada como Património Mundial pela 
UNESCO, é o lar de um dos mais ricos conjuntos arquitetônicos do Brasil. É recomendada 
como um local sensacional para seus clientes”.145 (EMBRATUR, 2014 – tradução da autora). 
A referência à chancela da UNESCO agrega um valor distintivo ao destino e a exaltação de 
sua arquitetura como uma das mais expressivas do Brasil também atua como um atributo 
diferencial da cidade.  
Segundo Ferrara (2002), a seleção vocabular pautada em adjetivos hiperbólicos 
leva a palavra a produzir sentidos e efeitos visuais que geram estímulos à imaginação. Esse 
tipo de estratégia pode ser observado a partir do uso dos termos “um dos mais ricos conjuntos 
arquitetônicos” e “sensacional”, que influenciam os próprios modos de ver e interpretar a 
imagem fotográfica apresentada, já que a conjugação entre a imagem e os discursos amplia os 
aspectos distintivos e valorativos da cidade.  
No caso do Pelourinho, em Salvador, a peça apresenta os seguintes dizeres:  
“Considerado o principal ponto de visitação de Salvador, o Pelourinho é o centro histórico 
que condensa uma boa parte do espírito local e que serve como referência para diversas 
atividades culturais que acontecem na cidade”.146 (EMBRATUR, 2014 – tradução da autora). 
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Nesse exemplo, o termo “principal ponto de visitação de Salvador” promove uma valorização 
adicional ao Pelourinho, transformando-o em uma espécie de “atração imperdível” para o 
turista que visita a cidade. Porém, cabe considerar que essa informação é mais um recurso 
publicitário de agregação de valor à imagem da cidade do que algo que ocorre concretamente, 
já que o Pelourinho, ao longo dos anos, vem passando por um novo processo de degradação 
onde a marginalidade, a mendicância e a violência, dentre outros fatores, têm afastado os 
turistas e reduzido, significativamente, o número de visitantes a essa e a outras porções do 
centro histórico. Nessa mensagem também é explícita a conjunção entre a imagem 
fotográfica, retratando as edificações, e o discurso que exalta a vida cultural que anima a 
localidade, elevando, dessa forma, sua condição de atratividade. 
Em 2014, a EMBRATUR passou a reforçar a estratégia de divulgação das cidades 
brasileiras que possuem o título de Patrimônio Mundial no exterior a partir de uma parceria 
entre a instituição e a Associação Brasileira das Cidades Históricas Turísticas e a Organização 
Brasileira das Cidades Patrimônio Mundial, criadas em abril de 2013. Essa parceria tem como 
intuito ampliar o teor de representatividade dos municípios brasileiros detentores de um rico 
acervo patrimonial tombado junto ao governo federal e à EMBRATUR e de desenvolver 
políticas destinadas à gestão patrimonial e de projetos voltados à captação de recursos para a 
sua salvaguarda, sendo o turismo considerado uma atividade importante para que tal 
finalidade seja atingida. Jarbas Avelar, atual secretário do Turismo, indústria e Comércio de 
Ouro Preto, afirmou que os representantes da Organização Brasileira das Cidades Patrimônio 
Mundial buscaram reforçar a ideia junto à EMBRATUR de que “o turismo internacional, 
principalmente o turista europeu, busca o turismo cultural. (...) E aí a EMBRATUR resolveu 
adotar as cidades patrimônio mundial como fator permanente de divulgação do Brasil no 
exterior”.147 Esse tipo de iniciativa leva a crer que o Instituto Brasileiro de Turismo busca 
reforçar a ideia de uma identidade multicultural do país. De acordo com o depoimento da 
então diretora substituta da Embratur, Delma Andrade, no Segundo Fórum das Cidades 
Históricas do Brasil, ocorrido em maio de 2014, “é a primeira vez na história que as cidades 
históricas e culturais estão na lista de prioridades da Embratur e do Ministério do Turismo”.  
Se no âmbito federal o reconhecimento de patrimônio mundial se torna cada vez 
mais relevante como estratégia de promoção turística dos destinos nacionais, por meio da 
EMBRATUR, cabe averiguar se essa mesma estratégia se repete nas esferas estadual e 
municipal. No caso de Estados em que a demanda por turistas nacionais e estrangeiros é 
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demasiadamente alta, como o Rio de Janeiro, a Bahia e Minas Gerais
148
, órgãos públicos que 
atuam em sistema de economia mista figuram entre os principais responsáveis pela promoção 
e divulgação de seus produtos turísticos, tendo como um de seus pressupostos a divulgação de 
suas potencialidades culturais e como uma espécie de referencial identitário para o caso de 
cidades dotadas de um acervo patrimonial significativo. 
Na Bahia, a Empresa de Turismo da Bahia, mais conhecida como 
BAHIATURSA, é a “empresa responsável pela divulgação e promoção turística da Bahia no 
Brasil e no exterior (...)”149 (BAHIATURSA, 2014). Cabe a ela definir os conceitos das 
campanhas e a criação de peças publicitárias divulgadas no Brasil e fora do país. Nesse 
processo, as secretarias municipais de turismo atuam em parceria com a BAHIATURSA, 
conforme relatado por Inês Dantas Garrido, coordenadora da equipe de planejamento do 
Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo no Estado da Bahia – UCP – 
PRODETUR Nacional/BA
150
. Em tais ações de promoção e divulgação, observa-se o papel 
cada vez mais significativo das referências materiais e imateriais da cultura da Bahia, que há 
pouco tempo atrás tinha como foco principal a divulgação dos destinos do segmento “sol e 
praia”. Entre os destinos enquadrados nesse segmento cultural, o Pelourinho é o de maior 
destaque, tendo a imagem do seu patrimônio arquitetônico divulgada na maior parte das 




o Pelourinho está sempre presente, principalmente pela arquitetura, 
nas campanhas de divulgação turística da Bahia para o mercado 
nacional e internacional. A gente divulga o Pelourinho como um 
atrativo patrimonial, mas é lá que a gente realiza os eventos geradores 
de fluxos como o São João, o Espicha verão, o Festival da 
Independência.  
A partir da análise desse referencial discursivo, observa-se que o Patrimônio 
arquitetônico do Pelourinho ainda é o elemento visual mais divulgado nas campanhas 
turísticas de Salvador, mas os eventos realizados assumem um papel cada vez mais 
significativo. Na campanha desenvolvida pela Bahiatursa “A Bahia é muito mais” (Figura 
51), fica explícita a ênfase nos eventos de massa como uma das principais atrações turísticas 
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do Estado, principalmente da sua capital. Essa evidência pode ser observada na peça 
publicitária de um dos seus catálogos de divulgação, distribuído ao trade turístico do Estado. 
Figura 51: Peça publicitária da campanha “A Bahia é muito mais” 
 
Fonte: Catálogo de divulgação turística da Bahia produzido pela 
EMBRATUR/BAHIATURSA 
Nesse material, observa-se que metade das imagens sobre a Bahia se referem a 
alguma de suas expressões culturais, sendo que das quatro imagens referentes a esta temática 
três retratam eventos de massa, um deles realizado no Pelourinho, tendo como pano de fundo 
o casario do Largo do Pelourinho.  Procura-se, portanto, divulgar a ideia de que o Pelourinho 
não envolve apenas o seu patrimônio arquitetônico, que costuma ser o principal fator indutor 
de visitação a esta parte do centro histórico, segundo Isabela Casales, mas também é 
considerado lócus de diversão, lazer e entretenimento pelas festividades que lá costumam 
ocorrer.  
Em relação ao referencial discursivo que acompanha as imagens fotográficas, 
constata-se a presença marcante de adjetivos hiperbólicos, como “o maior calendário de festas 
do país”, “o maior patrimônio arquitetônico colonial da América Latina”, “a maior 
diversidade artística do Brasil” e “a maior festa popular do mundo”, referindo-se ao carnaval.  
Nesse caso, o uso do termo “maior” busca enfatizar um aspecto diferencial da cidade em 





termo também se associa à grandiosidade, à expressividade e à popularidade, tornando-se 
mais um chamariz para a atração de turistas e visitantes. 
Na tentativa de promover uma imagem que represente Salvador para fins 
turísticos, a Bahiatursa busca conjugar o patrimônio material e o imaterial visando elevar o 
seu teor de atratividade. Segundo Isabela Casales
152
,  
os principais símbolos de do patrimônio de Salvador mais divulgados 
em nossas campanhas são o Largo do Pelourinho, o Elevador Lacerda 
e o Farol da Barra. Em relação ao patrimônio imaterial, o carnaval é o 
maior. Tem também a baiana, que é a nossa arma mortal nos eventos, 
nas feiras e congressos, porque basta a gente ter uma baiana com as 
fitinhas do Bonfim para que tenha uma fila no stand da Bahia, porque 
todo mundo fica atraído. Pensam que ela é uma entidade e muitas 
vezes são baianas mesmo e as pessoas se atraem pelo magnetismo que 
elas têm. 
Os três patrimônios materiais elencados são considerados referências simbólicas 
de grande relevância para a conformação de uma representação visual da cidade. Imagens 
fotográficas destes objetos-signo podem ser encontradas na maior parte dos meios de 
divulgação do turismo em Salvador. Portanto, figuram entre os principais atrativos turísticos 
da cidade. A baiana do acarajé, enquanto representação material de um patrimônio intangível, 
também é uma referência identitária importante para a compreensão da influência africana na 
cultura baiana. 
Na esfera municipal, a Salvador Turismo – Saltur atua na divulgação e na 
promoção turística de Salvador nos mercados nacional e internacional. A instituição também é 
encarregada da organização de eventos importantes na cidade, como o carnaval e o réveillon, 
entre outros eventos de grande relevância cultural. Tendo como intuito diversificar a oferta 
turística do município, a prefeitura de Salvador adotou como slogan atual os seguintes 
dizeres: “Salvador. Você sente que é diferente”. Segundo Erico Mendonça, diretor de turismo 
da Saltur
153
, a cultura de Salvador figura como o atrativo mais divulgado pela prefeitura, 
principalmente a cultura afro. Em seguida vem também o turismo náutico. As referências 
culturais da cidade se constituem no diferencial do município frente às demais capitais 
nordestinas que, desde os anos 1990, recebem um número cada vez mais expressivo de 
turistas em busca de sol e praia o ano todo. A cultura de Salvador, em sua expressão material 
e imaterial, serve como atributo diferencial da cidade em relação às outras capitais 
nordestinas. 
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“A campanha diz ainda que o sincretismo religioso, a miscigenação racial, a 
culinária, as festas populares e a famosa hospitalidade do soteropolitano são características 
que tornam uma visita à capital baiana singular”.154 É válido ressaltar que o próprio 
reconhecimento universal de Salvador como Patrimônio Mundial já exaltaria esta 
singularidade da cidade. Porém, por mais que a imagem do casario do Pelourinho apareça 
com bastante frequência nos materiais promocionais de divulgação da cidade, a exploração da 
marca UNESCO ainda é pouco utilizada para essa finalidade. 
Aproveitando-se do aumento expressivo do movimento de turistas na cidade em 
decorrência da Copa do mundo de 2014, a prefeitura municipal passou a fazer uma divulgação 
maciça dessa campanha com a promoção de um vídeo oficial da cidade, material panfletário, 
peças publicitárias e até mesmo no próprio transporte coletivo da cidade, como se observa a 
seguir: 
Figura 52: Campanha publicitária da prefeitura de Salvador em ônibus de linha - 2014 
 
Fonte: http://premiomidiabus.com.br/vencedores_2014.php 
A Figura 52 retrata o casario do Pelourinho e a Igreja de São Francisco de Assis 
aos fundos, considerada um dos principais atrativos turísticos da cidade e que atrai muitos 
visitantes não por questões religiosas, mas pela arquitetura e por sua ornamentação interna, já 
que a igreja é considerada a mais rica em ouro do Brasil. Por isso, essa imagem, retratando 
um elemento icônico importante, acaba sendo bastante divulgada nas campanhas de promoção 
turística de Salvador.  
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Segundo Erico Mendonça, figuram entre os principais símbolos de Salvador o 
Elevador Lacerda e o Largo do Pelourinho. O diretor de turismo ressalta que, apesar de gozar 
deste status, o Pelourinho precisa ser mais apropriado pela população local. Para atingir tal 
finalidade, a prefeitura desenvolve o projeto “Pelourinho Dia e Noite”, que “tem o objetivo de 
revitalizar o local com atividades de fortalecimento da cena cultural e econômica da região, 
associadas a intervenções urbanísticas, sociais e educativas e estímulo ao empreendedorismo” 
(PREFEITURA DE SALVADOR, 2015)
155
. Portanto, apesar da maior parte das estratégias de 
marketing centrarem a dimensão arquitetônica do Pelourinho como principal referência 
identitária de Salvador, busca-se, atualmente, divulgar uma imagem do centro histórico não 
apenas em sua dimensão arquitetônica, mas também enquanto lócus de manifestações 
culturais, uma perspectiva que pretende ser alcançada com a execução desse programa de 
fomento à cultura no Pelourinho que ainda se encontra em fase inicial de execução. 
Em Minas Gerais, o papel de dinamizar a atividade turística nos municípios 
mineiros compete à Secretaria de Estado de Turismo de Minas Gerais – SETUR, que tem por 
finalidade “planejar, coordenar e fomentar as ações do turismo no Estado de Minas” (SETUR, 
2014
156
). A instituição possui, entre outras demandas a responsabilidade de promover e 
divulgar os destinos turísticos do Estado agrupados em circuitos turísticos, os quais propiciam 
a distribuição dos bônus advindos da atividade a municípios de maior e menor expressão 
turística, mas que possuem um potencial significativo para o seu fomento. De acordo com 
informações do Ministério do Turismo (...) “Minas Gerais, é o 2º Estado de Brasil com maior 
número de municípios com potencial turístico, estando atrás apenas do Estado de São 
Paulo
157” (SETUR, 2011, p. 14). A Secretaria busca desenvolver esse potencial aproveitando-
se das características comuns que os municípios possuem referentes, principalmente, à sua 
história e aos seus aspectos culturais para a constituição dos circuitos turísticos. O município 
de Ouro Preto se encontra no circuito do ouro,  
formado por cidades coloniais da região central mineira. Os 
municípios que o compõem são guardiões de um grandioso acervo do 
século XVIII. Seus casarios, igrejas, museus, festas tradicionais, 
gastronomia, centenários hábitos e costumes passados de geração em 
geração, constituem uma cultura diversificada e que ao longo dos 
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Em termos gerais, o turismo nas chamadas “cidades históricas de Minas” envolve 
a estruturação de roteiros que contemplam atrativos de municípios geograficamente próximos 
e que possuem vínculos de identificação em comum. Tais vínculos englobam o patrimônio 
arquitetônico do período colonial, o acervo barroco expresso tanto nas referências 
arquitetônicas quanto nas demais expressões artísticas, as obras de Aleijadinho e referências a 
um passado histórico em comum, evidenciando, principalmente, o século XVIII, durante a 
fase de exploração aurífera na região. Esses elementos reforçam uma pretensa identidade 
territorial entre os municípios, aproveitada para fins turísticos. 
O turismo se enquadra na meta de fortalecimento da identidade mineira como 
instrumento de coesão social, de acordo com as diretrizes da SETUR. O patrimônio cultural 
do Estado é, portanto, um atributo identitário de grande relevância, já que “é guardião de 70% 
do patrimônio cultural brasileiro”.159 Ouro Preto acaba por ser um símbolo de grande 
proeminência na constituição de suas referências identitárias, ganhando mais destaque do que 
a própria capital do Estado em termos de projeção turística. O município é um dos 65 destinos 
turísticos indutores do Brasil e, em relação aos índices de competitividade entre ambos no 
quesito “aspectos culturais”, envolvendo “produção cultural associada ao turismo; patrimônio 
histórico e cultural; e estrutura municipal de apoio à cultura”, possui um índice de 86,4 
pontos, muito acima da média nacional, de 62 pontos, estando abaixo apenas de Salvador, Rio 
de Janeiro e Recife
160
 (MINISTÉRIO DO TURISMO; SEBRAE; FGV, 2014, pp 49-51).  
A Secretaria do Turismo, Indústria e Comércio de Ouro Preto tem o papel de 
fortalecer a vocação do município como destino indutor, fazendo com que seus atrativos se 
tornem mais conhecidos entre os próprios brasileiros, já que, segundo o Secretário do 
Turismo, Jarbas Avelar, Ouro Preto, em nível nacional, ainda é muito pouco conhecida. A 
maior parte dos turistas que visitam a cidade são provenientes de Minas, São Paulo, Rio de 
Janeiro e dos Estados do Sul. “Nós não temos visitação significativa de pessoas do Norte, 
Nordeste e Centro Oeste e somente estas regiões seriam capazes de deixar Ouro Preto repleta 
de turistas o ano todo porque nestes Estados as pessoas tiram férias e estas pessoas viajam”. 
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Por ser considerada uma referência mundial em termos artísticos e arquitetônicos, 
a cidade é visitada por muitos turistas estrangeiros, principalmente pelos que possuem um 
interesse significativo em tais áreas do conhecimento. O status de Patrimônio Mundial 
contribui para divulgar e promover o turismo no município. Por isso, a gestão atual busca 
promover a associação da imagem da cidade à UNESCO e ao título que lhe foi concedido. 
No Brasil, a utilização do status de patrimônio mundial como slogan das 
campanhas publicitárias de divulgação turística das cidades que receberam tal reconhecimento 
não é uma prática comumente adotada como nas cidades europeias, por exemplo, em que a 
frase de efeito “Cidade Patrimônio Mundial” ou “Cidade Patrimônio da Humanidade” 
acompanhada do emblema da Convenção da UNESCO é utilizada em peças publicitárias, nos 
sites de divulgação turística, outdoors, placas informativas, folheteria turística, produtos 
comercializados localmente, nos serviços oferecidos na cidade e em outros meios de 
divulgação impressos e eletrônicos de forma a reforçar este status diferencial que o título lhes 
confere e a criar uma identidade da cidade à marca UNESCO associada ao prestígio que 
adquirem os objetos-signo de um patrimônio mundialmente consagrado.  
Segundo Kotler and Gertner (2002 apud Machado & Braga, 2010, p. 97), 
a associação de uma marca a um lugar representa uma promessa de 
qualidade e de diferenciação, ou seja, requisitos que sítios do 
Patrimônio Mundial preenchem totalmente. Ainda segundo esses 
autores, avaliações especializadas têm demonstrado que a marca 
Patrimônio Mundial continua sendo respeitada e valorada, tanto para 
os sítios quanto para os turistas que se referenciam por ela para decidir 
sobre que lugares visitar. 
No Brasil, em geral, o material de divulgação turística busca informar que a 
cidade ou o monumento é detentor desse reconhecimento. Entretanto, o uso do emblema da 
UNESCO e um maior destaque ao título de forma a destacar a relevância do sítio e os motivos 
que levaram à sua inserção na lista ainda são bastante negligenciados no contexto nacional em 
tais materiais, tanto em nível federal como em níveis estadual e municipal. A gestão atual de 
Ouro Preto busca reverter este quadro. 
Segundo Jarbas Avelar, “desde 2013, todo material de divulgação de Ouro Preto 
tem o símbolo da UNESCO. Nós somos a única cidade brasileira que adota o título de 
Patrimônio da Humanidade da UNESCO em nosso material até este momento”. Esse símbolo 
se torna um elemento de comunicação visual importante, atuando como um distintivo 









Figura 53: Portal da Prefeitura de Ouro Preto 
 
Fonte: http://www.ouropreto.mg.gov.br/ 
O título, portanto, torna-se um recurso ideológico e, ao mesmo tempo, uma 
estratégia de marketing eficaz para o município divulgar os seus atrativos culturais no Brasil e 
no mundo. O fato de ter sido a primeira cidade brasileira a obter tal reconhecimento e de ser a 
única no país a ter o status de “Cidade Patrimônio Mundial” agrega ainda mais valor ao seu 
patrimônio e, consequentemente, amplia o seu potencial de atração. Nesse sentido, 
concordando com Peixoto (2000a, p. 15) na constituição de um discurso, de uma iconografia e 
de um esteticismo específicos do espaço da cidade, (...) o estatuto de património mundial se 
torna uma das principais referências. 
A estética urbana é um fator muito significativo para aumentar o potencial de 
atração de turistas para uma cidade. Em Ouro Preto, o conjunto arquitetônico tombado 
disposto em um relevo íngreme emoldurado por montanhas, com as igrejas sobressalentes na 
paisagem, faz com que o seu componente estético seja muito valorizado. Segundo Jarbas 
Avelar,  
a arquitetura  é o nosso principal atrativo turístico Nós temos o 
principal conjunto barroco do mundo do século XVIII. Esse fato por si 
só constitui o atrativo global de Ouro Preto e nele se inserem diversos 
outros atrativos inerentes, como as nossas igrejas. Não se conhece em 
qualquer outro lugar do mundo um conjunto tão homogêneo ainda 
conservado como o nosso. 
Para fins turísticos, a ideia de homogeneidade estilística e o viés ideológico de 
“principal conjunto barroco do mundo” endossam o discurso propagandístico de Ouro Preto 





uso turístico do patrimônio. O componente visual da paisagem é tão significativo em Ouro 
Preto que se torna difícil eleger um objeto-signo que simbolize a cidade. Segundo o secretário 
do turismo, durante os trabalhos de definição de um slogan para a cidade, foi feita uma 
pesquisa junto aos moradores e turistas para a definição do símbolo da cidade. Essa pesquisa 
demonstrou a dificuldade de eleger um objeto mais representativo dentre tantos objetos 
elencados.  
Alguns diziam que o símbolo de OP é o barroco, mas pouquíssimas 
pessoas saberiam definir o que é o barroco. Outros diriam que Ouro 
Preto é a cidade das igrejas e outros que é a cidade das rendeiras, 
outros dizem que é a arquitetura de Aleijadinho ou o medalhão que ele 
fez sobre a porta da igreja de São Francisco de Assis. Tem também o 




Por mais que exista uma dificuldade de definir uma imagem-marca para a cidade 
diante da multiplicidade de objetos-signo que a representam, a identidade territorial de Ouro 
Preto ainda está muito calcada nas referências ao patrimônio arquitetônico, ao século XVIII e 
às expressões artísticas da elite branca e católica. Cifelli (2012, p. 126), atesta que  
no que concerne às referências históricas que asseguram a relevância 
de Ouro Preto como exemplo constitutivo da memória e da identidade 
nacional, observa-se que poucas alusões são feitas aos escravos que no 
período colonial chegaram a representar uma parcela significativa da 
população da cidade e deixaram inúmeras contribuições como artífices 
nos entalhes das igrejas, na arquitetura e nas demais expressões 
artísticas.  
Atualmente, a Secretaria do Turismo atua no sentido de valorizar o patrimônio 
imaterial da cidade, por meio de uma maior divulgação dos eventos e atividades culturais que 
ocorrem no município. Parte desses eventos possui alguma correlação com as referências 
culturais de matriz africana, retratada ainda de forma muito sutil em Ouro Preto, 
diferentemente de Salvador.  
Procura-se também associar a imagem de Ouro Preto como uma cidade estudantil, 
por ser um centro universitário tradicional que congrega muitas repúblicas de estudantes nas 
edificações tombadas do centro histórico. Muitos eventos e festividades organizados pelos 
estudantes fazem parte da tradição da cidade. Por isso, também acabam atraindo muitos 
turistas e visitantes, como no Carnaval e na Festa do 12, que celebra o aniversário da 
Universidade Federal de Ouro Preto, nos dias 12 de outubro de cada ano.  
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Não apenas no distrito sede de Ouro Preto, mas também nos outros distritos que 
compõem o município, existem inúmeros elementos naturais que podem ser aproveitados para 
o turismo. Portanto, a prefeitura, atualmente, atua no sentido de criar condições de exploração 
turística dos atrativos naturais do território, com o intuito de ampliar o tempo de permanência 
do turista no município para que usufrua de suas peculiaridades culturais, históricas e naturais. 
Essa multiplicidade de elementos icônicos e de formas de representações sobre a cidade 
resultou na criação do slogan oficial do turismo: “Ouro Preto – onde todo dia é histórico”, 
cuja ideia que se pretende representar se pauta nas experiências únicas que as pessoas têm 
quando visitam a cidade. Segundo Jarbas Avelar,  
Qualquer pessoa de qualquer lugar do mundo que vier e passar um dia 
em OP terá um dia histórico pelo resto de sua vida. E essa 
representação, ao meu ver, acaba representando o turismo. Pelo fato 
de que a cidade também tem muita história isso vai ajudar, às vezes 
porque ela teve um impacto visual muito grande, às vezes porque viu 
uma imagem de santo que já tinha ouvido falar, ou porque conheceu 
as montanhas de Minas, ou pelo número de igrejas ou porque entrou 
no museu de mineralogia e viu algo que jamais teria visto, ou por 
causa do museu da Inconfidência. Enfim, alguma coisa vai chamar a 
atenção deste visitante que fará daquela visita algo memorável. 
No material de divulgação turística da cidade produzido pela prefeitura Municipal, 
esse slogan se faz presente e vem acompanhado por uma imagem icônica que consiste em um 
dos principais cartões postais da cidade, conforme retratada na Figura 54. 
 
Figura 54: Slogan de Ouro Preto divulgado pela Secretaria de Turismo, Indústria e 
Comércio de Ouro Preto 
 






A imagem ao lado do slogan é de autoria do fotógrafo ouro-pretano Eduardo 
Trópia e retrata a Praça Tiradentes e o conjunto arquitetônico ao seu redor. O quadrante 
angular da imagem e os seus elementos constitutivos buscam evidenciar uma paisagem 
icônica da cidade desprovida de qualquer outro elemento que demonstre o período de tempo a 
que ela se refere. Essa imagem é um dos principais cartões postais de Ouro Preto e pode ser 
encontrada em muitos sites de divulgação turística da cidade, reforçando a ideia de que visitar 
Ouro Preto é como “viajar no tempo”, “retornar ao século XVIII”, como comumente se 
costuma divulgar. O autor da imagem fotográfica relata que a mesma foi feita em torno das 
seis horas da manhã, envolvendo a interrupção do trânsito de pedestres e veículos nesse local, 
que costuma ser bastante movimentado.  
A luminosidade daquele horário ofuscou as diversas placas de divulgação dos 
estabelecimentos comerciais e de serviços localizados ao redor da praça com o intuito de 
destacar e divulgar um dos principais símbolos da paisagem da cidade. Nesse sentido, apesar 
do poder público local procurar divulgar a variedade de atrativos existentes em Ouro Preto, os 
elementos visuais retratados pelos seus edifícios monumentais, como as igrejas e o seu 
conjunto arquitetônico emoldurado pelo contorno singular das montanhas que circundam a 
cidade, exercem um forte apelo atrativo para a visitação turística desta e de outras cidades que 
se desenvolveram no período da mineração. 
O reforço do teor diferencial dos lugares consiste em uma condição importante 
para elevar a condição de atratividade dos territórios. O patrimônio cultural acaba por assumir 
esse papel ao congregar atributos materiais e representacionais passíveis de assegurar um 
apelo visual, por meio da estética de suas formas e de um conteúdo distintivo associado à sua 
dimensão valorativa institucionalmente atribuída e divulgada, atualmente, cada vez mais para 
fins comerciais. 
Tais atributos já congregam elementos importantes para assegurar uma condição 
de atração turística significativa aos territórios patrimonializados, mas, para além das formas e 
do conteúdo representacional que o patrimônio possui a sua dinâmica de usos voltados para a 
concretização da atividade turística possibilita que o patrimônio, transformado em 
mercadoria, viabilize a comercialização de outras mercadorias. Esse conjunto de atributos 
influencia as formas de “usos turísticos do território, ou seja, porções do espaço apropriadas 
por diferentes fins, incluindo-se e destacando-se a atividade do turismo” (CRUZ, 2007, p. 11). 
Essa atividade é, em geral, territorialmente concentrada e socialmente seletiva ao envolver a 





estão envoltos e ao abarcar interesses conflitivos, e muitas vezes contraditórios, no processo 
de gestão das representações sobre o patrimônio e nas formas de apropriação dos territórios 
pelos agentes sociais. 
Knafou (1996) ressalta que são três os agentes de turistificação dos lugares: os 
turistas, o mercado e os planejadores e promotores territoriais. Uma das principais formas de 
identificação de um lugar turístico é a presença de turistas. A sua concentração em 
determinados pontos do território acaba sendo, em geral, um fator de atração de mais turistas. 
São os lugares turísticos mais densamente frequentados os que mais atraem. Isso significa, ao 
mesmo tempo, que a oferta turística ocasiona a demanda e que gente atrai gente (KNAFOU, 
1996, p. 65). Esses aglomerados humanos, quando se concentram de forma massiva em 
determinados pontos do território, aguçam as práticas de consumo que constituem a base da 
economia do turismo. Os atrativos turísticos tornam-se, em muitos casos, meros chamarizes 
para o estímulo ao consumo de mercadorias diversas nos territórios apropriados pelo turismo. 
Portanto, ocorre uma tendência de concentração de estabelecimentos comerciais e de serviços 
voltados ao atendimento da demanda dessa população flutuante em torno ou nas proximidades 
dos atrativos mais visitados. 
A aglomeração de pessoas em torno dos atrativos mais visitados resulta em uma 
economia de aglomeração de atividades econômicas que atendem aos turistas e que rivalizam, 
em termos de graus de interesse, com o próprio atrativo. Em muitos roteiros turísticos 
organizados por agências e operadoras de viagem, destina-se mais tempo às compras do que à 
visitação dos próprios atrativos. A possibilidade de atendimento das demandas de consumo 
dos turistas torna-se uma condição importante para elevar o teor de atratividade dos lugares. 
Nos territórios patrimonializados, os usos do patrimônio como lócus para a venda de 
mercadorias em muitos casos se prestam a tal finalidade. Desse modo, o patrimônio se 
transforma em uma vitrine que ofusca os próprios valores que legitimaram sua relevância 
patrimonial. 
O papel do mercado consiste em ofertar objetos, lugares e serviços para atender a 
demanda de consumo do turista que e busquem satisfazer suas expectativas em relação ao 
destino selecionado. Para tanto, no caso dos produtos culturais, os agentes de mercado atuam 
como intermediários culturais com o intuito de torná-los mais atraentes ao grande público, por 
meio de estratégias publicitárias destinadas a construir e divulgar imagens e representações 





Segundo Ferrara (2002, p. 71), “o apelo visual caracteriza o sistema cultural do 
nosso tempo e a publicidade turística faz da exploração da imagem seu grande atrativo”. 
Portanto, uma das estratégias da publicidade consiste em se utilizar de um repertório de 
imagens fotográficas detentoras de um repertório de elementos visualmente significativos que 
busquem evocar o teor diferencial do objeto, lugar ou serviço representado para estimular a 
motivação à visitação dos territórios patrimonializados e, consequentemente, o consumo. Esse 
apelo visual não ocorre apenas no âmbito da imagem fotográfica, mas também é reforçado in 
loco pelo mercado, em parceria, muitas vezes, com o poder público, por meio de intervenções 
urbanas que têm como intuito tornar os territórios patrimonializados esteticamente mais 
aprazíveis. As qualidades estéticas dos monumentos e conjuntos arquitetônicos vinculados à 
manipulação simbólica das representações que atestam para a sua relevância histórica e 
cultural e para o seu teor de raridade e singularidade tornam esses territórios economicamente 
mais valorizados para serem mais facilmente consumidos enquanto signos e resultem no 
estímulo ao consumo no território, transformando tais áreas em verdadeiros mercados a céu 
aberto. 
Os agentes de mercado atuam principalmente na intermediação entre a produção e 
o consumo e na oferta de bens e serviços relacionados ao mercado cultural e ao atendimento 
da demanda turística. Tratando especificamente da dinâmica do turismo nas cidades e centros 
históricos patrimonializados, deve-se considerar que os atrativos e as atrações culturais 
exercem uma relevância significativa enquanto fator motivacional de ordem cultural para a 
escolha da destinação turística e do que será visitado. Ashworth & Tumbridge (2000) elencam 
os tipos de atrativos e atrações culturais que costumam se concentrar nas cidades de 
relevância histórica turisticamente apropriadas: edificações históricas dotadas de qualidades 
estéticas e artísticas, museus de história, galerias de arte, teatros, performances artísticas, 
danças folclóricas, apresentações de música clássica, ballet, ópera, jazz, tradições e festas 
religiosas, artesanato e antiguidades e arqueologia. Tais atributos e atrações tendem a se 
concentrar também nas áreas centrais patrimonializadas. 
O grau de conservação patrimonial, a diversidade e a qualidade dos produtos 
culturais ofertados, a originalidade das performances culturais e a associação dessas cidades 
com eventos históricos marcantes e personalidades ilustres para a história nacional ou 
mundial e para a esfera cultural em geral são fatores que reforçam a identidade cultural dos 
territórios e o seu grau de distinção frente a outros centros urbanos. Esse capital cultural que 





JAMESON,1985; HARVEY, 1992) e os artefatos do passado se tornam comercializáveis 
como recursos turísticos (ASHWORTH & TUMBRIDGE, 2000). 
Ligados à esfera estatal, os planejadores e promotores territoriais atuam em 
diversas frentes para adequar os territórios patrimonializados à atividade turística. Estes são 
responsáveis pela produção de um referencial normativo que regulamenta as atividades 
econômicas e a vida social no território (CRUZ, 2007), tanto nos espaços públicos quanto nos 
privados. Também operam na provisão de infraestrutura adequada para atender às 
necessidades da população residente e aos desígnios atividade turística no estabelecimento de 
normas, aplicação e fiscalização das intervenções sobre o patrimônio, envolvendo, 
principalmente, ações de restauro e na produção, gestão e difusão das representações que 
asseguram a sua condição de atratividade.  
As proposições, os projetos e as ações do poder público se coadunam, de forma 
cada vez mais significativa, com os propósitos dos agentes de mercado em dinamizar a 
economia local e regional por meio da atividade. Portanto, a parceria público-privada se torna 
muito comum nas intervenções urbanas que possuem como binômio preservar o patrimônio 
para promovê-lo à condição de atrativo. 
Considerando que o turismo é uma atividade que realizada de forma seletiva e em 
parcelas do território, cabe analisar em que locais o uso turístico do território torna-se mais 
evidente e como essa atividade influencia a refuncionalização patrimonial. Nos territórios 
patrimonializados, em geral, o patrimônio cultural se torna uma fonte primária de atração de 
turistas. De acordo com Ashworth & Tunbridge (2000), o turismo ocorre de forma mais 
intensiva em uma parcela extremamente limitada de uma cidade histórica ou mesmo de uma 
cidade que não possua este rótulo. Essa dinâmica territorial da atividade se evidencia na área 
de maior concentração de atrativos turísticos que, no caso de uma cidade historicamente e 
culturalmente relevante, compreende seu patrimônio cultural. O patrimônio torna-se, portanto, 
uma fonte de atração primária de turistas, constituindo-se em um fator motivacional de grande 
relevância na ativação do fluxo turístico. 
7.1. Refuncionalização turística do Patrimônio Cultural no Centro Histórico de Salvador 
Em Salvador, há uma multiplicidade significativa de atrativos passíveis de 
dinamização do fluxo turístico. As praias, como atrativos naturais, ainda são elementos 
motivacionais expressivos que estimulam a visita à cidade. Porém, atualmente, os atrativos 





Salvador frente às demais capitais nordestinas litorâneas. Como já retratado na pesquisa, há 
atualmente uma grande ênfase na divulgação turística dos atrativos culturais de Salvador, não 
apenas referentes ao patrimônio edificado, mas também ao patrimônio intangível e à 
hospitalidade do povo baiano. 
Para se ter uma ideia de como o segmento cultural é valorizado pelos planejadores 
e promotores territoriais como um fator de atração turística e como uma referência identitária 
para a cidade, observa-se que a maior parte dos locais de interesse turístico em Salvador são 
constituídos pelo patrimônio cultural, (Figura 55) correspondendo a 79% do total de 177 
atrativos elencados pelo poder público municipal. Destes, 72% se referem ao patrimônio 
material e 7% ao imaterial, este último constituído pelas festividades religiosas e pelos 
eventos de massa, como o Carnaval, o Reveillon, o Dois de Julho e o São João da Bahia.  
 
Figura 55: Tipologia de atrativos turísticos e equipamentos de lazer em Salvador - 2014 
 














Os bens elencados como patrimônios materiais são constituídos por fortes, teatros, 
museus e memoriais, igrejas e outros monumentos
162
. Nessa última categoria se encontra o 
conjunto arquitetônico do Pelourinho, o Elevador Lacerda, o Mercado Modelo e o Farol da 
Barra, considerados importantes elementos icônicos na paisagem urbana da cidade, dotados 
de altos índices de visitação turística e presentes na maior parte dos roteiros agenciados que 
envolvem o city tour pela cidade. A imagem desses símbolos da cidade figura entre os 
principais cartões postais de Salvador. 
Figura 56: Turistas fotografando o Elevador Lacerda com vista para o mar 
 
Fonte: da autora (2015) 
Na Figura 56 observa-se um agrupamento de turistas tirando fotos ao lado do 
Elevador Lacerda com vista para a Bahia de Todos os Santos, retratando, dessa forma, a 
conjunção entre as belezas naturais da cidade e o elevador como um dos principais símbolos 
da cidade. Ao lado dos turistas, encontra-se uma mulher com vestimentas e uma indumentária 
típica da baiana do acarajé que posa para as fotos ao lado dos turistas em troca de dinheiro.  
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 A lista dos atrativos turísticos de Salvador foi desenvolvida pela Prefeitura de Salvador que também foi responsável pela elaboração da 





Os equipamentos de lazer são constituídos por parques urbanos, praças, largos e 
pelo Jardim Zoológico. Entre esses espaços, destacam-se como lócus de visitação turística 
expressiva o Largo do Pelourinho, a Praça da Sé e o Terreiro de Jesus, ambos estes 
localizados na maior área de visitação turística do centro histórico da cidade por congregarem 
ao seu redor um expressivo conjunto arquitetônico patrimonializado e edificações 
monumentais ligadas ao poder do Estado e da Igreja.  
 
Figura 57: Largo do Terreiro de Jesus e Igreja de São Domingos Gusmão - Salvador 
 
Fonte: da autora (2013) 
As praças, enquanto espaços abertos, elevam o teor de visibilidade dos 
monumentos e conjuntos arquitetônicos e também são locais onde se pratica o exercício do 
olhar para observar e ser observado. São lócus privilegiados dos registros visuais captados 
pela fotografia, onde se permite fotografar e ser fotografado e onde se possibilita captar os 
ângulos mais expressivos da paisagem dotada de objetos-signos significativos. O largo do 
Terreiro de Jesus (Figura 57) congrega duas edificações de aspecto monumental ao seu redor: 
a igreja de São Domingos Gusmão, retratada na imagem, e a Catedral Basílica. Ambas são 





urbano e a dominação simbólica desta instituição frente a outras manifestações religiosas e os 
espaços que as representam (CORREA, 2007). 
Segundo Gastal (2006), a praça está ligada ao ideário de espaço público, local de 
encontro de pessoas para a troca de ideias e mercadorias e lócus privilegiado para a realização 
de eventos e manifestações culturais diversas, tal como ocorria em tempos pretéritos. 
Atualmente, as praças nos territórios usados pelo turismo se ressignificam e se 
refuncionalizam. Nesses pretensos espaços públicos, a ocorrência de eventos pagos é cada vez 
mais significativa, como as apresentações do grupo Olodum que ocorrem periodicamente na 
Praça Tereza Batista e no Largo do Pelourinho, ambos localizados na área em que o uso 
turístico do território é mais evidente. 
No centro histórico de Salvador, as praças enquanto locais de encontro se tornam 
também espaço de conflito ao serem utilizadas não apenas para a contemplação turística, mas 
também como antros de mendicância, prostituição e uso e tráfico de drogas, como ocorre nas 
praças citadas como atrativos turísticos de grande relevância. Os locais de encontro dão lugar 
a espaços onde vigora um estado latente de tensão social que prejudica, de forma veemente, a 
atividade turística, ofuscando o viés contemplativo que costumavam congregar. Mesmo diante 
de tais problemas, os planejadores e promotores territoriais, em consonância com os agentes 
de mercado, procuram ofuscar a existência de tais problemas com a reativação dos usos 
culturais das praças e largos do centro histórico.  
Atualmente, o programa “Pelourinho Cultural”, desenvolvido pela Secretaria de 
Cultura do Governo do Estado da Bahia em parceria com o Centro de Cultura Populares e 
Identitárias, organiza e promove inúmeras atrações e eventos culturais gratuitos e pagos que 
ocorrem, em geral, nas Praças Tereza Batista, Quincas Berro D´água e Pedro Archanjo, tendo 
como intuito reforçar a imagem do Pelourinho como um centro de entrosamento entre as 
referências materiais e imateriais da cultura. As próprias praças em que ocorrem tais eventos 
foram criadas pelas intervenções urbanas promovidas pelo governo do Estado nos anos 
noventa com o intuito de desenvolver mais espaços destinados às práticas culturais, aos 
eventos, ao lazer e ao entretenimento em um centro histórico cada vez mais turistificado. 
Esses projetos de animação cultural, comumente organizados em cidades e nos centros 
históricos patrimonializados, visam aproveitar-se do capital simbólico que tais localidades 
dispõem para agregar mais valor às mesmas, reforçando a sua condição de atratividade.  
Observa-se, entretanto, que, na programação do Pelourinho Cultural, encontram-





manifestações da cultura popular, fortalecendo uma identidade territorial vinculada às 
referências da cultura material e imaterial dos afrodescendentes, por exemplo.  Parte da 
programação é constituída por eventos de caráter massivo de forte apelo comercial e turístico, 
como o carnaval, entre outros que não possuem referências com a cultura popular local, como 
observado na divulgação da programação de outubro de 2015, que faz referências às 
celebrações do Halloween
163
 ocorridas no Pelourinho, um tipo de evento que contradiz os 
próprios propósitos do programa que preza pela valorização das referências culturais e 
identitárias da Bahia. 
Rock, afro pop, forró e samba estão no caldeirão de ritmos do Pelô – 
Diversidade de ritmos, fantasias e travessuras marcam a programação 
do Pelourinho Cultural no fim de semana. Os destaques vão para a 
festa Noite das Bruxas, que reúne bandas de rock e performances na 
noite de halloween.
164
 (GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, 2015) 
Entre os atrativos culturais imateriais, cabe considerar que apenas as festas foram 
elencadas pela prefeitura e a ocorrência de grande parte desses eventos se dá no Centro 
Histórico, reforçando ainda mais o seu teor de atração. Observa-se, nesse aspecto, que, apesar 
das campanhas publicitárias de divulgação turística de Salvador produzidas pelos órgãos 
públicos em níveis federal, estadual e municipal divulgarem o patrimônio intangível como 
uma referência cultural significativa em suas mais diversas modalidades de ocorrência como 
um atrativo de grande destaque, apenas algumas festividades são elencadas pelo poder público 
municipal como atrativo turístico institucionalmente reconhecido. Mesmo assim, é cada vez 
maior o número de turistas que buscam obter um contato mais significativo com as 
referências imateriais da cultura, não apenas em Salvador, mas em âmbito nacional. 
Por fim, cabe considerar que os atrativos naturais, constituídos basicamente pelas 
praias e ilhas, possuem menor representatividade em relação a todos os demais tipos de 
atrativos, fazendo com que esse seja um verdadeiro contraponto ao próprio ideário turístico da 
cidade, ainda bastante divulgado enquanto um destino cujas belezas naturais exercem um 
grande poder de atração e sedução. Ressalta-se, entretanto, que muitas praias visitadas por 
turistas que se hospedam em Salvador se localizam nos municípios vizinhos. 
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 Cabe considerar que o Halloween vem se transformando em um evento cada vez mais celebrado no Brasil na mesma data em que se 
comemora o dia do Saci, celebrado em 31 de outubro em contraposição ao Halloween, como uma forma de resgatar a rica tradição folclórica 
brasileira. 
 
164 Este texto de divulgação da programação do Pelourinho Cultural de outubro de 2015 encontra-se disponível em um site específico sobre 
o Pelourinho produzido e organizado pela Secretaria de Cultura do Estado da Bahia – Secult-Ba o Centro de Culturas Populares e Identitárias 
– CCPI como parte da iniciativa de divulgar e fomentar a diversidade de manifestações populares que fortalecem a identidade da Bahia. O 
texto completo de divulgação da programação mensal do Pelourinho Cultural e dos projetos desenvolvidos se encontra disponível em: 





Ao analisar a distribuição espacial dos 177 atrativos turísticos elencados, observa-
se que o centro antigo, sobretudo o centro histórico, congrega uma densidade 
significativamente maior de atrativos por quilômetro quadrado do que o restante da cidade 






Figura 58: Densidade dos atrativos turísticos no município de Salvador por km² 
 





Dos 128 atrativos culturais materiais, 38 se localizam no centro histórico, que 
corresponde à área tombada pelo IPHAN e reconhecida como Patrimônio Mundial pela 
UNESCO, congregando quase 30% do total de atrativos. O centro antigo da cidade encontra-
se em segundo lugar, com uma concentração significativa de atrativos dispersos em uma área 
maior. Nesse caso, é válido ressaltar que, quanto mais próximo dos limites da área de 
tombamento, maior é a concentração espacial de atrativos no centro antigo. Os demais 
atrativos materiais se encontram mais dispersos no restante do município, correspondendo 
principalmente a monumentos isolados e a algumas igrejas e museus. 
Essa concentração territorial dos atrativos no centro histórico e a sua proximidade 
geográfica constitui um fator relevante para a análise da dinâmica territorial do turismo em 
Salvador, primeiramente por evidenciar a relevância histórica e cultural desta área da cidade, 
que corresponde ao seu núcleo mais antigo de povoamento, congregando, portanto, a maior 
parte das edificações e conjuntos arquitetônicos dos séculos precedentes. Em segundo lugar, 
por facilitar o deslocamento de turistas e a visitação dos atrativos em tal localidade, por 
estarem geograficamente próximos e por apresentarem uma paisagem esteticamente diferente 
dos demais bairros da cidade. Em parte dessa área, o deslocamento é feito a pé, devido à 
proibição do fluxo de veículos no Largo do Pelourinho e no seu entorno mais próximo. Em 
terceiro, por congregar uma maior concentração de equipamentos culturais, serviços e 
estabelecimentos comerciais de interesse dos turistas e visitantes e por ser o principal lócus de 
realização dos eventos culturais, que também são elencados como fatores de grande atração 
de pessoas para o centro histórico. 
Apesar da importância dos fatores apontados, eles por si só não asseguram a 
visitação de turistas em todo o perímetro do centro antigo, nem mesmo do centro histórico, 
apesar da quantidade e da relevância expressiva de bens patrimonializados localizados nessa 
parcela do território. É nesse contexto que a produção imaterial do turismo influencia a 
dinâmica territorial da atividade incidindo não apenas na seara da decisão sobre a escolha dos 
destinos a serem visitados, mas também no que visitar em cada um deles.  
Os turistas buscam, dessa forma, constatar in loco as representações que lhes são 
associadas e os agentes do mercado, em consonância com o poder público, buscam organizar 
o mercado de viagens de forma a corroborar com o atendimento das expectativas dos turistas 
a partir do reforço dessas representações, evidenciando determinadas características da cidade 
de maior apelo atrativo e escamoteando outras narrativas relacionadas, principalmente a 





idealizada da cidade representada para ser vendida aos turistas. Nesse sentido, a própria 
organização da atividade contribui para reforçar esse ideário de cidade comercializada no 
mercado turístico nacional e internacional. 
Em Salvador, por conta das praias e ilhas figurarem como atrativos de grande 
apelo turístico, o centro histórico, mais especificamente o Pelourinho, acaba por ser visitado 
em poucas horas pela maior parte dos turistas que agenciam pacotes para conhecer esta e 
outras atrações da cidade. Assim, os roteiros agenciados incluem o Pelourinho como um dos 
atrativos turísticos da cidade visitados em um city tour panorâmico que engloba atrativos 
distintos localizados em diversos pontos da cidade. Muitas agências de receptivo turístico 
possuem roteiros específicos para o centro histórico, com destaque para o Pelourinho, com 
duração média de 2 a 3 horas com o acompanhamento de um guia de turismo.   
Há também os turistas que procuram caminhar pelo Pelourinho por conta própria, 
mas, em sua maioria, já vêm com informações prévias sobre o lugar visitado, contratam um 
guia local ou até mesmo circulam pelas ladeiras dessa parte do centro histórico a partir da 
sugestão de roteiros e pontos de visitação dos guias impressos, como o Lonely Planet, muito 
utilizado por estrangeiros, ou a partir de informações coletadas em sites de viagem, nas redes 
sociais ou por meio de indicações de outros turistas. O que essas modalidades de visitação 
têm em comum é que os itinerários efetuados pelos turistas se assemelham entre si, bem como 
os atrativos visitados. 
Poucos são aqueles que se enveredam para além dos circuitos de visitação 
efetuados pela grande maioria dos turistas, e este além abrange, inclusive, o próprio centro 
antigo da cidade que não foi alvo de intervenções urbanas e nem é contemplado pelas 
campanhas de marketing territorial e divulgação turística da cidade. Essa hipótese é reforçada 
por depoimentos de guias de turismo que atuam há anos na região, pela análise de roteiros de 
agências e operadoras de viagem e pela observação in loco dos itinerários percorridos pelos 
turistas durante a sua estada no Pelourinho. 
Segundo Antonilson Souza Filho, que trabalha como guia de turismo há mais de 
20 anos em Salvador, atuando principalmente no Pelourinho, o turismo no centro histórico se 
restringe muito ao aspecto panorâmico.  
Geralmente, a gente faz a visita guiada de 2 a três horas, porque a 
maioria dos turistas diz não ter muito tempo para a visita ao centro 
histórico, mas para as praias eles têm. Então fazemos a visita à igreja e 
convento de São Francisco vista no Brasil como a igreja do ouro pela 
ostentação da arte barroca. (...). Todo mundo que vem para cá quer ver 





a Casa de Jorge Amado. Em terceiro lugar o elevador Lacerda. Neste 
contexto, na parte antiga temos o Mercado Modelo, que foi a primeira 
alfândega, o elevador, São Francisco e largo do Pelourinho. É o que 
eles buscam. A maior parte dos turistas que vêm com agências ou os 
que procuram só entram na igreja de São Francisco.  
A partir do depoimento do guia, constata-se que o tempo gasto pela maior parte 
dos turistas com a visita ao centro histórico de Salvador se restringe a algumas poucas horas, 
já que a visita às praias se configura como atração de maior destaque. No próprio centro 
histórico, o raio de visitação é geograficamente reduzido, concentrando-se entre a Praça da 
Sé, o Terreiro de Jesus e o Largo do Pelourinho, na maior parte dos casos, justamente na área 
de ocorrência das intervenções urbanas ocorridas nos anos 1990, com destaque para as obras 
de restauro de caráter fachadista. Porém, além do conjunto arquitetônico com fachadas 
multicoloridas, é também nesse perímetro que se concentra, segundo dados da Secretaria da 
Cultura, 47,9% dos equipamentos culturais de Salvador
165
.Esses dados ressaltam a 
importância cultural dessa parte do centro histórico que se reverte em uma potencialidade 
turística significativa e reforça sua identidade cultural. Entretanto, a própria dinâmica da 
atividade demonstra o subaproveitamento de parte considerável dos seus equipamentos 
culturais. 
Os pontos turísticos de maior interesse de visitação são condizentes com aqueles 
mais divulgados nas imagens propagandísticas destinadas à promoção turística de Salvador e 
vinculadas tanto pelo poder público quanto pelos agentes de mercado: o Elevador Lacerda, o 
casario do largo do Pelourinho, a Igreja de São Francisco de Assis e o Mercado Modelo, este 
último mais pela função de centro de compras com mercadorias mais voltadas aos turistas do 
que pela sua relevância histórica e arquitetônica. 
A partir do levantamento de vinte roteiros turísticos organizados por agências e 
operadoras de viagem
166
 envolvendo a visitação ao centro histórico de Salvador, que abarca 
principalmente os bairros do Pelourinho e da Sé, localizados no perímetro de tombamento 
federal, é possível avaliar os principais pontos de visitação turística ofertados pelos agentes de 
mercado com o intuito de compreender em que parcelas do centro histórico o uso turístico do 
território é mais relevante e de que forma essa dinâmica territorial do turismo influencia a 
refuncionalização patrimonial. 
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 SECULT/ Escritório de Referência do Centro Antigo. Plano de Reabilitação Participativo do Centro Antigo de Salvador. 2010, p. 196. 
Disponível em: <http://www.bahiatursa.ba.gov.br/, acessado em 20 de setembro de 2015. 
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 Esse gráfico foi produzido a partir do levantamento dos roteiros que abarcam a visita ao centro histórico de Salvador das seguintes 
agências e operadoras de viagem no ano de 2014: VB Turismo, TCH viagens e turismo, Guaibim tour, Fort Car, Grou Turismo, Passeios em 
Salvador, Lilás Turismo, Luck Receptivo, Balangandam Turismo, CVC Turismo, Salvador Receptivo, Veromundo, Lagetur, Bluebahia, 





Figura 59: Relação dos atrativos turísticos do Pelourinho ofertados por agências e 
operadoras de viagem - 2014 
 
 
Organizado por: Cifelli (2014) 
 A partir da análise da Figura 59, constata-se que a quase totalidade dos roteiros 
ofertados congregam atrativos geograficamente próximos, podendo ser percorridos a pé. A 
Igreja de São Francisco figura como o monumento mais visitado, nem tanto pela sua função 
religiosa, nem mesmo pela sua arquitetura, mas por congregar em seu interior uma rica 
ornamentação e uma decoração interna revestida de ouro. Esse é o seu teor diferencial que 
mais atrai. Portanto, a imagem de seus ornamentos (Figura 60), revestidos de ouro e as 
representações associadas a este templo, divulgada enquanto a igreja mais rica em ouro do 




















Por isso, é considerada um expressivo marco simbólico na cidade que evoca um 
alto teor de imaginabilidade por ser uma obra de arte singular, dotada de grande 
reconhecimento enquanto um dos maiores exemplares do barroco brasileiro. Além dessa, 
outras quatro igrejas figuram como pontos de atração, principalmente a Catedral Basílica.  
Em geral, nas cidades coloniais brasileiras, o teor de visibilidade e 
representatividade das Igrejas católicas na paisagem urbana é muito contundente. Dispostas 
em meio a praças e áreas elevadas, muitas dessas igrejas são marcos simbólicos pela 
proeminência de suas formas, visíveis no tecido urbano, que materializam a dimensão do 
sagrado e de seus interiores, em muitos casos ricamente ornamentados, que se tornam lócus 
da contemplação turística e da manifestação da fé. Além das igrejas, duas praças (Sé e 
Terreiro de Jesus) e o Largo do Pelourinho também são importantes pontos de visitação, nem 
tanto por sua função de espaço público por excelência utilizado como local de encontro e 
sociabilidade, mas como lugar privilegiado de visibilidade dos monumentos dispostos ao seu 
redor e palco de manifestações culturais diversas ou de encenações que buscam imitar algum 
traço da cultura local para fins econômicos. 
É nessas praças, caracterizadas pela grande concentração de turistas, que rodas de 
capoeira se formam propositalmente em frente aos turistas para que sejam fotografadas em 
troca de dinheiro, que mulheres se revestem de baianas para esta mesma finalidade (Figura 





fitinhas do Bonfim. É também nesses espaços que os quitutes da culinária baiana, como o 
acarajé e o vatapá, são comercializados aos turistas ávidos por terem um contato mais 
significativo com a cultura local e registrarem tais experiências em suas lentes fotográficas, 
buscando confirmar suas expectativas do contato com uma pretensa originalidade cultural que 
não ocorre.  
Figura 61: Baianas abordando turistas em frente à Igreja de São Francisco de Assis, no 
Pelourinho 
 
Fonte: da autora (2013) 
Tendo a praça como palco e os turistas como plateia, essa estratégia de adaptação 
das referências culturais locais para o consumo se enquadra no que MacCannel (1999) 
denomina de “autenticidade encenada”, que consiste em uma encenação das práticas e 
tradições culturais com finalidades de cunho mercantil. Portanto, são falsas representações de 
uma cultura imaterial local que é tão divulgada pelos intermediários culturais como por sua 
riqueza de manifestações e pelos seus aspectos singulares e autênticos. A própria 
hospitalidade do povo baiano é posta em cheque em alguns casos quando turistas são 
abordados por nativos para serem por eles auxiliados em troca de dinheiro. Mesmo a tentativa 
de entrar em contato com a cultura local por meio de conversas informais com os moradores 
locais dificilmente ocorre pela dificuldade de se encontrar moradores nessa parte do centro 





A seletividade espacial da atividade turística decorre de uma série de fatores que 
se correlacionam entre si. Primeiramente, essa seletividade se vincula à produção e à difusão 
de representações hegemônicas criadas pelos órgãos patrimoniais e pelos agentes de mercado 
para elevar e divulgar o valor histórico e cultural dos centros históricos patrimonializados e, 
por conseguinte, aumentar o teor de atratividade de determinadas porções do território 
citadino. Em segundo lugar, pelas intervenções urbanas com propósitos e finalidades 
específicas de efetivar ações de restauro, obras de infraestrutura, ações de promoção cultural 
e, no caso específico do Pelourinho, induzir as formas de uso do patrimônio mais compatíveis 
com as necessidades e interesses dos turistas e visitantes. Em terceiro lugar, ocorre pelas 
especificidades da própria organização da atividade turística, que se dá a partir da seleção de 
roteiros e circuitos turísticos, e pela escolha dos atrativos a serem visitados no período de 
tempo disponibilizado para a execução do roteiro.  
A seleção prévia dos atrativos que fazem parte da composição dos roteiros 
também é influenciada pela gestão das representações sobre estes e pelo grau de satisfação 
dos turistas ao visitá-los. Cabe considerar que esse tipo de organização se enquadra, 
principalmente, nos pressupostos de organização do turismo de massa. Em quarto lugar, cabe 
considerar que a atividade turística tende a ocorrer em lugares onde existe uma concentração 
de investimentos privados destinados à própria captação dos turistas como um público 
expressivo de consumidores. Portanto, a oferta de atrativos amplia a possibilidade da oferta de 
outras atividades econômicas acessórias ao bom funcionamento do turismo em seus arredores 
e ambos os produtos ofertados tendem a atrair cada vez mais turistas  
Diante de uma análise pormenorizada dos fatores elencados, constata-se que, por 
mais que o centro histórico concentre grande parte das edificações tombadas e de 
equipamentos culturais, o turismo se realiza com mais evidência em uma pequena parcela do 
território dentro do perímetro de tombamento federal, que corresponde à área que congrega a 
maior concentração dos atrativos visitados e as vias públicas que lhes dão acesso.  
A avaliação dos percursos efetuados pelas agências de turismo e pelos guias de 
turismo locais com a maior parte de seus clientes para a visitação dos atrativos de maior 
destaque, além da observação in loco das ruas e demais vias públicas mais frequentadas por 
turistas, viabilizou a delimitação de uma parcela do território onde a atividade se realiza de 
forma mais evidente, resultando a elaboração de um mapa que explicita a existência de um 
centro turístico dentro dos domínios do centro histórico. O centro turístico pode ser definido 





contundente que nas áreas adjacentes, expressando-se pela maior concentração de atrativos 
turísticos, de turistas e de serviços e equipamentos de apoio destinados à realização dessa 
atividade que influencia as formas de uso e apropriação do território e a refuncionalização das 
formas urbanas que nele se encontram. A análise dos critérios de definição de um centro 
turístico possibilita efetuar a sua delimitação territorial aproximada com o intuito de avaliar, 
de forma mais aprofundada, de que modo a dinâmica da atividade influencia o processo de 
refuncionalização das formas herdadas, acerca dos centros históricos patrimonializados.   
Figura 62: Delimitação do Centro Turístico de Salvador 
 
Elaborado por Cifelli & Garófalo (2014) 
Conforme a delimitação territorial do centro turístico de Salvador (Figura 62) 
observa-se que este possui uma dimensão pequena se comparado à extensão do Centro 





Largo do Pelourinho e as ruas que interligam estes pontos nodais importantes que congregam 
conjuntos arquitetônicos expressivos, os atrativos turísticos mais visitados e uma grande 
quantidade de estabelecimentos comerciais e de serviços destinados à dinamização da 
atividade. É válido evidenciar que, nessa parcela do território, a segurança pública e privada é 
mais reforçada do que no restante da cidade. Os policiais ficam posicionados nos pontos de 
maior circulação de turistas para evitar furtos e assaltos nesta parcela reduzida do centro 
histórico.Segundo relato do guia de turismo Antonilson de Souza Filho, 
o Pelourinho tem o metro quadrado mais policiado de Salvador. Por 
isso, a gente considera que caminhar por aqui é mais seguro. Agora, 
no entorno do Pelourinho há muita violência por conta do crack e das 
guerras de facções. 
No centro turístico de Salvador, os serviços públicos de segurança, limpeza, 
iluminação, entre outros, são qualitativamente melhores do que no restante do centro histórico 
com o intuito de assegurar certas comodidades aos turistas, como se estivessem em um 
shopping Center a céu aberto, fazendo do centro turístico um lócus de estímulo ao consumo 
de mercadorias em meio a uma paisagem esteticamente aprazível. Tal realidade está de 
acordo com as campanhas de marketing territorial que divulgam o Pelourinho como um 
espaço de compras privilegiado da cidade e com as próprias prerrogativas do Programa de 
Recuperação do Centro Histórico de Salvador, que pretendia transformar o Pelourinho em um 
grande centro de consumo, lazer e entretenimento. Entretanto, 
após a década de 1990 esta área transformou-se em um território 
muitas vezes identificado como artificial, e embora esta “perda de 
historicidade” não seja percebida pelo conjunto dos seus visitantes, 




Esse teor de artificialidade e a sensação de perda de historicidade nessa parcela do 
território associada à produção material do Brasil colonial decorrem de um processo intenso e 
latente de refuncionalização turística do patrimônio cultural, caracterizado pela subordinação 
do patrimônio a uma racionalidade e uma intencionalidade de cunho mercantil, o que implica 
a superposição dos usos turísticos das velhas formas em detrimento da diversidade de usos 
sociais do patrimônio e dos múltiplos significados e valores sociais que congregam
168
. Assim, 
concordando com Paes (2015, p. 326), “é possível afirmar que entre obra (realidade prático-
sensível) e produto (mercadoria), valor de uso (a fruição, a beleza, o encanto dos locais de 
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encontro) e valor de troca (de mercado), o segundo termo se impôs”. É no centro turístico que 
esse processo se expressa de forma mais veemente, reduzindo drasticamente a multiplicidade 
funcional que caracteriza uma área central.  
A comprovação dessa hipótese se dá com o levantamento das categorias de usos 
de cada uma das edificações localizadas no centro turístico. Dessa forma, pode-se avaliar de 
que forma a atividade se estrutura no território a partir da dinâmica de usos do patrimônio e se 
estes chegam a coexistir ou até mesmo conflitar com atividades que suprem as necessidades 
da população local. Esse levantamento esbarra em certas dificuldades relacionadas à 
classificação dos equipamentos exclusivamente destinados aos turistas, à população local e os 
de uso misto, como comumente ocorre se levarmos em consideração que parte significativa 
dos estabelecimentos comerciais e de serviços, mesmo estando localizados nas localidades 
mais densamente apropriadas pelos turistas, não atendem exclusivamente esse perfil de 
consumidores. A superação dessa dificuldade se deu com a utilização dos critérios definidos 
pelo Ministério do Turismo para a inventariação da oferta turística nos municípios, 
facilitando, dessa forma, a classificação de uma tipologia de usos condizentes com a demanda 
de infraestrutura, equipamentos e serviços existentes no território, requeridos para o bom 
funcionamento da atividade turística. A partir dessa classificação, os elementos constitutivos 
do território, os serviços e as atividades econômicas foram subdivididos em três categorias
169
:  
Infraestrutura de apoio ao turismo - Instalações e serviços, públicos 
e privados, que proporcionam o bem-estar dos residentes e também 
dos visitantes, tais como sistema de transportes, de saúde, de 
comunicação, de abastecimento de água, de energia e tantas outras 
estruturas básicas e facilidades existentes nos municípios. 
Serviços e equipamentos turísticos - conjunto de estabelecimentos e 
prestadores de serviços que dão condições para que o visitante tenha 
uma boa estada: hospedagem, alimentação, diversão, transporte, 
agenciamento, etc. 
Atrativos turísticos - elementos da natureza, da cultura e da 
sociedade – lugares, acontecimentos, objetos, pessoas, ações – que 
motivam alguém a sair do seu local de residência para conhecê-los ou 
vivenciá-los. 
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A partir dessas três categorias-chave
170
, é possível identificar de que forma essa 
atividade se configura no território e como influencia as suas formas de apropriação, como 
demonstrado no mapa a seguir: 
Figura 63: Mapa de Uso Turístico do Patrimônio Cultural 
 
Fonte: Cifelli & Garofalo (2014) 
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De acordo com a análise da Figura 63, observa-se, primeiramente, que o uso do 
território para fins turísticos predomina sobre os não turísticos, ou seja, aqueles que não se 
enquadram em nenhuma das categorias elencadas no mapa. A concentração de atrativos em 
uma parcela relativamente pequena do território corrobora com a atuação do poder público, 
em parceria com os agentes do mercado, na provisão de infraestrutura e na atração e fomento 
de atividades econômicas que dão suporte à atividade. Desse modo, observa-se a presença 
considerável de serviços e equipamentos turísticos nas proximidades dos atrativos, que 
correspondem às áreas de maior concentração de turistas e visitantes. 
Muitas das atividades e equipamentos presentes no território podem ser utilizadas 
tanto pelos turistas quanto pelos moradores e usuários dessa área central. Portanto, possuem 
um uso misto. Tal aspecto, associado à diversidade tipológica de estabelecimentos comerciais 
e de serviços existentes nas 177 edificações analisadas, resultou na necessidade de uma 
classificação tipológica mais pormenorizada das formas de uso do patrimônio material e dos 
espaços públicos, visando compreender a intensidade do processo de refuncionalização 
patrimonial deste centro turístico. A espacialização dessas informações permite analisar os 
seus pormenores, de que forma a territorialização da atividade influencie na refuncionalização 


















Figura 64: Mapa de usos do patrimônio cultural do centro turístico de Salvador - 2014 
 
Fonte: Cifelli & Garofalo (2014) 
Um dos primeiros aspectos que chama a atenção na análise da Figura 64 
corresponde à baixa quantidade de edificações destinadas ao uso residencial, fato que justifica 
a quase inexistência de um comércio e de serviços locais que atendam às necessidades dos 
usuários e residentes da área. As únicas atividades condizentes com esse perfil são uma loja 
de espumas e plásticos, uma loja de tecidos, salões de beleza, casa lotérica e algumas salas de 





mesmo aqueles destinados ao comércio de gêneros alimentares, como supermercados, 
mercearias, quitandas, açougues, padarias, entre outros. Entre os serviços relacionados ao 
atendimento prioritário da comunidade local constata-se apenas a ocorrência de uma funerária 
e de quatro instituições educacionais. Serviços de saúde, pública e privada, como postos de 
saúde, clínicas médicas e consultórios dentários, laboratórios, hospitais, entre outros, 
inexistem nesta área.  
O uso residencial do patrimônio edificado, bem como as atividades econômicas 
que dão suporte à população residente no local pode ser encontrado no entorno imediato do 
centro turístico, dentro dos próprios limites do centro histórico, pouco adentrando nos limites 
demarcatórios de uma parcela do território seletivamente apropriada e socialmente 
excludente, como o centro turístico de Salvador. Até o início dos anos noventa a área era 
caracterizada como detentora de uma vida social, cultural e econômica intensa, com ocupação 
predominantemente residencial, apesar do estado acentuado de deterioração de muitos dos 
seus imóveis e da precariedade dos serviços básicos de atendimento à população local 
(MIRANDA & SANTOS, 2002, p. 45).  
A necessidade de intervenções arquitetônicas, como obras de restauro e melhorias 
na infraestrutura era eminente. Porém, a retirada da população local dos imóveis é até hoje 
criticada pela perda da vitalidade social que o Pelourinho congregava. Segundo a Sra. Elizete 
Ribeiro
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, antiga moradora do Pelourinho,  
antes da intervenção tinha muita família morando aqui. Era um bairro 
boêmio, mas com moradores. Amanhecia o dia e dava 10, 11 horas e o 
povo ainda estava na farra, principalmente de sábado para domingo e 
domingo para segunda. Toda a periferia de Salvador vinha curtir aqui. 
Aqui era reduto da prostituição, reduto de bares, reduto da boemia. Os 
marinheiros vinham pra cá, o pessoal do exército vinha pra cá. Hoje, a 
parte que abrange o terreiro de Jesus, a Praça José de Alencar, a praça 
do Pelourinho, a Francisco Muniz Barreto, Gregório de Mattos e 
outras aí, de noite não tem vida. Dá até medo de você passar. Hoje, na 
parte da noite, numa segunda feira, você anda um bom pedaço sem 
encontrar uma pessoa e quando encontra muitas vezes a pessoa não é 
dali. Você não vê um morador com uma luz acesa na janela, você não 
vai ver um morador sentado na cadeira. 
A depreciação dos usos sociais do Pelourinho e a rarefação das trocas culturais, 
dos laços de pertencimento e das relações de sociabilidade que caracterizavam essa parte 
culturalmente relevante da cidade gera prejuízos para o próprio desenvolvimento do turismo, 
pois muitos turistas buscam, atualmente, estreitar o contato social e as trocas culturais com a 
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população local, o que nesse caso não ocorre, como ressalta o guia de turismo Jorge dos 
Santos: “Se você analisar, hoje isso aqui é praticamente um shopping center. Você tem 
poucas casas funcionando como moradia. Isso não é bom para quem vive e não vai ser bom 
para quem visita”. 
Essa área, que corresponde à parte significativa do Pelourinho, começou a ter essa 
configuração funcional nos anos 1990, quando o IPAC passou a regulamentar as formas de 
uso dos imóveis que fossem mais compatíveis com os propósitos da intervenção. Desde então, 
esse órgão se mantém responsável pela gestão dos usos do patrimônio edificado por meio da 
efetivação de contratos de concessão de imóveis mediante o pagamento de aluguéis a um 
custo subsidiado para a atração de investidores interessados em desenvolver atividades 
econômicas compatíveis com a valorização turística e cultural de tal localidade, mediante o 
argumento falacioso que tais usos são mais compatíveis com a preservação dos imóveis 
tombados. 
Desse modo, o uso comercial turístico e os serviços turísticos predominam no 
centro turístico em questão. Dentre os usos comerciais turísticos, vale destacar as lojas de 
artesanato, lojas de souvenirs e ateliês. Esse perfil de estabelecimento é característico das 
cidades e áreas centrais apropriadas pelo turismo, já que se destinam à venda de lembranças e 
objetos artísticos destinados a representar os lugares visitados por meio dos objetos 
comercializados que possuem alguma referência às especificidades culturais locais.  
No centro turístico de Salvador, esses objetos variam desde instrumentos musicais 
de percussão até camisetas do Olodum, fitinhas do Bonfim, esculturas das baianas e pinturas 
retratando o Pelourinho e outras paisagens de grande beleza cênica de Salvador. Em geral, 
esse tipo de estabelecimento tende a se concentrar de forma mais significativa em torno dos 
atrativos mais visitados, constituindo um dos elementos motivadores do fluxo turístico por 
determinadas ruas que interligam os principais pontos de visitação. É nesses locais que os 
usos turísticos do patrimônio se evidenciam com mais veemência no espaço urbano. Nesse 
sentido, em concordância com Lefebvre (2004, p. 31),  
a rua converteu-se em uma rede organizada pelo/para o consumo. A 
velocidade de circulação dos pedestres, ainda tolerada, é aí 
determinada e demarcada pela possibilidade de perceber as vitrinas, de 
comprar os objetos expostos (...). É assim que se pode falar de uma 
colonização do espaço urbano, que se efetua pela imagem, pela 
publicidade, pelo espetáculo dos objetos: pelo sistema dos objetos 





Logo, o patrimônio torna-se vitrine para a exposição de mercadorias que o exibe, 
enquanto imagens e, ao mesmo tempo, o ofusca. É essa a realidade que se observa no centro 
turístico de Salvador. As mercadorias exibidas nas fachadas das edificações (figura 65) 
tombadas dificultam ou até mesmo impedem o turista de observar, de forma mais primorosa, 
o próprio conjunto arquitetônico que, muitas vezes, motivou seu deslocamento até este lugar.  
Figura 65: O patrimônio – vitrine no centro turístico de Salvador 
 
Fonte: Cifelli (2013) 
Nesse patrimônio-vitrine as mercadorias expostas saltam mais aos olhos do que o 
conjunto arquitetônico em si, corroborando com as representações que exibem a imagem 
dessa parcela do centro histórico como um centro de consumo revestido de uma aura cultural. 
Porém, segundo Cifelli & Peixoto (2012, p. 47)
172
, a grande quantidade e a concentração 
espacial de estabelecimentos comerciais destinados à venda de artesanatos e souvenirs, 
aliadas à falta de diversificação das mercadorias comercializadas, têm acarretado um retorno 
econômico abaixo do esperado, levando à falência de muitos estabelecimentos e ao aumento 
expressivo do número de imóveis vazios, classificados como “sem uso”. 
Os serviços relacionam-se à própria organização da atividade e, por isso, nos 
centros urbanos, tendem a se concentrar nas proximidades dos locais de atração de turistas. Os 
serviços turísticos com maior ocorrência no centro turístico são os meios de hospedagem e 
algumas agências de turismo receptivo. Restaurantes, bares, cafés e lanchonetes são 
considerados, no âmbito dessa pesquisa, como serviços mistos por atenderem não apenas aos 
turistas, mas também à população em geral. Essa categoria se encontra bem representada no 
centro turístico, fazendo deste uma espécie de polo gastronômico local.  
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Os meios de hospedagem, em geral compostos por hostels e pousadas e instalados 
nos antigos casarões de aspecto colonial, se utilizam da sua própria localização como 
ferramenta de marketing na promoção de seus estabelecimentos, como um aspecto diferencial 
de atração turística. Já os bares e restaurantes são, em sua maioria, especializados na 
gastronomia baiana como uma das formas dos turistas terem contato com a cultura local, ao 
experimentarem seus “pratos típicos” enquanto observam o colorido casario do largo do 
Pelourinho, como se o seu consumo de mercadoria estivesse envolto por uma aura cultural. 
Os usos institucionais são compostos, basicamente, por escritórios de órgãos 
públicos e entidades de classe, dispondo de uma relevância pouco expressiva se comparada à 
concentração dessa tipologia de usos das áreas centrais de cidades de grande porte. Portanto, 
possuem um baixo teor de empregabilidade se comparados às atividades econômicas voltadas 
ao turismo. Já os usos culturais são mais expressivos e estão representados pela presença de 
equipamentos culturais, como teatros, museus e centros culturais, e por Ongs relacionadas à 
preservação, à divulgação e à promoção cultural, principalmente, a cultura afro. Esse conjunto 
de equipamentos são considerados atrativos turísticos que buscam exaltar a relevância da 
história e dos traços da cultura material e imaterial, que se expressam no território e nas 
práticas sociais. Porém, de acordo com a própria dinâmica da atividade, retratada pelos guias 
de turismo entrevistados que atuam no local, pelas características dos roteiros agenciados e 
pelas próprias campanhas de divulgação turística que são maior ênfase à relevância turística 
do patrimônio material, tais atrativos são pouco procurados e frequentados por turistas. 
Segundo o guia de turismo Jorge dos Santos, são poucos os turistas que vem ao Pelourinho e 
pedem para ir a um museu.  
Geralmente, o turista estrangeiro até procura as ONGs para conhecer melhor a 
cultura local, mas a maior parte das visitas ocorre mediante agendamento prévio, dificultando 
a visitação. As igrejas, enquanto atrativos culturais de destaque, são mais frequentadas. 
Porém, o fechamento das igrejas e de muitos museus nos finais de semanas e feriados geram 
entraves para a atividade. Essa é uma das maiores reclamações relatadas pelos guias 
entrevistados, já que o mote de divulgação do Pelourinho está centrado na sua relevância 
cultural, enquanto o próprio acesso à cultura é dificultado. 
Além dessas dificuldades, outros entraves encontrados para a dinamização do 
turismo no centro histórico de Salvador, e, consequentemente, em seu centro turístico, 
envolvem a presença de muitas pessoas em situação de rua, consumo de drogas, perigo de 





ancestral em proveito de um artificialismo cultural, como a excessiva ênfase na imagem 
étnica sem a devida consistência”(SECULT/ ESCRITÓRIO DE REFERÊNCIA DO 
CENTRO ANTIGO, 2010, p. 234). 
Entre as estratégias de promoção turística do centro histórico de Salvador, 
divulgam-se imagens intencionalmente produzidas como recursos ideológicos que atestam a 
presença de um patrimônio autêntico, enquanto referência da cultura material e imaterial 
expressos em um território de grande relevância histórica. Porém, in loco, o que se observa é a 
presença marcante de um patrimônio estetizado, em grande parte alterado em sua dimensão 
material e estrutural, refuncionalizado para reforçar mais a sua dimensão econômica do que o 
seu valor cultural. Busca-se também evidenciar uma identidade territorial associada à cultura 
afro, que se apresenta ao público de forma encenada, sem a presença das manifestações 
culturais que emanam da sociabilidade cotidiana de seu próprio povo, marginalizado e 
excluído das benesses advindas de um centro histórico turisticamente apropriado. Desse 
modo, quanto mais os objetos e manifestações culturais forem sujeitos a imitações, fraudes ou 
simulacros, menos eles proporcionam a base para a geração da renda monopolista (Harvey, 
2005). Logo, quanto mais buscam simular atrações, menos se tornam atrativos. 
7.2. Refuncionalização turística do Patrimônio Cultural em Ouro Preto 
Historicidade e uma rica coleção de objetos artísticos e artefatos culturais 
presentes em sua morfologia urbana são os principais fatores de atração primária que fazem 
de Ouro Preto um destino nacionalmente e internacionalmente conhecido e visitado. 
Juntamente com Ouro Preto, outras cidades mineiras que floresceram no período da extração 
aurífera e diamantífera na região, durante o século XVIII, são comumente designadas 
“cidades históricas de Minas”, e constituem importantes destinos comercializados no mercado 
turístico nacional, principalmente por fazerem parte de um circuito que abrange vários 
municípios detentores de um acervo patrimonial relevante produzido no século XVIII. Tais 
elementos resultam certos vínculos identitários entre ambas as cidades, pautados, 
principalmente, pelo seu acervo artístico e arquitetônico, cujo potencial de atração turística é 
explorado conjuntamente pelos municípios que sejam geograficamente próximos. Nesse 
contexto, Ouro Preto, enquanto berço da Inconfidência Mineira e polo de expressão de uma 
arquitetura barroca detentora de características singulares, tem o seu patrimônio material 





Entre as cidades do circuito do ouro, Ouro Preto goza de um status especial por 
manter impressa na paisagem de seu tecido urbano um rico acervo patrimonial tombado e 
com um grau de preservação considerado bom, se comparado à situação do acervo 
patrimonial das cidades brasileiras. Também se destaca pelo número expressivo de 
equipamentos culturais que dispõe, buscando valorizar as expressões artísticas dos objetos 
expostos em seus diversos museus, e por ter o seu nome associado à figura de Tiradentes e da 
Inconfidência Mineira, que lhe assegura um destaque especial nas narrativas historiográficas 
brasileiras difundidas pelos Aparelhos Ideológicos do Estado, como as instituições de ensino 
e os órgãos preservacionistas. Tais quesitos dão a Ouro Preto um papel de destaque como um 
destino indutor frente às demais cidades integrantes do circuito do ouro por oferecer uma 
gama maior de elementos motivadores do fluxo turístico não só pelos seus atrativos, mas 
também por toda uma rede de estabelecimentos comerciais e de serviços que dão suporte à 
atividade. 
De acordo com o levantamento efetuado pela Secretaria Municipal de Turismo, 
Ouro Preto dispõe de 37 atrativos turísticos classificados pelo próprio órgão público como 
atrativos culturais, atrativos naturais e monumentos religiosos. Cabe observar que a categoria 
“monumentos religiosos” poderia se enquadrar na de “atrativos culturais”. Porém, a 
relevância artística, arquitetônica e simbólica das igrejas enquanto locais de culto à religião e 
à arte acabam por ressaltá-las, juntamente com as capelas e os passos da paixão, nessa 
categoria específica que possui maior destaque em termos quantitativos do que as demais 















Figura 66: Tipologia dos atrativos turísticos de Ouro Preto - 2014 
 
Elaborado por: Cifelli (2015) 
Como já demonstrado, os monumentos religiosos se destacam como elementos 
visuais de grande destaque na paisagem ouropretana, constituindo-se em objetos-signos de 
grande apelo visual que congregam um valor cultural e simbólico muito significativo. Entre 
os monumentos religiosos espalhados por todo o território da cidade, as igrejas possuem 
maior destaque pelo seu componente arquitetônico, caracterizado pelo barroco mineiro, pela 
rica ornamentação do seu espaço interno, dotado de entalhes em madeira folhados a ouro, 
pinturas e esculturas assinadas por artistas famosos, como Aleijadinho e Manoel da Costa 
Athaíde, presentes em algumas das igrejas, e pelos demais objetos de arte sacra. Essa riqueza 
arquitetônica e artística faz com que as igrejas de Ouro Preto tenham não apenas a função de 
locais de culto, já que também são espaços museais e, em alguns casos, além de promoverem 
eventos litúrgicos, também são lócus de apresentações culturais, como concertos e exibições 
teatrais que ocorrem tanto no espaço interno como nos pátios que as circundam.  
Produzidas, primordialmente, como locais de expressão da fé, da devoção e da 
sacralidade, atualmente, essas formas simbólicas, ressignificadas pelos novos usos que 
congregam, possuem um viés contemplativo muito significativo destinado à devoção da arte, 
da cultura ou da simples contemplação estética de seus atributos materiais culturalmente 
valorativos. Enquanto marcos simbólicos de destaque na paisagem citadina, as igrejas de 
Ouro Preto singularizam ainda mais o seu tecido urbano. Por isso, em muitas campanhas de 











superfície angular retratada exibe ao menos três ou quatro igrejas dispostas entre as 
montanhas e o conjunto arquitetônico, como exibido na Figura 67 Esses signos icônicos 
podem ser facilmente identificáveis na paisagem pela similaridade de suas formas 
características do barroco mineiro. 
Figura 67: Igrejas de Ouro Preto em meio à paisagem da cidade 
 
Fonte: http://www.brasilplanet.com.br/img_prod/2_ouro_preto_b.jpg 
Na categoria “atrativos culturais”, que representa 35% do total, com exceção do 
Teatro Municipal, todos os demais atrativos correspondem a museus localizados em 
edificações imponentes de relevância estética e artística. Desse modo, além do monumento 
arquitetônico já ser em si um elemento valorativo, a função cultural que congrega com o seu 
uso museal agrega ainda mais relevância ao edifício. Tanto os museus como outros 
equipamentos culturais “(...) são indispensáveis para assegurar a necessária ampliação do 
acesso, no tempo e no espaço, aos bens culturais”. (MENESES, 1992, p. 192). Portanto, são 
importantes lugares de memória, em que as referências materiais da história e da cultura são 
preservadas com o intuito de serem divulgadas para as novas gerações. A existência de onze 
museus em um município com pouco mais de 70 mil habitantes
173
, é um número bastante 
expressivo diante da realidade das cidades médias brasileiras, demonstrando o interesse dos 
órgãos públicos em assegurar a preservação de diversas categorias de objetos representativos 
de outros tempos, e, ao mesmo tempo, evidenciando o potencial de atratividade que tais 
equipamentos culturais possuem. 
Por outro lado, no processo de gestão da memória e das representações, também 
ocorre um reducionismo simbólico na eleição das referências materiais representativas de 
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outros tempos e de grupos culturalmente distintos. Em Ouro Preto, esse processo pode ser 
demonstrado com a baixa representatividade dos relatos históricos sobre a escravidão e a 
produção cultural dos escravos e negros libertos. Essa ocorrência resulta a “omissão dos 
aspectos sociais contraditórios da sociedade mineradora” (CIFELLI, 2012, p. 126). A omissão 
da influência dos negros na produção cultural de Ouro Preto já se evidenciava nos 
documentos do IPHAN relativos à sua patrimonialização e corroboram, ainda hoje, para a 
omissão da relevância cultural dessa parcela tão significativa da sociedade mineira do século 
XVIII. Diferentemente de Salvador, que procura ressaltar nas suas campanhas de divulgação 
turística a identidade cultural dos afrodescendentes, em Ouro Preto, essas referências 
identitárias são muito tênues e os lugares de memória referentes a esse grupo são ainda muito 
pouco significativos. 
Os atrativos naturais correspondem à menor parcela dos atrativos turísticos de 
Ouro Preto, com apenas 11% do total. Entre eles se enquadram o Parque Estadual do 
Itacolomi, o Parque Municipal da Cachoeira das Andorinhas, a Estação Ecológica do Tripuí e 
o Vale dos Contos, que foi objeto de intervenção do Programa Monumenta. Apesar de uma 
divulgação significativa de tais atrativos no Portal do Turismo de Ouro Preto, eles ainda 
figuram, segundo Jarbas Avelar, como elementos de motivação secundária na atração de 
turistas para a cidade. O Secretário do Turismo ressalta que medidas de segurança estão sendo 
tomadas para evitar danos ao patrimônio natural e aos turistas que o visitam. Mesmo o Vale 
dos Contos e o Horto Botânico ainda são pouco visitados devido à dificuldade de acesso às 
suas dependências a partir das áreas de maior circulação de turistas. Muitas pessoas que o 
visitam, consideram o parque como um caminho a ser percorrido que interliga um ponto a 
outro da cidade, como se fosse uma trilha urbana envolta por uma vegetação característica, 
como se observa na Figura 68. 
Figura 68: Vista aérea do Vale dos Contos 
 





Apesar da expressividade quantitativa e qualitativa dos atrativos turísticos de 
Ouro Preto, alguns fatores geram percalços a uma apropriação significativa da riqueza 
material e simbólica que a cidade dispõe. Segundo o ex-guia de turismo Cristiano Rocha
174
, 
“atualmente, a maior parte dos visitantes permanece na cidade de 5 a 6 horas e, se fica 
hospedado, permanece por no máximo dois dias”. Muitos roteiros agenciados abarcam a 
visitação de atrativos em inúmeras cidades, resultando um tempo reduzido e cronometrado 
para “conhecer” as principais atrações de cada uma delas, que se restringem, em grande parte 
das vezes, aos atrativos dotados de maior popularidade que são amplamente divulgados pelos 
intermediários culturais por meio da publicidade turística, das redes sociais e dos demais 
meios de comunicação. 
A seletividade espacial resultante desse tipo de organização e efetivação da 
atividade associada a um tempo curto de visitação restringe a capacidade de apreensão da 
riqueza histórica e cultural que a cidade dispõe e disponibiliza aos seus visitantes e 
moradores. De acordo com Cristiano Rocha, mesmo os turistas que procuram os guias locais e 
aqueles que visitam Ouro Preto sem o acompanhamento de guias acabam tendo um 
comportamento semelhante visitando apenas a sua área central.  
Levando em consideração todo o universo representacional sobre Ouro Preto 
desde a sua patrimonialização pelo SPHAN, o seu reconhecimento a Patrimônio Mundial pela 
UNESCO e o aparato imagético e discursivo difundido pelos intermediários culturais a 
respeito de suas potencialidades turísticas, observa-se uma convergência muito expressiva de 
discursos que evidenciam a perspectiva museal da cidade, referendados pela autenticidade do 
seu patrimônio edificado representativo do século XVIII. Esse referencial discursivo é, muitas 
vezes, respaldado pela publicação de imagens fotográficas panorâmicas que retratam certos 
ângulos da paisagem urbana, contemplando apenas o conjunto arquitetônico e os edifícios 
monumentais sem exibir os elementos da paisagem que remetam seu interpretante a 
identificar outros períodos de tempo por meio dos objetos representados, como mostrado na 
Figura 69. Desse modo, tais imagens costumam excluir pessoas, objetos recentes e as próprias 
construções edificadas ao longo da segunda metade do século XX, que correspondem a uma 
parte significativa do seu tecido urbano.   
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 Entrevista realizada em 13 de janeiro de 2014 com Cristiano Rocha, que atuou em Ouro Preto como guia de turismo desde 1962 e, 





Figura 69: Vista panorâmica de Ouro Preto 
 
Fonte: http://whc.unesco.org/en/list/124/gallery/ 
Esse tipo de representação influencia o próprio ideário criado pelos turistas de 
considerar a cidade como um museu a céu aberto, tendo o patrimônio arquitetônico como 
principal objeto de exposição. Portanto, em muitos casos, apenas circular pelas ruas da área 
central da cidade sem visitar seus inúmeros museus e igrejas já contempla os propósitos da 
visita e os anseios de seus visitantes. Esse circuito de visitação, em geral, envolve a área de 
maior concentração de atrativos turísticos, delimitada na Figura 70, que, no caso de Ouro 
Preto, corresponde principalmente ao seu patrimônio arquitetônico tombado e aos 












Figura 70: Densidade dos atrativos turísticos no município de Ouro Preto por Km² 
 
Elaborado por: Cifelli & Garófalo (2014) 
Neste mapa é possível observar três delimitações territoriais. A primeira, 
denominada “núcleo histórico de Ouro Preto”, corresponde ao seu perímetro urbano. Com 
uma delimitação menor, encontra-se a área ou perímetro de tombamento do IPHAN. Na Área 
de Proteção Especial, localizada em uma parcela menor do perímetro de tombamento, ocorre 
a maior concentração de bens de interesse cultural.
175
 De acordo com a localização espacial 
dos dados referentes aos atrativos turísticos elencados pela Secretaria de Turismo do 
município, é possível observar que, dos 35 atrativos elencados, apenas 5 se localizam fora 
dessa área. 
A maior densidade de atrativos ocorre, portanto, na área de maior relevância 
patrimonial, regida por uma normatização mais restritiva no que tange às formas de uso e 
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 Informação extraída da portaria n. 312, de 20 de outubro de 2010, que dispõe sobre os critérios para a preservação do Conjunto 





ocupação do solo e aos critérios de intervenção nas edificações tombadas. Essa concentração 
territorial de monumentos e, consequentemente, de atrativos, permite compreender como o 
uso turístico do território é espacialmente seletivo em Ouro Preto. Como já discutido, essa 
seletividade não se restringe apenas ao território, mas também à escolha dos atrativos que são 
alvos prioritários de visitação. Em ocasião da venda de um pacote turístico e/ou de uma visita 
guiada, a visitação a alguns atrativos agrega valor econômico ao serviço ofertado. Dessa 
forma, cabe analisar os roteiros ofertados por quinze agências e operadoras de turismo que 
atuam em Ouro Preto como ferramentas analíticas para identificar a circunscrição de um raio 
aproximado de circulação e frequentação de turistas, visando efetuar uma delimitação 







Figura 71: Relação dos atrativos turísticos de Ouro Preto ofertados por agências e 
operadoras de viagem – 2014 
 
Elaborado por: Cifelli (2015) 
A análise dos dados elencados na Figura 71 demonstra a relação de equivalência 
entre as igrejas e os museus enquanto lócus de visitação. Os atrativos contemplados nos 
roteiros de mais de 50% das agências de turismo são: a Igreja de São Francisco de Assis e de 
Nossa Senhora do Pilar; e o Museu da Inconfidência e a Casa dos Contos, que também sedia 
um museu em suas dependências. O elevado grau de atratividade de ambas as igrejas se dá, 
em grande parte, pelo teor de singularidade de que dispõem.  
A igreja de São Francisco se destaca por possuir expressões artísticas de 
Aleijadinho e de mestre Ataíde, considerado um dos maiores pintores brasileiros no período 
colonial. Nesse caso, o valor arquitetônico da igreja se coaduna com o seu esplendor artístico 
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reforçado pelas obras de Aleijadinho, reverenciado como um ícone da arte brasileira que 
adquiriu uma relevância expressiva por ser um dos principais responsáveis por uma criação 
artística genuinamente nacional. Desse modo, a figura de Aleijadinho está muito mais 
associada a Ouro Preto do que às demais cidades históricas de Minas, igualmente detentoras 
de obras importantes do artista.  
Nas representações sobre Ouro Preto criadas pelo IPHAN, reforçadas pela 
UNESCO e divulgadas pelos intermediários culturais, o nome do artista aparece vinculado à 
relevância cultural da cidade, já que suas obras expressam as características do barroco 
mineiro, e a Igreja de São Francisco, retratada na Figura 72, se torna, então, um dos seus 
principais símbolos.  
Figura 72: Os símbolos do poder da Igreja Católica em Ouro Preto - Igreja de São 













Figura 73: Os símbolos do poder da Igreja Católica em Ouro Preto - Ornamentos da 





O aspecto diferencial e único da Igreja de Nossa Senhora do Pilar (Figura 73) 
reside na riqueza de detalhes de sua ornamentação interior, que consiste em uma das 
principais características do barroco, e na quantidade de ouro utilizada em seus elementos 
decorativos. Nos relatos dos guias de turismo, a Matriz de Nossa Senhora do Pilar compete 
com a Igreja de São Francisco, de Salvador, em termos da quantidade de ouro utilizada em 
sua ornamentação. Tal discurso amplia o interesse dos turistas em visitá-la.  
Em um edifício imponente, que no século XVIII sediou a Casa de Câmara e 
Cadeia da antiga Vila Rica, funciona, atualmente, o Museu da Inconfidência, o qual possui 
um grande teor de atração por ser um lugar de memória destinado à exibição de documentos e 
objetos sobre a Inconfidência Mineira e por dispor de um rico acervo de objetos 
representativos de Ouro Preto nos séculos XVIII e XIX, principalmente.  
Por mais que Ouro Preto seja mundialmente conhecida pelo seu patrimônio 
arquitetônico, no Brasil, a sua relevância histórica também é muito significativa por ser palco 
do primeiro movimento de emancipação da dominação portuguesa ocorrido na colônia, tendo 
Tiradentes, congratulado como herói nacional, como seu principal líder. Por mais que a 





e difundidas pelo IPHAN e reforçadas pela UNESCO, as narrativas historiográficas sobre a 
antiga Vila Rica também assumem papel de destaque na valorização de Ouro Preto enquanto 
lugar de ocorrência de um evento de grande importância para a história nacional, como a 
Inconfidência Mineira, e onde viveu Tiradentes, congratulado um herói nacional.  
A cidade vive, no presente, das suas glórias do passado e o museu da 
Inconfidência se torna o lugar onde essa associação se evidencia. Por esse e outros quesitos, 
consiste em um dos locais de maior atração de turistas e visitantes. 
A Praça Tiradentes (Figura 74)
176
, onde se localiza o museu, é considerada o 
principal ponto nodal da cidade e, ao mesmo tempo, um dos seus principais marcos 
simbólicos, consistindo um lócus importante de atração turística. Além do edifício que sedia o 
museu da Inconfidência, ao seu redor, localiza-se o antigo Palácio dos Governadores, que 
abriga o Museu de Mineralogia e de Ciência e Técnica, pertencentes à Escola de Minas, e um 
expressivo conjunto arquitetônico representativo do século XVIII. Também é nesta praça que 
muitos shows, apresentações teatrais, festividades e outros eventos ocorrem, nem sempre de 
forma organizada. 
Figura 74: Praça Tiradentes, com vistas para o Museu da Inconfidência - 2014 
 
Fonte: da autora (2014) 
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 Por mais que a Praça Tiradentes não figure como um dos principais atrativos visitados nos roteiros agenciados, praticamente todo turista 
que visita o Museu da Inconfidência e perambula pelas ruas de Ouro Preto circula pela praça, considerada um ponto nevrálgico da cidade por 





Em uma cidade onde viveram personalidades ilustres, como Tiradentes, o poeta 
Tomas Antonio Gonzaga, Claudio Manoel da Costa, a personagem Marilia, do poema de 
Marilia de Dirceu, Aleijadinho, entre outros, as edificações onde essas pessoas residiram 
atiçam a curiosidade dos turistas e visitantes e podem se tornar lócus de visitação para alguns 
de seus apreciadores. Porém, em grande parte dos casos, os usos de tais edifícios não se 
destinam à rememoração dos feitos de seus ilustres moradores, permanecendo na fachada 
apenas uma placa de identificação de quem residiu em tais edificações e em que período. 
Mesmo assim, essa aura histórica que a cidade congrega acaba sendo um fator de atração 
importante para aqueles que a visitam. Ashworth & Tumbridge (2000) ressaltam que as 
cidades históricas turísticas, em geral, se utilizam de fatos históricos, narrativas mitológicas e 
da literatura popular para ativar o mercado turístico local. 
Nas campanhas de divulgação de Ouro Preto há, na maior parte dos casos, uma 
associação aos fatos históricos que marcaram a sua trajetória de desenvolvimento no século 
XVIII e aos seus personagens, envolvendo figuras lendárias da história e da literatura 
brasileira. A seleção redutora de símbolos, personagens, fatos históricos e períodos como 
fonte primária de atração turística consiste o eixo estruturador do turismo na cidade. 
A partir do mapeamento dos atrativos, do levantamento dos principais roteiros de 
visitação efetuados por agências de turismo, dos atrativos mais visitados e da análise dos 
percursos efetuados pelos guias que atendem os turistas na cidade, foi possível delimitar o 
centro turístico de Ouro Preto, que corresponde à parcela do território mais apropriada pelo 














Figura 75: Localização do centro turístico de Ouro Preto 
 





A análise da Figura 75 permite observar que o centro turístico de Ouro Preto 
ocupa uma pequena parcela da área de proteção especial, considerada a mais densamente 
edificada e de maior relevância arquitetônica. A configuração territorial desse centro 
corresponde à antiga estrada tronco de Vila Rica, que interligava os arraiais de Ouro Preto, 
onde se localiza a matriz de Nossa Senhora do Pilar, e de Antonio Dias, onde se encontra a 
igreja de Nossa Senhora da Conceição de Antonio Dias, passando pela praça Tiradentes. É ao 
longo desse antigo caminho tronco que interliga os principais atrativos turísticos da cidade 
que a atividade se manifesta de forma mais expressiva, tanto pela concentração de turistas 
quanto pelas atividades econômicas que lhe dão suporte, resultando um processo de 
refuncionalização turística do patrimônio que ocorre de forma mais significativa nesta parcela 
do território. 
Um levantamento de campo efetuado em 357 imóveis localizados na área 
delimitada como centro turístico de Ouro Preto com o objetivo de analisar as formas de uso 
das edificações permitiu evidenciar a influência dessa atividade nas formas de organização e 
apropriação do território. Essa análise baseou-se na classificação dos dados coletados em 
campo dentro das categorias de uso turístico do patrimônio e na sua espacialização, resultando 


















Figura 76: Mapa de uso turístico do patrimônio cultural no centro turístico de Ouro Preto - 2014 
 





A análise do mapa permite constatar que o uso turístico do patrimônio edificado 
no centro turístico de Ouro Preto, apesar de significativo, não é hegemônico como ocorre em 
Salvador. Portanto, o processo de refuncionalização turística do patrimônio cultural não chega 
a suplantar a diversidade de usos sociais que o patrimônio edificado congrega, fazendo com 
que o seu valor de uso coexista com o seu valor de troca neste verdadeiro mercado dos bens 
simbólicos. 
Observa-se, inclusive, a existência de uma concentração territorial de 
infraestrutura de apoio e serviços e de equipamentos turísticos ao redor da Praça Tiradentes, 
onde constam dois atrativos de grande relevância (Museu da Inconfidência e Museu de 
Mineralogia), além da própria praça,e nas áreas próximas aos principais atrativos visitados na 
cidade. Esse fato pode ser observado nos arredores da Igreja de São Francisco de Assis, 
localizada no Largo de Coimbra; da Igreja do Pilar, localizada na Praça Américo Lopes; e nas 
ruas adjacentes à praça Tiradentes, como a Rua Direita. Esta é caracterizada pela presença de 
um conjunto arquitetônico harmônico em ambos os lados, cuja maioria das edificações foi 
transformada em equipamentos comerciais e de serviços destinados aos turistas, tornando-se 
uma das principais vias de grande circulação de transeuntes, entre turistas, moradores e 
usuários do centro. 
Figura 77: Casario da rua Direita, em Ouro Preto 
 





Nos demais arruamentos em que ocorre a maior circulação de turistas observa-se 
uma mescla entre os usos turísticos e não turísticos do patrimônio, levando a crer que essa 
área ainda ocupa uma posição de centralidade não apenas para a prática do turismo, mas para 
a população ouro-pretana, residente ou não no centro. Tal característica pode ser melhor 





Figura 78: Mapa de Usos do patrimônio Cultural no Centro Turístico de Ouro Preto 
 






A análise do mapa de usos do patrimônio no centro turístico de Ouro Preto 
(Figura 78) permite evidenciar a sua multifuncionalidade, congregando praticamente todas as 
classes de usos que atendem aos interesses e necessidades dos turistas, moradores e usuários 
dessa pequena parcela do território urbano que continua mantendo o papel de principal centro 
comercial e de serviços do município, não excluindo o uso residencial (CIFELLI, 2005; 
OLIVEIRA, 2005; COSTA, 2011). Essa característica faz de Ouro Preto uma cidade que 
possui uma dinâmica particular de usos da sua área central patrimonializada em relação a 
outras cidades do Brasil e do mundo.  
Primeiramente, Ouro Preto, diferente de muitas cidades de relevância histórica, 
não sofreu um processo de deterioração física de suas edificações e de mudança das 
características socioeconômica de seus moradores. O uso residencial, desde o período 
colonial, coexiste com os usos comercial, de serviços, institucional e cultural nessa área 
central da cidade, caracterizada pela presença de residências das famílias mais abastadas e 
influentes da cidade, proprietárias de casarões assobradados que simbolizam o poder e a 
riqueza de seus habitantes. 
Ainda hoje, esse é o perfil de parte dos proprietários dos imóveis dessa área 
central de Ouro Preto. Como uma parcela considerável das edificações é muito grande e 
dispõe de vários cômodos, alguns destes, principalmente os localizados no piso inferior de 
edificações assobradadas, são utilizados para fins comerciais e de serviços, enquanto a parte 
superior é utilizada para habitação. A manutenção do perfil socioeconômico dos moradores 
desse centro histórico e ao mesmo tempo turístico, caracterizado pelo predomínio da 
população de alta e média renda, se deve ao fato de que essa área central não perdeu seu 
dinamismo econômico ao longo dos séculos XX e XXI, corroborando com a própria 
manutenção da integridade física de suas edificações que, em sua maioria, se encontram em 
bom estado de conservação. 
Outra particularidade referente ao centro histórico de Ouro Preto diz respeito à 
existência de muitas repúblicas estudantis de propriedade da Escola de Minas que, 
anualmente, recebe milhares de novos estudantes. Parte delas se encontra no centro turístico 
da cidade, reforçando a presença de moradores e os laços de sociabilidade e pertencimento 
entre ambos. Porém, como ressalta Cifelli (2005), a relação entre os moradores mais antigos e 
os estudantes das repúblicas é mais conflitiva do que harmônica, devido a certos tipos de 





usuários do centro. Entre eles destacam-se a poluição sonora, o consumo exacerbado de 
drogas e álcool e a alta frequência das festas estudantis.  
A presença de moradores também não assegura que os laços de sociabilidade se 
fortaleçam entre os moradores, usuários do centro e turistas, já que existe uma rarefação dos 
locais de encontro nos espaços públicos e a própria dinâmica do turismo, principalmente 
aquele de caráter massivo, dificulta essas trocas sociais e culturais devido ao curto tempo de 
permanência dos turistas na cidade. Mesmo assim, se comparado ao centro turístico de 
Salvador, essa possibilidade de interação é mais significativa devido ao uso do território 
menos seletivo e socialmente menos excludente. 
Apesar da presença de moradores no centro turístico, observa-se que em algumas 
ruas em que o uso turístico do território é mais significativo, a presença de moradores é muito 
baixa, como na Rua Direita, tendendo a se reduzir ainda mais, ou quase nula, como ocorre na 
Praça Tiradentes onde reside apenas um morador. Essa tendência se configura pelo 
crescimento do valor venal e de locação dos imóveis para fins comerciais, aproveitando-se da 
demanda turística. Tal fator faz com que muitos proprietários decidam utilizá-los para 
complementação de renda enquanto optam por residir em bairros mais novos da cidade, ou até 
mesmo fora dela. Mesmo se configurando enquanto tendência, cabe ressaltar que o uso 
residencial ainda é predominante no centro turístico de Ouro Preto em relação às demais 
tipologias de uso. Esse fator acarreta uma presença significativa de atividades econômicas no 
centro turístico que possam contemplar não apenas aos anseios e necessidades dos turistas, 
mas também dos moradores e usuários dessa área central da cidade.  
A presença de um comércio e de estabelecimentos de serviços locais pode ser 
encontrada em todo o perímetro do centro turístico. Entre os estabelecimentos comerciais que 
se enquadram nesta categoria destacam-se as padarias, açougue, lojas de roupas e acessórios, 
calçados, cosméticos, utensílios domésticos, tecidos e outras lojas destinadas à venda de 
artigos variados. Entre os estabelecimentos de serviços destaca-se a presença de escritórios, 
consultórios médicos e dentários, laboratórios, escolas de idioma, de música, cursos pré-
vestibular, sapataria, imobiliárias, revistaria, salões de beleza, entre outros. Como a presença 
de turistas é bastante expressiva em tais localidades, muitos estabelecimentos foram 
classificados como mistos por atenderem tanto à população local quanto aos turistas, como os 
serviços de alimentos e bebidas (bares, restaurantes, lanchonetes, sorveterias, docerias, cafés), 
além dos serviços bancários, concentrados principalmente na rua São José, conhecida 





Em relação aos restaurantes da cidade, sobretudo os do centro turístico, observa-
se que a maior parte dos estabelecimentos oferece pratos “típicos” da culinária mineira, 
fazendo da gastronomia regional um fator relevante de atração turística. Uma outra 
particularidade do centro turístico de Ouro Preto é a presença significativa de joalherias, 
devido à proximidade das áreas de extração mineral e do número expressivo de ourives e 
profissionais dedicados à produção de joias no município. Este tipo de estabelecimento está 
classificado como comercial misto e exerce um fator de atração relevante entre os turistas. 
Segundo o ex-guia Cristiano Rocha, “antigamente muitos turistas vinham para Ouro Preto 
apenas para comprar joias. Hoje esse número de pessoas diminuiu e as joalherias estão em 
crise. Mas mesmo assim ainda tem muita joalheria em Ouro Preto”.  
O uso institucional também se faz bastante presente no centro turístico, cujos 
casarões sediam importantes órgãos e instituições públicas do município, como o IPHAN, os 
Correios, instituições de ensino e a própria Câmara Municipal. Essa multiplicidade de usos do 
patrimônio faz do centro turístico um dos principais lócus de geração de emprego e renda do 
município, levando a crer que a refuncionalização patrimonial nessa parcela do território 
resulta efeitos benéficos para a população local. A atividade turística se configura como uma 
modalidade de grande importância para a dinamização econômica do centro histórico e do 
município como um todo, mas é válido considerar que não é a única. Mesmo no período de 
baixa visitação de turistas, o centro continua exercendo seu papel de lócus de congregação de 
pessoas, entre moradores e usuários, e de atividades econômicas diversas, sem esvaziar-se. 
Essa área possui, portanto, um teor de vivacidade maior do que se presencia em outros centros 
históricos apropriados pelo turismo, como o centro turístico de Salvador, por exemplo. 
O comércio e os serviços turísticos também se fazem presentes nesse centro 
turístico. Agregados aos equipamentos de uso misto, acabam por imprimir uma dinâmica 
particular de uso do território, principalmente na Praça Tiradentes e na rua Direita, onde se 
concentram muitas lojas de artesanato e souvenirs, joalherias, bares e restaurantes, além de 
meios de hospedagem. É nessa praça e na rua íngreme de Ouro Preto que o patrimônio-vitrine 
pode ser mais visualizado e que a refuncionalização turística do patrimônio cultural (Figura 
79) ocorre de forma mais evidente, predominando, portanto, sobre as demais formas de uso, 
como o residencial, por exemplo. A maior concentração de serviços e equipamentos turísticos 
nesses locais detentores de um patrimônio edificado de grande relevância estética e estilística 





direcionamento do olhar do turista, dividido entre a contemplação do patrimônio e das 
mercadorias expostas. 
Figura 79: Refuncionalização turística da Praça Tiradentes e da Rua Direita, em Ouro 
Preto - 2014 
 
Fonte: da autora (2014) 
Em tais locais, não é apenas o uso do patrimônio edificado que se adequa às 
finalidades do turismo, mas também a própria rua e a praça, enquanto locais privilegiados de 
expressão da vida urbana, têm a sua dinâmica de usos alterada. Apesar de se caracterizarem 
pela grande circulação de pedestres, a rua Direita e a praça Tiradentes tornam-se, cada vez 
menos locais de encontros, de sociabilidade e de misturas sociais. Como ressalta Lefebvre 
(1999, p. 30), “na rua, caminha-se lado a lado, não se encontra (...). A rua não permite a 
constituição de um grupo, de um “sujeito”, mas se povoa de um amontoado de seres em 
busca. De quê? O mundo da mercadoria desenvolve-se na rua”.  Mediados pela mercadoria, 
esses espaços são estruturados para a realização do consumo, que, em Ouro Preto, tem a rua 
como lócus privilegiado para a sua ocorrência. O tempo das compras conflita com o tempo 
das trocas culturais e da possibilidade de conhecer mais a fundo as referências culturais e 
históricas que resultaram a própria patrimonialização de parte considerável do seu núcleo 
urbano. 
Nesse sentido, a própria concepção de cidade comercializada enquanto 
representação no mercado turístico como um museu a céu aberto se contradiz com a própria 
prática social do turismo, em que a forma chama mais atenção do que o seu conteúdo cultural 
e a sua relevância histórica e em que a sua dimensão aparente adquire mais expressão do que 





que o constitui e que é fonte primária de sua valorização primordial. Ao se concentrarem de 
forma expressiva no centro turístico, promovem uma valorização substancial de suas formas. 
Assim, forma e conteúdo demonstram o sentido da patrimonialização. O desafio que se coloca 
aos gestores e aos promotores turísticos é fazer com que este sentido não se perca com a 
priorização dos usos do patrimônio para fins turísticos em detrimento da multiplicidade de 







Uma das principais características de uma “cidade histórica” ou de um centro 
histórico é viver no presente das suas glórias do passado, dotados de uma expressiva 
densidade de referências materiais da cultura produzidas em tempos pretéritos e 
sobrevalorizadas, atualmente, por sua representatividade expressa tanto em sua dimensão 
material quanto simbólica. A consonância entre materialidade e representação se exprime de 
forma evidente no processo de patrimonialização, envolvendo uma valorização 
temporalmente e espacialmente seletiva de objetos, territórios e paisagens institucionalmente 
eleitos como entes representativos de uma totalidade social e de uma identidade nacional. 
Essa seleção não é aleatória e, em se tratando da realidade brasileira, em poucos casos, emana 
do desejo e das ações de uma coletividade que almeja ter suas referências culturais 
institucionalmente reconhecidas e socialmente valorizadas. 
Em nível nacional, coube aos especialistas em produção simbólica, constituídos 
por artistas e intelectuais vinculados ao IPHAN, o papel de produzir um referencial discursivo 
que legitimasse a seleção dos bens culturais dignos de preservação e as motivações que 
levaram à sua patrimonialização, com o intuito de fortalecer consensos e evitar dissensos 
sobre as representações sociais que lhes foram associadas e as práticas que assegurariam a sua 
preservação. Foi na fase inicial do movimento preservacionista brasileiro, entre os anos 1930 
e 1970, que esse ideário se concretizou com a produção de um repertório de conhecimento 
sobre arte, arquitetura e história brasileira, além de visitas às cidades detentoras de acervos 
patrimoniais significativos realizadas por intelectuais e técnicos vinculados ao IPHAN e por 
estrangeiros em visita ao Brasil, como Robert Smith e os consultores da UNESCO, Michel 
Parent, Viana de Lima, Graeme Shankland, entre outros.  
Suas pesquisas contribuíram para a legitimação das escolhas e criação de pseudo-
consensos sobre quais referências culturais e territórios deveriam ser patrimonializados por 
estarem associados a fatos históricos importantes para a nação, à sua representatividade 
enquanto símbolo da identidade nacional e como referências relevantes na constituição de 
identidades territoriais, ao atuarem como elementos mediadores da memória e das tradições 
culturais de determinados grupos sociais. Também se relacionam ao ideário de autenticidade, 
singularidade, integridade e excepcionalidade, quesitos importantes o seu reconhecimento 
mundial com a chancela de Patrimônio Mundial. A imprecisão conceitual de tais termos e o 





da cultura, da história e da identidade nacional reitera o papel da ideologia neste processo de 
seleção e valorização de um patrimônio nacional, bem como no seu reconhecimento 
internacional.  
A análise dos referenciais discursivos e argumentativos que justificam e 
fundamentam o processo de patrimonialização de Ouro Preto e do centro histórico de 
Salvador, bem como o seu chancelamento pela UNESCO, permitiu reiterar a redução 
narrativa presente na valorização hierárquica de suas manifestações artísticas e arquitetônicas 
e na seleção de fatos e períodos históricos dignos de evidência enquanto marcos de referência 
para a história nacional e rememorados, por meio de documentos e de um amplo acervo de 
objetos que lhes são associados, nos museus enquanto lugares de memória.    
Em Ouro Preto, consagrada pelos intelectuais modernistas como símbolo da 
identidade nacional, reitera-se a relevância das produções artística, arquitetônica e cultural da 
elite branca e católica, cujos edifícios monumentais e conjuntos arquitetônicos expressivos 
constituem marcos simbólicos detentores de um alto teor de visibilidade e de imaginabilidade 
em sua paisagem urbana característica, exprimindo o poder e a riqueza do Estado e da Igreja 
Católica na sociedade colonial. Omite-se, entretanto, a atuação e a representação dos negros 
na produção artística e cultural, local e regional, e nas ricas manifestações culturais 
consideradas referências identitárias significativas para este agrupamento social, deveras 
expressivo tanto no período colonial como na atualidade, que possui em Ouro Preto tão 
poucos lugares de memória em que poderiam ter sua representatividade assegurada e 
certificada pelos órgãos patrimoniais. 
Entre as referências materiais que foram objetos de patrimonialização, a produção 
arquitetônica ganhou maior destaque e, ainda hoje, consiste no elemento configurador da 
identidade visual de Ouro Preto. O barroco mineiro foi eleito a expressão mais autêntica da 
arte brasileira e a arquitetura monumental e os conjuntos arquitetônicos tornaram-se seus 
elementos mais expressivos. De acordo com os pressupostos do IPHAN, tais expressões 
caracterizavam-se por uma grande homogeneidade estética e estilística e deveriam ser 
preservadas mesmo diante da expansão do tecido urbano e do crescimento populacional.  
A concepção museal da cidade como obra de arte acabada, reiterada pelo IPHAN 
durante o período inicial de atuação da instituição, fazia da arquitetura setecentista 
representativa do barroco mineiro o principal símbolo de Ouro Preto, deixando de considerar 





os séculos XIX e XX, como referências materiais igualmente representativas e valorativas na 
constituição de sua malha urbana.  
As ações preservacionistas presididas pelo IPHAN ao longo da segunda metade 
do século XX também procuravam reforçar a dimensão imagética de Ouro Preto como uma 
vila setecentista, por meio de intervenções de restauro que prezavam pela valorização de sua 
dimensão estética e fachadista. Tal propósito também se evidenciou, em menor escala, com as 
intervenções do Programa Monumenta, reforçando a hipótese de que a redução narrativa está 
presente não apenas no âmbito das representações, mas também das ações intervencionistas 
sobre este território patrimonializado. 
Se, em Ouro Preto, o século XVIII é reconhecido pela arte e pela arquitetura 
barroca, simbolicamente se configura também como o mais característico nas narrativas 
historiográficas sobre a cidade e se transforma em um dos principais motivadores de sua 
patrimonialização. Considerada o berço da Inconfidência Mineira e local onde viveu 
Tiradentes, a cidade passa a ser considerada uma referência histórica de relevância nacional.  
Por essa notoriedade que a cidade adquire, sua historicidade se exprime em suas 
rugosidades espaciais e se torna mais evidente nos lugares de memória, como o Museu da 
Inconfidência, considerado um de seus principais marcos simbólicos. Por outro lado, pouca 
relevância é dada ao século XVIII como um período em que a escravidão se manifestou de 
forma mais contundente, levando dezenas de milhares de pessoas aos limites extremos da 
exploração humana. A riqueza e a opulência de Ouro Preto, retratadas em termos materiais e 
simbólicos, são reflexos da miséria e da opressão daqueles que as produziram. 
As narrativas discursivas produzidas pelo IPHAN e reforçadas pela UNESCO 
sobre Salvador que retratam especificamente o seu centro histórico também retratam a 
expressividade de seu patrimônio arquitetônico colonial, erigido, principalmente, no período 
em que a cidade gozava do status de centro político da coroa portuguesa em seu domínio 
colonial. A estética do barroco, presente em seu acervo artístico e arquitetônico, era um dos 
elementos mais exaltados pelos intelectuais do IPHAN para atestar a sua relevância cultural, 
expressa tanto por suas referências materiais quanto imateriais. Desse modo, observa-se nas 
narrativas discursivas sobre Salvador importantes menções às demais expressões culturais da 
cidade, para além do seu patrimônio arquitetônico, que figuram como elementos importantes 
na conformação de sua matriz identitária. Mesmo assim, foi a expressividade dos exemplares 





assegurou a sua patrimonialização, mesmo diante do estado de deterioração física em que 
muitos desses monumentos e conjuntos arquitetônicos se encontravam. 
Apesar de ser referendada como uma cidade onde a cultura afro se manifesta de 
forma mais veemente e onde o sincretismo religioso se exprime de forma latente nas práticas 
culturais de seu povo, a quase totalidade do patrimônio tombado de Salvador é representativa 
da elite branca e católica. Os lugares de memória que retratam a luta pela sobrevivência dos 
povos escravizados, bem como suas expressões culturais, são mais significativos do que em 
Ouro Preto. Mesmo assim, ainda são pouco evidentes frente à relevância cultural dessa que 
foi considerada por Shankland “a mais africana das cidades brasileiras”. Sua vitalidade 
cultural, que se manifestava de forma mais intensa no Pelourinho antes das intervenções dos 
anos 1990, foi suprimida pela exclusão social induzida pelo Estado com o intuito de 
transformar esta área em um centro de consumo e o seu patrimônio tombado, embelezado por 
intervenções arquitetônicas de cunho fachadista, em um cenário colonial, palco de 
manifestações culturais mediadas pelo mercado.  
Todo esse sistema de representações, criadas e difundidas pelos ideólogos do 
IPHAN e reforçadas como a chancela de ambos os sítios a Patrimônio Mundial, levando em 
consideração uma suposta “integridade” e “autenticidade” de suas edificações monumentais e 
do seu conjunto arquitetônico, são atualmente difundidas pelos intermediários culturais 
(promotores territoriais e agentes de mercado) como atrativos turísticos diferenciais em um 
mercado turístico globalizado e altamente competitivo. Tal ideário consiste um dos principais 
elementos motivadores dos critérios de seleção dos destinos turísticos e dos atrativos 
visitados. Portanto, referenda-se que essa “produção imaterial do turismo” exerce uma 
influência significativa na dinâmica territorial da atividade e nas novas formas de usos 
atribuídos ao patrimônio nas parcelas do território dotadas de maior densidade patrimonial, de 
maior concentração de atrativos e de maior fluxo turístico. 
Tanto em Ouro Preto quanto em Salvador, as parcelas do território onde o turismo 
se manifesta de forma mais contundente se restringem a uma área diminuta localizada dentro 
do seu perímetro de tombamento denominada centro turístico, a qual congrega a maior 
quantidade dos atrativos mais visitados e das atividades comerciais e de serviços mais 
utilizadas pelos turistas. Portanto, se tornam o principal lócus de concentração de turistas de 
ambas as cidades e, por conseguinte, o local onde as intervenções urbanas se realizam de 





No centro turístico de Salvador, as intervenções dos anos 1990 influenciaram de 
forma significativa o processo de refuncionalização turística do patrimônio cultural, com a 
discriminação dos usos do patrimônio mais voltados para a dinamização do turismo e para a 
transformação desta área em um importante centro de consumo da cidade tendo o patrimônio 
como vitrine esteticamente atraente para o fomento ao consumo. Nesse caso, torna-se 
explícita a intencionalidade do poder público estadual em utilizar-se das referências materiais 
da cultura e de suas expressões imateriais como chamarizes para a dinamização econômica de 
um centro histórico outrora degradado.  
Além de perder sua vitalidade social e cultural emanadas da população que residia 
nessa parcela do território, esse centro turístico tornou-se monofuncional, já que os usos 
predominantes do patrimônio se voltam, prioritariamente, ao atendimento das necessidades de 
consumo de turistas e visitantes. 
A monofuncionalidade patrimonial acarreta a depreciação dos usos sociais do 
patrimônio e a redução de sua riqueza cultural e dos significados que lhes são socialmente 
atribuídos. Essa é a expressão máxima do reducionismo simbólico presente nas intervenções 
patrimoniais, que exprimem ideologicamente todo um ideário de desenvolvimento do turismo 
para preservar o patrimônio, enquanto o próprio sentido da patrimonialização se enfraquece. 
No centro turístico de Ouro Preto, o turismo é uma atividade expressiva, mas não hegemônica 
a ponto de resultar sua monofuncionalidade. Nessa parcela do território está concentrada a 
maior parte dos atrativos, das edificações mais imponentes e dos conjuntos urbanos mais 
preservados.  
A maior concentração de equipamentos e estabelecimentos voltados para o 
turismo ocorre, principalmente, no entorno dos atrativos mais visitados, que corresponde aos 
signos-icônicos de maior carga simbólica e de maior expressividade nas campanhas de 
divulgação turística.  Também se mostra bastante expressiva ao longo da rua Direita com uma 
grande concentração de restaurantes, lojas de souvenirs e artesanato e joalherias. Observa-se, 
entretanto, que, com exceção da Praça Tiradentes, da Rua Direita e da Rua São José, a 
quantidade de imóveis de uso residencial ainda é bastante expressiva.  Portanto, as relações de 
sociabilidade e de pertencimento ainda se fazem presentes, apesar de sofrerem uma certa 
rarefação devido à dificuldade de uso dos espaços públicos como locais de encontro nas áreas 
de maior concentração de estabelecimentos turísticos. 
Apesar do uso turístico, o patrimônio ainda é apropriado pela coletividade, sendo 





Este é fruto de uma apropriação territorial seletiva para o uso turístico, mas que, por ora, não 
resultou a exclusão de seus moradores, os quais constituem uma população de alta e média 
renda, predominantemente. Observa-se, portanto, que a multifuncionalidade do centro 
continua sendo uma das principais características que lhe assegura manter uma vitalidade 
social e cultural mais significativa, atuando ainda como um importante lócus de aglomeração 
de serviços e estabelecimentos comerciais que atendem à população do município em geral. 
Em Ouro Preto, diversas categorias de valor se entrecruzam em seu centro 
histórico, e também, turístico. Valor de uso, valor econômico, valor cultural e cultual são o 
reflexo do seu valor simbólico, reforçado com a patrimonialização, e elevam o teor de 
distinção deste centro em relação às demais áreas centrais dotadas de uma densidade 
patrimonial significativa apropriada para fins turísticos em que o valor econômico predomina 
de forma hegemônica em um patrimônio estetizado para o consumo, dificultando a 
compreensão do próprio sentido da patrimonialização, bem como os seus usos sociais, que 
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Roteiro de entrevista (1) 
Público-alvo: Instituições públicas relacionadas à divulgação e promoção turística 
dos municípios pesquisados. 
Qual é o papel desta instituição na divulgação e na promoção turística da cidade?  
Quais são os principais materiais de divulgação que vocês têm? De que forma 
ocorre esta divulgação? 
Como se dá o processo de seleção das imagens, slogans e discursos que são 
inseridos nos sites e demais materiais de divulgação? Quais são os agentes responsáveis por 
esta divulgação? 
Na sua opinião, qual é a imagem que simboliza a cidade? Por quais motivos? 
Como esta é reforçada pelos órgãos de divulgação turística? 
Qual é o papel do patrimônio (material e imaterial) nas campanhas de divulgação 
e promoção turística do município? 
Quais são os principais produtos turísticos ofertados e qual é o papel do 
patrimônio nesta oferta? 
Vocês utilizam o título da UNESCO nas campanhas de divulgação turística do 
município? Por quais motivos? 
 
Roteiro de entrevista (2) 
Público-alvo: Guias de turismo que atuam no centro histórico de ambos os 
municípios. 
Como você caracteriza o turismo no município? 
Qual é o perfil de público predominante que visita o centro histórico? 
Qual é o perfil do público que procura um guia de turismo local para a realização 
da visita ao centro histórico e aos seus principais atrativos? 
Em termos gerais, quais são os principais interesses dos turistas que visitam o 
centro histórico? 






Quais são os pontos de visitação mais fotografados? Por quais motivos? 
Qual é a duração média de uma visita guiada a esta parte da cidade? 
Qual é o tempo de permanência média do turista que visita a cidade? 
Você acha que a relevância histórica e cultural do patrimônio é o principal fator 
de atração do turista ao centro histórico? 
 
Roteiro de entrevista (3) 
Público-alvo: Arquitetos vinculados ao IPHAN de ambos os municípios. 
Por quais motivos o Centro Histórico foi alvo de tombamento e preservação pelo 
IPHAN? 
Quais são os estilos predominantes das edificações do Centro Histórico? Nesta 
área da cidade predominam as edificações do século XVIII? 
Vocês trabalham com o conceito de estilo patrimônio nas intervenções realizadas 
na área tombada?  
Quais são os principais critérios utilizados pelo IPHAN nas intervenções 
arquitetônicas, principalmente, nas ações de restauro? 
Você acha que ocorre o predomínio de intervenções de caráter fachadista? Por 
quais motivos? 
Como ocorre a classificação das cores dos edifícios restaurados? 
Qual foi o papel do IPHAN nas intervenções urbanas mais emblemáticas que 
ocorreram no centro histórico? 
Quais são os critérios de seleção dos imóveis passíveis de ações de restauro pelo 
IPHAN? 
Existe alguma relação entre o IPHAN e a Secretaria Municipal de Turismo do 
município? Qual(is)? 
O IPHAN interfere ou já interferiu na dinâmica de usos do patrimônio? Por quais 
motivos? 
Como você avalia a atuação da instituição na preservação patrimonial do 
município? 
 
